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EXPEDIENTE

Assinaturas: Interior Exterior
Particulares e oficiais:

Ano 60$000 96$000
Semestre	 	 '	 30$000 488000

Para funcionados publicos:
Ano	 	 48$000 78$000
Semestre .	 	 24$000 39$000
Numero avulso 	 $300
Numero atrazado 	
e mais 100 reis por oxercicio decorrido.

$400

As assinaturas. que Poderão ser tomadas em qualquer
data, serão vagas por semestres ou anos inte grais. torminando
sempre a 30 de junho ou 31 de dezembro.

Os assinantes particulares e oficiais, bem como os funcio-
nados ~cos. dever a- -esentar ou comunicar o pedido de
renovac'. o das assinaturas . anualmente, até 10 dias antes do
res p ectivo vencimento, sob pena de ser a remessa sus-Densa.
uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas nãe Pa gas ou cuias consignacões no forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias dó novo periodo,
serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

As assinaturas para funcionarios publicos. que descontam
em folha de pagamento, devem ser anualmente requisitadas
nelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermed
das coletor • s federaiá. mésis- de rendas e alfandegas, poderã
ser encaminaados diretamente á Imprensa Nacional, sem in-
terferencia das delegacias fiscais.

Os preços fixados para os funcionarios publicos são e
tensivos aos estaduais e municipais, desde que, provada a
!idade, façam p pagamento adiantadamente.
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AT	 O GOVERNO PROVISORIO
DECRETO N. 22.278	 DE 2 .9 nu mszEmeno DE 1932

Orça a Receita e fixa a Despesa Geral da República dos Estados
Unidos do Brasil para o ano de 1933

O Chefe do Governo Provisorio da República dos Estados
Unidos do Brasil, decreta:

Art. 1.0 A Receita Geral da República dos Estados Unidos
do Brasil, no ano de 1933,.é orçada em 87.756:0008000, ouro,
e 1.502.678:0008000, papel, e será realizada com o produto
do que for arrecadado,. de • acôrdo com a legislação em vigor
e alterações dêste decreto, dentro do ano fiscal, sob os titulos
abaixo designados:

RECEITA ORDINARIA

I — Renda dos
	 Ouro	 Papel

impostos
a) importação,
entrada, saída e
estadia de navios
e adicionais:
Direitos de im-
portação para
consumo... ....	 71.000:0003000

dezembro de 1932.
dezembro de 1932 (retificação).
dezembro de 1932 (retificação).
dezembro de 1932.
dezembPo de 1932.
dezembro de 1932.
dezembro de 1932.
dezembro de 1932,
dezembro de 1932.
dezembro de 1932.
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C3:076:0008000

b) Imposto de
consumo sobre!

Fumo . . 	
Bebidas . .0 ---

...... 0 0 00 0 0 01

0 0 0 00 0, 0 0 0 1,10 ,0

0•0•00 0 , 0 00 , 0 , 0 O 0 O
	 500:0008000

457.400:0008000

10:0008000	 137.000:0008000

...............

O 00 0 00000 000000

000 ....... 00f.

22.000:0009000
18.000:0008000

.00:0008000

85.000:0008000

60:0008000

10:0008000	 262.460:0008000

Ouro
	

Papei
	

')uro
	 Papel

2. 2 % ouro, sómen-
te sobre os ns. 93.
e 95 (cevada em
grão) 96, 97, 98,
100 e 101 da
classe 7a da Tari-
fa (cereais) im-
portados em todas
as alfandegas do
pais 	 	 1.000:0008000

3. Expediente dos
generos livres de
direitos de con-
sumo 	 	 260:000800i

4. Dito das capata-
zias.	 	

5. Armazenagens 	  	

6 Taxa ' de estatís-
ti ca 	 	 000000 OOOOOO

. Dito de Ocas 	
8. Taxa de 2%, ouro,

sôbre o valor ofi-
cial de toda im-
portação.	 10.650:0008000

9, Taxa adicional de
0,2 % sobre todos
os direitos de im-
portação	 para
consumo . 	 	 142:0008000

10. Taxa adicional de
2 róis, papel, por
quilogramo de ga-
zolina4 importada.	 ......... ......,

11.
12.
13. Álcool . . 	
14. FosforoS . 	 	 ...... . 0

15 • Sal	 .	 00009	 io • 01,00• 010 0,• 0:••:

16. Calçados 0 G c000.	 ve.00p00000.001

17. Perfumarias e ar-
tigos de toucador •	 ......... .

18. Especialidades far-
maceuticas .

19. Conservas 	

20. Vinagre, azeite -e
oleos destinados á
alimentação	 .

21. Velas . 	
22. Tecidos . 	
23. Artefatos de teci-

dos e de peles 	
24. Papel e seus arte-

fatos . . . 	
25. Cartas de jogar 	

26. Chapéus e benga-
las

27. Louças e vidros..
28. Ferragens e arte-

fatos de aluminio
e de ferro esta-
nhado,pintado,es-
nialtado e nique-
lado . . 	

29. Café torrado ou
InOido e' chá....

30. Manteiga e sue-
cedaneos .

31. Moveis . ......	 • O ••• 00• 0. •••••

32. Armaá de fogo e
e suas munições o o o o ...o o • a o • • •

33. Larnpadas, pi-
lhas e aparelhos
eletricos .

34. Queijos e requei-
jões . 	 	 000 0000 0400000,

35. Eletricidade 00.,	 •00 . •00000 0 e 0••:.1

36. Untas e Verni-
zes	 	 	

A_0, 00.0000 00.0 00,

37. Leques e venta-
rolas	 00• • •000 O 0011 , 0 •„

38. Artefatos de
borracha

39. Navalhas e pin-
ceis para barba.	 00 0 ....... 0.00 00

40. Pentes, escovas e
espanadores 	 	 0 00 0 0•• •o oe o o o'o;

41. Brinquedos ..0.	 ..... esoe."OJ

42. Artefatos de cou-
ro e de outros
materiais • .... 	 0000 ...... 000.5

43. Joias, obras de
ourives, bijoute-
rias e objetos de
adorno . 	 	 ...........

44. Gasolina e carbu-
reto de calcio 	 	 0•0•000•00000

45. Aparelhos sani-
temos . 	 	

• 

O • O ....... .

46. Ladrilhos, mosai-
cos, azulejos e
outros materiais 0•0•0 0• n ......

47. Instrumentos de
música . • ...... o	 _o_o o o,o o _o O 0,0 0

48. Maquinas fotogra-
ficas e cinemato-
graficas . .	 .0 o_o coocro•o ca'o

49 Fogões e foga-
reiros .

50• Cimento 0000000p iol00000000,00..k000

51. Linhas. . .	 000000000000 0 0 000 ,

52. Emolumentos de
escritorios comer
ciais ..... ......

c) impostos e ta.
xas sobrecircula-
ção:

53. Imposto do sêlo.
54. Impostodetrans-

porte 	
55. Taxa de viação 	

56. Imposto sobre
operações a ter-
mo 	

57. Imposto sôbr e
vendas mercantis

58. Imposto sobre va-
les para brindes.

250:0008000
'200:0008000

750:0008000
50:0G08000

350:0008000

1.600:0008000

100.000:0008000
110.000:0008000
12.000:0008000
30.000:0008000
11.000:0008000
13.500:000800C

18.000:000800C

120000:0008000
12.103:U008000

5.500:000800:
1.300:000800:

52.000:000800:

22.000:0008000

2.000:0008000
700:000$000

4.600:0008000
2.000:0008000

2.160:0008000

4.400:0008000

24:0008000

•

,•n •0 ...... 0000w,

"ecoo oo, .. .o o,o

0••00 ........

0•0 0 ......... ,

0 00 0 00 0 o' ......

oco". .. . ... 0 01

0.00 ..... 0000,,

000• 0000•••• e•00

enow.lm000.**"..,

2.200:0008000
3.550:0008000

500:0008000

1.200:0008000

2.500:0008000
5.200:0008000

2.500:0008000

50:0008000

1.700:0008000

270:0008000

1.700:0008000
100:000800Q

2.200:0008000

2.200:0008000

9.000:0009000

' 260:0008000

800:0008000

470:0008000

240:0008000

200:0Ó0$000
1.500:0008000
3.000:0008000
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1.200:0006000

5.000:0006000•

Ouro
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• papel •

d) Imposto ao.
bre a renda:

59. Imposto cedular
e global sobre a
renda 	

60. Sobre premios de
. seguros mariti-

inos e •terrestres
e sobre premios
de seguros de vi-

, da, pensões, pe-
culios etc. 	

61. Sobre lucros for-
tuitos, valores sor-
teaao s, valores
distribuidos em•

sorteios por clubs
de mercadorias,
premios concedi-
dos em sorteio,
mediante paga-
mento em presta-
ções, por associa-
ções construtoras

1:0006000,	 137.300:0006000

e) Imposto sobre
loterias:

62. Quota minima a
ser paga peio
atual concessio-
nario 	
	

10.o0'o :p00$G00
63. Imposto de 5 %

das loterias esta-
duais 	
	

5.000:0006000

' • ' 15.300':000$000

f) Diversas ren-
das:

64. Prennios de depó-
sitos	 50:0006000

65. Taxa judiciaria
federal e da jus-
tiça local do Dis-
trito Federal.	 500 z,0006000

66. Rendas federais
no Territorio do
Acre 	
	

10: 0006000
67. 10 c/e• sobre o va-

lor da exportação
da borracha e da
castanha do Ter-
ritorio do Acre.	 10:000$000

68. Contribuição para
a fiscalização
bancaria 	
	

1.40G:0006000
69. Renda arrecadada

nos ConsUlados	 1.680 :pompa
70. Renda das matri-

culas e taxas de
frequencia n o s
estabelecimentos
de ensino supe- •

71. 10 % sobre a
rior e secundario	 80:0006000

percentagem per-
cebida pelos por-
teiros dos audi-
torios das vendas
de bens imoveis
e mais 2 1/2 %
do produto das
referidas vendas
quando o preço
dela excedei' de

-50:0006000 até o
¡xaxim de réis
100 :0006000.	 90:0006000

72. Renda da Policia
Civil do Distrito
Federal 	

73. Imposto sólar e
operações hipote-
carias . 	

1.680:0006000	 8.340:0006000

Soma da renda
dos impostos..	 84-.767 :0006000	 882.400:000$000

-- RENDAS PA-
TRIMONIAIS

74. Rendas dos pro-
prios nacionais .	 •••	 3.500 :01106000

75. Produto de ar-
' rendamento d a s
areias monazi-
ticas 	

76. Fáros de terrenos
de marinha 	 	 400:0006000

77. Laudemios 	 	 200:0006000
78. Taxa de ocupação

dos terrenos de
marinha e arren-
damento dos ter-e
renos de mangue 	 	 150:0006000

79. Quotas de arren-
damento de portos
de propriedade da
União 	 	 , 7.000:000$000

80. Quotas de arren-
damento de es-
tradas de ferro
de propriedade da
União 	 	 220:0006000

Total das rendas
patrimoniais..

III -- RENDAS IN-
DUSTRIAIS

81. Rendas dos Cor-

	

reios e Telegrafes	 L400,:000$000	 60.000:000$000
82. Dita da Imprensa

Nacional e Diario
Oficial.	 3.100:0006000 "

83. Dita da Estrada
de Ferro Central
do Brasil e linhas
incorporadas ....

84. Dita da Estrada
de Ferro Noroes-
te do Brasil . .

85. Dita da Rêde

	

Viação Cearense. 	
86. Dita da Estrada

de Ferro Goiaz...
87. Dita de Estrada

de Ferro Central
do Rio Grande do
Norte

88. Dita da Estrada
de Ferro S. Luiz
a Therezina 	

89. Dita da Estrada
de Ferro Central
do Piauí 	

90. Dita da Estrada
de Ferro Potro- •

	

lina a `.1'herezina. • 	 • •

1:000.6000	 ,120.000:000$000

16.500:0006000

800:0006000

11.470:0006000

•

143.000:0006000

24..300:0006000

A.600:0006000

2.600:0006000

730:0006000

1.470:0006000

260:0006000

90:0006000



Ouro- Papel

1.000:0008000

********* f 12:0008000

1:0008000
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Ouro

91. Dita da Casa da
Moeda 	

92. Dita dos Institu-
tos Surdos-Mudos
e Benjamin Cons-
tant 	

93. Dita da Casa do
Correção 	

94. Dita da Assisten-
eia a Psicopatas 	

95. Dita dos Labora-
torios Nacionais
de Analises 	

96. Contribuição das
companhias o u
empresas de es-
tradas de ferro e
d a s companhias
de seguros nacio-
nais e estrangei-
ras e outras 	

97. Renda provenien-
te dós estabeleci-
mentos e reparti-
ções do Ministerio
da Agricultura 	

98. Renda do Delné-
sito Público Ge-
ral do "Distrito
Federal 	  • •	 • • •

99. Taxas sobre o
consumo dagu a,
inclusive aferi-
ção e concertos
de hidrometros,
instalação e con-
certos de ramal&
de abastecimento
dagua 	

100. Renda das esco-
las de aprendizes
artifices 	

101. Dita da Inspeto-
ria Federal de
Obras contra as
Secas . 	

Total das Ren-
das Industriais ...

Total da Receita
Ordinaria. . .

Receita Extraor-
dinaria

102. Montepio da Ma-
rinha . 	

103. Montepio Militar	
104. Montepio dos em-

pregados publi-
cos . 	

105. Indenizações 	
106. Juros de capitais

nacionais e ope-
rações do Go-
vêrno. 	

107. Imposto de In-
dustria e Pro-
fissões no Distri-
to Federal e Ter-
ritorio do Acre .

108. Taxa de sanea-
mento da Capital
Federal . .

Papel

120:0008000 199. Venda de generos
e proprios nacio-
nais	 	 .. .

11 .0. Amortização dos
emprestimos fei-

2:0008000 tos aos funciona-
rios de Fazenda e
dos Correios de20:0008000
Minas Gerais para
construção de ca-

	

200:0001000	 sas em Belo Hori-
zonte 	

â11. Fundo de garantia

	

70:0008000	
do Registro Tor-
rena 	

14 2. Imposto de 3 %
sobre os venci-
mentos dos ofi-
ciais e sub-oficiais
dá Armada em
serviço ativo. . . 	 800:0008000

113. Imposto de pro-
dução sobre as
fábricas de fos-
foros 	 	 54.000:0008000

114. Produto da co-
brança da Divida
Ativa da União 	 	 10 :0008000	 6.000:0008000

115. Taxa	 adicional
para construção
e conservação das
estradas de roda-
gem 	 	 20.000:0008000

116. Taxa 'adicional
Assistencia Hos-
pitalar do Brasil. 	 	 5.700:000$000

117. Taxa adicional.
de 4%, sôbre os
direitos de im-
tportação	 d a s
mercadorias da
classe 18 da Ta-
rifa dàs Alfan-.
degas 	 ,	 65:0008000.

118. Produto da con=
tribuição de cari-
dade e da taxa es-
pecial sobre em-
barcações cobra-.
das nas Alfande-
gas 	 	 1.200:0008000

119. Todas e quaisquer
rendas eventuais. 	 • 10:0008000	 9.000:0008000

120. Taxa de Previ-
dencia das Caixas
de Aposentadorias
e Pensões. .	 1.500:000$000

121. Parte dos Esta-
dos no serviço de
juros e amortiza-
ção de obrigações

do Tesouro que
lhes foram cedi-
das por empres-
timo . 	 	 126.203:0008000

Total da receita
extraordinaria.	 1.589:0008000	 348.016:0008000

17.200:0008000	 Total geral.	 87.756:0008000 1.502.678:0008000

1.200:0008000

1 .000:0 008000

40:0008000
Yr,

18 .000:0008000

60:0008000

30:0008000

	

1.400:0008000	 259.892:0008000

86.167:0008000 1.153.762:0008000

	

5608000	 1.000:0008000

	

5008000	 -	 2.600:0008003

	

3:0008000	 2.400:0008000

	

1.000:0008000	 7.000:0008000

	

500:0008000	 90.000:0008000

Art. 2.° A Despêsa Geral da Republica dos Estados Unidos
3.300:0008000 do Brasil para o ano fiscal de 1933, é fixada dm 34.264:8458600,
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ouro, e 1 . -861.975 :6038300, papel„ listribuida pelos diversos
ministerios, de acordo com as tabe:as que serão oportufta-
mente publicadas, dentro dos. seguintes totais:

Ouro Papel
Ministerio da Justiça e

Negocios	 Interio-
res 95.365:1178400

Ministerio das Relações
Exteriores...	 .... 3.636:9438000 11.710:9658000

Ministerio da Marinha. 150:0008000 164.822:8338000
Ministerio da Guerra. 100:0008000 329.414:0968900
Ministerio da Agricul-

51:2078700 39.263:4058800
Ministerio da Viação.. 4.919:0478300 404.210:8088000
Ministerio da Educação

e Saúde Pública.. 4.098:1438400 73.320:0008000
Ministerio do Trabalho,

Industria	 e	 Co-
mercio. 144:0178200 18.668:8258000

Ministerio da Fazenda 21.165:4878000 725.199:5528200

34.264:8458600 1.86 1.975:6038300

Art. 3.° A taxa adicional sôbre as tarifas de transportes
das estradas de ferro da União, que era arrecadada para o!
Fundo de Construção e Melhoramentos das mesmas estradas,
continuará a ser cobrada nos termos da legislação em vigor,
escriturando-se, porém, a respectiva receita na Renda Indus-
trial de cada estrada.

Art. 4.° O Imposto de Faróis e a Taxa de Educação e
Saude serão arrecadados para a aplicação determinada, res-
pectivamente, nos decretos ns. 20.903, de 8 de janeiro e
n. 21.335, de 29 de abril de 1932.

Art. 5.° O produto da arrecadação resultante de serviços
prestados ás repartições ou estabelecimentos publicos pela
Imprensa Nacional será escriturado por jogo de contas na
Contadoria Central da Republica. Para tal fim a Imprensa
enviará á Contadoria as faturas dos fornecimentos feitos, pré-
viamente aprovadas pela Ministerio competente, sendo dedu-
zidas as importancias das mesmas da verba concedida no
orçamento da despesa do respectivo Ministerio.

Art. 6.° A partir da data da vigencia do decreto n.22.262,
de 28 de dezembro de 1932, os adicionais sare o imposto de
consumo, arrecadados na forma do disposto no paragrafo uniu°
do art. 4° do decreto n. 19.936, de 30 de abril de 1931, obede-
cerão á tabela seguinte:

Fumo — 50 % — mantidas, porém, para o cigarro e ci-
garrilhas de preço na fábrica até $160 a vintena, a taxa do
25 %, e a isenção para os charutos da taxa de $010;

Bebidas, alcool, joias, obras de ourives, etc., assim como,
vinagre e azeite —.50 %.

Sôbre os demais produtos, excluido o fosforo — 10 To.
Art. 7.° Revogam-se as disposições em eontrário.
Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1932, 111° da Inde-

pendencia e 44° da Republica

GETULIO VARGAS.

Oswaldo Aranha.
Francisco .4ntunc.
Protogenes Pereira Guimarães.
Joaquim Pedro Salgado Filho.
Afranio de Mello Franco.
Washington Ferreira Pires.
José Americo de Almeida.
Augusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso
Juarez do Nascimento Fernandes Tavora.

nrcRETO N. 22.246	 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1932
(Publicado no Diario Oficial de 24)

Retificação
No art. 3° do regulamento aprovado pelo mesmo de-

ereto, onde se lê — "Os estatutos", leia-se — "Os Estados".

Dezembro de 1932 23909

DECRETO N. 22.251	 DE 23 DE DEZEMBRO DE 1932

Suprime o cargo de agente do Correio de Encantado na Di-
retoria Regional dos Correios e Telegrafos do Rio Grand:
do Sul.

O Chefe do Govêrno Provisorio de Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con
fere o art. 1°, do decreto n. 19.398, de 11 de novembro ci
1930 e de ncôrdo com o disposto no art. 1°, do del:fteto nú.
Med 21.758, de 23 de agosto de 1932, decreta:

4.rtige unico. Fica suprimido o cargo de agente d..
-agencia postal-telegrafica de Encantado, na Diretoria Regio
nal dos Correios e Telegrafos do Rio Grande do Sul, vag
com a exoneração, a pedido, do respectivo serventuario,Fer
nando Alves Cardoso.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1932, 111° da Inde
pendencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

José Americo de Almeida.

DECRETO N. 22.252 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1932

Supi4mc o cargo de agente postal de Porto Unjão, na Dire-
toria Regional dos Correios e Telegrafos de . Santa Cata-
rina.

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 1°, do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de
1930 e de acôrdo com o disposto no art. 19, do decreto nú-
mero 21.758, de 23 de agosto de 1932, decreta:

Artigo unico. Fica suprimido o -Jorge de agente postal
de Porto União, na Diretoria Regional dos Correios e Tele-
grafes de Santa Catarina.

liTo de Janeiro, 23 de dezembro de 1932, 111° da Inde-
" pendencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS

José Americo de Almeida.

DECRETO N. 22.257 — DE 26 DE DEZEMBRO DE 1932

Suprime na Inspetoria de- Aguas e Esgotos dois lugares de
quarto oficial e um de auxiliar de 2' classe e crea, sem
aumento de despesa, na mesma Inspetoria, dois lugares
de terceiro oficial.

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usandp das atribuições que lhe confere
o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro do 1930,
decreta:

Art. I.° Ficam suprimidos na Inspetoria de Aguas e Es-
gotos dois lugares de quarto oficial e um , de auxiliar de 2'
classe e creado-z , na mesma Inspetoria, sem aumento de des-
pesa, dois lugares de terceiro oficial.

Art. 2." Para os efeitos do artigo precedente, fica modi-
ficada, cdrresP,)ondentemente, a consignação — Pessoal —
sub-consignações 1° e 2', da verba 13' do art. 7° do decreto
n. 21.059, de 18 de fevereiro de 1932.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1932, 111° da Inde-

pendencia e 44° da Republica.
GIrMULIO VARGAS.

Washington F. Pires'.

DECRETO N. 22.259 — DE 27 DE DEZEMBRO DE 1932

Autoriza a permuta de imoveis para melhor instalação dos
serviços do MiniSterio da Agricultura em Belo Hori-
zonte.

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere
o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930:

Atendendo á conveniencia de reunir em um ponto mais
acessivel, dando-lhes melhores instalações, os serviços que
o Ministerio da Agricultura mantém em Belo Horizonte, ca-
pital do Estado de Minas Gerais;

Considerando que, com a suspensão dos trabalhos do
Posto Experimental de Veterinaria daquela cidade, determi-
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nada pelo art. 30 do decreto n. 19.898, de 1 de abril de 1931
o posterior supressão do mesmo Posto, em virtude do disposto
to art. 1° do decreto ri. 21.933, de 11 de outubro de 1932,
ficou sem aproveitamento o imovel em que aquela reparti-
ção estava instalada, imovel êste situado em zona afastada
do centro de atividade da capital mineira, decreta:

Art. 1•0 Fica autorizado o Ministerio dos Negocias da Fa-
zanda a permutar, com o Govêrno do Estado de Minas Gerais,
a imovel em que funcionou o Posto Experimental de Veteri-
nada de Belo Horizonte pelo edificio construido para a Al-
fandega daquela capital e respectivo terreno, acrescido da área
de terras necessaria á construção de biotérios para um la.bo-
ratorio de Biologia e Patologia Animais, que, conjuntamente
com as outras dependencias do Ministerio da Agricultura será
instalado no referido edificio.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1932, 111 0 da Indepen-

dencia e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS.

luares do Nascimento Fernandes Tawra

DECRETO N. 22.261 — DE 27 DE DEZEMBRO DE 1932

Aprova o projeto e orçamento do predio a ser construido para
a Agencia Postal-Telegrafica da cidade de Vas3oure,s, no
Estado do Rio de Janeiro

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil. atendendo ao que propôs o Departamento
dos Correios e Telegrafos, decreta:

Artigo unico. Ficam enraivados o projetp e orçamento
que com êste baixam, rubricados pelo diretor geral de Expe-
diente, interino, da Secretaria de Estado do Ministerio da Via-
eão e Obras Publicas, do predio a ser construido para a Agen-
aia Postal-Telegrafica da cidade de Vassouras, no Estado c:o
Rio de Janeiro.

Paragrafo unico. A despesa que fôr feita com a construção
do citado Dredio, até o maximo do orçamento ora aprovado, na
importando total de 60:1468600 (sessenta contos cento e qua-
eenta e seis mil e seiscentos reis), correrá por conta do do-
otisito de que trata o decreto n. 21.790, de 5 de setembro do
corrente ano.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1932. 111° da Endelo Ari-
. .t oda e 440 da Republica.

GETULIO VARGAS.

José Americo de Almeid

DECRETO N. 22.266 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1932

Adia para 31 de março de 1933 o inicio da.execução do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 20.784, de 14 de de-
zembro de 1931, e dd outras providencias

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
.nidos do Brasil, atendendo a representação do Conselho da

Ordem dos Advogados do Brasil, na Secção do Distrito Federal,
o qual competem as atribuições de Conselho Federal, para os

, 'feitos de organização da mesma Ordem, decreta:
Art. 1.° 1 ica adiado para 31 de mareo de 1933 o inicie

c .a obrigatoriedado do regulamento aprovado pelo decreto nú-
:nero 20.784, r7e 14 de dezembro de 1931, com as modificações
constantes do aecreto a. 22.039, de 1 de noveinro de 1932.

Art. 2.° Findo o prazo de 30 dias, contados a publicrção
,iste decreto; caberá aos magistrados locais executar as deter-
Tninações do art. 104 do regulamento aprovado pelo decreto
o. 20.784, comunicando-se, para tal fim, com o Conselho da
--;ecção do Distrito Federal, emquanto não se organizar a Se-
cretaria permanente da °Cem.

Art. 3.° O texto deste decreto será transmitid:,, telegra-
icamente, aos interventores nos Estados, afim de que estes

-ecomendeni aos juizes competentes a observancia do disposto
no artigo precedente.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1932, 111° da indepen-

delicia e 440 da Republica.

.DECRETO N. 22.267 —'pE 28 DE DEZEMBRO DE 1932.

Frorroga até 30 de junho de 1933.0 prazo para a* aplicação e
prestação de contas das quantias recebidas por adianta-
mento para a localização de trabalhadores nacionais.
O Chefe do Govêrno Provisorio da República dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
rrt. 1° do . decreto n; 21.395, de 12 de maio de 1932, de-
creta: •

Art. 1. 0 Fica prorrogado até 30 de junho de 1933 o prazo
estabelecido pelo decreto n...21.395, de 12 de maio de 1932,
para aplicação e respectiva comprovação das quantias mee-
i:idas como- adiantamento, por conta . dos recursos instituidos
7elos decretos ns. 19.482 e 19:530, respectivamente, de .12 e
2̂7 de dezembro de 1930, para custear a . fundação de centros
ngricolas e nucleos coloniais e outros serviços com a finali-
dade de localizar trabalhadores nacionais.

Art. 2.° Igual prorrogação. fica concedida para os casos
:le adiantamentos recebidos, no correr do ano de 1932, por
:mita das -dotações e recursos de aqualquer especie destinados
nos fins previstos no artigo. anterior.

Art. 3.° Revogam-se as, disposições em contrário:
Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1932, 111° da Indepen-

dencia e- 44° da República.
•	 GET'ULIO VARGAS.

Joaquim Pedro SaL	 Filho.,
°metido Aranha,

..1n11n11,

DECRETO N. 22.268 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1932

Abre ao Minisferio da Agricultura o credito de • 27:275$000,
,suplementar á sub-consignação n. 3 — Diversas despesas
da consignação Material, da verba 17', do atual orça-
mento do mesmo Ministerio.

O Chefe do Govèrno Provisorio da República dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo á necessidade de suprir a deli-
dencia da dotação da sub-consignação n. 3 — Diversas des-
pesas, da consiganção Material, da verba ir — Serviço do
Algodão, do atual orçamento do Ministerio da Agricultura, e
usando da faculdade que lhe confere o art. 1° do decreto nú-
mero 19.398, de ii de novembro de 1930, decreta:

Art. 1. 0 Fica aberto ao Ministerio da Agricultura o cre-
dito de 27:275000 (Vinte e sete contos duzentos e setenta e
cinco mil réis),,suplementar á sub-consignação n. 3 — Di-
versas despesas, Consignação Material, da verba 17' — Serviço
do Algodão, do art. 5° do decreto n. 21.059, de 18 dó feve-
reiro de 1932, para atender á deficiencia do credito da mesma,
sub-consignação.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1932, 111° da Indepen-

dencia e 440 da República.
GETULIO VARGAS.

luares do Nascimento Fernandes Tavora.

DECRETO N. 22.253 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1932

Autoriza a, Estrada de Ferro Central do Brasil a ceder ara
terreno, a titulo P̀recario, á Municipalidade de ltabirito,
Estado de Minas Gerais.

O Chefe do Govérno Provisorio da Republieá dos É,sta-
dos Unidos do Brasil, atendendo a:que . a Estrada de Ferro
Central do Brasil não precisa, para os seus serviços, do ter-
reno situado proximo á estação de Itabirito, no qual a Pre-
feiturb, MunicVal dessa localidade pretende 'construir um
jardim público, conforme o plano de melhoramentos que está
executando; e usando das atribuições que lhe confere 'o aa-
tigo 10, do decreto n. 19.398 f de 11 de novembro de 1930,
decreta:

Antigo unico. Fica a Estrada de Ferro . Central do
Brasil autorizada a ceder, a titulo precario, á Municipali-
dade de Itabirito, Estado de Minas Gerais, o terreno repre-
sentado na planta que ora baixa, rubricada pelo diretor gerai
de Expediente, interino, da Secretaria de Estado do Ministe-
rio da Viação e Obras Públicas e situado nas proximidades
da estação de Itabirito, da referida estrada, para o fim ex-
clusivo de ser no mesmo construido um jardim 'público.

GETULIO VAGAS.

Franeisco Antunes Macie
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Por decretos de 26 do corrente mês:
Foram reformados na Policia Militar do Distrito Federal:
O musico de 1° classe Antonio Emiliano de Pinho no'

posto de cabo de esquadra e com o solda de, sargento aju-
dante;

O soldado João Gomes da Silva no posto e com o soldo
de cabo lie esquadra;

O soldado Virgilio Pinto Corrêa com treze vigesimas
partes do respectivo soldo de soldado.

Foi nomeada Frederico Pereira da Silva para exercer,
interinamente, o lugar de guarda da Casa de Correção, du-
rante o impedimento do efetivo, Leonito Ribeiro da Silva, sor-
teado para o serviço militar.-	 •

Foram nomeados na Casa de Detenção;
Carlos Alberto ti agalhães para exercer, interinamente, o

lugar de amanuense, no impedimento da amanuense efetiva,
Nair Coelho Victoria, que está servindo como e" oficial;

Antonio Condido para exercer, interinamente, o lugar de
guarda, durante o impedimento do efetivo João do Sul Braz,
licenciado para tratamento de saude. •

Retificação:
Por apostila feita no decreto de 15 de setembro do cor-

rente ano, foi declarado que' o investigador de 1° classe da
4° Delegacia Auxiliar, Thomaz Pereira d'Albuquerque Souza,
a quem se refere o mesma decreto, foi nomeado para o
de Inspetor de Segurança Pública da mesma Delegacia Au n i-
liar, e não como se acha escrito no referido decreto.

Por decretos de 26 de dezembro corrente: •
Foi promovido Mario Queiroz no 13° oficio do tabelião

de Notas do Distrito Federal;
Foi nomeada o escrevente juramentado Zama Maciel para

servir, interinamente, o oficio de escrivão da 3° Preteria Civel
do Distrito Federal, freguezia de Sant'Anna, durante o impe-
dimento do efetivo Leopoldo Dias Maciel;

Foi nomeado o bacharel Armando Carrão de Moura Ca-
rijó para escrevente juramentado do tabelião do 5' oficio
de Notas do Distrito Federal.

Por outros de igual data, foram nomeados;
Nicanor de Mattos para exercer, interinamente, o lugar

de sub-inspetor do Instituto Sete de Setembro, durante
impedimento do efetivo, Manoel Pereira da Costa, que obteve
licença, para tratamento de saude; e Leão Gambeta. Vianua
para o lugar de guarda do mesmo Instituto;

Pedro dos Santos para o lugar de chefe de turma rural
da Escola Quinze de Novembro.
.	 Ainda por outros, da mesma data:

Foi comutada para 'seis anos, á vista do parecer favo-
ra-vel do Conselho Penitenciario, a pena de 15 anos de prisão
celular, gráu médio da art. 294, paragrafo 2.°, do Codigu

• Penal, a que foi condenado pelo Tribunal do Juri de Porto
Alegre o sentenciado Osvaaldo Conceição;

Fi concedido ao sentenciado Alberto Francisco do Nasci-
mento indulto do resto da pena que lhe falta cumprir, como

. , incurso no art. 294, paragrafo 2.°, do Codigo Penal, a vista
do parecer favoravel do Conselho Penitenciario desta Ca-
pital.

Por decretos da aludida data, foram exonerados Joaquim
Benedicto Freire e .Arnolfo Loureiro, .respectivamente, de 2'
suplente e de ajudante do procurador da Republica no muni-
cipio de Santa Luzia do Rio das Velhas, na Secção de Minas
Gerais.	 -

Por decretos de 26 dêste mês foram exonerados;
Alcebiades Custodio Arraes do lugar de, ajudante do

procurador da Republica no municipio de Campos Sales, na
Secção do Ceará;

José de Mattos Leão, a pedido, do lugar de 3° suplente
do substituto do juiz federal no municipio do São Pedro de
Mallet, na Secção do Paraná.

Tombem por decretos de 26 do corrente:
Foi•declarado sem efeito o decreto de 17 de novembro

findo, em virtude do qual foi nomeado o bacharel Tertuliano
de Menezes Mitchell pora exercer, interinamente, o lugar do
Procurador da Republica na Secção de Alagôas;

Foi nomeado o bacharel Ciridião Durval e Silva para
exercer, interinamente, o lugar de Procurador da Republica
na Secção de Alagôas, durante o impedimento do efetivo floi.
entrou no gôso de férias regulamentares;

Foi exonerado, a pedido, Renato de Sousa do lugar de
oficial de justiça do juizo municipal do 2.°, termo da comarca
de Xapuri, no Territorio do Acre.

Por decretos de 26 do corrente mês.:'

SECÇÃO DE MINAS GERAIS

Municipio de Rio Piracicaba

1° suplente, Dr. Eliezer Machado:
2° suplente, Ephigenio Casemiro Akeo Ferreira;

Paragrafo unico. O terreno reverterá ao dominio
União independentemente de interpelação judicial e de pa-
gamento de 'qualquer indenização, desde que 'se torne desne-
cessario ao fim para que e.cedielo.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1932, 111° da linde-
pendendo é 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

José Anwrico de Almeida.

DECRETO N. 22.152 — DE 28 DE NOVEMBRO DE 9932

./ Limita a produção de assucar no territorio nacional, incre-
menta o fabrico do alcool-motor e da outras providen-
cias.

RETIFICAÇÃO

A publicação, feita no Diario Oficial de 30 de novembro
ultimo, exige as correções ,seguintes:

No segundo "considerando": em vez de — limitar —
leia-se — a limitar.

iNg art. 50 : em vez de — regulamento — leia-se — de-
creto.

No § 2°. do art. 10: em seguida ao introito — Todas as
despesas decorrentes do serviço de fisdalização — eliminem-
se as palavras — decorrente do serviço de fiscalização.

DECRETO N. 22.212 — DE 13 DE DEZEMBRO DE 1932

(Publicado no Diario Oficial, de 26 de dezembro de
1932)':

Autoriza a diretoria da Estrada de Ferro Noroeste do
Brasil a firmar o acôrdo a ser lavrado entre aquela Estrada
e o Conselho Nacional do Café.

Retificação

Na terceira linha, onde se lê: "art. 1° do decreto núme-
ro 19.393, de li de novembro de 1930", leia-se: "art. 1° do
decreto n. 19.398, de ii de novembro de 1930".

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, tendo em vista a decisão do Supremo
Tribunal Federal, constante do acórdão n. 6.238, de 30 de
setembro de 1932 e atendendo ao que requereu D. Maria
Thereza Petra da Fontoura Mello, em petição protocolada
Fob o n. 20.458-32, na Secretaria de Estado da Viação e Obras
Públicas,

Resolve reintegrar D. Maria Thereza Petra da Fontoura
Mello, no cargo de agente do Correio de Deodoro (Distrito
Federal).

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1932, 111° da Inde-
pendencia e 440 da Republica.

GETULIO VARGAS.

José Americo de Almeida,
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3" suplente, Antonio Manoel Quintão;
Ajudante do procurador da Republica, Anibal de

concellos.
Municipio de Nova Limo

suplente, Oscar Morgan Birchal;
° suplente, Lucio José da Fonseca;

3' suplente, Luiz Andrade Gonçalves;
Ajudante do procurador da Republica, José Dias de

Arauje.

Ministerio, das Relações Exteriores

Por decreto de 27 do corrente, foi concedida a Maria An-
tonieKa de Araujo Jorge, dactilografa do Ministerio das Re-
laeõei, Exteriores, três mêses de licença, em prorrogação, do
acôrdo com os ns. III e IV do art. 8° do decreto n. 14.683,
ue 1° de fevereiro de 1921.

SECÇÃO DO CEARÁ

Illunicipio de Campos Saltes

Ajudante do procurador da Republica, José de Andrade.

Por decretos de 26 do corrente mês, foram naturaliza-
dos brasileiros:

Alfredo de Pinho Faustino, natural de Portugal, nascido
a 11 de abril de 1905, filho de Antonio , de Pinho Faustino e
de Francisca Pereira Sanguedo, casado, residente no Estado
do Rio de Janeiro;

Antonio Francisco Nunes, natural de Portugal nascido
a 9 de novembro de 1893, filho de Marcelino Francisco Nu-.
DeS e de Rita Maio, casado, residente no Estado do Amazonas;'

Mias Rodrigues Maio, natural de Portugal, nascido a 21
de junho de 1877, filho de João Rodrigues Maio e de Florin-
da Rosa, casado, residente nó Estado do Amazonas;

Horacio Izecksohn Blanch, natural da Republica Argen-
tina, nascido a 27 de agosto de 1900, filho de 'Mauricio Ize-
cksohn e de Reveca Izecksohn Blanch, solteiro, residente no
Estado do Rio dé Janeiro;

José de Pinho, natural de Portugal, nascido a 28 de
agosto de 1904, filho de Joaquim de Pinho e de Rosa Nunes
do Couto, residente nesta Capital;

Manoel dos Santos Lourenço, natural de Portugal, nas-
cido a 2 de março de 1872, filho de Manoel dos Santos Lou-
renço e de Margarida Rosa Luiza, casado, residente no Esta-
do do Amazonas; 	 •

Marcos Voteis, natural da Rumania, nascido a 12 de
março de 1895, filho de Getsil Voteis e de Tuba Voteis, ca-
nado, residente no Estado de Pernambuco.

Remeteram-se aos governos dos Estados os decTetas dos
que ali residem.

— Por outro de 27 do corrente mês, foi exonerado, nos
termos da letra a, do art. 6° do decreto n. 20.348,-de 29 de
agosto de 1931, a pedido, Gustavo Adolfo da Silveira, do car-
go do membro do Conselho Consultivo do Estado de Santa
Catarina, sendo nomeado para substitui-lo, nos termos dos
arts. 1° e 4° do citado decreto, e por áto da mesma data, João
José de- Cupertino Medeiros.

Sobre o requerimento em que o suplente da .:•evisão da
Imprensa Nacional, Innocencio Pillar Drummond, pedia o
seu aproveitamento num dos lugares creados para o.

 do Codigo Eleitoral, o Exmo. Sr. Chefe do Govôrno Pro-
visorio proferiu o seguinte despacho, em data de 27 do cor-
rente mês: — Indeferido, de acôrdo com as informações.

11:nisterio da Educação e Saude Pública

Por decretos de 26 de dezembro de 1932, foram promo-
vidos, por merecimento, a terceiro oficial da Insp3toria de
Aguas e Esgotos, nos termos do decreto n. 22.257. ca mesma
data, os quartos • oficiais da mesma Inspetoria, Otto Floriano
d'Almeida e Marina Gomes de Castro.

— Por outro do 27 de dezembro de 1932, foi promovido,
'por merecimento, a assistente da Assistencia a Psicopatas, e
Dr. Deolindo Augusto de Nunes Couto, .assistente adjunto de
mesma Assistencia.

— Por outros da mesma data, foram nomeados:
Dr. Januario Bittencourt, para exercer, interinamente,

o cargo de assistente adjunto da referida Aasistencia;
Dr. Homero Pires, para exercer o cargo die zelador dã

"Casa de Rui Barbosa".

Ministerio da Fazenda

( 0 ) Por decreto de 23 de novembro últimd, foi nomeado, a
pedido, o agente fiscal do imposto de consumo na capital do
Estado de São Paulo, José Leonel Monteiro, para identico 'lu-
gar, na capital do Estado de Santa ,Catarina.

— (") Por outrb de 23 do corrente, foi nomeado Eutimio
Eloy da Silva, para o lugar de 4° escriturario da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Ceará.

Ministerio da Viação e Obras Públicas

Por decretos de 23 de dezembro de 1932:,
Foram aposentados de acOrdo com o art. 121, letra a. da

lei :o. 2.924, de 5 "dg janeiro de 1915: Luiz Augusto dos Passos
Mu cedo, auxiliar de escrita, em disponibilidade, da Estrada de
Fc.:To Central do Brasil ; José Pedro Soares, 2° oficial da Di-
re .oria Geral dos Correios e Telegrafos ; José Augusto Pereira
de Silva, telegrafista de 2' classe do Departamento dos Cor-
reios e Telegrafos ; Salvador Bernardo da Silva, guarda-fios
de 2' classe do Departamento dos Correios e Telegrafos ; Ma-
noel Eloy da Silva Passos, mestre de linhas do Departamento
dos Correios e Telegrafos ; Alfredo da Paz Lima, telegrafista

2' classe do Departamento dos Correios e Telegrafas ; Al-
bato de Oliveira Figueiredo, 1° escriturados, em diponibili-
dade, da extinta Repartição Gerar dos Telegrafos '• Maria da
Gloria Costa Pereira, agente, em disponibilidade. do Correio
de Ramos, no Distrito Federal ; José Augusto Campos do Ama-
ral, chefe de secção da Diretoria-Regional çios Correios e Te-
I-2grafos de Minas Gerais ; Olympio Synphronio Ferreira Cha-
ves, telegrafista de 2' classe do Departamento dos Correios e
`. ,:elegrafos ; Luiz Osorio de Carvalho, telegrafista de 2° classe
do Departamento dos Correios e Telegrafos; e de acórdo com
c. decreto n. 2.530. de 30 de dezembro de 1911, e nos termos do

121, letra a, da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915: José
'itedrigues de Macedo, marinheiro das lanchas da Diretoria
Regional dos Correios e Telegrafes do Distrito Federal.

Foram nomeados — o 20 escriturario da Estrada de Ferro
Noroeste do Brasil, Josino de Almeida Salles, para exercer. em
comissão, o cargo de secretário da mesma Estrada ; Balduino
corréa Netto, para o cargo, que já vem exercendo interina-
mente. de auxiliar de 2' classe da Diretoria Regional dos Cor-
reios e ,Telegrafos do Maranhão ; Havany Swain, para o cargo,
que já vem exercendo interinamente, de fiel do tesoureiro da
Diretoria Regional dos Correios e Telegrafes do Paraná ; o dia-
rista contratado da Estrdada de Ferro Goiaz, Antonio Moreira
da Rocha, para o cargo de 3° escriturario da mesma Estrada
o 1° escriturario (extinto) da então Repartição Geral dos Te-
legrafos, José Nelson Noronha de Oliveira, para exercer o cargo
de 1 0 oficial da Diretoria Geral dos Correios e Telegrafos ; Ma-
Loel Troiano Feitosa para o cargo, que já vem oxercendo in-
ierinamente, de servente de 2' classe da Diretoria Regional
dos Correios e Telegrafos do Pará ; Milton Brum para o cargo,
que já vem exercendo interinamente, de estafeta da agencia •
postal-telegrafica . de Jaguarão, subordinada á Diretoria Re-
gional dos Correios e Telegrafos do Rio Grande do Sul ; o
feitor de 1' classe da Estrada de Ferro Central do Brasil, Luiz
Rodrigues, para exercer o cargo de mestre de linha de 4°
classe da mesma Estrada ; o feitor de 1° classe da Estrada de
Ferro Central do Brasil, Joaquim Cordeiro, para exercer o
cargo de mestre de linha de 4° classe da mesma Estraa ; o
feitor de 14 classe da Estrada de Ferro Central do Brasil, Ma-
noel da Cruz Paião, para exercer o cargo de mestre de linha
de 4` classe da mesma Estrada ; o mestre de linha, em dispo-

(') Reproduzidos por terem saído com incorreções.
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alibilidade, da Estrada de Ferro Rio do Ouro, Manoel Gomes
Pinto, para exercer o cargo de mestre de linha de 4° classe
da Estrada de Ferro Central do Brasil ; o ajudante de mestre,
em disponibilidade, da Estrada do Ferro Central do Brasil,
Arthur José Baptista, para exercer o cargo de mestre de °fai-
nas de 2° classe da mesma estrada ; o diarista da Estrada de
Jaan•ro Central do Brasil, Maximiliano Ghirello, para exercer
o cargo de mestre de oficinas do 4' classe da mesma estrada ;
o diariata da Estrada de Ferro Central do Brasil, Octavio
Mendes Ferreira para exercer o cargo de mestre de oficinas
de 4° classe da mesma estrada ; o foguista da Estrada de Ferro
Central do Brasil, Flanklin Pires, para exercer o cargo de ma-
quinista de 4° classe da mesma estrada ; o foguista da Es-
trada de Ferro Central do Brasil, Francisco Soares, para
exercer o cargo de maquinista de 4° classe da .mesma es-
trada ; o foguista da Estrada de Ferro Central do Brasil, Ro-
meu Barbosa, para exercer o cargo de maquinista de 4° classe
da mesma estrada ; o foguista da Estrada de Ferro Central
do Brasil, Ernestino Petrillo, para exercer o cargo de maqui-
nista de 4° classe da mesma estrada ; o foguista da Estrada
de Perro Central do Brasil, Antonio Leovigildo de Queiroz,
para exercer o cargo de maquinista da mesma estrada ; o fo-
guista da Estrada de Ferro Central do Brasil, Adriano Mar-
ques de Moura, para exercer o cargo de maquinista de 4a

classe da mesma estrada ; o maquinista de 2° classe, em dis-
ponibilidade, da Estrada de Ferro Central do Brasil, Fran-
cisco Silva, para exercer o cargo do maquinista de 2% classe
da mesma estrada '• o maquinista de 2° classe, em disponibia
lidade, da Estrada de Ferro Central do Brasil, Fernando Tei-
aeira Rios, para exercer o cargo de maquinista de 2° classe
da mesma estrada ; o maquinista de 2° classe, em disponi-
bilidade, da Estrada de Ferro Central do Brasil, Gustavo Pe-
res Barbosa, para exercer o cargo de maquinista de 2° classe
do mesma estrada ; o maquinista de 2° classe, em disponibi-
lidade, da Estrada de Ferro Central do Brasil, João Martins
Avila, para exercer o cargo de maquinista de 2° classe da
mesma estrada ; o maquinista de 3° classe, em disponibili-
dade, da Estrada de Ferro Central do Brasil, João Henrique
Cabral, para exercer o cargo de maquinista de 3° classe da
mesma estrada '• o maquinista de 4° classe, em disponibili-
dade, da Estrada de Ferro Central do Brasil, João Martins,
para exercer o cargo de maquinista-de classe da mesma
estrada ; o maquinista de 4° classe, ena disponibilidade, da
Estrada de Ferro Central do Brasil, Rubem Rodrigues dos
Santos, para exercer o cargo de maquinista de 4' classe da
mesma estrada ; o maquinista de 4° classe, em disponibili-
dade. da Estrada de Ferro Central do Brasil, Marciano Ba-
ptista, para exercer o cargo de maquinista de 4° classe da
mesma estrada ; o maquinista de 4° classe, em disponibili-
dade, da Estrada de Ferro Central do Brasil, Olavo Martins,
para exercer o cargo de maquinista de 4° classe da mesma
strada ; o maquinista de 4° classe, em disponibilidade, da

Estrada de Ferro Central do Brasil. José Gomes, para exer-
cer o cargo do maquinista de 4° classe da mesma estrada ; o
maquinista de 4° classe, em disponibilidade, da Estrada de
Ferro Central do Brasil, Manoel Candido Botelho, para exer-
cer o cargo de maquinista de 4° classe da mesma estrada.

Foram removidos — o auxiliar de 1° classe da agencia
especial dos Correios e Telegrafes de Santos, no Estado de
São Paulo, Francisco Gabriel Costa, para o cargo de 2°. ofi-
c i al da Diretoria Regional dos Correios e Telegrafos de Juiz
de Fóra, no Estado de Minas Gerais •, por permuta, o auxiliar
de 2° classe da Diretoria Regional dos Correios e Telegrafos
do Distrito Federal, Fernando Monteiro Linderberg, para
igual cargo na Diretoria Regional dos Cprreios e Telegrafos
do Espirito Santo ; e por permuta, o auxiliar de 2' classe da
Diretoria Regional dos Correios e Telegrafos do Espirito
Santo, Diogenes Fogos, para igual cargo na Diretoria Regio-
nal dos arreios e Telegrafes do Distrito .Federal.

'Foram promovidos — por merecimento, a mestre de linha
de 30 classe da Estada de Ferro Central do Brasil, o mestre de
linha de 4°.classe da mesma estrada, Izidro Rodrigues ; por an-
tiguidade, a mestre de linha de 3° classe da Estrada de Ferro
Central do Brasil, o mestre de linha de 4° classe da mesma
Abel José da Silva ; por merecimento, a mestre de linha de
3' classe da Estrada de Ferro Central do Brasil, o mestre de
;inlia de 4° classe da mesma estrada, Joaquim de Assumpção;
por antiguidade, amestre de oficinas de 2° classe da Estrada
r'e Ferro Central do Brasil, o mestre de oficinas de 3°
classe da mesma estrada, Bartholomeu Coelho de Freitas
por merecimento, a mestre de oficinas de 3° classe da Estrada
de Ferro Central do Brasil, o mestre de oficinas de 4° classe

da mesma Estrada, Juvenil José da Silva; por antiguidade, a
maquinista de 1° classe da Estrada de Ferro Central do Brasil,
o maquinista de 2' classe da mesma Estrada, Jayme Cardoso
da Silva; por antiguidade, a maquinista de 1° classe da Estra-
da de Ferro Central do Brasil, o maquinista de 2° classe da
mesma Estrada, Leopoldo José Teixeira; por merecimento, a
maquinista de ia classe da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, o maquinista de 2° classe da mesma Estrada, Mario Fer-
reira da Cunha; por merecimento, a maquinista de 1° classe
da Estrada de Perro Central do Brasil, o maquinista de 20
classe da mesma Estrada, José Ferreira; por 'merecimento, a
maquinista de 1° classe da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, o maquinista de 2° classe da mesma Estrada, João Ferreira
Barbosa; por merecimento, a maquinista de 1° classe da Es-
trada de Ferro Central do Brasil, o maquinista de 2" classe da
mesma Estrada, José Cotta Pereira; por antiguidade, a ma-
quinista de 2' classe da Estrada de Ferro Central do Brasil, o
maquinista de 3° classe da mesma Estrada, Diogo Martins;
por antiguidade, a maquinista de 2° classe da Estrada do
Ferro Central do Brasil, o maquinista de 3° classe da
mesma Estrada, Rodolpho de Carvalho Lima; por mereci-
mento, a maquinista de 2° classe da Estrada de Ferro Central
do Brasil, o maquinista de 3° classe da mesma Estrada, João
José da Silva.; por merecimento, a maquinista de 2' classe da
Estrada de Ferro Central do Brasil, o maquinista de 3° classe
da mesma Estrada, José João de Souza; por merecimento, a
maquinista de 2° classe da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, o maquinista de 3° "classe da mesma Estrada, João de Oli-
veira Enéas; por antiguidade, a maquinista de 3° classe da Es-
trada de Ferro Central do Brasil, o maquinista de 4° classe da
mesma Estrada, Armando de Souza Guimarães; por antigui-
dade, a maquinista de 3° classe da Estrada de Ferro Central
dó Brasil, o maquinista de 4° classe da mesma Estrada, Or-
lando Moreira; por antiguidade, a maquinista de 3° classe da
Estrada de Ferro Central do Brasil, o maquinista de 4° classe
da mesma Estrada, Feliciano de Souza Lima; por merecimen-
to, a maquinista de 3° classe da Estrada de Ferro Central do
Brasil, o maquinista de 4' classe da mesma Estrada, Aurelio

—Pires Fernandes; por merecimento, a maquinista de 3° classe
da Estrada de Ferro Central do Brasil, o maquinista de 4°
classe da mesma Estrada, João Paulo Ribeiro; por mareai -
mento, a maquinista de 3° classe da Estrada de Ferro Central
do Brasil, o maquinista de 4° classe da mesma Estrada, Ana-
cleto Francisco Rasga Junior; e por merecimento, a maqui-
nista de 3° classe da Estrada de Ferro Central do Brasil, o
maquinista de 4° classe da mesma Estrada, Deolindo de Souza
Pinto.

Foram exonerados: Ulysses de Faria Caldas do cargo de
telegrafista de 5° classe do Departamento dos Correios e Te-
legrafos, por ter aceitado o cargo de 4° escriturario da Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional em Minas Gerais; Maria
Fraga do cargo de ajudante da agencia do Correio de Serra,
subordinada á Diretoria Regional dos Correios e Telegrafes
do Espirito Santo, visto haver sido suprimido por áto de 22
de fevereiro último; José Chrysanto Seabra Fagundes do car-
go de engenheiro residente da Estrada de Ferro São Luiz a
Terezina; a pedido, Anna Silveira de Brito Barbosa do cargo
de - agente do Correio de Campos Bellos, na Diretoria Regional
dos Correios e Telegrafos de Goiaz; a pedido, Fernando Alves
Cardoso do cargo de agente, com funções de tesoureiro,
agencia postal-telegrafica de Encantado, na Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telegrafes do Rio Grande do Sul; a pedido,
Custodiana dos Theodoro do cargo de agente do Correio de
Palma, subordinado á Diretoria Regional dos Correios e Te-
legrafes de Goiaz; a pedido, Guilherme Dias Ferreira Porto do
cargo de agente do Correio de Coelho Bastos, subordinado
Diretoria Regional dos Correios e Telegrafos de Juiz de Fdra,
no Estado de Minas Gerais; a pedido, Lidia Dantas Nogueira do
cargo de tesoureira da agencia postal-telegrafica de Canguare-
tama, subordinada á Diretoria Regional dos Correios e Tele-
grafas do Rio Grande do Norte; a pedido, Maria Daluz Oliveira
do cargo de ajudante da agencia de Dionysio Cargueira, subor-
dinada á D. R. dos Correios e Telegrafos no Estado do Paraná;
a pedido, Esther Medeiros, do cargo de agente do correio de
Ma Esperança, subordinado á Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telegrafos do Estado do Ceará; a pedido, o 1' escri-
turado da Estrada de Ferro Noroéste do Brasil, Alceu Engler
de Almeida, do cargo que exerce, em comissão, de secretário
da mesma estrada; por abandono de emprêgo, Iris Horta
Carneiro, do cargo de escrevente de 3° classe da Estrada do
Ferro Central do Brasil, nos termos do art. 14, § 2° do de-
creto n. 14.663,. de 1 de fevereiro de 1921; por abandono de
emprêgo, Leopoldo de Oliveira Milhomem, do cargo de agente
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dio Correio de Porto Franco, subordinado É Diretoria Retsional
dos Correios e Telegrafos do Maranhão, de acório com O
ai. 6, do art. 130, do regulamento aprovado pelo decreto
i. 20.859, de 26 de dezembro de 1931, combinado com o .§ 2°
do art. 14, do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 192f.;
uor abandono de emprêgio, Sebastião Mattoso Camaaa, do car-
go de agente do Correio de Andrade Pinto, subordinado á Di-
retoria Regional dos Correios e Telegrafos do Rio de Janeiro,
d ‘ i acórdo com o art. 130, n. 6, do regulamente aprovado
elo decreto n. 20.859, de 26 de dezembro de 193'.:, combi-
nado com o art. 14, § 2° do decreto n. 14.663, de 2 de fel-.
vereiru de 1921; por abandono de emprêgo, Oswalde Pereira
Jus Santos, do cargo de auxiliar de 1' classe da D iretoria Re-
gional dos • Correios e Telegrafos do Distrito Federal, como
incurso no art. 130, n. 6, do regulamento aprovado pelo de-
creio ii. 20.859, de 26 de dezembro de 1931, combinado com

§ 2" do art. 14, do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de
1921; por abandono de emprêgo, Julieta da Luz Assumpção,
Ou cargo de agente do correio de Cruzeiro do Sul, subordi-p ada á Diretoria Regional dos Correios e Telegralos de Santa
(iiIai t. de aciirdo com o art. 130, n. 6, do regulamento apro-
ado pio decreto ii. 20.859, de 26 de dezembro de 1931,

combinado com o § 2° do art. 14, do decreto n. 14.663, de
1 de fevereiro de 1921; por abandono de emprêgo, Libania
Augusta Pelti, do cargo de agente do Correio da Chora Me-.
nnio, na Diretoria Regional dos Correios e Telcgrafos de

ciKo Paulo. nos termos o art. 130, n. 6 do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 20.859, de 26 de dezemoro de .1931,
combinado com o § 2° do art. 14, .do decreto n. '14.663, de

de fevereiro de 1921; por abandono de emprègo, Antonio
,`Sturco, do cargo de agente do correio de Arantes, subordinado
á Diretoria Regional dos Correios e Telegrafos de Itibeir:io
Preto, no Estado de São Paulo. de acórdo com . o art. 130,
n. 6, do regulamento aprovado pelo decreto n. 20.859, de
26 de dezembro de 1931, combinado com o § 2° do art.
do decreto n. 14.663, de 1 de revereiro de 1921; por abandono
de emprêgo, Aline Rolim. do cargo de ajudante .da ag.enc,a
postal telegrafica de Jaguariahi ya, na Diretoria Regional dos
C.;orreios e Telegrafos do Paraná, como incurso no art. 130,
n. 6, do regulamento aprovado pelo decret6 n. 20.859, de
26 de dezembro de 1931, combinado com o § 2° do art.
do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, e Carinena.
Ferreira Lopes, do cargo de agente Postal de Quatiguá, sub-
ordinada á Diretoria Regional dos Correios 'e Telegrafos do
Paraná, corno incursa no art. 130, ns. 11 e 15 do regulamento
aprovado pelo decreto n. 20.859, de 2.6 de dezembro de 1(131.

rufi-AsWnitJIiAgricOuirs.

Por decretos de 27 do corrente foram exonorados os se-
;milites funcionarios:

Por abandono de emprego,. Theda Muniz do cargo de
ajudante de Estação Climatolog,ica de 3' classe, da Diretoria
de Meteorologia;

Jandyra Muniz do cargo de observadora da Estação Cli-
matologica de 3' classe, da Diretoria de Meteorologia;

Por abandono de emprègo, Cornelio Ga ..vão de Oliveira,
do cargo de servente de 2' classe, no Porto de São Francisco,
do instituto Biologico de Defesa Agricola, no Estado de Santa
Catarina.

Ondina Paquete Caeiro do cargo de ajudante de Estach".0
Aerologiea de 2' classe, da Diretoria de Metecrologia.

Por decretos de igual data, em vista das conclusões a que
chegaram a Comissão de Sindicancias do Ministerio da Agri-
cultura e a Procuradoria Especial, da Comissão de Coreeição
Administrativa, foi declarado que a exoneraçáo dada a José
Maria Hesketh Condurú, em 31 de março de 1931, deve ser
considerada a bem do serviço público.

Por decretos de 27 do corrente, foram postos em dispo-
nibilidade, por contarem mais de 10 anos de serviço público
federal, quando suprimida a sua repartição. em virtude do
art. 1.° do decreto n. 21.933, de 11 de outubro de .932, o
ajudante do Posto Experimental de Veterinaria de Porto
Alegre, Dr. Carlos Leite Pereira da Silva e o auxiliar-técnico
do mesmo Posto., Oscar da Cunha Moreira. •

Por outros da mesma data e pela mesma razão, foram
postos em disponibilidade os seguintes funcionarios da Posto
Experimental de Veterinaria de Belo Horizonte:, o diretor,
Dr. Henrique Marques Lisbeia; o ajudante, Dr. Cesar Rosas,

as auxiliares técnicos, Edmundo Dias de Moura e Felicio
Pinto de Castro; o escrevente datilografo, Lincoln de Almeida
a o servente, Pedro Coelho de Andrade.

Por outros einem da mesma data e pala mesma razão,
foram postos em disponibilidade os seguintes funcionarios
do Aprendizado Agricola de Joazeiro: o economo, Sylvio de
Souza Velho; o porteiro continuo. Serapião dos Santos; o prá-
tico de indústrias agricolas, Anibal Salgueiro e motorista
mensalista, Cesario dos Santos.

PJ o© d©	 hti©0 Mdtlahin , e emáli'do
Por decretos de 28 do mês .corrente e de a,côrdo com o

' art. 2° do decreto n. 21.690, de 1 de agosto de 1932, e ar-
tigo 10 do réguilamento aprovado pelo deketo n. 22.244, de
22 de dezembro de 1932, foram nomeados para exercerem
o cargo de inspetor regional do Ministerio do Trabalho, In-
dustria e Comércio os inspetores do Departamento Nacio-
nal do Povoamento engenheiros Deocleciano Coelho da Souza,
Ugo Moschini, Carlos Pereira da Silva, Christian° Carneiro
Ribeiro da Luz, Pedro Virginio Martins, Waldemiro Leoa
Salles, Ernani cie Oliveira e Guilherme Gaelzer Netto e os
inspetores do' mesmo Departamento (Serviço de Proteção
aos lndios) engenheiro Bento Martins Pereira de Lemos, Vir-
gilio Bandeira, Edgard da Cunha Carneiro, Samuel Henri-
ques da Silveira Lobo, bacharel Alvim Ramos de Mello, 'Ar- •

•tbur Deodato Bandeira e bacharel Manoel Xavier Carneiro
da Cunha Sobrinho.

- Por outros, de igual data, foi exonerado o Dr. Joa-
quim Pimenta do corgo de inspetor de Caixas de Aposenta-
doria e Pensões, do Conselho Nacional do Trabalho, em vista
•do disposto no art. 2°, do decreao n. 19.576, de 8 de janeiro
de .1931, e nomeado o fi geal do Trabalho Pery Oliveira, do
Departamento Nacional do Trabalho, para exercer o referido
cargo.

- Por outros, da mesma data, foi nomeado o interpetre
de Inspetoria Victor do Espirito Santo, do Departamento Na-
cional do Povoamento, para exercer, no Departamento Na-
cional do Trablho, o cargo de fiscal do Trabalho e exone-
rado, a pedido, João Severino da Silva do cargo de corretor
de mercadorias no Distrito Federal.

- Por outros, tambem de 28, foi exonerado Samuel Costa
do 'eargo de auxiliar de 3° classe do Departamento Nacional
da industrie e nomeado José Peixoto Guimarães para exer-
cer o mesmo cargo.

Por outros, ainda de 28, foram transferidos os se-
gundos. oficiais Franeisco Rugigiero, do Departamento Na-
cional da Industria, para o Departamento Nacional de Esta-
tistica e baeeharel Milciades José Gonçalves, deste, para aquele
DePartamento.
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COMISSÃO DE REORGANIZAÇÃO DA JUSTIÇA NACIONAL

31° REUNIÃO, EM 20 DE DEZEMBRO DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Bento de Faria, presidente

Presentes os Srs. Carlos Maximiliano, Pereira Braga,
Octavio Kelly e Candido de Oliveira Filho, tendo justificado
sua ausencia o Sr. Miranda Valverde, abre-se a sessão, secre-
tariada pelo Sr. Abreu Filho.

E' lida e aprovada a áta da reunião anterior.
Iniciados os trabalhos, o Sr. presidente submete á apre-

ciação dos presentes a materia relatada pelo Sr. Miranda Val-
Verde, referente ao Ministerio Público.

Após longo debate, fica, assim, redigida e votada:

TITULO V
DA DISCIPLINA JUDICIARIA

• Passa a figurar como alinea B do paragrafo nulo° do
art. 1°, o seguinte:

B) Obedecer ás ordens e instruções de serviço, salvo o
direito de representar contra elas ao superior hierarquiee,
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:t qbanclo forem manifestamente ilegais, com o que ficará isento
de responsabilidade pelo respectivo cumprimento, desque as

, mesmas sejam mantidas.
, -Art. 6.° Os procuradores regionais ficam sujeitos ás penas
de. advertencia, de censura ou de suspensão, que serão impos-
tas, a .de suspensão, pelo procurador geral, e ás de advertencia
e censura pelo, sub-procuradores gerais.

Paragrafo unico. Na mesma penalidade incidirão os pro-
motores de Justiça e demais orgãos do Ministerio Público,
quando funcionarem como representantes da União.
• Art.' 7.° Os promotores de JUStiça, os seus adjuntos e
quaisquer outros orgãos do Ministerio Público do Estado, fica-
rão sujeitos ás mesmas penas, que serão impostas pelos res-
pectivos procuradores genais.

Art. 8.° Das penalidades assim impostas, haverá recurso,
sem efeito suspensivo, de sub-procurador geral, para o pro-
curador geral da República, dêste para a arte Suprema, e

• • dos procuradores gerais dos Estados, para os respectivos Tri-
• hunais das Relações.
• Paragrafo unico. O recurso, nos casos de censura e de

suspensão, poderá ser interposto perante a respectiva autom-
. dade ainda que por telegrama, no prazo de cinco dias, devendo
• ser oferecidas as razões justificativas, dentro de dez dias, ás
'quais serão imediatamente encaminhadas ao Tribunal Su-
perior.

Art. 9.° A pena de demissão, nos casos do art. ns. 1, II
e III, do art. , será imposta mediante processo disciplinar.

Paragrafo unico. O processo disciplinar não será iniciado
• .contra o funcionario do Ministerio Público, que i pelo mesmo

áto, estiver processado no juizo penal, e, iniciado, ficará
•suspenso si correr o processo penal.

Art. 10. Não se iniciará o processo disciplinar, e cessará,
si iniciado, em relação áquêle que se houver exonerado do

• cargo.
Art. 11. A mesma falta não é passivel de mais de umt)i

• pena disciplinar, ressalvados os casos previstos no art. 30 e
' no. art.

Art. 12. O processo disciplinar para a demissão do orgão
do Ministerio Público será iniciado pele procurador geral da
República ou pelo procurador geral do Estado, quando um ou
outro deliberar, por si mesmo, mediante requisição do Go-
vêrno da União ou do Governo do Estado, ou ainda em virtude
de representação documentada de qualquer cidulão.

§ 1.0 Sempre que parecer conveniente a instauração do
processo disciplinar será precedida de uma sindicancia, afim
de ficar verificado o cabimento danuêle,

§ 2.° Indicar-se-hão discriminadamente os fátos da acusa-
. ção, e do respectivo oficio dar-se-há cópia ao acusado, assi-
nando-se-lhe ao mesmo tempo o prazo de dez dias, .ou outro
razoavel, para oferecer a sua defesa prévia, á qual, se quizer,
juntará documentos.

Art. 13. E' competente para conhecer e julgar da de-
núncia:

a) o Conselho da Córte Suprema, quando fôr oferecida
pelo procurador geral da República;

b) os Tribunais das Relações, quando pelo procurador
geral do Estado.

TITULO IV

CAPITULO III

Das aposentadorias

Art. I.• será aposentado o orgão do Ministerio Público
que se invalidar no desempenho do seu cargo, tendo mais
de 10 anos de serviço remunerado.

Paragrafo unico. O orgão do Ministerfo Público que se
—. inutilizar em áto de serviço, na defesa' militar do país ou de

• ' suas instituições, bem como em consequencia de desastre ou
acidente no desempenho da função do seu cargo, será aposen-
tado qualquer que seja o seu tempo de serviço remunerado.

- ..	 Art. 2.° A aposentadoria será concedida a requerimento
do interessado, e ainda por iniciativa do Poder Executivo, do

•procurador geral da República, do procurador geral do Estado,
quando por invalidez o funcionario do Ministerio Público
estiver impossibilitado de exercer o cargo. 	 •

Art. 3.° A invalidez será verificada, nos Casos do art. 1°,
,paragrafo unico, por uma unica inspeção de saude.

§ 1.° Ficará suspenso do exercicio das respectivas funções,.
. e sem vencimento algum, o funcionario do Ministerio Pú-
• bli,2'o que fôr mandado á inspeção de saúde e a ela não se

• •,subineter.
• 2..° No caso de ser reconhecida a invalidez, poderá haver

' um segundo exame, no prazo de três inêses, quando, dentro

de 30 dias do. primeiro exame, a administração publica o de-
ter'ininar ou o interessado o requerer.
• § 3.° No caso do laudo não reconhecer a invalidez, o fun-
cionado do Ministerio Público só poderá ser inspecionado
novamente, decorrido o prazo de três mêses, ou a juizo do
Governo, do Procurador Geral da Republiá ou do Pro-
curador Geral do Estado.

§ 4•0 Será aposentado compulsoriamente, independente
de inspeção de Saúde o orgão do Ministerio Público que hou-
ver atingido a idade de 70 anos, com os vencimentos propor-
cionais ao tempo de serviço.

Art. 4r Só poderão ser aposentados os funcionados do
Ministerio PlIblicó, que exercerem funções efelivas, não
sendo licita a obsentadoria em cargos de •omissão ou in-
terinos.

Art. 5.° A aposentadoria será concedida com tantas vi-
gesimas quintas partes .dos vencimentos do cargo quantos
forem os anos do serviço remunerado, quer na magistratura
'quer no Ministerio Público, e com os vencimentos integrais
no caso do art. 1°, paragrafo unico.

§ 1.° Será Obncedida a aposentadoria com todos os ven-
cimentos quando o funcionario do Ministerio Público tido por
invalido, contar 35 anos no exercicio de diferentes funções
publicas, na União ou nos Estados.

Art. 6.° O tempo de serviço, para a aposentadoria será
computado *desde a -data ,do exercicio de qualquer cargo re-
munerado, inclusive o do desempenho do mandato eletivo
subsidiado.

Paragrafo unso,. Não será computado para a aposenta-
&ria o tempo:

a) de suspensão judicial ou resultante de processo dis-
ciplinar, exceto quando absolvido o funcionariq do Ministe-
rio Público;

b) das licenças, salvo as referidas nos arts... e o prazo
de férias.

Art. 7.° 'Os vencimentos da aposentadoria só poderão ser
.q do cargo que o funcionario estiver exercendo desde dois
anos no minimo. No caso • .Aintrario, serão os do cargo ante-
rior.

Art. 8.0 O funcionado aposentado que aceitar qualquer
nomeação efetiva, para cargo federal, estadual ou municipal,
perderá a aposentadoria.

Art. 9.° Desde a data da inspeção de saúde, que o julgar
invalido, até a decretação da inatividade, o orgão do Ministe-
rio Público, será afastado do serviço, percebendo o ordenado
do respectivo cargo, e que ainda se observará quando apo-
sentado, até que, na repartição competente, se determine o
quanyum a lhe ser abonado pela afosentadoria.

Paragrafo unico. Se o inativo, feita a liquidação fiwal,
honver recebido maior quantia do que a realmente devida,
recolherá a diferença' aos cofres pifolicos em 12 prestações
mensais.

Art. 10. Os titulos da aposentadoria serão expedidos
pelo Ministerio da Fazenda e serão registrados pelo Tribunal
de Contas, sempre que os vencimentos houverem de ser pa-
gos pela União.

Art. 11. Ficará sem efeito a aposentadoria, no caso de
o funcionario do Ministetici Público ser condenado por crime
de responsabilidade cuja pena importe na perda do emprego.

TITULO IV

CAPITULO II	 DOS VENCIMENTOS

Art. 1.0 Os vencimentos do Ministerio Público dividem-se
em ordenado e gratificação, esta equivalente a um terço da-
quele, e serão abonados a contar do efetivo exercicio.

Paragrafo unico. A gratificação; salvo os casos expresso:,
em lei, não será abonada ao funcionario fóra de exercicio.

Art. 2.° Os vencimentos não poderão ser inferiores a
2/3. dos atribuidos aos juizes, perante os quais servirem os
orgãos do Ministério Público.

Art. 3.° O orgão do Ministerio Público que deixar o
exercicio dp cargo sem licença, ou excedê-la por mais de oito
dias, salvo força maior comprovada, perderá todos os. venci-
mentos.

•.Art. 4. 0 Independente dos vencimentos fixos, a legis-
lação* dos Estados e da União, quanto ao Territorio do Acre

ao Distrito Federal, poderá atribuir aos orgãos do Minis-
terio Público a percepção de custas e percentagem.

Art. 5.° Ao orgão do Ministerio Público nomeado será
abonada, a titulo de ajuda de custo para o primeiro estabele-
cimento, quantia igual aos vencimentos de um Inês, a qual
lhe será paga após a posse. '
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Paragrafo unico. Si, porém, já residir no lugar, quando
fôr nomeado para no mesmo exercer o cargo, nada lhe será
abonado.

Art. 6.° Removido ou promovido o orgão do Ministerio
Público e ainda no caso de permuta de cargos, continuará a
perceber o ordenado correspondente ao cargo, em que estiver,
durante o prazo estabelecido para assumir o exercicio, nada
recebendo durante a sprorrogação, si houver.

Art. 7. 0 O procurador regional e o promotor de Justiça,
receberão a diaria, que lhes fôr arbitrada em lei, quando em
serviço, houverem de ausentar-se da séde onde residem, para
outro munici;pio.

Terminada a votação, o Sr. Condido de Oliveira apresenta
e ante-projeto sobre o Estagio Judiciario dos Academicos de
Direito e dos Bachareis recem-formados, referente ao titulo I,
capitulo VIII, secção I, cuja materia será publicada para es-
tudo da Comissão.

Nada mais havendo, o Sr. Presidente determina para or-
dem do dia da proxima reunião, o trabalho do Sr. Pereira
Braga, referente ao titulo I,-capitulo VI da Organização Geral
da Justiça. — Bento de Faria, presidente.. — Carlos Maximi-
liano. — Antonio Pereira Braga. — Octavio Kelly. — Can-P
dido de Oliveira Filho.

BOLETIM N. 31

O Sr. Presidente — Na reunião anterior, discutimos a
seguinte fórmula, proposta pelo Sr. Miranda Valverde, como
um dos devores do representante do Ministerio Público:

"Obedecer ás ordens e instruções de serviço, que
lhe forem dadas pelos superiores hierarquicos, salvo
guando e sob sua'responsabilidade, entendè-la ,: eviden-
.emente ilegais, caso em que representará respeitosa-
mente expondo o seu modo, de vêr."

Declarei então que, semelhante dispositivo redigido nesses
termos competia ao Representante do Ministerio Público con-
tinuar a 7.ãO obedecer ás ordens recebidas do seu superior,
ainda quando fosse considerada improcedente a sua recus#.

A cb e cussão ficou adiada e eu obriguei-me a oferecer o
substitutivo que apresento assim redigido e justificado:

"O decreto português de 24 de outubro de 1901,
com referencia á disciplina que deve 'sujeitar os ?nem..
bros do MiniSterio Público assim dispõe:

Art. 9.° Os superiores não podem ordenar aos infe-
riores coisa alguma contrária.; á lei: se, porém, o fi-
zerem o inferior representará respeitosamente ao su-
perior, e se este, positivamente lhe ordenai que obe-
deça, aquele cumprirá e dará parte ao Govêrno." (Na-
varro de Paiva — Manual do Ministerio Público,
p. 514).

A proposta do Sr. Miranda Valverde adota a mesma idéa,
mas não soluciona o caso, parecendo admitir que o Repri-
sentante do Ministerio Público possa manter a recusa de
obediencia ainda quando considerara improcedente a sua re-
presentação.	 -

Essa possibilidade, a meu vêr, fere fundamente a disci-
plina judiciaria.

Assim, proponho esta fórmula:
"Obedecer ás ordens e instruções de serviço, sa:vo

o direito de representar contra elas ao superior hierar-
quico, quando forem manifestamente ilegais, com o que
ficara isento de responsabilidade pelo respectivo cum-
primento, desde que as mesmas sejam mantidos."

• aprovado, passando a figurar como alinea "B" do
art. I.°

O Sr. Presidente — Vamos continuar a discussão do
Capitulo V.

(Lê) :
"Art. 6.° Serão aplicaveis as penas de adverten-

cia, e censura e de suspensão pelo Procurador Geral
da Republica e pelo Sub-Procurador Geral aos Pro-
curadores Regionais e aos Promotores de justiça, ou
demais orgão do Ministerio Público quando funcionarem
como representantes da União e pelos Procuradores
Gerais dos Estados, aos Promotores- de Justiça, aos
adjuntos de Promotor, e a quaisquer outros orgãos do
Ministerio Público não subsidiado pela 'União."

Désse modo passam os Procuradores Regionais a ter com
dois Chefes para orientarihes os serviços, desde que, nos Tri-
bunais de Circuito funciona um sub-Procurador Geral.

O Dr. Valverde dá a êsse Sub-Procurador as mesmas
atribuições disciplinares que tem o ProcuraMr Geral.

Penso, entretanto, que o Sub-Procurador Geral devia
representar ao Procurador Geral, para que ôste aplicasse a
pmalidade.

O Sr. Candido de Oliveira — Podia-se estabelecer o re-
curso para o Procurador Geral.

O Sr. Presidente — O recurso deveria ser, para o proprio
Tribunal.

O Sr. Candido de Oliveira — Pôde-se colocar o Procurador
Geral superintendendo os recursos. Nem sempre, êle conh0ce
os casos regionais. Com êsse recurso, est.uvlece-pe a uni-
dade.

O Sr. Pereira Braga — Tambem poda-se dur ao Sub.
Procurador as penas menores — advertencia e censura, dei-
xando-se a suspensão para o Procurador Geral.

O Sr. Presidente — O Dr. Miranda Valverde cogitou do
recurso ,da seguinte fórma:

Diz ôle: (Lê) .
"Das penalidades assim impostas, haverá recurso,

sem efeito suspensivo, do Sub-Procurador Geral para
o Procurador Geral da Republica, dêste, para o Pôder
Executivo da União, e dos Procuradores Gerais dos
Estados, para os respectivos Govêrnos, dentro de cinco
dias."

O Sr. Pereira Braga — O autor dc, projeto quer tornar
o Ministerio Público tão independente que até a isto deu essa
fórma.

(Comparece o Dr. Carlos Maximiliano.)
O Sr. Presidente — Desdobrei o art. 6.° da seguinte

forma:
"Art 	 Os procuradores regionais ficam sujeitos

ás penas de advertencia, -de censura ou de suspensão,
que serão impostas, a de suspensão, pelo Procurador
Geral, e as de advertencia e censura, pelos Sub-
Procuradores Gerais. +

Paragrafo unico. Na mesma penalidade inCidirãc
os Promotores • da Justiça e demais orgãos do Minis-
terio Público quando funcionarem como representantes
da União.

Art 	  Os promotores da Justiça ou seus adjun-
tos e quaisquer outros orgãos do Ministerio Público
do Estado ficarão sujeitos ás mesmas penas que serão
impostas pelos respectivos procuradores gerais."

(Seio aprovados os dois artigos e o § unico, que substi-
tuirão o art. 6.' de, projeto).

O Sr. presidente — Diz o projeto, sôbre o recurso: (Lê.)
"Paragrafo unico. Das penalidades assim impostas,

haverá recurso+, sem efeito suspensivo, do sub-pro-
ctirador geral para o piVcurador geral da Republica,
dêste para o Poder Executivo da União e dos procura-
dores gerais dos Estados, para os respectivos Govôr-
nos, dentro em cinco dias."

Não concedo recurso' para o Poder Executivo da União,
conforme está no projeto e, sim, para a Côrte Suprema. Do
mesmo modo, em vez de dá-lo para "os respectivos Govêrnos",
dos Estados, os institua  para os respectivos Tribunais das Re-
lações.

O ainda ampliaria o prazo de 5 para 10 dias.
• O Sr. Pereira Braga — Isso para o caso de suspensão, por-

que, para advertencia e, censura, não haverá recurso.
• O Sr. Carlos Maximiliano — Deve haver recurso, para

tudo, porque, com a censura injusta, fica sempre a mácula.
O Sr. Candido de Gliveira — Talvez necessitemos de um

paragrafo:
"O recursx)' será interposto no prazo de cinco dias e as

razões oferecidas em 10 dias."
O Sr. Presidente — Podemos estabelecer cinco dias para

interposição do recurso e. outros cinco para oferecer as razões.
O Sr. Carlos Maximiliano — Acho pouco cinco dias para

o preparo de um rCcurskS. A's vezes, ha necessidade de juntar
certidões e outros documentos. O funcionario pôde ser apa-
nhado de surpreza. Castigado, tem de defender-se.

O Sr. Presidente — Redigirei assim: (Lê.)
"O recurso, nos casos de censura e de suspensão,

poaerá ser interposto perante a respectiva autoridade,
ainda que por telegrama, nó praAS de cinco dias, devendo
ser oferecidas as razões justificativas dentro de dez
dias, as quais serão imediatamente encaminhadas ao
Tri,bunal Superior."
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• O Sr. Pereira Braga — Quer dizer que, em vez de enca-
minhar o recurso por petição, como isso pôde demorar; êle
manda por telegrama.

O Sr. Presidente — Compreende-se, ha Estados /engin-
qllOS...

O Sr. Pereira Braga — Nêsse caso, quando se começa
a contar os cinco dias ?

O Sr. Carlos Maximiliano — Da intimação; do conheci-
mento da pena.

O Sr. Presidente — Naturalmente será punido por uma
portaria. Será da data desta.

Meu pensamento é sômente permitir o recurso nos casos
de censura ou de suspensão.

Não o admito da simples advertencia.
• Sr. Carlês Maximiliane — Quando quer ser promovido

por merecimento, espa pena é uma mácula. Porque não é só
pelo decôro do cargo; é tambem para a promoção por mere-
cimento. Isso' influe muito.

O Sr. Presidente — Consignámo g o dispositivo assim como
o redigi. l'fa revisão geral, então, preporcionaremos ao doutor
Valverde, o conhecimentt desta nova redação.

O Sr. Pereira Braga — Eu só tenho esta dúvida : como ha
dois Ministerios Públicos — Federai e local -- o federal pôde
impor pena ao local.

No caso de suspensão, por exemplo, do promotor da Jus-
tiça, que funciona pela União, èle fica suspenso de todas as
funções, mesmo das locais, ou só da g federais ?

O Sr. Presidente — De todas as funções.
O Sr. Pereira Braga — Ai, êle está sujeito a duas auto-

ridades.
O Sr. Cni	 Maximiliano — Não, o suspendendo de todas

as funções ni	 janta nada.
(E' aprovado o dispositivo proposto pelo Sr. Bento-de Faria.) -

O Sr. Presidente — Vamos passar ao art. 7 0 : (Lê.)
'A pena de demissão, nos casos do art. 	 , ns. I,

II, III ctki art.	 , será imposta mediante processo dis-
ciplinar.

Paragrafo 1' — O processo disciplinar não será
iniciado contra o funcionado do Ministerio Público, que,
pelo mesmo fato, estiver processado no juizo penal e,

iniciado, ficará suspenao, se ocorrer o processo penal.'
O Sr. Candido de Oliveira — Perfeitamente; dá predo-

minio á ação penal.
O Sr. Pereira Braga — A ação penal absorve a disci-

plinar.
(E' aprovado o art. 7° e § 1°, que passa a ser unicti.)

O Sr. Presidente — (Lê)
"Paragrafo 2° — Transitada em julgado a senten-

ça penal absolutoria ou condenatoria. e, sendo conde-
natoria, no caso dessa pena não importar na perda do
cargo, o processo disciplinar será iniciado ou prosse-
guirá, sempre que o fato praticado incluir-se entre as
faltas referidas no presente artigo."

O Sr. Carlos Maximiliano — E' uni absurdo que o indi-
viduo absolvido ainda vá sofrer processV disciplinar.

O Sr. Candido de Oliveira	 Eu acho que, havendo sen-
tença criminal, o caso está liquidado.

O Sr. Presidente — Suprimamos, então, éste paragrafo.
O Sr. Pereira Braga — Eu achoque ai se quiz resalvar

'as outras penas, porque o processo criminal nrib' impõe cen-
sura nem advertencia. Póde ser que o individuo absolvido,
mereça, apezar disso, censura ou advertencia.

O Sr. Presidente — Si foi absolvido, ficou reconhecido
não haver praticado falta nenhuma.

O Sr. Candido de Oliveira — Ele diz que iniciadli o pro-
cesso penal, fica suspenso o disciplinar. Ora, isso complica
muito.

O Sr. Presidente — Fica suprimido o § 2°.
E' feita a supressão do § 2° do art.

O Sr. Presidente — Passo ao art. 8°: (Lê.).
"Art. 8.° A decisão, no processo disciplinar, não

sendo absblutoria, poderá substituir a pena de demisão
por outra menor, e não ficará adstricta a qualquer sis-
tema legal de provas.

§ 1.° O funcionario do Ministerio Público, que, en-
tretanto, acreditar-se ofendido no seu legitimo inte-
resse, moral ou economieto, pela iMDOSierta da In wn.

processo disciplinar ou independente dêle, poderá re-
querer em juizo,, por ação ordinaria, a anulação da res.
pectiva pena.

§ .2.° A ação prescreverá, decorrido um ano' de pu-
blicada ou intimada a pena.

§ 3.° Esta será anulada tão sómente quando, em
juizo, fôr provada a inexistencia material dos fatos, que
a determinar*i, ou verificar-se falsa a qualificação ju-
•idica dêsses mesmos fatos.

§ 4.° A Fazenda Pública será condenada apenas a
'pagar os vencimentos, acaso devidos, ou. não recebidos,
além das custas e, si, pela demissão, o funcionado
houver perdido a promoçial, que lhe caberia por anti-
guidade, subsistirão as promoções já feitas, mas terá
direito ao acces.so, ocorrida a primeira vaga.

§ 5.° A ação' será proposta originariamente perante
a Relação, o Tribunal de Circuito, ou a Côrte Suprema,

• co'nforrne a pena tenha sido imposta ou 'confirmada, em
comissão, ou individualmente, por desembargador, con-
selheiro ou ministro- da Côrte Suprema, inclusive o pro-
curador geral da Republica."

O Sr. Carlos Maximiliano — Acho-o desnecessario. Si não
aplica a pena A, póde aplicar a B. E' claro que, si não aplicar
a pena mak/1., póde aplicar a menor. Para quç declarar isso ?
A unica coisa Na, é deixar preciso o prazo da prescrição.

O Sr. Presidente — Acho melhor suprimir o art. 8° o
seus paragrafos.

E' aprovada à supressão do art. 8° e seus para-
grafos.	 •

O Sr. Presidente — (Lê):
"Art. 9.° Não se iniciará o processo' disciplinar, O

cessará, se iniciado, em relação áquele que se houver
exonerado do cargo.

Art. 10. A mesma falta não é pasáivel de mais de
uma pena disciplinar, resalvados os casos previstos no
art. 3° e no art.
• São aprovados os art. 9° e 10°„

O Sr. Presidente — (Lê)
1..•"Art. 11 — O processo disciplinar para a ats111150/1

do n-irgão do Ministerio Público será iniciado pelo pro-
curador geral da Republica ou pelo procurador gera
do Estado, quando uni ou outro assim deliberar, por s,
anesmo, mediante requisição do Govèrno da Unifai ot
cio Govêr- a do Estado, ou • ainda em virtude de repre•
sentação aocumentada de qualquer interessado."

O Sr. Candido de Oliveira Dizendo-se "qualquer iate.
ressado" restringe-se o preceik constitucional nos crimes do
respoesabilidade, porque, hoje, qualquer pessoa do povo pérdo
representar contra o abuso. Estou perguntando si é êste
pensamento da comissão.

O Sr. Presidente — O "interessado" pôde não ser o te•
sado pelo ato do promotor.

O Sr. Candido de (Viveira — Desde que, em Casos do
ação pública, qualquer um pôde representar, a expressão "ia.
teressadó" restringe.

O Sr. Carlos Maximiliano — Podiamos substituir a ex.
pressão "qualquer interessado" pdr "qualquer cidadão ou qual.
quer pessoa".

O Sr. Presidente — Pôde-se substituir.
O Sr. Carlos Maximiliano — Tanto mais que a regra bojo

Ó esta: si eu sei que o individuo está procedendo mal, posso
intervir, mesmo que não tenha os meus interesses feridos

O Sr. Presidente — E' o dever (IV cidadão em relação
todo e qualquer funcionario.

E' aprovada a substituição no art. da palavr:
"interessado", por "cidadão". 

G' Sr. Presidente — (Lê):
•

'§ 1.° Sempre • que parecer conveniente, a instam
ração do processo disciplinar será precedida de uma sin
dicaryia, afim de ficar verificado o' cabimento daquele

§ 2.° Indicar-se-ão discriminadamente os fatos d,
acusação, e de respectivo oficio dar-se-á cópia ao acusa
do, assinando-se-lbe ao mesmo tempo o prazo de de
dias, ou outro' razoavel, para oferecer a sua defesa pre
via, á qual, se quizer, juntará documentos." •

São aprovados os §§ 1° e 2°.
O Sr. Presidente — (Lê).:

"Art. 12. A defesa e os documentos sento autuados
com o oficio de que trata o artigo' anterior, para que a
comissão disciplinar do Ministerio Público, decida, no
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prazo de 15 dias, pelo arquivamento do processo ou pelo
seu prosseguimento'.

Art. 13. A comissão disciplinar, perante a Côrte
Suprema, constituir-se-á com o procurador geral da Re-
publica, e com um professor de direito' que o Govêrno
nomeará, afim de servir por cinco anos.

Paragrafo unico. Perante as Relações, a comissão
disciplinar organizar-se-á com o presidente da Relação,
que ainda o será da comissão, com o procurador geral
do Estado, e com um professto'r de direito, na sua falta
por um advogadb, êste ou aquele, nomeado pelo Govêrno
do Estado, porém, no Distrito Federal e no Territorio
do Acre, pelo Govêrno da União."

Eu tenho aqui uma dúvida sôbre o prazo de cinco anos.
AchV-o excessivo para a designação antecipada do professor
de dire:Ito.

O Sr. Carlos Maximiliano — E' antecipada com o objetivo
de evitar que se faça uma nomeação especial para o caso em
apreço, o que será perigoso. Mas não é preciso que o prazo
saia tão longo. Pôde ser diminuido.

O Sr. Presidente — E' verdade que a sua ação está con-
trabalançado por outros dois.

O Sr. Carlos Maximiliano — V. Ex. está equivocado;
o artigo só se refere a dois, dos quais um é o professor.

O Sr. Presidçnte — Mas não deve ser.
O Sr. Condido de Oliveira — E o' caso de enroate ? Não

vamos fazer aqui como no tribunal inglês, em que o juiz mais
velho é quem desempata.

O Sr. Presidente — Assim como está, não concordo. Por-
que tirar o processo disciplinar de Conselho Supremo'?

O Sr., Condido de Oliveira — O autor está deixando en-
tregue o Ministerio Público a um processo especial. A meu
vêr não é má a orientação.

O Sr. Carlos Maximiliano C,' procuraciO'r geral, aliás,
quasi sempre, •o denunciante, é um dos membros da comissão
julgadora. Não me parece racional.

O Sr. Presidente — Não pôde ser.
O Sr. Pereira Braga — Si o procurador é o denunciante,

fica, só, para julgar, o professor de direito.
O Sr. Carlos Maximiliano	 O procurador, pela sua fun-

ção, é, em geral, quem promove a denuncia.
O Sr. Presidente — Devemos alterar o dispositivo.
O *Sr. Carlos Maximiliano — É melhor deixar o julga-

mento ao Consleho Supremo.
O Sr. Presidente — Eu lambem acho.
O Sr. Condido de Oliveira — Além do mais, podendo não

haver no lugar um professor de direito. Ha capitães em cole
não existe um lente.

(Comparece o Dr. Octavio
O Sr. Presidente — Aqui, no Distrito, será perante o

Conselho Supremo e, nos Estados, perante as relações. Assim.
o art. 12 póde ficar redigido da seguinte fárma:

"É competente para conhecer e julgar da denuncia:
a) o Conselho da Côrte Suprema quando fôr ofe-

recida pelo procurador geral da RepubEca;
b) os Tribunais das Relações, quando pelo pro-

curador geral do Estado."
• aprovada a redação acima assim como a supressão do

art. 13 e seus paragrafos.
O Sr. Presidente — (Lê);

"Art. 14. Servirá de escrivão o funcionado que
fôr nomeado para o caso, pelo Presidente da Comissão.

Art. 15. Os mmebros da comissão disciplina: e o
escrivão não poderão recuzar-se sinão se forem sus-
peitos ou impedidos, em conformidade com os arts.,
caso em que tombem o acusado poderá rectiza-los.

Paragrafo unico. A suspeição e o impedimento
serão decididos de plano, os do escrivão, pela propria
comissão, e os de cada um dos membros desta pelos
demais.

Art. 16. O Presidente da Comissão disciplinar
procederá ás investigações precisas para o esclareci-
mento da verdade, ou ás que, para o mesmo fim, lhe
forem alvitradas pelos demais membros, inquirindo o
reclamante, se cumprir, e as testemunhas, como exis-
tam, bem como realizando exames ou outras diligen-
cias

§ 1.° O acusado será notificado pessoalmen:e, ou,
se ausente, por editaes publiados por Ires vezes e du-
rante prazo razoavel, afim de assistir á inquirião do
reclamante ou das testemunhas, sendo-lhes permitido
contraditar, reinquirir e contestar.

§ 2.° Findas as diligencias, que se realizarão na
presença de todos os membros da comissão, o acusado,
não sendo revel, terá o prazo de 15 dias para apresen-
tar a provar a sua defesa escrita.

§ 3.0 As diligencias, que houverem de fazer-se fóra
do Jogar, onde correr o processo disciplinar, serão re
quisitadas por oficio ou telegrama á autoridade com-
petente.

§ 4.0 O acusado poderá comparecer e defender-se
por si ou por procurador.

Art. 17. A comissão disciplinar, em decisão fun-
domentada, proferida dentro em 10 dias depois de
concluso o processo, concluirá pela absolvição do
acusado, ou pela condenação, indicando, neste caso, a
pena e procedendo de acôrdo com o art...

Art. 18. Quando da falta praticada puder resultar
a responsabilidade • penal ou ' civil do acusado, e já
não estiver ajuizada a ação competente a comissão
providenciará a respeito como fôr de direito."

O Sr. Presidente -- Penso que com a nova orientação
dada ao art. 12, este artigns todos ficam prejudicados. Pro-
ponho, portanto, a supre 'sãodos mesmos.

É aprovada a supressão dos arts. 14 a 18 do projeto.
O Sr. Presidente — Vou lêr o capitulo "Das aposenta-

dorias". (Lê) .
"Art. 1.° Será aposentado o orgão do Ministerio

Publico que se invalidar no desempenho de seu cargo,
tendo mais de 10 anos de serviço remunerado.

Paragrafo unico. O orgão do Ministerio Publico
que se inutilizar em ato de serviço, na defesa militar
do paiz ou de suas instituições, bem como em conse-
(meneia de desastre ou acidente no desempenho da
função do seu cargo, será aposentado, qualquer que
seja o seu tempo de serviço remunerado."

O Sr. Octavio Kelly — Com que vencimento ? Eu tinha
uma emenda, mas deixei-a em casa.

O Sr. Condido de Oliveira — Com os vencimentos cor-
respondentes ao prazo de serviço.

O Sr. Carlos Maximiliano — O artigo não dá os venci-
mentos.

O Sr. Octavio Kelly — Mas é preciso estabelecer.
O Sr. Carlos Maximiliano — Estabelece no art. 7.° (Lê):

Art. 7.° A aposentadoria será concedida com tan-
tas vigesi mas quintas partea dos vencimentos do cargo
quantos forem os anos do serviço remunerado, quer na
magistratura, quer no Ministerio y Publico, e com os
vencimentos integrais no caso do art. 1°, paragrafo
unico..

O Sr. Presidente — Eu havia proposto e por motivo de
molestia no desempenho da funcção, qualquer que fosse o
tempo de serviço.,

O Sr. Carlos Maximiliano — Nós propuzemos desastre ou
acideote, para evitar que inventassem uma tuberculose, como
estava sendo comum em certo serviço publico,

• aprovado o art. 1° e o paragrafo unico.
O Sr. Presidente — (Lê)

"Art. 2.° A aposentadoria será concedida a reque-
rimento do interessado e ainda por iniciativa do Poder
Executivo, do procurador geral da Republica ou do
procurador geral do Estado, quando por invalidez o
funcionado do Ministerio Publico estiver impossibili-
tado de exercer com eficiencia o seu cargo."

O Sr. Octavio Kelly — É melhor dizer "exercer o cargo',
suprimindo as palavras 'com eficiencia".

É aprovado o art. com a supressão.
O Sr. Presidente — (Lê)

"Art. 3.0 A invalidez será verificada, nos casos do
art. 1°, paragrafo unio, por uma unica inspeção de
saúde."

O Sr. Octavio Kelly — É interesse do Estado ter fundo-
narios aptos, capazes.

O Sr. Presidente — (Lê)
"§ 1.° Ficará suspenso do exercido das respectivas

funções, e sem vencimento algum, o funcionario do Mi-
nisterio Publico que fôr mandado a inspecção de saude
e a ela não se submeter.

§ 2.° No caso de ser reconhecida a invalidez, po-
derá haver um segundo exame, dentro no prazo de tres
mêses, quando dentro de 30 dias do primeiro exame, á
Administração Públiea o determinar ou o interessado
o requerer."



Saxita-f eira 30	 1)IATIJO OFICIAL
	

Dezembro de 1932 '239119

O Sr. Condido de Oliveira — Pôde-se suprimir a pala-
)ra "dentro" e dizer: "no prazo de 3 meses"...

São aprovados os paragrafos 1° e 2°, este com a
-modificação proposta.

O Sr. Presidente — (Lê) :
Art. 4.° No caso do laudo não reconhecer a • inva-

lidês, o funcionado do Ministério Público só poderá
ser inspecionado novamente decorrido o prazo de tres
meses, ou a juizo do Governo, do procurador geral da
Republica ou do procurador geral dos Estados.

• Sr. Condido de 'Oliveira — É a reciproca. •
O Sr. Presidente — Eu proponho que, em vez de artigo,

:ssa disposição constitua um paragrafo.
O Sr. Carlos Maximiliano	 Tambem acho que ficaria

lelhor como o paragrafo 3° do art. 3°.
É aprovado o art. como § 3°- do art. 3°_

O Sr. Presidente — (Lê)
Art. 5.° A inspeção de saúde será assistida por

um representante do Ministério da Fazenda, observa-
das as disposições do decreto executivo n. 16.300, de
31 de dezembro de 1923, arts. 302 e seguintes, e do
decreto tambem executivo n. 14.447, de 20 de janeiro
de 1915, emquanto não expedido regulamento espe-
cial.

• § 1.° No laudo do exame deverá declarar-se sob
pena de nulidade si o funcionario• está ou não inva-
lido ou inutilizado para o eficiente desempenho do
seu cargo."

asse representante não é medico, e, por conseguinte,
nada pôde dizer sobre o exame. Só si é pára autenticar que
houve exame.

O Si'. Condido dc Oliveira — lia sempre 'o interesse da
Fazenda.

O Sr. Octavio Kelly — Não é um técnico; é um estra-
nho.

O Sr. Carlos Maximiliano — Estranho não é, porque to-
das as aposentadorias passam pelo Ministério da Fazenda.
Agora, não acho necessario que se fale nisso numa lei de or-
ganização judiciaria. Numa lei geral de aposentadoria ou
numa lei de Fazenda é que estaria bem essa disposição.

O Si. Presidente — Então, vamos suprimi-la aqui, dei-
kando-a para o processo de aposentadoria ou para uma lei
3rdinaria. •

É aprovada a supressão do artigo e do § 1°.
O Sr . Presidente — (Lê)

§ 2.° Será aposentado compulsoriamente, inde-
pendente de inspeção de saúde, o orgão do Ministério
Público que houver atingido a idade de 70. anos, com
os vencimentos proporcionais ao tempo de serviço."

Este paragrafo pôde constituir um artigo.
É aprovado o paragrafo como artigo.

O Sr. Presidente	 (Lê) :
"Art. 6.° Só poderão ser aposentados os funcio-

narios do Ministério Público que exercerem função
efetiva não sendo licita a aposentadoria em cargos de
comissáo ou interinos."

. O Sr. Pereira Braga — Por este artigo, não é licita a
aposentadoria em cargos de comissão. Como é considerado
o procurador geral, que sai do Tribunal? Não é um cargo de
comissão?

O Sr. Presidente — É um cargo de comissão.
O Sr. Pereira Braga — Então, êle está prejudicado.
O Sr , Presidente — Não, porque êle não se aposenta

como procurador geral, mas como membro do Tribunal. Eu
'sugeri que, finda a comissão, voltasse êle a exercer o seu
cargo no Tribunal, sem prejuizo da sua ordem de antigui-
:Jade.

O Sr. Octavio Kelly — Sobre isso, não ha duvida.
O Sr. Presidente — Mas deveria ficar expresso na lei,,
O Sr. Condido de Oliveira — É muito justo.

É aprovado o art. 6°.
O Sr. Presidente — (Lê)

Art. 7.° "A aposentadoria será concedida com
tantas vigesimas quintas .partes dos vencimentos do
cargo quantos :forem os anos de serviço remunerado.

quer na magistratura, quer no Ministério Público, e
com os vencimentos integrais no caso do art. 1°, para
grafo unico".

• É aprovado o art. 7°.•
O Sr . Presidente — (Lê):

• 1.° Será concedida a aposentadoria com todos
os vencimentos quando o funcionado do Ministério
Público, tido, por invalido; contar 35 anos no exercicio
de diferentes funções publicas da União ou dos Es-
tados."

O Sr. Pereira Braga Ha uma aposentadoria • que vai
gradativamente atingir os 25 avos na proporção do tempo
do serviço. Quer dizer, quando o •funcionario tiver' 25 anos
de serviço, aposenta-se com todos és vencimentos. Para
.que, então, fixar tambem 35 anos para a percepção dos ven-
cimentos integrais?

O Sr. Presidente — Quando 'tenha acumulado outras
funções 'publicas.

O Si. Condido de Oliveira'— Parece que já hoje predo-
mina esse criterio.

O Sr. Pereira Braga — Quer dizei que '25 anos refo-:
vem-se . só á magistratura e Ministério Público.

O Sr. Presidente — E 35 anos a tudo o mais.
O Si'. Pereira Braga — Perfeitamente.

É aprovado o § 1°.
O Sr. Presidente — (Lê) :

§ 2.° "Os funcionários do Ministério Público que
• não tenham 25 anos de serviço remunerado, seja Toe

magistratura, seja no Ministério Público, ou não te-
nham 35 anos de exercido de diferentes funções 'pu-
blicas da União ou dos Estados, contarão para os efei-
tos de aposentadoria, .por um terço o tempo de ser-
viço estranho á magistratura , ou ao Ministério Pú-
blico."

.3enso que deve ser suprimido este paragrafo.
O Sr. Condido .de Oliveira — Reduz a um 'terço o tempo

estranho á rnagi sstraturit ou ao . Ministério Público.
O Sr. Carlos	 Exige; que, pelo menos, o

individuo tenha dois terços do tempo de magistratura.
O $r. .Pereira Bruúa — Querendo aposentar-se com 35

anos, só conta o serviço estranho á magistratura por um
terço.

O Sr. Presidente — Isso quando não tiver os 35 anos,
porque, no caso afirmativo, aposentar-se-á com todos os yen-.
cimentos.

O Sr. Carlos Maximiliano — Parece-me que o espirito
ao dispositivo é este: tendo menos de 35 anos de exercido de
diferentes funções, terá, pelo menos, 2/3 do tempo em ma-
gistratura.

O Sr. Presidente — Creio que bastam as duas regras
acima enunciadas.

O Sr. Candido de Oliveira — Por que não equiparar aos
.outros?

O Sr. Carlos Maximiliano — Essas duas regras são claras.
Si o funcionaria tiver 34 anos, pelo presente artigo é preju-
dicado. Suponhamos que tenha vinte anos de outros serviços
e 14 de magistrado. Ele cOnta . esses 20 apenas pelo terço.
E' uma exceção perigosa, porque por falta de um ano, o indi-
viduo pôde perder todo o outro tempo de serviço.

O Sr. Candido de Oliveira — Não ha razão para não equi-
pararmos aos juizes.

O Sr. Presidente.— Eu proponho a supressão deste para-
grafo.

E' aprovada a supressão proposta
O Sr. Presidente (Lê)

"Art. 8.° O tempo de gerviço, para a aposentadoria,
será computado desde a data, do ('xercicio de qualquer
cargo() remunerado, inclusive o de desempenho do man-
dato eletivo federal."

E' aprovado o art. 8°.
O Sr. Presidente — "Lê) : Paragrafo unico:

"Não será computado para a aposentadoria o
tempo a) de suspensão judicial ou resultante' de pro-
cesso disciplinar, exceto quando absolvido o funcionario
público; b) das licenças, menos o dos referidos arti-
gos...".

Devemos dizei: "salvo as referidas nos artigos tais C
tempo de férias"..
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O Sr. Candido de Oliveira — O tempo de feries êle

O Sr. Presidente — Aqui não está expresso.
O Sr. Candido de Oliveira — V. Ex. propõe que se

lnclúa.
O Sr. Presidente — Sim. E' mister esclarecer.

. r
Vamos redigir assim:

"Paragrafo unico. Não será computado para a apo-
sentadoria o tempo:

a) de suspensão judicial ou resultante de procssso
disciplinar, exceto quando absolvido o funcionaric do
Ministerio Público;

b) das licenças, salvo as referidas nos arts.,	 e o
prazo de férias." .

E' aprovado o paragrafo unico.

O Sr. Presidente (Lê):
"Art. 9.° Os vencimentos da aposentadoria só po-

derão ser os do cargo que o funcionario estiver exer-
cendo dêsde dois anos no minimo. No caso contrário,
serão os do cargo anterior. No caso de aumento de ven-
cimentos será igualmente observado o intersticio de 2
anos."

Vamos supôr que o sujeito não exerceu cargo anterior.
O Sr. Carlos Maximiliano — Si antes não exerceu 3argo

ienhum, não tem 10 anos. Não é aposentado. E .si tem 10
mos de serviço, mas só é magistrado ha 1 ano, só pôde ser
tposentadd no cargo que exerceu anteriormente. Isso é para
witar nomeações feitas para cargos mais altos e, neles, se apo-'•
;entarem os beneficiarios.

Agora, no 'caso de aumento de vencimentos, não ha funda-
mento nenhum, desde CIlle uma lei geral elevou 0 os venci-
mentos.

O Sr. Presidente — Tambem acho que não ha razão para
isso, uma vez que o aumento foi feito em uma lei geral.

Proponho a supressão dessa parte.
E' aprovado o artigo com a supressão.1

O Sr. Presidente (Lê)
"Art. 10. O funcionario aposentado que aceitar

qualquer nomeação para cargo federal, estadual, cu mu-
nicipal, perderá todas as vantagens da aposentadoria,
einquanto perceber as do dito cargo."

Por esta redação, o individuo volta a ser aposentado, de-
pois que deixar o cargo. Mas, eu penso que se êle aceitou o
cargo, era válido. e, por conseguinte, a aposentadoria desapa-
receu.

O Sr. Octavio Kelly — Tambem penso assim. A. aceitação
do cargo importa na anulação da aposentadoria.

O Sr. Carlos Maximiliano — O principio, de se ir buscar
ain aposentado para exercer funções, não é bom.

Mas não sei se êle cabe numa lei ordinaria. Seria melhor
deixá-lo para a Constituição.

O Sr, Candido de Oliveira — Nós estamos fazendc uma
lei organica. Acho moralizador o principio.

O Sr. Presidente — Si este projeto fôr decretado, sê-lo-á
pelo Govèrno, que tem poderes para isso.

Esse dispositivo é e mbeneficip da propria União.
O Sr. Caridido de Oliveira — Não é só o interesse da

União, é o interesse geral.'
Eu mantenho o principio.
O Sr. Carlos Maximiliano — Perde a aposentadoria. Mas

o dispositivo sustenta o principio oposto. Mantém a aposen-
tadoria.

G Sr. Pereira Braga — E' preciso que essa expressão
"cargo", tenha a significação de "Função permanente", por-
que, si fôr em comissão, não ha inconveniente.

O Sr. Carlos Maximiliano — Não se trata de comissão.
O Sr. Octavio Kelly — E' função efetiva.
O Sr. Presidente — Proponho esta redação:

"Art. 10. O funcionario aposentado que aceitar
qualquer nomeação efetiva para cargo federal, estadual,
ou municipal, Perderá a aposentadoria."

E' aprovado o artigo assim redigido.

O Sr. Presidente' — (Lê):
"Art. 11. Desde a data da inspeção de saude, que

o julgar invalido, até a decretação da inatividade, o
(Srgaoílu 1\iiiiisterio Público será afastado lo serviço„
percebendo o ordenado do respectivo cargo, o que ainda
se observará, quando aposentado, até qug, na repartição

competente, se determinem o quantum a lhe ser abo.
nado pela aposentadoria. -

Paragrafo unico. Si o inativo, feita a liquidaçãt
fiscal houver recebido maior quantia do que a real.
mente devida, recolherá a diferença aos cofres público:
em 12 prestações mensais."

São aprovados o artigo e o paragrafo.

O Sr. Presidente — (Lê)
"Art. 12, Os titulos da aposentadoria serão ex-

pedidos pelo Ministerio da Fazenda e serão registrados
pelo Tribunal de Contas, sempre que os vencimentos
houverem de ser pagos pela União."

Temos que adaptar os juizes a este processo

E' aprovado o art. 12.

O Sr. Presidente — (Lê)
"Art. 13. Ficará sem efeito a aposentadoria no

caso de o funcionario do Ministerio Público ser conde-
nado por crime de responsabilidade cuja pena importe
na perda do emprego."

O Sr. Octavio Kelly — Crime de responsabilidade decor-
rente de suas funções.

O Sr. Presidente — Só póde ser isso. •
O Sr, Octavio Kelly — Mas ele pôde ser co-réu em crime

do responsabilidade praticado por terceiro.

O Sr. Presidente — Presupõe uni processo anterior á
aposentadoria. Si perdeu o emprego, não tem mais direito á
ela.

O Sr. Pereira Braga — Basta que seja co-réu para'sofrer
a pena.

O Sr. Octavio Kelly — Ainda que por falta que não diga
rrospeito á sua função?

O Sr, Pereira Braga — Não importa; é réu.
E aprovado o art. 13.

O Sr. Presidente — (Lê)
"Art. 14. Quando as aposentadorias procederem

de iniciativa do Poder Executivo do Procurador Geral
da Ftepubjica, ou do advogado geral do Estado, serão os
processos instituidos com os doçumentos proPrios das
alposentaclorias requeridas, observando-se os mesmos
tramites e sendo as certidões fornecidas ex-officio."

O Sr, Carlos Maximiliano — E' claro que todo processo
exige sempre as mesmas provas, seja a iniciativa de A ou
de B.

O Sr. Presidente — Então vamos suprimir esse artigo.

E' supreaso o artigo.

O Sr. Presidente -= Vamos passar á parte relativa a "Ven-
cimentos". (Lê)

_krt. 1.0 Os vencimentos do Ministerio Público di-
videm-se em ordenado e gratificação, esta equivalente
a um terço daquele e serão abonados a contar do efe-
tivo exercicio. 	 .	 .

Paragrafo unico. A gratificação, salvo es casos
expressos em lei, não será abonada ao funcionario fóra
do exercido."

São aprovadas o artigo e o paragraro.

O Sr. Presidente — (Lê).
"Art. 2.° Serão pagos mensalmente os vencimentos

que não poderão ser. inferiores, em mais de um terço
aos atribuidos aos juizes, perante os quais servirem os
orgãos do Ministorio

O Sr, Candido de Oliveira — Inferiores de mais ou em
mais?

O Sr. Carlos Maximiliano	 O que o autor quiz dizer
foi que se um juiz ganhar 900$ ele, membro do Ministerio Pú-
blico, deve ganhar 600$000. Quiz, assim, tomar 'uma base
paia os vencimentos da magistratura; que estes Sejam, dois
terços do que percebe o juiz.

O Sr. Octavio Kelly — Devemos estabelecer a regra geral
de todos os funcionarios: dois terços são o vencimento, e um
terço a gratificação.

O Sr, Carlos Maximiliano — Mas no Acre foi preciso es-
tabelecer o inverso, porque muitos preferiam ficar passeando
no Rio de Janeiro, mesmo ganhando dois terços. 	 '
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O Sr. Presidente -- Como fixa o minimo, não importa que
fique, pqrque, se houver uma repetição, na revisão geral, su-
prime-se.

O Sr. Candido de Oliveira — O que se fixa é o limite mi-
timo: ião pôde ser inferior; mas pôde ser superior.

' O Sr. Carlos Maximiliano — Tombem me parece que deve
ser suprimida a expressão: "Pagos mensalmente". E' desne-
cessaria.

O Sr. Presidente — Concordo.
E' aprovado o art. 2° com a seguinte redação:
"Art. 2.° Os vencimentos não poderão ser infe-

riores a dois terços dos atribuidos aos juizes, perante
os quais servirem os orgãos do Ministerio Público."

O Sr. Presidente — (Lê)
"Art. 3,0 O orgão do Ministerio Público que deixar

o exercido do cargo sem licença, ou excedê-la por mais
de oito dias, salvo força maior comprovada, perderá
todos os vencimentos."

O Sr. Carlos Maximiliano — Não se considera a ausencia
oito dias como et-sanciono de emprego. O autor do projeto

quer que durante este tempo se descontem os vencimentos do
funcionado faltoso.

O Sr. Octavio Kelly — A regra é que o funcionario perde
até oito dias.

(E' aprovado o art. 31
O Sr. Presidente — (Lê)

"Art. 4.* O exercicio das funções é atestado: I)
com relação ao Proctirador Geral da Republica, aos
Sub-Procuradores Gorais da Republica, aes Procura-
dores Gerais dos Estados, pelas folhas organizadas nas
secretarias da Suprema Côrte, dos Tribunais de Cir-
cuito e das Relações; II — Com relação aos procura-
dores regionais da Republica, na séde da Côrte Su-
prema, pelo Procurador Geral da Republica; III — com
relação aos Promotores de Justiça, curadores, procura-
dores dos feitos da Fazenda Pública e adjuntos de pro-
motor de justiça, na sede da Côrte Suprema, pelo ad-
vogado geral do Estado; IV — com relação aos Pro-
curadores Regionais da Republica, na séde dos Tri-
bunais de Circuito, pelos sub-procuradores gerais de
Republica; V — com relação aos demais procuradores
regionais da Republica, promotores de justiça, cura-
dores, procuradores dos feitos da fazenda pública e
adjuntos de promotores da justiça, pelos juizes perante
os quais serrem,"

O Sr. Carlos Maximiliano — Isso é materi apropria da
contabilidade do Tesouro.

0Sr. Presidente — Parece-me que o art. 4° deve sair
todo.

E' aprovada a supressão proposta
O St Presidente — (Lê)

"Art. 5.° Independente dos vencimentos fixos, a
legislação dos Estados e da União, quanto ao territorio
do Acre e ao • Distrito Federal poderá atribuir aos
orgãos do Ministerio Público a percepção dee ustas e
percentagens."

E' aprovado o artigo.
O Sr. Presidente — (Lê)

"Art. 5,° Ao orgão do Ministerio Público no-
meado, será abonada, a titulo de ajuda de ouso, para

• o primeiro estabelecimento, quantia igual aos venci-
mentos de um mês, a qual lhe será paga após a posse."

• E' aprovado o artigo.
O Sr. presidente — (Lê):

"Paragrafo unico. Si, porém, já residir no logar,
quando fôr nomeado para no mesmo exercer o cargO,
não lhe será abonada essa ajuda de custo."

Parece-me que "nada lhe será abonado", fica melhor.
E' aprovado o artigo com a emenda propostar

O Sr. presidente — (Lê):
"Art. 7.° Removido ou promovido o orgão do Mi-

nisterio Público e ainda no caso de permuta de cargo,
continuará a perceber o ordenado correspondente ao
cargo, em que estiver, durante o prazo estabelecido para
assumir o exercicio, nada recebendo, si esse prazo fôr
prorrogado, durante.a prorrogação.."

O Sr. Carlos Maximiliano — A redação pôde ser modifi-
cada. Pôde-se dizer: "nada recebendo durante a prorrogação,
si houver".

E' aprovado o artigo com a amenda do Dr. Carlos Maxi-
rábano.

O Sr. presidente — (Lê):
"Art. 8.° O procurador regional e o promotor de

justiça receberão a diaria, que lhes fôr arbitrada em
lei, quando, em serviço, houverem de ausentar-se da
sede, onde residam, para outro municipio."

E' aprovado o artigo 8°.
O Sr. presidente — (Lê):
• "Art.. 9.° O procurador geral da República, os sun-

procuradores gerais, e os procuradores regionais Levito
as custas determinadas no respectivo regimento."

O Sr. Candido de Oliveira — Daqui em diante, á 'parte
que segue, no final do capitulo, deve passar para um
"Das custas judiciais", em que ficamos de estabelecer os prin-
cipios gerais.

O Sr. presidente — Não só êste, como os artigos seguin-
tes, serão examinados convenientemente pelo Dr. Pereirii
Braga, no trabalho que está elaborando, sÔbre as custas judi-
ciais.

O Sr. Octavio Kelly Esta parte tem que figurar em
outro capitulo, de cuja elaboração está incumbido o Dr. Pe-
reira Braga.

O Sr. Candido de Oliveira — Estudamos as idéas, para
r serem transportadas para esse capitulo.

O Sr. Carlos Maximiliano — O ine,lhor é entregarmos tudo
ao Dr. Pereira Braga para estudar em conjunto.

O Sr; presidente — Neste caso, ficamos no art. 8°, o os
demais artigos serã, como sugestão, sujeitos ao exame do
Dr. Pereira Braga.

Não está em mesa a continuação 13o trabalho do Sr. Mi-
randa Valverde.

O Sr. Candido de Oliveira — Sr. presidente, não pude
colaborar na discussão da parte do projeto relativa ao Minis-
terio Público; mas, fóra das nossas reuniões, procurei fazer
alguma cousa nesse sentido. Passo, agora, ás mãos de V. Ex.
o trabalho que organizei estabelecendo o estagio judiciario,
para ser adotado ao projeto.

Precede-o uma exposição de motivos. Esse trabalho está
subordinado a um titulo, que tem 29 artigos.

Eu o farei publicar, no Jornal do Comércio, afim de des-
pertar a critica.

O sistema é novo, embora já figure o estagio judiciario
na lei paulista, em relação ao Ministerio Púb1ico.

O Sr. Presidente — Na, última reunião já discutimos li-
geiramente o assunto e fizêmos observações em relação ao
artigo, que manda dar preferencia aos estudantes de i.t° e 5°
anos de Direito, para os cargos de adjunto de promotor pú-
u l ico. Isso nos pareceu impraticavel, salvo nas sedes dos rfri••
bunaia, porque só nas capitais é que ha Faculdades.

O Sr. Candido de Oliveira — Perfeitamente, isso tem
m vista justamente ser aplicado onde haja Faculdades de

-Direito.
A serem aprovadas essas idéas, que trago á Comissão,

teremos que distribuir êsse sistema pelos capitulos que tra-
tam do Ministerio Público e da Assistencia Judiciaria.

O Sr. Presidente — E' preciso atender a que os adjuntos
de promotores do Distrito Federal têm funções que não po-
dem ser desempenhadas por estudantes.

• O Sr. Candido de Oliveira — Não só a lei paulista, quo
citei,-de 1931, sôbre o Ministerio Público, como tambem o
sistema alemão, estabelecem o estagio judiciario para acade-
micos. No sistema alemão os rapazes recebem o titulo e vão
praticar no estagio•judiciario. Dêsse modo vamos preparar•
uma sementeira ao ser transplantada para as funções judi-
carias. .

Desenvolvi longamente o assunto, esboçando-o sob a
égide de Savigny e Pasteur.

A prática, para os estudantes de Direito, ha de ser nos
Tribunais como para os academicos de Medicina, é nos hospi-
tais. E êles se desempenharão dessas funções com mais en-
tusiasmo de que muitos bachareis.

O Sr. Candido cie Oliveira — Já que estamos tratando da
reorganização,da Justiça, acho que o programa é fundamental
para o Brasil. Dai podem-se tirar até consequencias muito
uteis em beneficio da Justiça.

O Sr. Presidente — O trabalho de V. Ex. vae a impri-
mir, e depois será dado para ordem de nossos trabalhos.

Levanta-se a sessão.,
nnn•n•
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Segunda secção

Dia 28 de dezembro de 1932

Requerimentos despachados

Bacharel Vital Pimentel de Barros
Bittencourt. — Arquive-se. (Despacho
do Sr. Chefe do Governo Povisorio).

André de Jora, José Caetano Flores,
Manoel Pereira Alves de White e Gre-
aorio Domingues Ribeiro de Athayde.
- Deferidos.
Sebastiã.o de Souza. — Prove que não

fbi registado no lugar do nascimento,
rto tempo legal.

Manoel Martins Peixoto. — O reque-
rente não carece de cancelamento.

Joaquim Ferreira de Sant:Anna e ou-
tros. — Indeferido.

p laektíala lo Rnieur

Dia 28 de dezembro de 5932

Requerimentos despachados

AJnaury Catranabaa reclamando con-
ilra a supressão do legar de auxiliar da
Tesouraria da Imprensa Nacional, por
r.legar ter sido prejudicado nos respecti-

.vos vencimentos.— Nada tia que deferir.

Dia 29
:3acharel Pedro Francisco Corrêa de

,e2iveira, recorrendo de ato do Interven-
tor Federal no Estado de Pernambuco.
-- O Sr. (Jade do Governo Provlsorio
proferiu o seguinte despacho, a 27 do
corrente mês: Não havendo informações
fio interventor, é preciso que o reque-
rente prove o alegado.

M. Machado e outros, recorrendo do
ato do Interventor Federal no Estado do
Rio Grande do Norte. — O Sr. Chefe
do Governo Provisorio proferiu a 24 do
corrente mês, o seguinte despacho: Nego
provimento ao recurso.

Alfredo de Freitas Guimarães, soli-
citando trnasferencia. — Não ha vaga.

Antonio Ilidalgo Ruiz, residente no Es-
tado 'de São Paulo, aolicitendo naturali-
zação. — Prove que é propeietado e que
teni filho brasileiro, juntando as respe-
ctivas certidões de registro.

Antonio Machado, residente no Estado
de São Paulo, solicitando naturalização.
-- Junte novas folhas corridas da poli-
cia e das justiças federal e local e prova
de residencia no Brasil, ha mais de eia ..
eo anou.

Marlene Ignacio de Medeiros, residen-
te no Estado de São Paulo, solicitando
naturalização. — Junte novas folhas
corridas da policia e das justiças federal
G local.

Antonio Augusto Pires, residente no
:Estado de São Paulo, solicitando natu-
ralização. — Junte novas folhas corri-
das da policia e das justiças federal e
local e prova de residir no Brasil hã
mais de cinco anos.

Luiz de Azevedo, residente nesta Ca-
.aital, solicitando restituição de passa-
norte e salvo conduto militar que diz
ter juntado ao seu pedido de naturali-
zação. — Não ha que deferir, visto
que os referidos documentos não foram
anexados ao seu processo.

Antonio Pereira Ramos, residente nes-
te Capital, solicitando naturalização. —
Junte atestado policial provando ter mais
de Qbacm anos de residencia no pais.

Pou'ela do Distilto Federal].

Expediente:
liequerimcintos deepachacies:
Empresa Nacional de Petroleo. — A'

a° Delegacia
Greinio Carnavalesco Aborrecidos do

Realengo, Gremio C. Rouxinol, Parque de
Diversões 7 de alueço, Lirio Clube de
Botafogo, Rancho Catelavalesco Vaqueiros
do Norte, Circo Teatro Imperio, Bloco
União do Barão. — A 2° Delegacia Au-
xiliar.

Theophilo da Silva,.	 A 3a Delegacia
Auxiliar.

Domingos Antonio Alves Illibeiro Filho,
Pedro Noraaerto de Assis. — A 4° De-
legacia Auxiliar.

Alberto Pereira de Andrade. — A
Inspetoria de Veici les, para informar.

Agapito José das Neves. — A' Ins-
petoria da Guarda Civil para informar.

Alziro Cosa Pinto, Renato Tavares da
Cunha Mello, Isaac Israel, Friedrieh Si-
mon, Izauro de Azevedo Gençalvea, Ma-
noel Corrêa de Sá. — Concedam-se os
passaportes.

Manoel Simão de Lucena, João Jobert,
Francisco do Paula Pinto da Fonseca,
Salvador 2aerreire :.nrança, Gustavo Pe-
dreira Freitas. — Averbem-se em ter-
mos.

Guilherme Degenoff, .Mo.noel Rodri-
gues da Fonseca. -- Certifiquem-se e
estituam-se em termos.

José de Almeida Franca, Theophilo
da Silva. — Certifiquem-se.

:bialpayznsal Naelonell
Expediente de 28 .le dezembro de 1932

Oficies remetiOos:
N. 5.039 — Ao lllarm. Sr. ministro da

Justiça e Neg,ocios Interiores, remetendo
o requerimento de Georgete Nogueira.

N. 5.040 — Ao Sr. Dr. diretor geral
da Saúde Pública, solicitando inspeção de
saúde para Oldernire Basesky.

N. 5.011 — Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade da Secretaria da Saúde Púe.
blica, comunicando custo de uma enco-
menda.

N. 5.042 — Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade do Ministerio da Saúde Pú-
blica, idem, idem.

N. 5.013 — Ao Sr. diretor da Biblio-
teca do Rio de Janeiro, idem, idem:

N. 5.044 — Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade do Ministerio da Saúde Pile
blica, idem, iddin.

N. 5.C45 — Ao Sr. dretor geral de
Contabilidade do Ministerio da Saúde Pú-
blica, idem, idem.

N. 5.C16 — Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade do Winisterio da Saúde Pú-
blica, idem,

N. 5.047 — Ao Sr. secretário do Con-
selho Nacional de :Educação; respondendo
o oficio ri. 3.5(80, de 28 de outubro pro-
ximo pasaado, sabre custo de encomendas.

N. 3.048 — Ao Sr. diretor do Insti-,
tut Für Luftrecht Albertus-Univérsitãto
remetendo Diarios Oficiais e decretos so-
licitados,

N. 5.0491 — Ao Sr. prefeito Municipal
de São Vicente, no Estado de São Paulo,
acusando o recebimento do memorandum
n. 467, de 10 do corrente.

N. 5.053 — Ae Sr. diretor geral de
Contabilidade do Ministerio da Agricul-
tura, comunicando 3 custo de uma enco-
menda.

N. 5.051 — Ao Sr. diretor geral de
Agricultura, idem, idem.

N. 5.052 — Ao Exm. Sr. ministro da
Justiça e Negocies Interiores, apresen-
tendo o oficial da Secretaria da Camara
dos Deputados, Pedro Pereira da Cunha.

N. 5.053 — Ao Sr. contador geral da
Republica, remetendo a guia de recolhi-
mento feito ao Banco do Brasil.

N. 5.054 — Ao Sr. contador geral da
Repubdica, idem, idem.

N. 5.055 — Ao Sr. coronel Mendonça
Lima, diretor geral dos Correios e Tele-
grafes, acusando recebimento do oficio

18.781, de 3 do mês corrente.
N. 5.056 — Ao Sr. chefe do Material

do Ministerio da Relações Exteriores, co-
municando o custo de unia encomenda.

N. 5.057 — Ao Sr. diretor da Caixa
de Amortização, idem, idem.

N. 5.058 — Ao Sr. inspetor da Alfan-
dega de Florianopolis, idem, idem.

N. 5.059 — Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade do Ministerio da Justiça,
idem, idem. .

N. 5.060 — Ao Sr. dretor geral de
Contabilidade do Ministerio da Justiça,
idem, idem.

N. 5.061 — Ao Sr. diretor da Case
de Detenção, idem, ic"ern.

N. 5.062 — Ao Ema). Sr. ministro da
Justiça e Negocies Interiores, remetendo
ás primeiras e segundas vias das folhas
de pagamento a que tem direito o enct.
dernador José Pereira Guimarães.

Requerimentos despachados
Elydia Agostinho Correia. — Deferido.
Manoel do Amaral Vergueiro. — De-

ferido.
Nelson Pereira Guimarães. — Defe.

adelo.
Victor Wanderley Curio

RENDA ARRECADADA PELA

De janeiro a novembro
de 2932 	

De 1 a 23 de dezembro
de 1932 . 	

Diferença para menos
em 1932 . .....	 27 :699,9147

Imprensa Nacional, 24 de dezembro de
1932. — O tesoureiro, Guilherme Co-
tramby. — Confere. O 2° oficial, Honorio
Leal. — Visto, em 27 de dezembro de
1932. — Machado junior, pelo chefe da
Divissão de Contrôle.

Oficio n. 5.053, de 2Q de dezembro
de 1932.

—
De janeiro a novembro

de 1932 	
De 1 a 24 de dezembro

de 1932 ........

Total . .
Em igual periodo de

1931

Diferença para menos
em 1932 	 	 33:3178372

'Imprensa Nacional, 26 de dezembro de
1932. — O tesoureiro, Guilherme ra-
tramby. — Confere. O 2° oficial, Honorio
Leal. — Visto, em 27 de dezembro da
1932. — Machado Junior, pelo chefe da
Divissão de Contrôle.

Oficio n. 5.054, de 28 de dezembro
de 4932,

.— Autorizo.

TESOURARIA

901:0930285

76.8710500

901:0938285

76:8718500

977:9640785

L041:2820157
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De janeiro a novembro
de 1932 	
	

901:0933285
De 1 a 26 de dezembro

de 1932 	
	

86:1533300

Total . 	
	

987:2463585
Em igual periodo de

1931
	

1.015:1378957

Diferença . para menos
em 1932 	
	

27:891$372

Imprensa Nacional, 21 . de dezembro de
1932. — .0 tesoureiro, Guilherme Ca-
tramby. — Confere. O 20 oficial, Honoria
Leal. — Visto, em 28 de dezembro de

• 1932. — Atochado Junior, pelo chefe da
Divissão de Contrôle.

Oficio n. 5.064, de 29 de dezembro
de 1932.

sagens concedidas em proveito da Ins-
petoria do Ensino Profissional Técnico,
no corrente ano.

N. 3.628 — De 1:2508000, á firma
A Construtora Manoel Pereira Limitada,
proveniente de obras de reparos e ada-
ptação, em proveito da Escola Normal
de Artes e Oficies Wenceslau Braz, no
corrente ano.

N. 3.569 — De 368900, á The Leo-
poldina Railway Co. Ltd., proveniente
de passagens fornecidas em proveito do
serviço de inspeção- ri - estabelecimentos
subvencionados por este ministerio, no
corrente ano.

N. 3.570 — De 480000, a Alcides
Pereira Peixoto, proveniente de *serviço
cinematográfico realizado em proveito
da Colonla de Psicópatas (Mulheres),
no corrente ano.

N. 3.571 — De 6808000, a Humberto
Soares & Comp., proveniente de forne-
cimentos feitos em proveito da Colonia
de Psicopatas (Homens), no corrente
ano.

N. 3.572 — De 5:2588700, á Sociétê
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, e á
The Rio de Janeiro Tramway, Light &
Power Co. Ltd., proveniente de con-
sumo de luz e energia olrn trica e de ser-
viços prestados, em proveito da Inspe-
toria. de Aguas e Esgotos, nos mêses Ge
se t embro e outubro do corrente ano.

N. 3.573 — De 1:600$, a Emitia Hen-
riqueta Zoebelein e Leon Moriment. in-
ventariante do espolio de Lourenço Zoe ..
belein. proveniente de aluguel do predio
ocupado por uma dependencia da Inspe-
toria de Aguas e Esgotos, nos mêses de
outubro e ndvem- hro do corrente ano.

N. 3.574 — De 750$, a Candida Car-
neiro Soares de MaCros, proveniente de
aluguel de um predio ocupado por de-
pendencia da Inspetoria de Aguas e Esgo-
tos, no mês de novembro do corrênte
ano.

N. 3.582 — De 3:570$, á Companhia
Telefonica Brasileira, proveniente cie
assinaturas de telefones e serviço tele-
fonico, em proveito desta Secretariã de
Estado, no corrente ano.

N. 3.588 — De 5:700$, á firma Santo:.
& Gonçalves Ltd., proveniente de obi'a
de adaptação de um lambris ivisorio.
nesta Secretaria de Estado, no corrente
ano.

N. 3.590 — De 1:9008. a Carlos Som-
mer, proveniente do trabalhos de ajardt-
namento executados em proveito da Es-
sola NorMal de Artes e Oficies \Vences-,
lau Braz, po corrente ano.

N, 3.593 — De 3:1528600, á Société
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro,
proveniente de consumo de gás e luz
eletrica, em proveito da Colonia de Psi-
copatas (Mulheres), no mês de setembro
do corrente ano.

N. 3.594 — De 512$. a Paulo Sandig,
proveniente de serviços executados em
proveito do Museu Nacional, no corren'e
ano, nos termos da letra ti do art. 246 do
Regulamente Geral de Contabilidade Pu-
blica.

N. 3.595 — De 2438300, á lhe Leo-
poldina Railway C°., Ltd., proveniente
de passagens e leitos concedidos em pro-
veito desta Secretaria de Estado, no dar-
rente ano.

N. 3.596 — De 4398900, á The Leo-
poldina Railway C O ., LTd., 'proveniente
de transportes concedidos em proveito
das Escolas ,de Aprendizes Artifices, no
corrente ano.

N. 3.598 — De 304$, ao Serviço de
Navegação do Estado do Pará, prove-
niente de passagens e transportes conce-
didos em proveito do Observatorio Na-
cional, no corrente ano.

. 3.599 — De 1 :•893$500 á Soeiété
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro e a
• Aio de .1 anue() Traniwa•y, Light
& Power Co. Ltd., proveniente de con-
sumo de gás, luz e energia elétrica, em
proveito da Biblioteca Nacional, no
mimes de novembro do corrente ano.

N. 2.600 — De 1 :965$300 á Soeiété
Anonyme du Gás de Rio de Janeiro, á
• ltio do Janeiro Traniway, Light
84 Power Co. Litl., e á Companhia Te-
ie iunlea brasi:cira, proveniente de as-
sinatura de telefone, consumo de gás,
luz e enerc," . la elétrica, no corrente ano:
em proveito da Escola Normal de. Ar-
tes e (Meios Wenceslau Braz

N. 3.601 — De 8$600 á Société Ane-
nyme du Gás de Rio de Janeiro, pro-
veniente de consumo de luz elétrica, em
p .roveilo do Museu historie° Nacional,
no mês de novernbro do corrente ano.

N. 3.602 — De 4128500 á firma Me-
deiros Sartore & Comp., proveniente
de aluguel de ca traias para o serviço-
de reparações das linhas sub-nuwinas,
na Ilha de Paquete., nos mêses de ou-
tubro e novembro do corrente ano, em
proveito da Inspetoria de Aguas e Es-
gotos.

— Exalo Sr. ministro de Estado da
Fazenda:

. o80 — Tendo em vista as pon-
derações que, no oficio em cópia, nú-
mero 1.569, de 12 do coi rente, faz o
diretor da Assistencia a Psicuipatas,
sobre a entrega da importancia de réis
42:500$, de juros de apoliees do Patrl-
muniu do Hospital Nacional, correspon-
dentes ao 2 d semestre deste ano, reitera
a solicitação constante 'd0 aviso núnle-
ro 2.453, de 23 de setembro, por ser
essa importancia imprescindivel á ter-
minação das obras a que alude aquele
funcionado, e que estão suspensas, com
evidente prejuizo para a administração
pública.
Aliás, a entrega da quantia solicitada

não constitue, propriamente, um "adi-
antamento", no sentido em que o termo
é considerado em Contabilidade Públi-
ca, mas representa apenas e, no maxi-
mo. unia operação de antecipação de
entrega de juros,._ só dependente de or-
dem ou solie iii'ao desse ministerio.

— Sr. direldr-pres.iclente da Cruz
Vermelha Brasileira — Lavras — Mi-
nas Gerais :

N 3.591 Agradece a gentileza da
remessa do relatorio, mapas e. fotogra-
fias de referencia ao movimento do
hospital de sangue, que essa instituição
instalou e manteve ao tempo da revo-
lução de julho, os quais documentos
provam com eloquencia a eficiente
execução do alto programa de civismo
da Cruz Vermelha.

— Sr. ministro da 172;er-ida,:
N. 3.592 — Tenho a iionra de vos

transmitir o processo fichado sob nú-
mero 53.436. de 1932, em.1 que é inte-
ressado Francisco de Paula Cunha, e
fluo foi restiluiclo pela Diretoria da
De:criesa Pública, com oficio n. 1.681,
de 31 de outubro findo, para que este
mjnkforin in forros q se si a divida in-
correu em prescridão, nos !lermos do
der. n . 20.910, de 6 de janeiro do
1932.

Cabe-me ponderar-vos mie tendo em
vista o requerimento datado de 21 de
novembro de 1930, junto por cópia, o
credor interrompeu a prescrição quin-

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
(*) Por portaria de 20 de dezembro

do corrente ano do Sr. niinistro foi
concedida licença, a partir de 25 da no-
vembro do corrente ano, nos termos do
art. 36 do decreto n. 14.663, de 1 de
fevereiro de f921 a Roberto Simões da
Fonseca, servente de 2° classe do Hospi-
tal São Sebastião do Departamento Na-
cional de Sande Pública.

— Por outra de 27 de dezembro de
1932, do Sr. ministro, foi noneedida li-
cença. em prorrogação, pelo prazo de 11
meses, nos termos do art. 19 do deêreto
ri. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921,
a José Gonçalves Lopes, mestre da se-
cç5o de artes decorativas da Escola de
Aprendizes Artifices do Estado de Per-
nambuco.

Diretoria Geral de Contabilidade
EWPEDLENTE DO SR. MINISTRO

Jia 27 de dezembro de 1932;
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 3.619 — Solicitaram-se os se-

guintes pagamentos:
De 1:050000 a Carlos Sommer, pro-

veniente de trabalhos de jardinagem, em
proveito da Escola Normal de Artes • e
Oficies Wenceslau -Braz, no corrente
ano.

N. 3.622 — De 3:000$000, a Ary de
Carvalho Armando, inspetor do Ensino
Profissional Técnico, proveniente de
ajuda de custo, 'por ter sido o mesmo
designado para servir na 1° zona, com
sede na cidade de Belém, no Estadd do
Pará.

N. 3.623 — De 6008000, a Othelo Ba-
ptista, mestre da oficina da Escola de
Aprendizes Artifices de Belo Horizonte,
proveniente de ajuda de custá, por ter
sido o mesmo transferido para a Es-
cola de Aprendizes Artifices de Natal,
no Rio Grande do Norte.

N. 3.624 — De 3268100, á Compa-
nhia Ferro-Viaria Este Brasileiro, pro-
veniente de Passagens e traffSportes
concedidos em proveito da Inspetoria
do Ensino Profissional Técnico, no cor-
rente ano.

N. 3.625 — De 32$500, á Estrada de
Ferro Sorocabana, proveniente de pas-

.
(•) Tlç.mroduz-se por ter sido publi-

cado com incorreções.



23924 Sexta-feira 30
	

VIARIO OFICIAL
	

Dezembro de 1932

menal, de acôrdo com o que éste mi-
iisterio reconheceu a divida depois de
ixaminado o assunto em face do decre-
o citado e as dieposiçõe,es aplicaveis á
.‘sipreie.

Devo ainda acrescentar que, nos ter-
mos da legislação vigente, cabe a cada
ministerio conhecer das prescriçõesdes-
de que o periodo quinquenal a exami-
nar ,decorre, anteriormente, ao áto do
reconhecimento da divida apurada, va-
lendo, por isso, como prova da não
prescrição do direito creditorio o tilo
do reconhecimento, por parte da auto-
ridade competente, que autoriza a des-
pesa.

Nestas condições solicito seja orde-
nado o pagamento da divida em apre-
ço, como foi solicitado no aviso n. 2.470
de 24 de setembro de 1932.

— Sr. presidente da Cruz Vermelha
Brasileira:

N. 3.604 — Agradece-vos a comu-
nicação, constante do oficio n. 268. de
3 do mês fluente, dos serviços que essa
instituição acaba de realizar nos Esta-
dos do nordeste. de acôrdo com o Mi-
nisterio da Viação, levando á popula-
ção nordestina necessitada os soccor-
ros providenciais _que lhe eram indis-
pensaveiss

— Sr. ministro da Fazenda:
N. 3.626 — Transmite .o proceso das

divida na importancia de 153$, de que
á credora a Société Anonyme du Gás
de Rio de Janeiro, proveniente de li-
gação da instalação de luz elétrica nos
predios ns. 51-57 e 63 da Assistencia
a Psicopatas, em 1930.

N. 3.627— Transmite o processo de
divida na importancia total de reis
7998636, de que é credora a firma So-
ciété Anonyme du Gás de Rio de Ja-
neiro, proveniente de fornecimentos de
luz feitos em novembro e dezembro de
1929 á Escola Nacional de Belas Ar-
tes

Dia 26

Ao Sr. ministro da Fazenda:
Solicitaram-se os seguintes pagamen-

tos:
N. 3.630 — De 1 1 :500$ a Associação

dos Anjos de Caridade da Paroquia da
Lapa e 2:5a0$ á Casa da Previdencia
proveniente de subvenções.

N. 3.636— De 8008 ao Dr. Lycurgo
Cruz proveniente de aluguel do predio
(empado por dependencia da Inspetoria
dr Aguas e Esgotos, no mês de dezem-
bro corrente.

N. :3.637 — De 4408200 á Sociét5
Anonyme du Gás de Rio de Janeiro e
Ll Tini Rio de Janeiro Tramway, Light
& Power Co. Ltd., provenientes de con-
sumo de luz e energia elétrica, em pro-
veito da Colonia de Psicopatas (Ho-
eiens), no mês de novembro do cor-
rente ano.

N. 3.639 — De 3213400 á Companhia
Brasileira de Pertos, esroveniente$ de
descargas, capatazias e armazenagens,
cio proveito da Biblioteca Nacional, no
corrente ano.

De 700$ ao escriturario Americo
Lime de Andrade, ao guarda manebra
Adalberto Moreira de Mello, ao apren-
diz de mecanico Edgard Souto Rego e
aos auxiliares de servente, Aristides
Monteiro de Carvalho e Jose Marinho
da Silva, todos do Observatorio Nacio-
nal, provenientes de gratificações a que
fizeram jús no mês de dezembro cor-
rente, por serviços extraordinarios pres-
tados fára • das 'horas do expediente.

N. 3.642 — De 38$412, proveniente
de fornecimento de energia elétrica á

Escola Nacional de Bele s Artes em de-
zembro de 1928.

N. 3.643 — De 1.:0513 á Comrpantila
Industrial e Importadora Atlas, prove-
niente de alugueis de uma sala ocupa-
da por &tendendo. de. Inspetoria de
Aguas e Esgotos, nos mêses de outu-
bro, novembro e ,dezeneiro do corrente
ano.

Requerimentos de Albano Joaquim
Delgado, Elisa. -de Siqueira Queiroz e
Manoela Cid G'onçalves Braga; mensae
listas da Assistencie, a Psicopatas, pe-
dindo aposentadoria. — De acôrdo com
os pareceres. Não ha éiisposição de lei
que autorize a concessão das aposenta-
dorias solicitadas.

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR GERAL

Dia 23 de dezentro de 1932
Sr. inspetoe geral de Ensino Profis-

sional Técnico:
N. 3.562 — Comunica que o Sr. mi-

nistro resolveu arbitrar em 600$ 7 a
ajuda de custo solicitada pelo mestre
de oficina da Escola do Aprendizes Ar-
tifices de Bé:O Horizoete, Othélo Bap-
tista.

— Sr. diretor cia Assistencia a Psi-
copatas:

N. 3.564 — Transmite para os ne-
cessarios esciarecimentos o requerimen-
to em que o Dr. José Pinto de Mes-
quita pede pagamento da quantia de
4258600 de venc:mentes que alega ha-
ver deixado de receber em 1926 e 1927,
como assistente interino dessa Direto-
ria.

— Ao Sr.inspetor da Alfandega desta
Capital:

N. 3.565 — Solicite providencias no
sentido de serem despachadas cinco cai-
xas entendo livros impressos, destina-
das á Biblioteca Nacional, repartição
deste ministerio.

— Ao' Sr. provedor da Santa Casa
de Misericordia de Baurú. S. Paulo:

N. 3.567 — Em referencia á vossa pe-
tição de 21 de outubro findo, solicitando
um auxilio na semestre corrente, comu-
nica que o Sr. ministro resolveu, em
vista de disPôr essa instituição de re-
cursos suficientes, indeferir o referido
pedido.

— Ao Sr. contadee geral da Repu-
blica:

N. 3.575 — Em cumprimento ao dis-
posto no art. 85. do Regulamento Geral
de CámtabLidade Páblica, transmite
uma via do inventario desta Secretaria
de Estado, organizadc em 31 de detem-
bro de 1931.

— Ao Sr. diretor do Patrimonio Na-
cional:

N. 3.576 — Em cumprimento ao dis-
posto no art. 835, do Regulamento Geral
de Contabilidade Púbica, transmite uma
via do inventario desta Secretaria de
Estado, organizado em 31 de dezembro
de 1931.

Dia 26

— Ao Sr. diretor da Despesa Pú-
blica:

N. 3.577 — Transmite a certidão do
tempo de serviço do oficial encaderna-
dor das extintas oficinas grafIcas e de
encadernação da Biblioteca Nacional,
posto em disponibilidade, Eduardo ele
Medeiros Martins, para o efeito da fi-
xação de seus vencimentos anuais.

— Ao Sr. inspetor geral do Ensino
Profissional Técnico:

N. 3.579 — Transmite, para as ne-
cessarias informações, o requerimento

da Companhia Energia Eletrica da Baia,
S. A.

— Ao Sr. diretor da Escola de Co-
mércio Cristovam Colombo—Piracicaba.
S. Paulo:

N. 3.586 — Por ter vindo com insu-
ficiencia de sélo o requerimento para
uma subvenção, no . semestre a . findar-se,
foi o mesmo transmitido á Coletoria Fe-
deral, ai, para. os fins de direito

—Ao Sr. coletor federal— Piracicaba.
S. Paulo:

N. 3.587 — Transmite o requeri-
mento da Escola de Comércio Cristovam
Colombo, dessa cidade, que, por ter vindo
com insuficiencia de selo, deverá ser
legalizado devidamente, nessa repar-
tição,

— Ao Sr. inspetor geral do Ensino •
Profissional Técnico:

N. 3.597 — Comunica que o Sr. mi-
nistro resolveu arbitrar em 3:000$ a
ajuda de custo requeida. pelo Sr. Ary
de Carvalho Armano, inspetor do En-
sino Profissional, por te- sido designado
para servir na 1' zona dessa inspetoria,
com sede na cidade de Belém, no Estado
do Pará.

— Ao Sr. diretor da Despêsa Pú-
blica:

N. 3.603 — Transmite, devidamente
apostilado, o titulo da pensionista do
montepio D. Gilda Castello Branco Car-
neiro de Mendonça.

— Ao Sie diretor de Contabilidade do
Tesouro Nacional:

N. 3.605 — Transmite os documentos
comprobatorios da aplicação dada ao
adeantamento de . 1:600$, recebido peloporteiro-conservador da Casa Ruy Bar-
bosa, Antonio Joaquim da Costa, em vir-
tude do aviso n. 2.746, de 24 de outubro
do corrente ano.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega desta
Capital:

N. 3.606 — Solicita providencias no
sentido de serem despachados os volu-
mes que se acham dependendo de ds-
pacho, desde 1923 a 1925, consignados à
Biblioteca Nacional.

—Ao Sr. diretor secretario do Tribu-
nal de Contas:

N. 3.614 — Comunica que o zelador
da Casa de Ruy Barbosa, Alberto Bar-
cellos, enviou com o oficio n. 147, de
25 de novembro do ano passado, oe do-
cumentos comprobatorios da aplicação
do adeantamento de 1:200$, que recebeu
do Tesouro Nacional, a 27 . de agosto de
19.31. em virtude do aviso deste minis..
terio, n. 1.546, de 8 dêsse último mês.

— Ao Sr. superintendente do EnsinoComercial:
N. 3.615 — Transmite o requerimento

em que Flavio Brant, solicita paga-
mento de vencimentos correspondentes
aos meses que trabalhou nessa super-
intendencia.

— Ao Sr. diretor do Departamento
Nacional de Saúde Pública:

N. 3.616 — Transmite o oficio do Tri-
bunal de Contas, n. 3.725, de 19 do cor-
rente, relativamente á aplicação do ade-
antamento de a00$, recebido pelo 3° ofi-
cial desse departamento, Alberto de Gus-
mão Lobo.

— Ao Sr. diretor geral da Biblioteca
Nacional:

N. 3.617 — Transmite, para os fins
convenientes, o oficio n. 348-M, de 22
cid corrente, do engenheiro deste minis-
terio.

— Ao Sr. diretor geral da Biblioteca
Nacioal:

N. 3.618 — Em referencia ao oficio
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n. 404, de 13 'do corrente, encaminaandeN
o requerimento do pessoal subalterno
dessa repartição, que solicita equipara-
ço de vencimentos, comunica que o Sr.
ministro proferiu o seguinte despacho:
Não posso atender, presentemente".

Departamento Nacional de saúde
Pública

SECRETARIA GERAL
Diretoria do Expediente

Por portaria de 23, foram concedidos
dois mêses de licença a partir de 6, nos
termos do art. 8°, n. I, do decreto nu-
mero 14.663, a Octacilio de Azevedo
Freitas, servente de 2° classe do Hos-
pital Pedro II (Req. n. 1.145).

Aditamento ao expediente do dia 26 da
dezembro de 1932

Solicitaram-se providencias:
Ao Sr. ministro de Estado dos Nego-

cies da Viação, de acordo com a clausula
decima do contrato celebrado entre êste
departamento e a Fundação Rockeffeller,
se digne aquela autoridade a determinar
a concessão, no proximo ano de 1933, de
franquia telografica, em objeto de ser-
viço, aos diretores daquela Fundação,
nos Estados, cuja relação foi remetida
aquele ministerio, facultando aos mes-
mos as requisieões, por oficio, aos ad-
ministradores dos Pelegrafos, nos Esta-
dos, de regalias semelhantes para os
miedices e demais funcionarios, cujos
nomes serão especificados, bem como as
respectivas localidades e outras quais-
quer modificações que venham a sêr
verificadas no correr do ano. (Aviso
E-3.1561166).

Expediente de 28 de dezembro de 1932
Solicitaram providencias:
Ao Sr. ministro de Estado dos Nego-

cies da Viação e Obras Publica, de acôr-
do com a clausula decima do contrato
celebrado entre êste departamento e a
Fundação Ftockefeller, no sentido de
aquela autoridade se dignar de determi-
nar a concessão, no ,proximo ano de 1933,
de franquia postal, em objeto de servi-
ço, aos diretores daquela Fundação, nos
Estados, cuja relação foi remetida áquele
ministerio facultando aos mesmos as
requisições, por oficio, aos administra-
dores dos Correios, nos Estados, de re-
galias, semelhantes para os medicos e
demais funcionadoe, cujos nomes serão
especificados, bem como as respectivas
localidades e outras quaisquer modifica-
ções que venham a ser verificadas no
corrente ano. (Aviso n. E-3.18(31169).

— Ao Sr. diretor da Estrada de Ferro
Central do Brasil, de acordo com a elau-
sula decima do contrato celebrado entre
êste departamento e a Fundação !lecke-
feller, no sentido de serem anitas, no
ano de 1933, as requisições cio passagens
com direito a leito e poltronas, para os
medicos e demais funcionados e trans-
portes de material, nas Estradas de Fer-
ro do Piauí e S. Luiz-Terezina, assina-
da, conjuntamente, pelo Dr. A. N. Fur-
tado e Alfredo Fayal, funcionarios da-
quela Fundação. (Aviso ns. V-3.191 e
174).

— Ao Sr. interventor no Distrito
Federal, no sentido de serem. renovadas
no ano de 1933, as licenças dos auto-
moveis dos Drs. Fred 1.. Sopor e D. B.
Wilson, funcionados da Fundação Ro-
ckofeller, que têm as chapas dêste de-.
parta.mento. ns. 13.482 a 12.522. res,a

etieamente, automoveis esses de proprie-
dade dos medicos referidos. Aviso nu-
meros E-3.179 e 1 67) •

Comunicaram-se:
Ao Sr. Dr. juiz eleitoral da 2° zona,

emn resposta ao oficio n. 5-S, de 9 de
dezembro corrente, com relação ao Dr.
Ma'rio Pinotti, haver a Chefia do Ser-
viço de Febra Amarela, informado, em
oficio n. 3.191, de 1932, de 20 do mes-
mo mês, que o funcionado em questão
eomunica já ter preenchido as exigencias
do referido Juizo, sobre os dados em
apreço. (Oficio n. E-3.183).

— Ao Sr. diretor dos Serviços Sani-
tarios do Distrito Federal, que em data
de 10 do corrente, o Sr. ministro' da
Educação exarou o seguinte despacho no
processo de requerimento de Augusto
Palermo, servente de I' classe que so-
licitou retificação de nome. -- Defe-
rido. (Oficio ri. E-3.178).

— Ao Sr. diretor da Estrada de Fer-
ro Victoria-Minas, de acordo com a
clausula decima do edntrato celebrado,
entre este departamento e a Fundação
Rockefeller, que fica o Sr. Alffredo
Fayal autorizado a requisitar, para os
medicos e demais funcionados daquela
Fundação, no proximo ano de 1933,
passagens com direito a leito e poltro-
nas, bem como transporte de material.
(Aviso ris. E-3.189 e 1)12).

— Ao Sr. diretor da Estrada de Fer-
ro Central de Brasil, que foi autorizado
O Sr. Dr. Hamilton Lacerda Nogueira,
diretor do Hospital D. Pedro II, a requi-
sitar passagens em objeto de serviço
para indigentes, entre as estações de Pe-
dro II, São Diogo, Maritima, Mangara-
tiba, Belém e Santa Cruz, durante o ano
de 1933, bem como o transporte neces-
sario de cargas e mercadorias. (Aviso
as. E-3.1871170).

— Ao mesmo diretor, de acordo com
a clausula decima do contrato celebrado
entre êste departamento e a Fundação
Rockefeller, foi autorizado a concessão
de passe livre, no trem de luxo e de-
mais trens, Com direito a leito, na re-
ferida Estrada de Ferro, ao Dr. Fred
L. Soper, diretor daquela Fundação, e
autorização do Sr. Alfredo Fayal, fun-
cionario do mesmo serviço, para requi-
sitar .passagens para os medicos e de-
mais funcionarios, com direito a leito,
em todos os trens e no de luxo, quando
em serviço, e transporte de material, no
proximo ano de 1933. (Aviso numeres
E-3.1901173) .

— Aos diretores das Estradas de Fer-
ro: Madeira-Mamoré, Cearense, Bra-
gança e Tocantins de acordo cem a
clausula decima do contrato celebrado
entre êste departamento e a Rockefeller,
autorizadas as referidas Estradas de

, Ferro a aceitar, em 1933, as requisições
assinadas, conjuntamente, pelo doutor
Oswaldo José da Silva e Alfredo Fayal,
de passagens para os medicos e demais
funcionados daquela Fundação, com di-
reito a . leito e poltronas, quando em
serviço, e, transporte de material, e as-.
sinadas, conjuntamente, pelo Dr. Mario
Arena e Alfredo Fayal, Sluncionaries
daquela Fundação as requisições da
Ftêde Cearense. Avisos ns. BE-3.192 e
175, 3.1951177, 3. 1 96, L-78 e 3. 1 93 e
176).

Agradeceu-se:
Ao Sr. encarregado do Serviço de Bi-

blioteca e Publicações da Diretoria de
Meteorologia, em referencia ao oficio
n. 6.128, de 24 de dezembro corrente,
a remessa dos mapas de elementos me-
tereologicos, referentes 'ao mês de no-

vembro findo, organizado pede) User-
vatorio Meteorologico daquela diretoria
(Oficio E-3.197).

Remeteram-se:
Ao Sr. ministro de Estado dos Nego-

cies da Fazenda, cópia autentica do de-
creto de 12 de dezembro corrente, apo-
sentando Sizenando da Silva Ribeiro,
desinfetador de 1° classe da Diretoria
de Defesa Sanitaria Maritima e Fluvial
deste departarniento, nos termos da le-
gislação vigente, com os vencimentos a
que tiver direito, acompanhada do lau-
do de inspeção de saudo e da certidão .
do seu tempo de serviço fornecida pelo
cartorio do Tribunal de Contas. (Aviso
n. 3.1801168).

— Ao Sr. coronel diretor de Saude
da Guerra, em resposta ao oficio nume-
ro 1.581, de 14 de dezembro corrente,
tres (3) caixas contendo 3.300 doses de
vacina anti-tifica, em 150 vidros, afim
de serem encaminhadas á 8° Região Mi-
litar. (Oficio re. 3.182).

— Ao Sr. presidente da Sociedade
"Oms" Ltd, de S. Paulo, em referencia
á carta datada de 27 de outubro findo,•
o parecer emitido pela Inspetoria de En-
genharia Sanitaria com relação á insta-
lação de uma estação experimental das
fossas de tipo especial fabricada por
aquela sociedade. (Oficio a. E-3.194).

Requerimenots despachados
Pelo Sr. diretor geral:

Cremilde de Souza, pedindo retifica-
ção de nome. — Deferido. (Requeri-
mento n. 1.157).

Pelo Sr. diretor do Expediente:
Dr. Adolpho Castro Paes Barrette, pe-

dindo reintegração como inspetor sani-
tario rural. — Sele preliminarmente o

'documento. ((Req. n. 982, de 1911).
Centro dos Proprietarios de Veículos,

pedindo revogação do decreto numero
20.953, de 18 de janeiro de 1932, na
parte em que o mesmo manda extinguir
as cocheiras existentes nas zonas urba-
nas e suburbanas ou a derogação do ar-
tigo 4° determinando-se que o citado
decreto só entrará em vigor em 1 de
janeiro de 1938. — Selem preliminar-
mente o documento. (Req. n. 849).

INISPETORIA DE PDSCALIZAÇA0 DO EXERCIWO
DA MEDICINA

Requerimentos despachadoo
Dia

N.6.834 de 1932 — José Augusto
Pinto. — Indeferido.

N. 6.607 de 1932 — José Pinto Duar-
te. — Mantenho o despacho anterior.

N. 6.608 de 1932 — José Pinto Duar-
te. — Mantenho o despacho anterior.

N. 6.609 de 1932 — José Pinto Du•
arte-- Mantenho o despacha anterio.

N. 6.606 de 1932 — José Pinto Dua,
te. — Indeferido .•

N. 6.610 de 1932 — José Pinte be
arte. -- Deferido.

N. 6.478 de 1932 — José Auges n
Pinto Coelho. — Mantenho o despaee
anterior.

N. 6.721 de 1932 — Heronides
Santos Selva. — Deferido..

N. 6.842 de 1932 — Luiz Antoolo
Beltrão. — Compareça nesta insp4-.10-
ria.

N. '6.844 de 1932 — Luiz Antenia
Beltrão. — Compareça nesta inspeto-
ria.

N. 6.845 de 1932 — Luiz Antoaie
Beltrão. — Compareça nesta inspet.o-
ria.



Dia 2,',
N. o.943, de 1932	 Gswaldo Sai%
Gans. — Com pareça nesta in'spetoria.

N. 6.720, de 1932 — Maria Baeta
Homem. — Deferido, por equidade.

N. 6.840, de 1932 — Luiz Antonio
Beltrão. — Inieferidc.

N. 6.841, de 1932 — Luiz Antonio
Beltrão. — Indeferido.

N. 5.901, de 1932 — Firmino Ta-
mandaré de Toledo — Indefe-
rido.

N. 5.869, de 1932 — Dr. Giovani
Lorenzini. — Deferida.

N. 7.146, de 1932 — Antonio J. Fer-
reira & Coinp; — Deferido.

N. 5.697, de 1932 — Antonio Tava-
res — Deferido.

N. 6.477, de . 1932 -- Raimundo Al-
ves Pereira da Rcch,. — Deferido.

N. 5.663, de 1932 -- .Tosé Alves Ti-
noco. — Deferido.

N. 6.936, de 1932 — Erich Albert
Gauss. — Compareça nesta inspetoria.

N. .6.937, de 1932 — Erieh Albert
Gauss. — Compareça nesta inspetoria.

N. 7.071, de 192 -- F. 13, Mendon-
ça.. — Certifique-se.

N. 5.872, de 1932
Castelli. — Deferido.

N. 6.967, de 1932 —
— Certifique-se,

N. 2,.001, de 1932 — Renalt D. Pe-
reira da Silva. — Deferido.

N. 6.913, de 1932 — Renalt P. Pe-
reira da Silva. — Deferido.

N. 5.502, de 1932 — Alfredo Fran-
cisco Lopes. — Compareça nesta inspe-
toria.

— Dr. Giorgio

Pedro Moraes.
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N. 4.203 de 1932 — Albertino Men-
:ies Meia. — Compareça nesta inspeto-

N. 5.430 de 1932 — Reuterc Barry
S. A. — Deferido.

Dia 23
.5.664 de 1932—Transibulo Pris-

co Ferreira. — Deferido.
N. 5.569 de 1932 — João Filomon

de Mina. — Compareça nesta inspeto-
ria.

N. 5.567 de 1932 — João Filemon de
Lima. — Deferido.

N. 5.568 de 1932 — João Filemon de
Linfa . Deferido.

N. 5:161 de 1932 — Paul Bruyere.
— Deferido.

N. 5.162 de 1932 — Paul Bruyere.—
Deferido.

N. 6.718 de 1932 — Manoel Corrêa
Manhães. — Compareça nesta inspeto-
ria.

N. 6.719 de 1932 — Joaquim Ferrei-
ra Coutinho.	 Deferido.

N. 6.586 de 1932 — Pedro Breves &
Comp. — Deferido.

N. 6.591 de 1932
Coinp. — Deferido.

N. 6.592 de 1932
Comp. — Deferido.

N. 6.593 de 1932 —
Col. -- Deferido.

N. 660 de 1932 —
Pinto. -- Deferido.

N. 6.619 de 1932
'sares de Magalhães.

N. 6.587 de 1932 —
Conip. — Deferido.

N. 6.586 de 1932
— Deferido.

lç. 6.623 de 1.932 —
,.nees de Magalhães. —

N. 6.594 de 1932 —
Comp. — Deferido.

N. 6.595 de 1932
— Deferido.

N. 6.627 de 1932 — João Roque Al-.
n . r.‘s de Magalhães. — Deferido.
N. 7.151 de 1932 — Rodolfo Hess. —

certifique-se.
N. 5.412 de 1932 — Sociedade Ano-

eena Lameiro.. — Extraia-se a liceu-

N. 6.481, de 1932 — Oswaldo Gon-
çalves Cruz. — Deferido.

N. 5.681, ee 1932 — Demostenes da
Silveira Loto. — Deferido.
• N. 6.409, de 1932 — Abolando Alves.-
— Deferia°.

N. 4.731, de 1932 .— Alexandre Mo-
reira Rega. — Deferido.

N. 5.665, de 1932 — Alfredo Joaquim
de Oliveira. — Deferido.

Dia 26
N.' 6.371, de 1932 -- Raul Bruyere

Deferido.
N. 6.025„ de 1932 — Maria Carvalho

Machado. — Deferido.
N. 6.019, de 193 2— José Rabelo'Ju-

nior, — Deferido.
N. 6.020 de 1932 — José Rabelo Ju-

nior, — Deferido.
N. 6.021, dc 1932 — Antonio José

Rabelo Junio-r. — Deferido.
N. 6.022, de 1932 — Antonio José

Rabelo Junior. — Deferido.
N. 6.021, de 1932 — Antonio José

Rabelo Junior. — Deferido,
N. 6.023, de 1932 — Antonio José

Rabelo Junior. — Deferido,
N. 6.e24, de 1932 — Antonio José

Rabelo Junior. — Deferido.
N. 6.024, de 1932 — Antonio ' José

Rabelo Junior. — ..-teferidoe
N. 5.983, de 1932 — Cicero Duarte

Diniz. — Compareça nesta inspetoria.
N. 5.984, de 1932 -- Cicero Duarte

Diniz. — Comparwa nesta inspetoria.
N. 5.983, de 1932 — Cicero Duarte

Diniz. — Compareça nesta inspetoria.
N. 5.983, de 1922 — CIOOT0 Duarte

Diniz. — Compare?a nesta inspetoria.
N. 6.533, de 1932 —. Francisco Mou-

ra Brasil. — Deferido.
.N. 6.787, de 1932 —, Francisco de

Moura. Brasil, — Deferido.,

N. 5.987, de 1932 -- Cicero Duarte
DIntz. — Compareça nesta inspetoria.

N. 7.019; de 1932' — Daciterne,r Al-
ves de Melo. — Certifique-se. •

'Dia 27
N. 6.726, de 1932 — Agenor de Al-

meida Layola, — Arquive-se.
N. 6 ..697, , de 1932 — Emanóel Cor-

dova Piedade. — indeferido.
N. 6.968, de 1932 — Mario Rodri-

gües. — Deferido.
N. 6.969, de 1932 — Antonio Alves

Sobrinho. — Deferido.
N. 6,469, de 1932 — Horacio de Sou-

a inchado, •— Deferi"
• N. 6.949, de 1932 — Vicente Amato
Sobrinho..— Certifique-se.

.	 :	 .

Ministerio das Relações

Exteriores
Por portarias de 219 do corrente:
Foi designado o consul geral Dota-

viano Augusto Maohado de Oliveira
para exercer as funções de chefe do
Serviço cio Pessoal, ficando dispensado
das de chefe da Contabilidade;

Foi designado o consul geral Anto-
nio de São Clemente para, exercer as
funções, de chefe da Contabilidade, fi-
cando dispensado das de chefe do Ser-
viço do Pessoal; e

Foi designado o 1° secretario de le-
gação Gestão Paranhos do Rio Branco
para exercer as funções de chefe do
Servio do Material, ficando dispen-
sado das de chefe do Serviço de Publi-
cações.

Requerimento despachado
Dia 28 de dezembro de 1932

'Francisco de Miranda Mascarenhas.
— Não posso deferir, em vista dos fun-
damentos juridicos contra a protecção
do peticionaria expressos no parecer
do consultor juridico.

Ministerio. da Fazenda

Diretoria Geral do Tesouro
Nacional

EXPEDIENTE DO OR. MINISTRÓ

Dia 26 de dezembro de 1932
Ao Sr. ministro presidente do Tribu-

nal de Contas:
N. 183 — Indagando qual o estado da

tomada de colitaS do faleeitdo tenente
Palmiro Serra Puloherio, que foi encar-
regado da construção da Vila Proleta-
ria : Marechal ffermee.

— Ao Sr. presidente do Consenti° Na-
cional do Café:

N. 392 — Comunicando que resothreu
ctinenster a Companhia Pradio Cbaxles
do pagamento da taxa de 15 shillings
sobre tantas sacas de café exportadas
quantas forem necessarias para perfa-
zer a importancia de 429:513$640 .que
a referida firma pagou a mais pelo dee-
PaCto de 16.118 sacas de café entre-
gues ao ~iate Italiano em paga-
mento de indro-aviées niquirldon.polo
Governe WaginitIo..

— Pedro Breves &

— Pedro Breves &

Pedro Breves ec

Francisco José

— João Roque Al-.
— Deferido.

Pedro Breves &

— Francisco Jose

João Roque Al-
Deferido.
Pedro Breves &

— Francisco José

Ca.
N. 5.413 de 1932 — Sociedade anoni-

eia Lameiro. — Restitua-se a estampi-

N. 5.425 de 19'1 2	 Dircila Pereira.
faça-se a anotação da transferencia

1 2 responsabilidade.
!1-.646 de 1932,	Osoarina Ferrei-

3ardoe.e.	 Deferido.
N, 6.843 de 1932 — Luiz Antonio

ReItrão. — compareça nesta inspeto-
ria

N. 6.535, de '4932 — Manoel Dias da
Cruz Neto. — Compareça nesta inspe-
;',eda.

N. 6.e-3, de 1932 — Antonio Satyro
Wtteneourt Barbosa. — Indeferido.

N. •.736, de 1932 — Oto Voigt. —
1; p fei ido.

N. .1.862, de 1932 — Condido Fon-
toura Silveira. — Deferido.

N. 1 :;83,d e 1932 — Antonio De Fu-
- Deferido.

N. 6.809, de 1932 — Alfredo Schae-
for. — Compareça nesta inspetoria.

N. 6.573, de 1932 — Cortez Pinto,
Pimentel & Pires Ltda. — Compare-

nesta inspetoria.,
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Por portarias de 27 do oarrenta do
Sr. diretor ral aio Tesouro, armam com-
cedidas as seguintes licenças:

De noventa dias, para tratamento de
-mude, ao consultor da Delegacia Fiscal
idki Tesouro Nacional no Estado de
Goiás;

De quatro meses, para tratamento de
sande, ao guarda da Policia Aduaneira

klfandega de Natal, no Estado do
Rio Grande do Norte, Osman Jucá Re-
go Lima;

Da três meses, em prorrogação, para
tratar ?da interesses, ao agente fiscal
do imposto de consumo no interior do
Estado do Piauí, José Rodrigues Filho;

De noventa dias, para tratamento de
sarada, ao servente de Alfandega de Co-
rumbá, no Estado de Mato-Grosso, Jor-
ge Rodrigues NUM& ;

Permissão, por um ano, ao coletar
das rendas federais em Bernanclino de
Caninos, no Estado de S .Paulo, para
continuar afastado do exercicio do seu

Permissão ao coletor das rendas fe-
derais em Guaraquessaba, no Estado do
Paraná, para se afastar do exercioio de
seu cargo, opa seis meses;

De cento e cinooenta dias, para tira-
(lamento de salada, ao quarto escrito-
rario da delegacia fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Amazonas; Ze-
nir de Souza Medeiros;

Da quarenta e cinco dias, para trata-
mento de salada, ao agente fiscal do im-
posto de consumo no interior do Esta-
do de Alagoas, Lauro Godo;

De noventa dias, para tratamento dle
saude, ao quarto escriturado da Man-
dega de .Manáua, no Estado do Amazo-
nas, Manoel Adolpho Pereira Gomos;

Permissão ao escrivão da coletoria das
modas federais em Prata, no Estaid,o,de
Minas Gerais, Gil Sapucaia Filho, para
se afastar do exerticio do seu cargo por
seis meses;

De seis meses, para tratamento de
saude, ao agente fiscal do imposto de
consuma, no inferi° do Estada de Minas
Gerais, Sylvandino Dantas;

Peornljasã,o ao escrivão da Coletoria
das rendas federais em Castro, Estado
do Paraná, Jahir Rolim de Moura, para
se afastar do exercicio de seu cargo por
noventa dias;

Permissão ao coletor das rendas fe-
devais em Corumbaia, Esta* de Goiás,
Antonio Carneiro Gondim, rrara se afas-
aar do exercido de seu cargo por cento
e oitenta dias;

De dois meses, para tratamento de
saude, ao quarto escriturario do Tesou-
ro . Nacional, Sylvio de Mendonça Rabi-
be.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 27 de dezembro de 1932
Ao Sr: diretor da Caixa de .Amorti-

ração:
N. 84 — Comunicando que o Sr. mi-

nistro resolveu aprovar o áto do hesou-
reiro da Divida Publica nomeando seu
fiel o Sr. Arthur Gonçalves Valença.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 426 — Comunicando haver resol-
vido mandar contar a antiguidade de
classe do 4° escriturario da Alfandega do
Rio de Janeiro, Luciano Burlamaqui No-
gueira, a partir de 21 de maio de 1930,
data em que o mesmo foi nomeado para
cargo identico na Delegacia Fiscal na
Bafa.

a= Ao Sr. inspetor de Seguros:
N. 122 — Comunicando que o 7::a. mi-

nistro, tendo em vista um requerimento
em que a Associação_ das Companhias de
Seguros faz urna consulta sobre a apli-
cação do ckereto n.' 21.828, de 14 de
setembro do corrente ano, resolve que
todos oa dispositivos do regulamento
aprovado pelb referido decreto passaram
a vigorar da data da publicação do mes-
mo decreto.

— Ao Sr. delegado fiscal no Ama-
zonas.:

N. 300 — Declarando, de ordem do •
Sr. ministro, que S. Ex. o Sr. Chefe
do Govêrno Provisorio, a quem foi pre-
sente o requerimento do escriturado ar-
quivista dos Serviços de Saneamento
Rural, Waldemar Pereira de Medeiros,
pedindo sua nomeação para 'cargo de 1°
antrancia das repartições de Fazenda, re-
solveu que o peticionado deve aguardar
oportunidade.

Ao Sr. delegado fiscal no Geará:
N. 127 — Declarando que mandou

averbar nos assentamentos do agente fis-
cal no interior do Ceará, Francisco da
Cunha Freira, os serviços pelo mesmo
prestados como exator estadual e secre-
tario' da Prefeitura Municipal de Batu-
rité, de acôrdo com . as certidões pelo
mesmo apresentadas.

— Ao Sr. delegado fiscal em Santa
Catarina:

N. 127 — Declarando que indeferiu
um requerimento do 2 0 escriturado da
Alfandega de Florianopolis, Gilberto Go-
mes da Cunha, pedindo' que o seu nom::
voltasse a figurar, nos assentamentos dos
funcionarios da mesma Alfandega, aci-
ma do de seu coléga Eduardo Jayme
Cunha.

Ao ,Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
• N. 372.— Declarando que o Sr. mi-
nistro resolveu aprovar as medidas ado-
tadas pelo delegado fiscal em S. Pauto
e de que tratou o seu telegrama de 27
de outubro, quanto ao recolhimento, ao
Banco do Brasil, da renda arrecadada
no periodo de 9 de julho a 24 de. outu-
bro de 1932.

Contadoria Central da Republica

Expediente de 26 da dezembro de 1932

Do Sr. contador geral:
Oficios:
N. 2.615 — Ao Sr. diretor do Lloyd

Brasileiro, apresentando funipionario
desta contadoria.

N. 2.616 — Ao' Sr. diretor .de Con-
tabilidade do Ministerio da Fazenda,
sobre a remessa ao carotrio do Tesou,o
Nacional dos balanços de diversas re-
paritçõese dos exercicios de 1918 	 a
1921.

I1. 2.617 — Ao Sr. diretor gerente
do Banco do Brasil, sobre a remessa a
esta contadoria dos extratos da conta
"Tesouro Nacional cillesgate Cheques
--a. Ouro"; de outubro a novembro ulti-
moa.

N. 2.618 — Ao Sr. delegado fiscal do
Tesouro Nacional no Estado de Minas
Gerais, remetendo decreto de dispensa
de funcionado.

N. 2.619 —.Ao Sr. diretor do Lloyd
Brasileiro, apaeseadando funbionario
desta contadoria.

N. 2,620 — Ao Sr. diretor da Des-
pesa Publica, transmitindo por copia,
o oficio g. 3.684, de 16 do corrente, da

Do Sr. contador geral:
Oficios:
N., 2.621 — Ao Sr.. chefe da Suba

contadoria Seccional na Alfandega do
Maranhão, sobre justificação de faltas..

N. 2.622 — Ao Sr. contador seccio-
nal no Ministerio da Fazenda, sobre ex-
pedição de ordens de pagamento para o
ano 'de 1933.

N. 2.623 — Ao Sr. diretor da Despe-
sa Publica, sobre frequencia de funcio-
nado.

N. 2.624 — Ao Sr. diretor do Lloyd
'Emadeiro, apresentar:10 ;f 11 isc ionario
desta contadoria.

Dia C

Do Sr. contador geral:
Aos Srs0 chefes das Sub-contadorlas

Seccionais:
Oficias:
N. 2.625 — Diretoria Regional dos

Correios e Telegraios de S. Luiz, reme-
tendo a portaria n. 312, mandando ser-
vir nessa repartição Estevain Raimun-
do Fernandes.

N. 2.626 — Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado da Baia, so-
bre funcionado dessa delegação que
foi mandado servir em outra.

N.' 2.627 — Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado do Espirito
Santo, sobre o funcionario Temistocles
Coutinho, que foi inandaVo servir na
Alfandega desse Estado.

N. 2.628 Alfandega de Vitoria,
remetendo a portaria n. 313, mandanch
servir nessa repartição: o funtionario
Temistocles Coutinho Carneiro.

N. 2.629 — Alfandega de Belém, re-
metendo decreto de promoção do funa
cionario.

N. 2.630 — Délegaoia Fiscal do Tea
souro Nacional no Estado do Pará, so-
bre promoção de funcionado.

N. 2.631 — Diretoria Regional dosl
Correios e Telegoafos de Diamantina,
remetendo decreto de promoção de fun-
cionaria,.

N. 2.632 — Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Pernam-
buco. remetendo processo de dispensa
de funcionario.

N. 2.833 — Delegacia fiscal do Te-
souro Nacional no Estado do Rio Gran-
de do Sul, remetendo decreto e portaria
sobre promoção de fu.ncionario.

N. 2.634 — Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafos de Porto Alegro0
sobre promoção de funcionado.

N. 2.635 — Delegacia Fiscal cio Te-
souro Nacional no Estado da Baia, ve-
metendo decreto de promoção do fun-
cionario.

N. 2.636 — Diretoria Regional de
Correios e Telegrafas de Botueatu', re-
metendo decreto de promoção de lua-
cionario.

N. 2.637 — Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Pernani-
buco, remetendo o processo n. P. Ga

. 12.732 de 1932, sobre divergencias
'aficadas no balanço definitivo de' 1934,
dessa delegacia.

secretaria do Tribunal de Contas, sobre
o registro do credito especial aberto ao
Ministerio da Agricultura pelo decreto
n. 22.122, de 22 de novembro ultimo.

Dia 2?
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Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos:
N. 65.332, de, 1932 — Requerimento

Go Banco de Crédito Real de Minas Ge-
rais, pedindo autorização para abrir unia
agç , nela no dito Estado. — Deferido.
Uxpeça-se a carta-patente.

N. 65.063, de 1932 — Requerimento
Ud. Companhia Administradora e Cons-
al.dora S. A., pedindo autorização Dara
abrir uma secção bancaria. — Deferido.
VN:11';ii--tie a carta-patente.

N. 64.577 de 1932 — Requerimento
dl. firma Ribeiro Junqueira, Irmão 84

Botelho — Porto Novo, pedindo aprova-
ção da., alterações feitas em seu contrato
• — Aprovo. Faça-se o expediente

ecessario.

D:a 29 de dezembro de 1932

Ilequerimento da Sociedade Heneficen.
:c do,,, Carteiros dos Correios de Alagtias,
• consignação em folha (Processo
i.l7.2?.7132). — Adapte os estatutos

r , !gra .4 estabelecidos no decreto nume-
: . 0 '21.576, de 2 7de junho de 1932.

Requetimento do liquidatario do Ban-
do Eepirito Santo, pedindo prorroga-

i o Por seis mêses do prazo concedido
1 ,1! . a encerramento da liquidaeão do mes-
mo. (Processo n. 68.428132). — De
,icórdo com o parecer, deferido.

I1c4o pr1mento de P. Daggio, pedindo
l pvan'amento de caução feita pelo Ban-
• Pelolense para operar em cambiais.
(Processo n. 64.880132). — Satisfaça a
exigencia do parecer.

R-querimetnto da Assoeinão Prete-
. a dos Homens do Mar, pedindo auto-

r:eme:o para continuar a funcionar nos
e rnios do decreto n. 20.225, de 18 de
ielho de 1931. (ProceSso n .63.019132.)

- Promova a requerente a reforma de
sus estatutos, tendo em vista os dispo-
, itivos do decreto n. 21.576, de 27 de
junho de 1932.

EXPEDIENTE DO SR. CONSUT/POR

Dia 29 de dezembro de 1932
Requerimento de Nazareth de Araujo,

)^dindo certidão. (Processo n. 2.405132)
- Declare o interessado que tem na cer-
Idem que pede.

Requerimento da Associação dos Em-
n repado z, do Ministerio da Fazenda, pe-
1ini;.) aprovação da reforma de seus es-
tifos. (Proceso n: 65.297132). —

* ,,facaas pxigencia, dentro do prazo
Joprorrogavel dé 60 'dias.

Diretoria • da Receita Pública
EXPEDIENTE DO SR . MINISTRO

Dia 29 de dezembro de 1932
t r °Gessos :
N. 56.990, de 1932 — Companhia

Brasileira de Usina MeLaIurgica, pedia-
Co certidão. — Indeferido.

N. 64.388, de 1932 — Arthur Aguiar,
ped:ndo permissão para pagar em pres-
;azões o seu débito para com a Fazenda
Nacional. — De acôrdo com o parecer,
indefro o pedido e determino que se
prossiga .. na cobrança das dividas..

EXPEDIENIPE DO SR. DIRETOR

Dia 29 de dezembro de 1932
Oficios:
Ao Sr. delegdo geral do Imposto so-

bre a Renda:
N. 282 — En referennia ao oficio nu-

mero 98 T, de novembrc ultimo, fichado
sob n. 67.308, deste n.o, com que so-
licita esclarecimentos para que possa
deliberar sobre cs processos de restitui-
ção, que se achem nessa Delegacia Ge-
ral, cientifica de que, lia conformtdade
do despacho proferido ecio Sr. ministro
da Fazenda, em 24 do tiuente mês, no
referido proces 30, "a restituição por
cheques devera ser feita por intermedio
da Diretoria de Contabi.idade do Tesou-
ro, mediante requisição dessa Delegacia
Geral, desde que a mesma se relacione
com o exercicio corrente, e, por processo
regular, si suboedinada a exereicios en-
cerrados".

N. 283 — Comunican lo que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o
processo encaminhado com o oficio nu-
mero 369, de 4 de outu:iro ultimo, ficha-
do sob n. 57.32,5, deste ano, em que Pe-
dro dos Santos recorre do ato dessa De-
legacia Geral que lhe negou a dedução
de encargos de familia., no calculo do
processo "ex-oficio", de 1927, por despa-
cho proferido em 30 Ge novembro pre-
terito, indeferiu esse eiedido, de acbrdo
com o parecer desta Diretoria, que foi
actirde com a informa,-)ão prestada por
essa Delegacia Geral.

— Ao Sr. diretor do Contabilidade do
Tesouro Nacional:

N. 980 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, temio presente o ofi-
cio n. 98 T, de novembro ultimo, da
Delega-dia Geral do Imposto Sobre a Ren-
da, fichado sob n. 57.308, deste ano, so-
licitando esc:arecimentos, afim de que
Dessa delibera? sobre os processos de
restituição que se encontram na mesma
repartição, preferiu, em 24 do fluente
mês, o seguinte despacho:

"Responda-se declai ando que a resti-
tuição por cheques deverá ser feita por
intermedie da Diretoria de Contabilida-
de do Tesouro, medir ate requisição da
Delegacia Geral, desde que a mesma se
relacione com o exercicio corrente, e,
por processo eegular, si subordinada a
exercicies encerrados.

Faça-se cem urgencia o expediente,
dando -se conhecimento á Diretoria de
Contabilidade."

— Ao Sr. presidente da Comissão Re-
visora da Tarifa:

N. 981 — Transmitindo, nos termos
do despacho, e proceeso fictiado sob nu-
mero 64.697, deste ano, relativo ao ãvi-
so n. E. C.1836 de setembro de 1931,
do Ministerio das Relações Exteriores.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 1.368 — Remetendo o processo /1-
°bade sob n. 64.788, do ano em 011i"SO,
referente ao auto lavrado contra a
Companhia Priinswick S. A., por infra-
ção do vigente regulamento do imposto
de consume. Outrossim, solicita vossas
providencias no sentido de ser anulada
a guia n. 2.145, .d:e. 16 de novembro
proximo findo, deste Diretoria, por não
caber qualquer vantagem ao cobrador.
nem nos frincionarios encarregados da
cobrança da divida ativa da União, de

acôrdo com o despacho do Sr. ministro
da Fazenda, exarado a fls. do mesmo
processo.

N. 1.369 — Tendo expirado em 31
de outubro findo o prazo dentro do qual
vigorou a concessão impetrada por An-
tonio Fernandes de Sá, no processo fi-
chado no Tesouro Nacional sob numero
71.547, deste ano, restitue o auto respe-
ctivo, n. 12,1, de 1922, que se fez acom-
panhar do oficio n. 9.032, do fluente
mês.

N. 1.370 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, tendo presente o'
processo encaminhado com o oficio des-
sa Recebedoria n. 524, de fevereiro ul-
timo, fichado sob n 8.363, deste ano,
em que a firma R. Rosenvald pede que
lhe seja concedido pagar em prestações
mensais a importancia de 7:28(4000, do
seu débito do imposto de industrias e
profissões, relativo a 1931, — por des-
pacho proferido em data de 22 do flu-
ente mês, considerou de nenhum efeito
o favor concedido, por despacho de 2 de
julho transato, em virtude de não ter a
interessada assinado o termo de confis-
são de divida dentro do prazo que lhe
fOra marcado, mandando, ainda, que se
prossiga a cobrança da mesma divida.

N. 1.371 — Restituindo o auto nu-
mero 40, de 1928, lavrado contra a fir-
ma Julio Barbosa & Comp., encaminha-
do com o vosso oficio n. 269, de janeiro
ultimo,, anexo ao processo fichado sob
n. 4.663, do ano em curso.

— Ao Sr. Dr. 1° procurador da Re-
publica:

N. 779 — Afim de ser devidamente
ultimado o assunto constante do oficio
n. 2.000, de 1 deste mês, solicita infor-
mar qual o exercicio e a natureza da
-divida a que se refere o executivd fis-
cal movido pela Fazenda Nacional con-
tra o Banco Construtor do Brasil, nu-
mero 7.248. série E. O., na importan-
eia de 15:000$000. (Processo n. 68.211,
de 1932.)

— Ao Sr. Dr. 3° procurador da Re-
publica:

N. 776 — Solicitando providencias no
sentido de ser cancelada a divida de im-
posto sobre a renda constante das cer-
tidões ns. 9.445, serie F. Çr., do exer-
cicio de 1926; 4.540, serie F. G., 3.187,
serie F. I., do exercicio de 1928; e
4.866, serie F. J., do exercicio de 1929,
respectivamente, em nome de Sebastião
Fernandes de Souza, Ary Santos, Paulo
Vasconcellos e Enéas de Mariz Sarmen-
to, á vista do que expõe a Delegacia
Geral do Imposto sobre a Renda, em
oficio n. L. 165, do dezembro de 1932.

..(Processo n. 70.206, de 1932.)
N. 777 -- Solicitando providencias no

sentido de ser cancelada a divida do im-
posto sobre a renda, do exercicio de
1929, constante da certidão n. 138, se-
rie F. J., em nome de Octavio Sequeira
Mello, á vista do que expõe a Delegacia
Geral do Imposto sobre a Renda, em ofi-
cio n. L 189, de dezembro de 1932.
(Processo n. 72.162, de 1932.)

N. 778 — Solicitando providencias no
sentido de ser cancelada a divida de im-
posto sobre a renda, constante das cer-
tidões ns. 3.800, 4.407, 4.468 e 3.150
da serie F. G., todas do exercicio de
1928, respectivamente, em nome de Ba-
solio de Mattos, Franco Corte Real, Ruth
ij Valle Rego Rocco e José Joaquim
Dutra, á vista do que expõe a Delegacia
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Geral , do Imposto sobre a Renda, em
oficio n. L 181, de dezembro de 1932.
(Processo n. 72.160, de 1932.)

Ao Sr. inspetor da Alfandega de Re-
cife:	 •

N. 79 — Restituindo, par os fins in-
dicados 'no despacho, o processo ficha-
do sob n. 69.175, deste ano, em que é
interessada a firma dessa praça, Seixas
Irmãos Ss Comp., com o pedido de res-
tituição da quantia de 52:8329827, em
papel, proveniente de pagamento de
direitos de importação.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 1.501 — Transmitindo o processo
fichado sob n. 71.763, deste ano, em
que é interessada "'fite Rio de Janeiro
Tramway Ligth and Power Company
Limited", afim de ser anexado ao de nú-
mero 68.021, de 1932, para si encami-
nhado com a ordem n. 1.449, do fluen-
te mês.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio Grande:

N. 87 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, tendo presente o
processo fichado sob n. 49.347, deste
ano, em que o Hospital Santa Cruz pede
resta uição de direitos pagos nessa Al-
fandega pela importação de 10 caixas
marca E. S. ns. 18.854, 12.677185,
contendo um aparelho Raio X e seus
pertences, destinado aos seus serviços,
chegado no porto dessa cidade pelo va-
por alemão 'Monte Sarmiento", no dia
6 de julho transato, por despacho pro-
ferido em 20 do fluente mês, deferiu
ôsse pedido, na fôrma do parecer desta
diretoria, nos seguintes termos:

"Feita a prova de que o aparelho se
destina ao uso e tratamento gratuito
dos assistidos, o pedido encontrará
apoio no § 29°, do art. 2°, das Disposi-
oôes Preliminares da Tarifa, p.orque
vista do que se resolveu e consta da or-
dem n. 50 d , desta Riretoria á Alfande-
ga do Rio, publicada no Diario Oficial de
10 de maio de 1931, não prevalece mais
a doutrina da circular n. 16, de 6 de
Ma o de 190P, de vês que haja ressalva
do direito á restituição da importancia
paga. Noto, porém, que a importação
não foi direta. A' consideração do se-
nhor ministro.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N. 548 — Comunicando que, aten-
dendo ao que solicitou a firma Pirelli
S. A., em telegrama fichado sob núme-
ro 74.250, deste ano, por despacho pro-
ferido em 28 do fluente mês, autorizei
a mesma firma a despachar nessa
aduana, mediante termo de responsabi-
lidade, pela taxa de 9020, do art. 669 da
Tarifa, vergalbeies de nobre da bitola de
14115 milimetros, á vista doa termos da
ordem n. 545, do corrente, a essa Al-
fandega.

Fica, assim, cenfirmada a ordem te-
legrafica n. 920, de 28 citado.

N. 549 — Comunicando que, atendea-
do ao que solicitou a . Metallurgica Mata-
razzo, em telegrama fichado sob número
74.251, deste ano, por desp-acho profe-
rido em 28 do fluente mês, autori;e1
seja despachado nessa aduana, medianta
termo de responsabilidade, pela taxa re-
duzida de 9020, do- art. 669 da Tarifa,
vergalhões de cobre cie 14115 milime-
tres, á vista dos termos da ordem nú-
mero 545, deste mês, a essa Alfandega.

Fica, assim. confirmada a ordem tee
iegrafica n. 919, do dia 28 citad.

N. 550 — Soliidtando audiencia a
respeito, transmite o processo fichado
sob n. 70.078, deste ano, em que é in-
teerssada a firma da capital desse Es-
tado Rodrigues (Sa Galdeano.

N.. 551 — Comunicando que deferiu,
por despacho de 26 do corrente mês,
com fundamento na clausula 1°, do con-
trato publicado no Diario Oficial de 11
de março de 1926, mediante a assinatura
de termo de_ responsabilidade com o
prazo de sessenta (60) dias, Para Pre

-enchimento das formalidades legais, a
petição em.que a Sociedade Anonima Fa-
bricas "Orion" pede isenção de direitos
e taxas de expediente para o material
constante da 1 a via da relação junta, com
um (t) só item, devidamente autenti-
cada .pelo escriturario Other de Men-
donça.

O material referido foi trazido pelo
vapôr "General Osorio", entrado nesse
pôrto, no dia 9 último. — (Processo
n. 73.156, de 1932).

N. 552 — Comunicando que deferiu,
por despacho datado de 26 do corrente
mês, com fundamento na clausula 1" do
contrato publicado no Diario Oficial de
11 de maio de 1926, mediante a assina-
tura do termo de responsabilidade com
o prazo de (60) sessenta dias, para pre-
ehohimento das formalidades legais, a
petição em que a Sociedade Anonima
Fabricas "Orion". pede isenção de di-
reitos de importação e taxas de expe-
diente, para o material constante da 1°
via da relação junta, com um só item,
devidamente autenticada pelo escritura-
rio Other de Mendonça, com exclusão
porém, dos tambôres que pagam os di-
reitos integrais.

O material referido foi trazido pele
vapôr alemão "Monte Rosa", entrado
nôsse oôrto no dia 14 último. — (Pro-
cesso n. 73.1,57, de 1932).

N. 553 — Comunicando que deferiu,
po rdespacho de 26 do corrente mês, com
fundamento na delimita 4°, do contrato
publicado no Diario Oficial de 11 de
março de 1926, mediante a assinatura
de termo de responsabilidade, com o
prazo de sessenta dias, para preenchi-
mento das formalidades legais, a petição
em que a Sociedade Anonima Fabricas
"Orion" pede isenção de direitos de
importação e tffara de expediente para o
material constante da 1° via da relação
junta, com um só item, devidamente au-
tenticada pelo escrituraria Other de
Mendonça.

O material referido deve ser trazido
peto vapôr "Cervino", saído do pdale
de Clenova, em 27 de novembro; proximo
findo. — (Processo n. 73.158, de 1932).

N. 554 — Comunicando que deferiu,
por despacho datado de 26 do corrente
mês, com fundamento na clausula 1° do
contrato publicado no Diario Oficial de
14 de março cie ,1920, mediante a assina-
tura de termo de responsabilidade com
o prazo de sessenta (60) dias para pre-
enchimento das formalidades legais. a
petição em que a Sociedade Anonima
Fabricas "Orion", pede isenção de di-
reitos e taxa de expediente para o mate-
rial constante cia 1° via da relação junta
com um (1) só item, devidamente au-
tenticada pelo escriturario Other do
Mendonça.

O material referido foi trazido pelo
vapõr "Almirante Alexandrino", entrado
nesse pôrto, no dia 10 último. — (Pro-
cesso n. 73.159. de 1932).

— Ao Sr. delegado tascai do Tesouro
Nacional, no Estado do Rio de Janeiro:

N. 250 — Restituindo, parti os fins

indicados no despacho do Sr. ministro
da Fazenda, o processo fichado sob nú-
mero 68.865, deste ano, em que é inte-
ressado João Pedro Senna.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional, no Estado do Rio Grande do
Sul:

N. 332 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda e quem foi presente
o processo fichado sob n.t58.726'
ano em curso, em que a Companhia Car-
bonifera Rio Grandense, pede isenção
definitiva de direitos para o material
constante . da 1° via da relação junta, de-
vidamente autenticada pelo escriturario
Jesus lloSannah, proferiu, em 2 do cor-
rente mês, o seguinte despacho:

"Deferido, na fórma do parecer".
O parecer que emiti, com o qual con-

cordou o Sr. ministro da Fazenda, está
concebido nos seguintes termos,:

"O excesso de prazo verificado po-
deria estar incluido em possivel pror-
rogação concedida pela superior autori-
dade.

Opino, assim, pelo deferimento do P e
-dido".

N. 333 — Restituindo nos termos da
informação, o processo fichado sob mi-
mero 47.503, deste ano, em que é inte-
ressada a firma Schubsky ee Filhos, de
Passo Fundo. nesse Estado.

IMEatorils do 11DaMmonfio Reiefionaà

EXPEDIENTE DO OR. MINISTRO

Requerimentos despachados:
Dia 8 de novembro do 1932

Telegrama 75, de 274,14928 do SI..
Delegado Fiscal de Piauí, pedindo au-
torização para vender, por imprestavel
a lancha "Clovis", que se acha á margem
do rio Igarassú, sob a guarda da Alfan-
dega de Parnaiba. — Autorizo (Profes-
so n. 5.2811932).

Dia fie
Elpidio Antonio de Jesus, sobre nova-

ção do aforamento do terreno acresci-
do de marinha situado á rua do Pertc
dos Mastros, freguezia da Penha, muni-
cipio da Bafa. — Aprovo, de acôrdo cou
o parecer. (Proc. 57.0961932).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

itequerimentos despachados:
Dia 26 de dezembro de 1932

Sylvio Dias de Sant'Anna, diarista con-
tratado desta diretoria, servindo na Se-
cretaria, pedindo que sejam convertidas
em férias as faltas nos dias 10 a 20
do corrente. — Concedo. (Processo nu-
mero 3.608-L. 3-fls. 228).

João Baptista de Sant'Anna, continuo
contratado desta diretoria, pedindo con-
yersão de faltas em férias regulamenta-
res. — Concedo. (Proc. 9.695-D P-L, 3
fls. 435).

Dia 27
Carlos Gramatico Filho, pedindn resti-

tuição de documentes anexos ao proce '-
co n. 22.9961932). — Deferido. Resti-
tua-se na fórma do Parecer da 1° aio.
diretoria. (Proc. 65.2501932).

— Ao Sr. diretor da Despesa Pdhlien:
Oficio n. 1.312 (2.006) — Tendo lln-

mero de Oliveira Guimarães. a gente de
1° classe, aposentado, da Estrada de
Ferro Central do Brasil, adauirente do
imovel á Avenida Frontin as. 19120, da
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ila Marechal Hermes, obtido por du-
rar:h° do Sr. ministro da Fazenda, de 1
do corrente mês, e em virtude de de-
terminação de S. Excia. e Chefe do Go-
\ orno Provisorio, o abatimento de 30%
do preço pelo qual adquiriu o iznovel
!J.cima mencionado, confdrme escritura
de retificação e retificação datada de 27
110 corrente mês, lavrada á fls. 88, do
livro 321, do tabelião do 9° Oficio desta
capital, peço viesses providencias na
sentido de que sejam alteradas, a partir
de 1 de outubro último, para 182$109,
(cento e oitenta e dois mi/ setecentos
e nove réis) as restantes 149 (cento e
eniarenta e nove) prestações que a favôr
da Fazenda Macional tem que fazer
aquele funcionario, por motivo da aqui-
sição em apreço. - (Processo 36.709,
de 1932).

rINMIMIROO

Recebedoria do Distrito Federal
IMPEDIENTE DO SR. DWMFOR

Dia 29 de dezembro de 1932
Requerimentos:
N. 28.587 Jorge Mona & Comp. -

A' vista da informação e do parecer da
Sub-Diretoria e ainda de acordo com

o art. 3° do decreto n. 19.828, de 2 de
abril de 1931 nego a licença solicitada.

N. 26.046 - Joaquim Paes de Abran-
tes. - Faça-se a transferencia, inde-
pendente de multa de vez que o pedido
foi feito dentro do prazo regulamentar.

N. 17.278 - Ribeiro & Barbosa. -
De acôrdo com a informação, laudo e
parecer, faça-se a inscrição da timaa co-
letanda a partir de junho do corrente
ano nos termos do pedido de fls. Dê-
se baixa na inscrição da firma Joaquim
Mendes & Comp. para o 2° semestre
corrente. Imponho a Ribeiro & Barbosa
a multa de 100$ e a Joaquim Mendes &
Comp. a de 50$, mínimo do regulamento.

N. 25.718 - Silva, Oliveira isc Filho.
- Indeferido. Faça-se a classificação do
negocio, obedecendo-se ao disposto no
art. 13 do atual regulamento do impos-
to de industrias e profissões e á porta-
ria n. 520, de 5 de setembro de 1931
desta Recebedoria.

N. 25.401 - Rosa da Silva Guima-
rães. - Façam-se as retificações, de
acaerdo com a informação e o parecer.
Em seguida vá o processo á 1' SubaDi-
reteria, afim de dizer sobre a restitui-
ção.

N. 26.169 - Julio Gonçalves de Aze-
vedo. - Faca-se a retificação pela fôr-
ma proposta.

N. 28.270 - J. Boccancio dos Santos.
- Indeferido, nos termos da informação
e jlarecer. Arquive-se.

N. 26.147 - Manoel Gomes & Irmão.
- De acórdo com o laudo e parecer, al-
tere-se para "botequim" a classificação
do negocio em apreço.

N. 28.205 - Humberto Gonçalves de
Carvalho. - Indeferido por se ter es-
gotado o prazo para a troca, marcado'
pela eicular n. 139. do Sr. ministro e
pelo edital desta Recebedoria. Neste
constavam as coniições necessarias para
a troca, as quais não foram obedecidas
no requerimento inicial.

N. 28.102 - São Paulo Companhia
Nacional de Seguros de Vida. - Idem
idem.

N. 28.161	 Ildefonso, Mourão
Coral) - Idem idem.

N. 25.632 - Standard Oil Company
or Itrasit. - A' vista da informação, do
laudo e do parecer, indeferido.

N. 27.639 - José Morival Francisco
Lemos. - Proceda-se inteiramente de

arárdo com o que p:ropõe o Sr. sub-di-
retor da 14 Sub-Diratoria.

N. 25.402 - Anamio Dias Ferreira.
- Proceda-se de atórdo com o parecer
do Sr. sub-diretor da 2° Sub-Diretoria

N. 28.344 - Herculano & Miloni. -
Proceda-se ,á inseraaão nos termos do
parecer. Imponho r Herculano Meloni
a multa de i00$, m'.nimo do art. 17, pa-
ragrafo 2° do decréio n. 5.142, de 27 de
fevereiro de 1904 modificado pelas leis
de n. 2.919 e 3.(.370-A, de 31 de de-
zembro de 191.4 e 1915.

N. 28.294 - Abel de Oliveira. -
Idem idem.

N. 13.164 - Yanoel Corrêa. - Já
tendo sido ordenada a transferencia, fa-
çaese agora a classificação do negocio
que deve ser a do art. 13 do regulamen-
to de industrias e profissões, recomenda-
da pela portaria te 1931, desta Recebe-
doria.

Processos; :
N. 24.N70,de 1932 (Ordem n. L.163,

de 28-X-1932 da D. Receita). -- Trata-
ae de multa impoete por esta recebedo-
ria, após o que f;cou apurado na noti-
ficação n. 41, do 1924. A decisão foi
proferida em 2 Oe março de 1925 e o
requerente deposiando a importancia da
multa, recorreu, dentro do prazo, para
o Sr. ministro de Fazenda, pedindo re-
consideração da aecisão aludida. A auto-
ridade superior negou provimento ao
pedido, como se ^.)é da ordem n. 586, de
16 de outubro de 1926., da Diretoria da
Receita a esta repartição. O requerente

nvoltou, ainda unr: vez, d presença do Sr.
ministro, que manteve o despacho de
seu antecessor.

E', como se ee:a um' 'caso que passou
em julgado, para todos os 'efeitos, não
havendo divida a cobrar. Dano Bezer-
ra da flecha Moraes depositou, em 1925,
como faz certo a guia de fls. 27 dó pro-
cesso an3xo, a importancia da multa,
que lhe fôra imposta. Escapa, cense-
quentemenbes a muita ean questão, aos
favores do decre.tó n. 21.459, de L° de
junho de 1932, porque esse decreto dá
anistia ás dividas fiscais em atrazo, sem
multa, nas hipéteacs nele estabelecidas.

No caso, não existe divida para que se
apliquem as disposições daquele decre-
to, pois o processo está terminado para
todos os afeites legais e a multa foi
paga.

Se se autorizar a entrega da multa já
paga e sem ma-s recurso possivel, na lei,
então a Fazenda teria que restituir, ,no
todo ou em parte, todas as referentes a
casos já decididos, passados em julga-
do, para todos os efeitos, e, liquidados
anteriormente àquele decreto:

Desde que a 'multa foi depositada e o
caso paSsou em julgado para todos os
efeitos, anteriormente àquele decreto,
nenhuma ',elevação parcial ou total,
permitida 'legalmente. Em nada altra
o caso o fato cje ainda não ter sido pas-
sada de deposito, para as verbas pro-
prias da receita, a importancia respe-
ctiva da multa questionada.

Assim, restitua-se o processo á Dire-
toria da Receita Pública.

N. 21.513, de 1932 e 16.181, de 1931..
laesponda-se ao Sr. Dr.' procurado

'criminal da Republica, devolvendo-se o
processo e informando que .o funciona-
rio de que trata o mesmo, de acôrdo
com o seu requerimento. protocolado
nesta rewbederia, sob o. 2.513, do cor-
rente ano, está pronto a recolher a im-
Portal:leia referente *á taxa de pena da-

gua, do exercício de 1923, dos pre4io,5
as. 75 e 77 da rua Meira de Vasconcel-
los, pedindo em seu beneficio os favores
do decreto u. 21.459, de 1° de junho
findo.

Por isso, necessario se torna que a
Procuradoria Criminal da Republica en-
vie as oerticiões de fls. 3 e 4 do proces-
ao á Diretoria da Receita Pública, onde
esse pagamento deve ser efetuado.

Precatorias:
N. 2.692 - Juizo da Terceira Pre-

toda Criminal - Entrega da quantia
de 3008000, a favor de Carlos Copertino
do Amaral. - Cumpra-se.

N. 2.691 - Juizo da Terceira Pre-
teria Criminal - Idem, idem, de 300$1
a favor de Carlos Copertino do Amaral.
- Cumpra-se.

N. 2.693 - Juizo da Terceira Pre-
teria Criminal - Idem, idem, de 300$,
a favor de Carlos Copertino do Amaral.

Cumpra-sé.
N. 2.621 - Juizo da Primeira Pre-

teria Criminal - Idem, idem, de 7008,
a favor de Ernani Corrêa. - Cum-
pra-se.

N. 2.661 - Juizo da Primeira Pre-
teria Criminal - Idem, idem, de 200$,
a favor de Ernani Corrêa. - Cum-
pra-se.

N. 2.620 - Juizo da Primeira Pre-
teria Criminal - Idem, idem, de 7005,
a favor de Ernani Corrêa. - Cum-
pra-se.

N. 2.507 - Juizo da Sexta Preteria
Criminal - Idem, idem de 300$000, a
favor de José Henrique de Sá Leitão Fi-
lho. - Cumpra-se.

N. 2.668 - Juizo da Sexta Pretoria
Criminal -, Idem, idem de 294$425, a
favor de Eugenio Fonseca. - Cum-
pra-se.

N. 2.509 - Juizo da Sexta Preteria
Criminal - Idem, idem de 7003000, a
favor de Castor Rodrigues. Cum-
pra-se.

N. 2.508 - Juizo da Sexta Preteria
Criminal - Idem, idem de 3008000, a
favor de José Henrique de Sá Leitão
Filho. - Cumpra-se,

N. 2.503 - Juizo da Sexta Preteria
Criminal - Idem, idem de 5005000, a
favor de Ernani Corrêa. - Cumpra-se.

N. 2.505 - Juizo da Sexta Preteria
Criminal - Idem, idem de 300$000, a
favor de Ernani Corrêa. - Cumpra-se.

N. 2.577 - Juizo da Oitava Preteria
Criminal - Idem, idem de 3008000. a
favor de José Pinto de Oliveira. -
Cumpra-se.

N. 2.578 - Juizo da Oitava Preteria
Criminal - Idem, idem de 300$000, a
favor de José Antonio Gramilo. -
Cumpra-se.

N. 2.531 - Juizo da Oitava Pretoria
Criminal - Idem, idem de 1008000, a
favor de José Henrique Sá Leitão Fi-
lho. - Cumpra-se.

N. 2.630 - Juizo da Oitava Preteria
Criminal - Idem, idem de 100$000, a
favor de Lauro Demoro. - Cumpra-se.-

N. 2.629 - Juizo da Oitava Pretoria
Criminal Idem, idem de 1:00(0000,
a favor de Ernani Corrêa. - Cum-
pra-se.

N. 2..575 - Juizo da Oitava Preferia
Criminal - Idem, idem de 1:0008000,
a favor de Ernani Corrêa. - Cum-
pra-se.

N. 2.530 -- Juizo da Oitava Preteria
Criminal - Idem, idem de 1:0008000,
a favor do Izidoro dos Santos. 7-- Cum-
pra-se.

N. 2.523 - Juizo da Oitava Preteria
Criminal - Idem, idem de 3008000, a
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llio.	 Cumpra-se.
favor de Antonio Rodrigues de Carva-

N. 2.527 - Juizo da Oitava Pretoria
Criminal - Idem, idem de 4006000, a
favor de Lauro Demoro. - Cume

:pra-se.
. N. 2.524 -.Juizo da Oitava Pretorin

_ Criminal - Idem, idem de. 4008000, a
._favor. de. Antonio Rodrigues de Cerva-

. lho. - Cumpea-se.
N. 2.528 - Juizo da Oitava Preteria

Criminal ,- Idem, idem de 9000GO, a
favor 'de Ernani Corrêa. - Cumpra-se.

• N. 2.525 - Juizo da Oitava Pretoria
Criminal - Idem, idem de 3006'000, a
favor de Antonio Rodrigues de Cerva-
l/1h. - Cumpra-se.

N. 2.526 '- Juizo da Oitava Pretoria
Criminal - Idem, idem de 3006000, a
favor de Kerbrem Abott. Cum-
Pra-se.

N. 2.529 - Juizo da Oitava Pretoria
Criminal - Idem, idem de 3003000, a
favor de Aramis de Britto.	 Cum-
pra-se.	 •
, Autos:

N. 1.081, de 1926, contra Almeida 8s
Botelho. --a Pelo auto n. 212, junto,

:por linha, lavrado em 18 de maio de
e1925, foi a firma Almeida 55c Botelho
multada em 600$, em 28 de julho da-

- miele ano, e intimada em 9 de setem-
bro seguinte, tendo recolhido a multa
'imposta, por infração do art. 53, lo de-
creto n. 16.648, de 26 de janeiro de

.1924,.
Por igual falta, foi autuada em 57 de

setembro de 1926, como faz certo o auto
n. 1.081, data em que já havia pas-

i sacio em julgado a decisão do auto nu-
.,

mero 212, acima referido, tornando-se,
por isso, reincidente.

Estando provada a- falta arguida no
áuto de fls. 5, •julgo não aceitaveis as
alegações da defesa, e nestas condições,
procedente o aludido auto e imponho a
Almeida & Botelho a multa de 1:2008,

• dobro da que lhe foi imposta no auto
n. 212, de • i9r25, de acordo com o ar-
tigo 53, combinado com o art. 221, do

+ decreto n. 44.648, de 26 de janeiro de

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-

' mova-se a cobrança executiva, pelos
' meios legais, salvo recurso dentro de
, 20 dias, na' forma dos arts. 6° e 7° do

decreto n .20:350, de 21 de agosto do
ano passado.

Ns. 116 a 603, de 1924. contra Fer-
reira Coelho & Comp. - Dos documen-
t os de fls. 5/9 e do quadro de fls..25/29,
do auto n. 116, verifica-se que, no ne-
iodo de 1 de novembro de 1923 a ao

• de março de 1924, no estabelecimento
'comercial da autuada 'louve p seguirte
movimento:	

•	 Litros
Atoo& entrado...a.a....-. 407.747

;Alcool empregado em desdo-
bramento. . . .......	 e	 25.037

Alcool vendido . . 	 ....„	 69.242

94.279
13.468

1.080

12.388

áãW,. --rac44 OZWEID2..pwa. 30.220

Aguardente	 de	 desdobra..
mento• (RJ 50.074

Total , ' , O 0J 0 Q,0 0000	 OIOIOi', 80:300

Aguardente vendida. .
.n•n•n•••••0

841.748
Aguardente em • stock, encon-

trada pelos autuantes, .	 1.503

86.248

Aguardente cuja procedenoia
não foi escriturada.„... pa	5.948

Estampilhas:
(Recebidas com os produtos
Compradas pare desdobra-

mento, a a,

Estampilhas empregadas. „.

Saldo que devia existir..
Saldo encontrado pelos au-

tuantes.
Estampilhas empregadas

em 6.359,2/3 Lts, de
aguardente desdobrada e
não escriturada. .. ...a	 .4:5266320

Da exposição acima se conclue que
!foram desdobrados e não escriturados,
não tendo sido adquiridos os sêles'ne-
cessados, 12.388 litros de al000l que,
pelo resultado obtido dos desdobra-
mentos escriturados no livro fiscal, cuja
cópia se encontra a fls. 25/29'; devia ter
produzido 24.776 litros de aguardente.
Isso está provado com a safa, sem en-
trada justificada, constante do livro fis-
cal, de 4:148 litros de aguardente, com
a falta de 1:5268320 em Mos corres-
pondente a 6.359,2/3 litro s de aguar-
dente e a existencia de 1.500 litros
desse produto encontrado em stock -
444': -1- 1.500 litros =
= 12.307,2/3 litros, provenientes do
desdobramento de 12.388 litros de al-
cool que não foram encontrados em
stock e que deviam ter produzido, como
acima se explica, 24.776 litros de aguar-
dente. Deduzidos destes os 4.448 litros
saídos e escriturados com sêlo pago,
6.359,2/3, correspondentes a 1:5268320
em sêlos que não foram encontrados e
cuja saída não foi escriturada e 1.500
litros em stock, teremos 12.469 litros de
aguardente que foram sonegados ao pa-
gamento do imposto na importancia de9
2:9926560.

Esta é a sonegação do auto n. 115.
Dos documentos de fls. 2 a 8 e qua-

dro de fls. 9, do auto n. 603, verifi-
ca-se que, de abril de 1924 passou para
maio um saldo de 3.620 litros de al-
¡coei, 4.814 de aguardente e 5956040,1
em estampilhas, tendo havido uma en-
tradade 29.112 litros de akool e 4.534
de aguardente e 7.3556040 em estam-
pilhas. Foram desdobrados 5.000 li-
tros de alcool que produziram 10.000
de aguardente e adquiridos sêlos na im-
portancia de 1 :2008 . Sáiram 26.628 li-
tros de alcool vendidos e 44.883 de
aguardente, dando-se como empregadas
estampilhas na importancia de réis
9:9625640 (quadro de fls. '9).

Resumindo, teremos:

Saldo de akool de abril....
Alcool receibido•	 a•co•o0oo.

82.732

Alcool empregado em desdo-
bramento.	 ,	 5:00

Alcool yendido.
	 26.62

31.628
Saldo de ,aleoci.	 Ooo o o o o q	 1.101

Saldo de aguardente vindo de
' abril. . 	 	 4.811
Aguardente entrada. . 	 	 1.534
Aguardente de desdobramento 10.000

- _
16.348

Aguardente vendida. 0, 00 0,00 14.883
. -

Saldo.. 00000000-orozo:0000
,enrne.n•n•

25.620 litros de alcool e
44.883 de aguardente a
6240 importam em 	  e:9320840

Saldo de sêlos de abril
5956040 -1- 7:3556040 de
Mos recebidos e -1- réis
1:2006 de sêlos compra-
dos, 	  9:50$0S0

Estampilhas sem procedeu-
eia legal, saldas 	 	 8126560

Esta é . a sonegação apurada no auto
n. 603.
• Em tais condições, julgo procedentes
os autos ns. 116 e 603, de 1924, nara
impor a Ferreira Coelho & Comp. a
inulta de 3:8056120, com a obrigação
de recolherem igual importancia de
imposto sonegado, .nos termos dos ar-
tigos 204, parágeafo 'único e 220. do
decreto n. 14.6Z8, de 2U de janeiro de
1921, em vigor na época em que se deu
a sonegação.

Intime-se para o pagamento das
quantias devidas no prazo de 30 dias;
não o ,fazendo, promova-se a cobrança
executiva, pelos meios legais, salvo re-
curso dentro de 20 dias, na forma dos
artes. 6° e 70 do derreto n. 20.350, de
31 de agosto do ano passado.

3XPEDIEN11E DO OR, MUDANT13

Dia 29 de dezembro de 1932
Requerimentos:
N. 22.315 - A. Ilerreria - Averbe-

se a mudança, sob o valor locativo de
4:2006000.

N. 23.385 - Manoel José dos Santos
- Averbe-se a mudança, sob o valor
locativo de 9606000.

N. 23.539 - Companhia Força e Luz
Norte Fluminense. - Averbe-se a mu-
dança, sob o valor locativo de 7:8006:

-N. 23.541 - Luiz Derenne & Irmão
- Averbo-se a mudança,. sob o valor
âocativo de 1:2008000.

N. 28.940 - Antonio de Costa e Silo
va. - Dê-se a baixa para 1933.

N. 26.418 - Thereza Antunes de
Souza. - Averbe-se a mudança, sob o
valor loo.ativo de 1:8008000, em 1933.

W. 24.705 - Raul Cunha & Comp.
Averbe-se a mudança.

N..24.831 - Francisco Vieira Leitão
Deferido, anotando-se devidamentQ.

N. 25.319 - A. Feurle - Retifi-
que-se. linrponho a multa de 506000,
miniano da lei.	 .

N. 15.250 - Antonio Nunes & Comp.
- Arquive-se.
. N. 25.637 - A. R. Souza 8s Comp.

- Averbe-se a mudança, sob valor de-
cativo de 6:0008000.

N. 10.867 - José Norival Francisco
de •I~S. - Arquive-se.

,; •

É.• Salde que devia existir......
Saldo encontrado em stock

. - pelos autuantes 	

Akool cujo destino não foi
escriturado. O .P....O.1,0000

33 :4110520

6:0088880

39:1220400
36:9578600

2:164$800

6386480

Litros
3.620

29.112



2it):12 Sexta-feira 30
	

DIARIO
	

i)ezembro de 1932
NEW'	 •n••nn=17..11.

N. 20.047 - José Pinheiro de An-
drade - Idem.

N. 23.823 .-r-• .Liktz Coelho da Rocha
- Transfira-se. Imponho a multa de
20 % sobre os emolumentos de regis-
tro, nos termos do art., 219, § 2 0 do re-
gulamento de consumo em vigor, corno
propõe, o parecer da 3 Sub-Diretoria.

N. 10.708 - Pinicas Liska - Aver-
be-se a mudança, sob o valor locativo
de 1.5608000 para 1933.

N. 25.319 - A. Fenrle - Retifi-
que-se. Imponho a multa de 508000,
ininimo da lei. 	 •

N. 21.260 Climerio da Silva Mon-
teiro - Transfira-se. Imponho a mul-
ta de 50$00Q, minimo da lei.

N. 19.570 - Adão da Rocha -
Transfira-se. Imponho a multa de 20 %
sobre os emolumentos de registro, nos
termos •do art. 219, § -1 b do regula-
mento do imposto de consumo em vigor.

N. 17.875 - João F. Ferreira. -
Transfira-se: Lmponho a multa 'de 50$,
minirno da lei.

N. 6.573 - Avelino Aversano da Ro-
cha.. - Transfira-se.

N. 20.051 - Teixeira Bastos. -
Transfira-se "ex-officio", de acordo com
a informação e parecer. Imponho a
Teixeira Bastos a multa de 508000, mi-
nimo da lei.

N. 20.058 - Neves Mattos & Comp.
- Transfira-se "ex-officio", de acôrdo
com a informação e parecer. Imponho
as firmas Neves & Mattos e Neves Mattos
& Comp. a cada urna, a multa de chi-
eoenta mil reis, minimo da lei.

N. 26.556 - Sebastião Rodrigues de
Azevedo. - Transfira-se.

N. 28.136 - Abilio Ferreira da Silva
- Averbe-se a mudança.

N. 24.831 - Francisco Vieira Lei-
tão. - Deferido, anotando-6e devida-
mente.

N. 24.705 - Raul Cunha & Comp. -
Averbe-se a mudança.

N. 26.418 - Tikereza Antunes de
Souza. - Averbe-se a mudança sob o
valor locativo de 1.800$, em 1933.

N. 26.940 - Antonio da Costa e Si/-
'a. - Da-se a baixa para 1933.

N. 23.541 - Luiz Derenne &
- Averbe-se a mudança, sob valor
cativo de 1:200,-4)00. •	 •

N. 23.539 - Companhia Força e Luz
Norte Fluminense. - Averbe-se a mu-
dança, sob o valor locativo de 7:800800.

N. 23.385 - Manoel José dos Santos.
- Averbe-se a mudança àob o valor lo-
cativo de 9608000.

N 12.611 - Carivaldo Pires. -
Ave rbe-se a mudança, sob o valor de •
3:600$, em 1933. Imponho a multa de
50$, minimo da lei.

N. 24.963 - João Renato Fernandes.
- Transfira-se. 'Imponho • a multa do
508, minimo da lei.

N. 25.081 -• João Leopoldino Mar-
tins. - Transfira-se.

N. 24.423 - Adriano de Castro. -
Idem.

N. 27.532 - Manoel Rodrigues
Oliveira. - Idem..

N. 27.539 - Antonio da Fonseca Pe-
reira. - Idem.

N. 16.89.6 - Ferreira, Seixas &
Comp. -- Averbe-se a mudança.

N. 21.850 - Auidifox & Comp. -
Averbe-se a mudança com o valor lnem-
tivo di 3:600$, para 1933.

N. 26.356 - Dr. Robefto David de
SPrison. - Proceda-ase pelo modo indi-
cado no parecer, a partir de 1930, ofi-
oiando-se nos termos propostos, á Din..

tona da Receita. Irrfaonho a multa de
508, minhno da lei.
cicios Maria (jandida...-. Da-se baixa.

• N. 21.22 -	 A. Fabrica de Te-
Imponho a multa tle 508, unnimo da lei.

.Notilicaçe.es
N. 1.117 M. A. da'Silva, Ramiro

Magalhães, '83; Multa de 150$, mais .a
importaram de 120$, relativa a eniolu-
mentos de registro. Prazo 20 dias. In-
time-se.

N. 1.078 - Alfrcdo 'Corrêa, rua Dr.
Leal h. 184. Multa de 15ü$, mais a
importando de 1000, relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo 20 dias. In-
time-se„

N. 1.'b.79 - Alfredo de Oliveira Mon-
teiro, rua Quatro n, 93. Multa de 150$,
mais a importancia de 125ffi, relativa a
emolumentos -de registro. • Prazo, '20
dias.. Intime-se.

N. 1.065 - B. Ferreira & Comp.
Ltda., rua Santo Llifisto n. 177. -
Idem.

N. 1.120 - Angelinó da Silva Car-
neiro, ruo, Sacadura Cabral n. 175. -
Idem.

N. 1.116 - Theodoro Gomes de
Mattos, • rua Haddou'a Lobo n. 81. Mul-
ta de 150$, mais a importando, de 100$,
relativa á emolumentos de registro.
Prazo 20 dias. - Intime-se.
. N. 1.119 - Francisco Simões, rua
da Gamboa n. 103. Multa de 150$,
mais a ialportancia de 60$, relativa á
emolumentas de registro. Praz,o .20
dias. - Intime-se.

•N. 1.22 - .T. de Souza, Estrada
Monsenhor Felix n. 373. Multa de
1508, mais a impertancia de 125$, rela-
tiva a emolumentos de registro. Prazo
20 dias. - Intime-se.

N. 118 - Mario Jacob, rua Sacadura
Cabral ri. 127. Multa de 150$, mais a
importanc:a de 135$, relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo 20 dias. In-
time-se.

N. 1.123 - J. G. Vianna, EAtrada
Monsenhor Felix n. 375. - Idem.

N. 1.121 - Samuel Markenzon, Ave-
nida Rio Branco n. 173. Multa de 1508,
mais a importarr::•ia de 120$, relativa a
emolumentos de registro. Prazo 20 dias.
- Intime-se.

N. 1.049 - G'ualter Rodrigues, rua
D. Rita n. 30: Multa de 150$, mais a
importancia de 1558, relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo 20 dias. -.
Intime-se.

Certidões:
N. 1.263 - 3. V. Caruso. - Cer-

tifique-se.
TERCEIR. n SUB-DIRETORIA

Dia 29 de dezembro de 1932
Tabela de marcas e pesos dos produ-

tos de V. Melucd, com fábrica de per-
fumaria, sita á rua 7 de Seetmbro nú-
mero 25:

Marcas - Peso bruto por unidade
Essencias "(Talliodor, 13 gramas.

• Extrato Ranãard Galliodor, 10 gra-
nias.

Rio de Janiera, 1 de julho de 1932.-
V. Melueci,

Viúva Arauja Silva, estabelecida
rua Silveira iMaritns n. 72, casa IX,
com pequeno fabrico de perfumarias:

Tabela de pesos e marcas
Loção Olnor, 515 gramas.
Agua de Quina Dalma, 270 gramas.
Pó para dentes Olnor, 45 gramas.
Rio de Janei7o. 4 de julho de 1932.-

Viúva Araujo Silva.

• Tabela de marca e do respectivo peso
do novo produto da fábrica de perfuma-
rias de propriedade da firma Oliveira
Junior & Comp. estabelecida á rua
Dois de Dezembro n. 77, no Distrito
Federal:

Produto - Peso
Carrnela, tipo grande 625 gramas.
•Carniela, tipo pequeno, 380 gramas.

(Alinea IV).
Rio de Janeiro,. 22 de setembro de

1932, - Oliveira Junior dz., Comp. Ltda.
-

Alteração que faz a Perfumaria Mas-
cotia Limitada, estabelecida nesta ca-
pital, com pequeno fabrico de perfuma-
rias, á rua General ,Caldwell n. 283-A, •
na sua tabela de pesos, para efeito do
imposto de consumo sobre perfumarias,
de acôrdo com o decreto n. 21.041. de
13 lie fevereiro do corrente ano, a
saber:

Marcas - Pesos por unidade
Agua de Colonia "Mascotte", litros,.

1.500 gramas.
Idem, idem, idem, 1/2, 900 gramas.
Idem, idem idem, 1/4, 450 gramas.
Rio de Janeiro, 13 de outubro de

1932. - Perfumaria Maseotte Limita-
da.	 Gemido de Vasconcellos, ge.a. 	 •
rente.

Tabela de marcas e pesos dos produ-
tos fabricados por J. Brandão de Olivei- •
na, á rua Santana n. 135:

Sabonetes Lêa, Oval, sem perfume, '75
grs.

Sabonetes 23, Bola 2, sem perfume,
145 grs.	 •

Sabonetes 26, Jandaia, sem perfume,.
125 grs.

Sabonetes 57, Oval, sem perfume, 150
grs.

Sabonetes 44, Eden redondo c/1 . s

•

 em
perfume, 100 grs.

Sabonetes Mighon Oval, sem perfume,
25 grs.

Sabonetes Extra Fino, Oval, sem per- •
fume, 130 grs.

Sabonetes C6co, Barra, sair! perfume,
120 grs.

Sabonetes Lobelia redondo, sem per-
fume. 50 grs

Sabonetes Eclen n. 2, c/3, sem perfu-
me, 75 grs.

Sabonetes Blocos Colonla e rosa, sem -
perfume 145 grs.

Sabonetes Barra, perfumados, 120
grs.

Sabonetes Retangulares finos em pa-
pel fantasia ou celofane, perfumados,
75 grs.

Sabonetes Retangulares finos em pa-
pel fantasia ou celofane n. 2, perfuma-
dos, 50 grs.

Sabonetes Lobelia redondo, perfuma-
dos 50 grs.

Sabrinrtes Blocos Colonia e rosa, per-
fumados. 120 grs.

Oleo de -babosa, perfumado. 100 grs.
Rio de ;Janeiro. 31 de outubro de

1932. - J. Brandão de Oliveira.

Tabela de marcas e pesos de pequeno
fabrico de perfumarias da firma L. R.
Souza, sita à rua dos Andraclas n. 130:

'1‘fãrcas - Pesos
Adstringente Pelsan, 104 gramas.
Leite de Beleza Pelsan, 295 gramas.
Pó de arroz Pelsan (alteração ) , 63

gramas.
Rio de Janeiro 17 de novembro de

1932., - L. R. Souza.
•
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Tabela de pesos do produto abaixo
mencionado, apresentada pela "Perfuma-
ria Mascotte Limitada', estabelecida
nesta Capital com pequeno fabrico de
perfumarias, á rua, General Oaldwell
n. 283-A, a saber:

Marcas — Pesos
P6 de arroz "Mascotte", 60 gramas.
Rio de Janeiro, 17 de novembro de

1932. — Perfumaria Mascotte Limitada,
Camilo da Fonseca Cruz, gerente.

—
Alteração da tabela do preço de venda,

exclusive o imposto, de uma marca de
cigarros da Fabrica de Fumos e Cigar-
ros . de propriedade de Lopes Sá & Comp.,
sita á ladeira do Faria n. 2, no Distrito
Federal.

Marca — Preço por vintena
•Windsor, $225.
Rio de Janeiro, 14 de novembro de

1932. — Lopes,'Sd & Comp.

Tabela de preço de venda da nová
marca •de cigarros da Fablica de Fumos

e Cigarros de propriedade de Lopes, Sá
& Comp., á ladeira do Faria n. 2, no
Distrito Federal.

• Marca — Preço por ventena
Ouro Fino, de mais de $450.
Rio de Janeiro, 16 de novembro de

11932. — Lopes, Sá & Comp.

Tabela de preços, da Agua Oxigenada
"Schering", fabricada no Laboratorio da
firma Schering Kahlbaum, Limitada.
Marca — Preço por duzia — Selo por

unidade
Agua oxigenada "Schering", em vidros

de 300 gramas, 15$, unidade, $060.
Rio de Janeiro, 22 de novembro de

1932. — Christovam de Andrade Braga.

Tabella da marca e do peso do pro-
duto da pequena fabrica de propriedade
de Christovam de Andrade Braga, sito á
rua Marquez de Valença n. 144, desta ci-
dade.

Marca — Peso de unidade
Loçãa "Eureka", vidro, 400 gramas.
Rio de Janeiro, 28 de novembro de

1932. — Christovam de Andrade de
Braga.

Tabella de marcas e pesos de artigos
de perfumaria, fabricados p ela Warner
International Corporation, á rua Conde
de Bomfim n. 214, nesta Capital.

Marca — Peso bruto por unidade
Brilhantina liquida "Três Flores",

(Three Flowers). 153 gramas.
Loção "Três Flores", (Three Flowers),

233 gramas.
Loção "Narcisse", 233 granias.
Loção "Violet Sec"

'
 233 gramas.

Rio de Janeiro, 16 de dezemlro de
1932. — Warner International Corpora-
tion, B. B. Wilson.

Tabela da marca e do peso de um ar-
tigo de perfumaria, fabricado pela War-
p er International Corporation, á rua
Conde Bomfim il. 214, nesta Capitál.

Marca — Peso bruto por unidade
Pó de arroz "Três Flores", (Three Fio-

wers), amost'ra, em envelopa, 6 gramas.
Rio de Janeiro. 28 de novembro de

1932. — Warner International Corpo-
ration, B. B. Wilson, gerente.

Tabela da marca e do peso de um ar-
tigo de perfumaria, fabricado pela War-
ner International Corporation, á rua
Conde de Bornfim n. 214, nesta Capital.

Marca — Peso bruto por unidade
•Pó de arroz "Três Flores", (Three Flo-

wers), tamanho médio, 59 gramas.
Rio de Janeiro, 25 de novembro de

1932. — Warner International Corpo-
ration, B. B. Wilson.

Tabela de preço do pequeno fabrico
de perfumaria, de propriedade do Dr.
Manoel dos Reis.

Marca — Preço•
Agua Nevada, duzia, 84$000.
Cada vidro pesa 325 gramas, e selado

com um selo de 18200 réis, a razão de
300 réis por cem gramas ou fração.

Rua dos AraujOs n. 101.
Rio de .Taneiro, 17 de dezembro de

1932. — Dr. Manoel dos Reis.

Conselho de Contribuintes
Resumo das decisões proferidas:
Realizou-se no dia 28 de dezembro de

1932, a 66" sessão extraordinaria do
Conselho de Contribuintes, estando pre-
sentes os senhores Francisco de Olivei-
ra Passos, presidente; Mario P. da Ca-
mara, vice-presidente; Alberto de An-
drade Queiroz, Benedicto da Costa, Can-
dido Borges, Guilherme Malaquias dos
Santos, João Augusto Alves, José Lourdes
Salgado Scarpa, Paulo Seabra, Raul de
Araujo Maia, Serafim Vallandro e Ulda-
rico Bezerra CavarCanti, membros do
Conselho de Contribuintes; o senhor
Francisco Sá Filho, representante da
Fazenda Pública.

Foi lida e agrovada, sem Observações,
a- ata qa sessão extraordinaria realizada
no dia .14 dêste mês.

No expediente foram lidos os oficies
da Diretoria da Receita Pública, n. 932,
de 15, comunicando que o senhor minis-
tro da Fazenda reconsiderou o seu des-
pacho de 23 de abril último para o fim
de restabelecer o acórdão n. 140. que
déra provimento ao recurso de Ceciliano
Gs rri; n & Comp., de, Paranaguá, sobre
clasificação de mercadorias; ns. 947 e
948, da mesma data, comunicando que o
senhor ministro negou provimento aos
recursos do senhor representante da Fa-
zenda, para manter, por equidade, os
acórdãos ns. 3£^9 e 317, que deram pro-
vimento ao--: recursos ns. 103-A e 100-A,
da Companhia Nacional de Navegação
Costeira, sobre apresentação ..de do-
cumentos referentes á mercadorias em
transito; ns. 952, 963 e 966, de 16, 19 e
23, comunicando que o senhor . ministro

•deu provimento aos recursos do senhor
representante da Fazenda, dos julgados
constantes dos acórdãos ns. 481, 583 e
461, relativos aos recur'sos ns. 519,
17.5-A e 334, de Tlefinette & Bruno, João
Derschum & Comp. e Francisco de Paula
Pereira, respectivamente, para restabele-
cer as decisões das Alfandegas de San-
tos e Rio de Janeiro, e da Recebedoria do
Distrito Federal, as duas, primeiras, so-
bre classificação de mercadorias e a
última impondo multa por infração do
regulamento do imposto de consumo; nú-
mero 974, de 26, comunicando que o se-
nhor ministro negou provimento ao re-
curso do senhor representante da Fa-
zenda, para manter o acórdão n. 603,
relativo ao recurso n. 110-A, de Hime
& Comp..e Companhia Brasileira de Fos-
foros S. A., da decisão da Recebedoria
do Distrito Federal, iniiTondo multa por

infração do regulamento de Sélo, para
mulher o mesmo acorda°, • declarando,
porém, relevada a multa imposta á Lom-
Paullia Brasileira de Eosforos, em face
Lio disposto no art. 4" do decreto numero
21.4oe, de 1 de junho último.

Passando-se á. ordem do dia foram jul-
gados os seguintes recursos:

N. 488 A — Salim ailes & Comp.
— imposto de consumo (adicional so-
bre •perfuniarias — Dec. n. 111.936 de
30 de abril de 1931, art. 4" — Delega-
cia Fiscal no Pará — Relator, Sr, be-
raiini allandro. — Adiou-se o julga-
mento por solicitação do relator.

N.	 A — Teixeira & Balula —
Industrias e Profissões (retificação de •
lançamento) — Recebedoria do Distri-
to eueral. • — Relatei',, Sr. João Au-
gusto Alves. — Converteu-se o j ulga

-mento em diligencia, contra es votos
dos Srs. Cannato Burges, Maluolas dos
&Eitos , 'e Andrade Queiroz,

N. 281 A — Banco Franca e 1la-
liano liara America du bul —
linçao do direitos — AUandega do
de Janeiro — Relatem, Si'. Salgado
Scarpa. — Negou-se provimento, con-
tra os votos dos Srs.. Malaquias dos
Santos; Paulo beabra e Uldarico Uzi-

Valeauli, que não ,tomavam conheci-
mento.

N. 192 A — Companhia .de Fumos
Santa Cruz — Imposto da consumo
(sonegação) — Delegacia Fiscal no Rio
Urtindc do Sul	 Relatei', Sr. Augusto

— Negou-se provimento para •
manter a decisão reeorrida, unariime-
ment .

N. 971 A Magalhães & Comp. —
Imposto de consumo — Art. 64 —De-
legacia Fiscal na Baia . — Relator, Sr,
Malaouias dos Santos. — Tomou-se
conhecimento para considerar relevada
a multa por força do art. 4° do dec.
n. 21.459, de 1 de junho ultimo, una-
nimemente.	 .

N. 946 A — Lamport & Holt Ltd. —
Extravio de mercadorias — Alfandega
do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Can-
dido Borges. — Deu-se provimento,
contra os votos do Sr. Uldarico Caval-
canti e com restrições do Sr. Mario
Camara.

N. 284 A — José Pires Filho —G'ra..
tificações a pessoal aduaneiro, por ser.
viços extraordinarios fóra das horas d
expediente — Delegacia Fiscal no Pi
auf — Relator, r. Benedicto da Cosi(
— Deixou-se de tomar conheciment(
por escapar á competencia do Conse-
lho, unanimemente.

N. 1.061 ,1 • — Santos & Teixeira --
Vendas mercantis — Art. 26 § 1° —
Delegacia Fiscal em S. Paulo — Re -
'ator, Sr. Alberto Queiroz. — Tomou.
se conhecimento, embora. p.erempto
para relevar 50 % da murta, de acôr-
do com o inciso 4", do artigo 1°, do de-
creto n. 21.459, contra o voto do Sr.
Benedicto da . Costa.

N. 1.094 A — Antonio R Mota —
Vendas mercantis — Art. 2 .4 § 2° —
Delegacia Fiscal em S. Paulo — Rela-
tor, Sr; Alberto Queiroz. — Deu-se
provimento para considerar insubsis-
tente o. auto, unanimemente.

N. 1.105 A — Alfredo Pereira da
Fonseca — Vendas mercantis — _Arti-
go 26 § 2° — Recebedoria do Distrito
Federal — Relator, Sr. Alberto Quei-
roz. — Tomou-se conhecimento para
dispensar a revalidação e relevar a
multa, de acôrdo com os arts. 1°, in-
ciso 3°. e 4° do dec. n. • 21.459, una-
nimemente.

N. 1.072 A — Otillo Leal — Vendas
mercantis — Arte. 24 § 1° e 2° e 30
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letra b) — Delegacia Fiscal em Minas
Gerais — "Ex-offieio" — Relator, Sr.
..werto Queiroz. — Tomou-se emitia-
, imanto do recurso para reievar a »e-
alidade imposta, por infringir o auto

iliáposição do regulamento do imposto
taftwe a renda, unanimemente.

.a. 1.073 A — Gomes Filho & Comp.-
— Vendas mercantis, — Art. 30 a)

1 — Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais — Relator, Sr. Araujo Maia com
vista do Sr. Mario Camara. — Tomou-
se conhecimento para relevar 50 Vo da
muita, de acôrdo com o inciso 40, do.
art. 1" do dec. n. 21.459, contra o
soto cio relator. O Sr. Mario Gamara
,a uesignado para redigir o Acórdão.

N . 839 A — Maculo & Gouvéa e
outro — Vendas mercantis — Art. 60

--- Recebedoria do Distrito Federal —
r.x-officio" — Relator, Sr. Paulo
oanra . — Negou-se provimento para

,tairirn3ar a decisão recorida.,
,o

inani-
mente.

N. 822 A — Carvalho & Filho — Ven-
ias mercantis, art. 6 0 — Recebedoria

' t u Distrito Federal — Relator, Sr. Pau-
.0 Seabra. — Tomou-se conhecimento
aara considerar relevada a multa, por
força do art. 4° do decreto n: 21.459,
unanimemente.

N. 855 A — Francisco Fileni — Ven-
das mercantis, art. 6° — Delegacia Fis-
cal em São Paulo — Relator, Sr. Paulo
Seabra. — Deu-se provimentto, unani-
memente.	 •.

N. 872 A — Demetrio Salvatori —
Vendas mercantis, art. 6° — Delegacia
Fiscal em São Paulo — Relator, Sr.
Paulo Seabra. Tomou-se conheci-
mento para considerar relevada a mul-
ta, por força do art. 4° do decreto nu-
mero 21.459, unanimemente.
. N. 877 A — Féres Farta, & Irmãos

— Vendas mercantis, art. 60 — Dele-
gacia Fiscal em São Paulo — Relator,
Sr. Paulo Seabra. — Tomou-se conhe-
cimento para considerar relevada a
multa, por força do art. 40 do dec. nu-
mero 21.459, unanimemente.
. N. 904 A — Nassif Alexandre —
Vendas mercantis, art. 6°• Delegacia
Fiscal em São Paulo — Relator, senhor
Paulo Seabra. — Deu-se provimento
para julgar insubsistente o auto, una-
nimemente.

N. 920 A—Virginio Lunardi & Irmão—
Vendas mercantis, art. 6° — Delegacia
Fiscal em São Paulo — Relator, senhor
Paulo Seabra. — Deu-se provimento
para julgar insubsistente o auto, una-
nimemente.

N. 1.042 A — João Turazza — Ven-
das mercantis, arts. 24 e 30 — Dele-
gacia Fiscal em São Paulo - Relator,
Sr: Paulo Setibra. — Tomou-se conhe-
cimento para dispensar a revalidação e
relevar 50 % da multa, de acôrdo com
os incisos 3° *e 4° do art. 1° do decreto
n. 21.459, contra o voto do relator, que
dispensava tombem a multa, por equi-
dade. •— Foi designado para redigir o
acórdão o Sr. João Augusto Alves.

N. 1,053 A — F. Soares & Soares —
'Vendas mercantis, art. 30 letra a), nu-
mero 2 — Recebedoria do Distrito Fe-
deral — Relator, Sr. Paulo Seabra. —
Tomou-se conhecimento para dispen-
sar a revalidação e considerar relevada
a multa, de acôrdo com os arts. 1°, in-
ciso 3° e 4° do decreto D. 21.459, de
unanimemente.

N. 1.097 A — Miguel Tarsitano —
Vencias mercantis • art. 20 — Delegacia
rt;cal em São Paulo — Relator, Sr.

tu lo Seabra.—Tomou-se conhecimen-

to para dispensar a revalidação e rele-
var 50 % da multa, de acôrdo com os
incisos 3° e 4° cio art. 1° do decreto nu-
mero 21.4,59, unanimemente.

N. 1.108 A — Antonio Galeano —
Vendas mercantis, arts. 26, 30, 31 e 33
— Delegacia Fiscal em São Paulo —
Relator, Sr. Paulo Seabra. — Deu-se
vista ao Sr. Candic:o Borges.

N. 398 A Thomaz de Aquino &
Comp. — Vendas mercantis, art. 30 a,
n. 1 — Delegacia Fiscal em Pernam-
buco — Relator, Sr. Paulo Seabra. —
Tomou-se conhecimento para dispensar
a revalidação, de acôrdo com o inciso 30
do art.. 1° do decreto n. 21.459, contra
o voto do Sr. Benedicto da Costa, por
ter sido o recurso internaste fora do
prazo legal.

Nota — O Sr. Malaquias dos Santos
retirou-se depois do julgamento do re-
curso n. 9/.,6 A.

O Sr. Serafim Vallandro retirou-se
depois do julgamento do recurso nume-
ro 1.108 A.

ACÓRDÃO N. 1.465

Recurso n. 934 A — Taxa de viação.
Recorrente, Feliuto Costa e 'outros.
‘Repartição de oaigem: Delegacia Fis-

cal no Maranhão.

A taxa da viação só incide sobre as mer-
cadorias submetidas a despacho e
guando haja emiss não de conhecimento.

Felinta Costa, nattl Rodrigues & Com-
panhia, ftodrigues Pereira & Comp., Jan-
sen Pereira ,& Comp., Moura Ferro &
Comp.. Maria Pires Rodrigues, Cortes &
Comp. e Leal & Comp., marchantes no
Maranhão, e proprietarios de embarca-
ções nas quais conduzem para a capital
o seu proprio gado para abater, segundo
prova feita no processo, dirigiram ao
inspetor da alfandega a petição, datada
de 26 de junho c;e 1928, em que alegam
que, não havendo despacho desse gado,
nem conhecimento frete, não devem es-
tar sujeitos á taxa de viação, nos ter-
mos dos arts. 2° e 14 do decreto nu-
mero 17.534.

O inspetor daferiu o pedido,- para
isentar os requerentes da taxa de via-
ção. por despacho de 11 de outubro de
1928 e recorreu "ex-officio" dessa sua
decisão.

O delegado fiscal, a 1 de dezembro,
reformou a decisão para julgar devida
a taxa de viaçfo.

Os interessados foram intimados a 11
e interpuzeram recurso para o ministro
da Fazenda a 27 do mesmo mês.

O diretor da Receita opinou no sen-
tido de ser reormada a decisão da De-
legacia Fiscal e restabelecida a da al-
fandega.

Devidamente examinado o processo, e,
Considerando que, nos termos claros

da lei, só incidem na taxa de viação as
mercadorias submetidas a despacho,
quando haja smissão de conhecimento e
que, não se ,Verifica esse despacho, nem
sO emite con;lecimento, quanto ás mer-
cadorias tran :portadas pelos recorrentes
em embarcações proprias; e,

Considerando que este Conselho já tem
decidido em varios processos que as
mercadorias sobre que não haja despa-
cho nem emissão de conhecimento não
ine,;dem mi referida taxa de viação:

Acordam os membros do Conselho d4
Contribuintes dar provimento ao reeur-

ao, para reformar a decisão recorrida e
restabelecer a da A/fandega do Mara-
nhão.

Conselho de Contribuintes, 20 de ou-
tubro de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Octavio Lopes Só Campas,
relator.	 Elpidio J. da Boamorte.
Serafim Vallandro.	 Vicente de Paulo

— Raul de Araujo Moia. — João
Baptista Rodrigues. — Lenhoff Britto.
— Mario P. da Camara. — Canclido
Borges. — Arlindo Soriano Pupe. — Be-
nedito da Costa. — Ciente, Só Filho,
representante da Fazenda Publica.

. Alfandega do Rio de Janeiro
Decisões da Comissão da Tarifa, em

sua reunião de 26 de novembro de
1932:

N. 1.439 — Aliança Comercial de
Anilinas, Ltd. — 41.4525 — Despachou
pela nota n. 56.663, dèste ano, verniz
não especificado, do art. 175 da Tarifa,
taxa de 1$000 por quilo, tendo o conte-
rente Sr, Reis Carvalho solicitado a au-
diencia do Laboratorio Nacional de Aná-
lises. — A Comissão da Tarifa, tendo
em vista o laudo e:o Laboratorio Nacio-
nal de Análises, que declara tratar-se
de um verniz de base de nitrocelulose,
unanimemente, considera a mercadoria
em causa bem despachada, como verniz
não especificado, do art. 175 da
Tarifa e taxa de 18000 por quilo. O
senhor inspetor assim decidiu.

N. 1.440 — Abel de Barros & Comp.
— 47.424 — Des pacharam pela nota
n. 62.800, dêste ano, pincéis chatos
para envernizar e para traços, da taxa
de 58000 e brochas para pinta.-, da
taxa de 3$200 por quilo, tendo o confe-
rente Sr. Torres Leite considerado
como pincéis para pintor ou dourador,
da taxa de 128000. — A Comissão da
Tarifa, apreciando a presente questão,
assim se manifestou: os senhores con-
ferentes Drs. Amanho de Noronha e
Paulo Martins, e Elias Souto são de
Parecer que procede a impugnação do
senhor conferente do despacho, classifi-
cando a mercadoria em causa como p in-
céis -para pintor ou dourador, da taxa de
12$000 por quilo; os senhores confe-
rentes Eugenio Pourchet e Dr. Angelo
da Veiga classificam a mercadoria da
amostra n. 1.006, como pincél -para
dourador, da taxa de 128000 por quilo, e
a da amostra n. 1.006 A, como pincél
para traços, da taxa de 58000 por quilo;
e os 'senhores conferentes Julio Maciel,
Alfredo Seabra e Dr. Sá e Souza con-
sideram a mercadoria em causa bem
despachada como p incéis para traços e
envernizador do árt. 19 da Tarifa, e
taxa de 58000 por quilo. O senhor ins-
petor decidiu de acôrdo com os tres
unimos senhores conferentes.

N., 1.441 •-=•-- Aços noechling 'Boduns
do Brasil Ltda. — 49.216. Despachou
pela nota n. 62.593, deste ano, ferro
eni barras de onalmier feitio, da taxa
de $100 por anilo. tendo -o conferente
Sr. Azevedo Souza considerado como ei-
xos d e aço, do art. 982, para pagamen-
to ce 15 % Gd-valorem na base de

18179 por quilo. A Comissão de Tari-
fa, unanimemente, é de parecer que pro-•
cede a impugnação do senhor conferen-
te do despacho, considerando a mer-
cadoria em causa como eixos de aço,
do art. 982, da Tarifa e taxa de 15 %
Gd-valorem, de acôrdo com decisões
exiatentes. O senhor inspetor assim de-
cidiu.
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N. 1.442 — Antonio Santos & Comp.
— 48.839. Despacharam pela nota
n. 65.482, deste ano, brim de linho
tinto, liso, até 12 fios, em cinco mi-
linietros, da taxa de $900 imr quilo,
tendo o conferente Sr. Tavares Guima-
rães entendido que se trata do tecido
denominado "granité", que apresenta la-
vôr e é proprio para vestuario, pelo
que o classificou no art. 538, taxa de
6$ por quilo. A Comissão da Tarifa,
apreciando a presente questão, assim se
manifestou: os Srs. conferentes Alfredo
Seabra e Mendes Pereira consideram
a mercadoria em causa como tecidos

de linho lavrados, proprios para vestua-
rios, da taxa de 6$ por quilo; os Srs.
conferentes Julio Maciel e Pedro Torres
Leite declaram estar de acôrdo com 5s-
tes, por se tratar de um tecido pro-
prio para vestuario, de fantasia, asse-
inelhavel, portanto, aos tecidos lavrados;
o Sr. conferente Dr. Angelo da Veiga,
examinando atentamente os tecidos em
causa, julga-os como tecidos de linho
lisos — da taxa de 8900 por quilo --
e, portanto, bem despachado; os Srs.
conferentes Dr. Sá e Souza e Eugenio
Pourchet consideram como tecidos de li-
nho lisos, para pagar a taxa pelo nu-
mero de fios e o Sr. conferente Dr.
Paulo Martins emitiu o seguinte voto:
"Considero tecido liso. O fio que dá ida
de lavrado é chamado "nappé". Mas,
como na trama e na urdidura os fios
entram com regularidade, isto é, um per
um, o tecido é liso. Esse o meu voto",
O senhor inspetor • decidiu de acôrdo
com os quatro unimos senhores con-
ferentes.

1...443	 Companhia Brasileira
de Eletricidade Siemens-Schuckert S.
A. — 47.482. Despachou pela nota nu-
mero 60.378, dêste ano, utensilios não
clasificados para maquinas, da taxa de
$300, tendo o conferente Sr. Euclides
de Carvalho clasificado como objétos fi-
sicos não classificados, para pagamen-
to de 15 % ad-valorem. A Comissão ia
Tarifa, unanimemente, considera a mer-
cadoria em causa bem despachada
como utensilios não classificados para
maquinas, do art. 1.025, da Tarifa e
taxa de 830G por quilo. O senhor ins-
petor assim decidiu.

N. 1.464 — Dias Garcia & Comp. —
Submeteram a despacho obras não es-
pecificadas de amiantho, para paga-
mento de 20 % "ad-valorem", sobre cuja
classificação o conferente Sr. Pedro Af-
fonso teve duvida. A Comissão da Ta-
rifa, apreciando a presente questão, as-
sim se manifestou: o Sr. conferente
Dr. Paulo Martins proferiu o seguinte
parecer, com o qual concordou o se-
nhor conferente Dr. Angelo da Veiga:
"Traia-se de uma mascara para uso em
incendi°. Dal sua qualidade: amianto
que é incombustivel e incomburente.
Essa mascara que impede, totalmente, a
respiração, é provida de tubos que suo-
rem a respiração por meio de oxigenio.
Haveria, na especie, uma função fisica
por efeito dessa renovação de ar e ma-
nutenção de respiração artificial. Mas
como a mascara é quasi toda de amian-
to, exceto as duas laminas, coladas á
gui sa de °eidos — considero bem des-
pachada, o que importa no pagamento
da taxa de at) % "ad-valorent"; o senhor
conferente Eugenio Poitrchct considera
corno obras não classificadas de amian-
to, sujeitas ao pagamento de 20 % "ad-
valorem"; os senhores conferentes Moa-
doo Pereiro e Pedro Torres Leite dada-

ram estar de acôrdo com o senhor con-
ferente do despacho, considerando como
mercadoria omissa — 50 % "ad-valo-
rem", conforme decisão n. 1.003, deste
ano; e os senhores conferentes Julio
Maciel, Dr. Sá e Sousa e Alfredo Seabra
consideram lambem a mercadoria como
omissa na Tarifa, para pagamento de
50 % "ad-valorem",. O Sr. inspetor de-
cidiu de acôrdo com os unimos.

N. 1.445 — Emilio Perestrello
46.800 — Questão sobre mercadoria,
vinda pelo armazena de encomendas pos-
tais e aí classificada como perfumaria
em vidro numero, dois, da taxa de 8$
por quilo, artigo 1,64 da Tarifa. A Co-
missão da Tarifa, apreciando a presente
questão, pelo voto dos senhores confe-
rentes Dr. Sá e Souza, Julio Maciel,
Mendes Pereiro •e Pedro Torres Leite,
considera a mercadoria representada por
todas as amostras a presentadas como
perfumaria em vidro numero 1; e pelo
voto dos Srs. conferentes Alfredo Sea-
bra e Drs. Angelo da Veiga e Amanho
de Noronha, subscreve o voto do senhor
conferente Dr. Paulo Martins, que se
segue: "Das cinco amostras enviadas,
considero corno vidro n. 2 apenas a que
contém o perfume "Berylis", porque,
embora moldado, tem, entretanto, face-
tadas pelo rebôlo, as quatro faces, com
a fôrma geometrica de um losango. As
quatro restantes silo, sem contestação,
de vidro n. 1." O Sr. inspetor decidiu
de acôrdo com os ultimos.

N. 1.446 — Fabio Bastos & Comp. —
47.034 — Despacaharam pela nota nu-
mero 58.897, deste ano, soda caustica,
da taxa de 8060 por quilo, do art. 274 da
Tarifa„ sobre cuja classificação o confe-
rente Sr. Luiz Trindade teve dúvida. A
Comissão da Tarifa, tendo em vista o
laudo do Laboratorio Nacional de Anali-
ses, que declara ser a mercadoria anali-
sada de carbonato de sodio impuro (al-
cali mineral), unanimemente classifica a
mesma mercadoria no art. 205 da Tarifa,
como tal, para pagamento da taxa de
$030 por quilo. O Sr. inspetor assim de-
cidiu.

N. 1.447 — Fonseca Almeida & Comp.
Ltda. — 45.024 — Despacharam pela
nota n. 59.333, deste ano, cimento em
pó, tendo o conferente Sr. Tavares "Guia
marães classificado como mercadoria
omisso, pára pagar 50 % ad-valorem.
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o
laudo do Laboratorio Nacional de Ana-
lises, que declara ser a mercadoria ana-
lisada e contida em pequena lata, notana
do-se, entre outros ,os seguintes dize-
res: "Cements de hierro Smooth-On
n. 4", constituida principalmente por
lima/ha de ferro, tendo de mistura sul-
fato de calcio, e tratar-se de um prblu-
to denominado cimento de ferro, proprio
para obturar fendas, superficies porosas,
etc., - não sendo portanto um cimento
semelhante ao Portland ou romano, una-
nimemente, considerada com mercadoria
omissa, sujeita a direitos ad-valerem.
R. 50 %, á vista das decisões ns. 537, de
25 de maio de 1914, e 1.052, de 20 de
agosto deste ano. O Sr. ins petor assim
decidiu.

N. 1.448 — Representação do confe-
rente Sr. Genulpho Freire protocolada
sob n. 28.950, relativa á mercadoria
despachada pela Companhia Auxiliar cie
Viação e Obras, pela nota n. 46.5C5,
deste, ano, como asfalto liquido, da taxa
de $020 por quilo do art. 621 da Tarifa,
sobre cuja classificação c).dito conferente

teve dúvida. A Comissão da Tarifa, ten-
do em vista o laudo do Laboratorio Na-
cional de Analises, que declara ser a
mercadoria analisada, representada pot
um liquido negro e espêsso, de asfalto
dissolvido, em oleos. minerais: destinan-
do-se tanto para pavimentação de estra-
das, ,como para impermeabilização ein
geral, pelo voto dos Srs. conferentes
Mendes Pereiro e Pedro Torres Leito,
classifica a mercadoria em causa como
produto químico não classificado, 50 %
ad-valorem e pelo voto dos demais, con-
sidera como betume não especificado, do
art. 621 da Tarifa e taxa de $100 poa
quilo. O Sr. inspetor decidiu . de acôrda
com os unimos.

N, 1.449 — Hasenclever ,Sz Compa-
nhia. 4/.219: Despacharam nela nota
a.. ,63.188, Sate ano, papel branco liso,
para escpeaser, da taxa de 8300 por quilo,
tendo o Conferente Sr. Etaclydes de Car-
valho classificado como papel seme-
lhante ao de sêda, do artigo 612 e taxa
de 8600 por quilo. A Comissão da Ta-
rifa, unanimemente, considera a merca-
doria em causa como papel seinelante ao
vegetal, do artigo 612, da Tarifa e taxa
de $600 por quilo, de ocôrdo com a de-
cisão n, 1.299, de outubro ultimo.- O
senhor inspetor assim decidiu.

N. 1.450 — James Magnus Compa-
nhia. 46.0,23. Pedem classificação de
mercadoria para a qual foi concedido
exame prévio. A Comissão da Tarifa,
unanimemante, considera a mercadoria
em causa — tubo de ferro capeado 'do
cobre — como obra de cobre, do artigo
Ne, da Tarifa e taxa de 28000 por quilo,
ssonf6rme Já está resolvido, ex-vi da de-
cisão ri. 336, do corrente ano. O senhor
inspetor assim decidiu.

N. ,1.451 — Representação do escri-
'aurario Sr. Dr. Carneiro da Cunha, pro-
tocolada sob 'número 45.643, relativa á
mercadoria despachada por Abdo Bogos-
sian 42 Sobrinho, pela nota n. 61.416,
dêste ano, como sulfuretO de sodio) ten-
do o dito escriturario verificado pro-
duto ,quimico. A Comissão da Tarifa,
unanimemente, subscreve o parecer do

-Sr. conferente Dr. Amanho de ' Noro-nha, que é o seguinte: "De acôrdo comn
o laudo do Laboratorio, trata-se de fa-
ticio, produto resultante da oxydação de
um oleo vegetal pelo cloreto de enxofre,
e empregado no indústria da bom-racha,
o que já está resolvido ,pela decisão nú-
mero 1.615, da Comissao da Tarifa, de
1927, clasaificando a mercadoria em
questão com produto quimico não clas-
sificado". O Sr. inspetor assim deci-
diu.

N. 1.452 Moinho da Luz, 48.301.
Questão sôbre mercadoria vinda peli.
armazem de encomendas postais e ai
classificada como filó de stada e *tecido,
semel)hantes. A Comissão da Tari:a,
unanimemente, classifica a mercador
em causa como gaze de sêda gomada, do
artigo 588, da Tarifa e taxa de 2')81),1
por quilo, de acôrdo com a ciecisào d
9 de abril dêste ano, que reformou
doutrina da decisão n. 109, de 21 cle j a-neiro de 1932. O Sr. inspetor assim de-
cidiu.

N. 4.453 — Representação do emir(
rente Sr. Torres Leite, p rotocolada sob
númerp 46.066, relativa á mercadoria
despanada por Danial Wyler, pila nota
n. 61.850, dèste ano, como fio de bora.,
de seda, sobre cuja classificação o dita
conferente teve duvida. A Comissão da
Tarifa, tendo em vista o laudo do La-
boratorlo Neolonall de Analises, demons...
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irando que a mercadoria analisada é fio
LIe borra de seda animal, apresentando
os caracteres dos retrozes, podendo tom-
bem servir para -tecelagem, por sua
aiaioria, considera a mercadoria em
cauaa bem despachada, como fio de bor-
an c.:e seda, do art. 570 da Tarifa e taxa
de 8600 por quilo; e o senhor Confe-
L• ente Alfredo Seabra considera como
eetvoz de seda, da taxa de 108000 por
quilo. O senhor inspetor decidiu de
acórdo com a maioria

N. 2.454 — RepreSentação da escri-
tuaario Sr. Pedro de Souza Carvalho,
Protocolada sob número 43.345, relativa

mercadoria despachada por Heliodoro
Treviso, pela nota ri. 59.580, dêste ano,
como acido sulfurico impuro, da taxa de
8C.90 por quilo, do art. 178 "ãa Tarifa,
sobre cuja classificação o dito escritu-
rado teve duvida. A Comissão da Ta-
rifa, tendo em vista o laudo do Labo-
ratorio Nacional de Analises, que decla-
ra tratar-se de um liquido colorido em
roseo, com densidade igual a 1.245 a
mais 26° C., constituido por acido sul-
furico, na proporção de 37,240 °I° deste
corpo e contendo, notavel proporção de
sulfato de magnesio; não se tratando de
acido sulfurico, impuro, e sim de um
produto para fins industriais, unanime-
mente, considera a mercadoria em causa
como produto quimico não classificado,
co art. 328 da Tarifa, sujeito ao paga:-
mento de 50 0 1 0 ad-valorem. O senhor
inspetor assim decidiu.

N. 1.455 — Pierri Sobrinho & Comp.
49.347 — Despacharam . pela nota nú-
mero 64.946, deste ano, feltro de lã,
não especificado, do art. 508, taxa de
28100 por quilo, tendo o conferente se-
nhor Tavares Guimarães verificado 108
quilos do despachado e 226 quilos de
2e1tro de lã, semelhante ao para piano,
r:o artigo 508, taxa 78200. A Comissão
da Tarifa, apreciando a presente ques-
aão. assim se manifestou: o senhor con-
i'erente Alfredo Seabra deu o seguinte
aarecer, com o qual concordou o senhor
vonferente Dr. Angelo da Veiga: "Con-
aidero ambas as amostras como de fel-
iro de lã não especificado, da taxa de
28100 por quilo, convindo notar que o
feltro representado pelas amostras de
cor verde, foi pela decisão n. 2.134, de
20 de dezembro de 1931,1 assemelhado ao
'reltro para piano, da taxa de 7$2(}0 por
quilo;"; e os demais consideram a mer-
aadoria gP pr es enta ela pela amostra n. 1,
?Orn0 feltro de lã não esPecificado, do
art. 508 da Tarifa e taxa de 28400 por
cuilo; e a representada pela amostra
n. 2, como feltro semelhante ao para
niano, do mesmo artigo e taxa de 7$200
por quilo. O senhor inspetor decidiu de
acarai° com os ultimos.

Na 1.456 — S. A. Cortume Carioca
— 49.400. — Submeteu a despacho
produto quimico não classificado, tendo
o conferente Sr. Daniel Casar impugna-
do a classificação. A Comissão da Ta-
: • ifa, tendo em vista o laudo do Labo-
aatorio Nacional de Analises, que decla-
ra ser a mercadoria analisada de ace-
lato de atila (ater acético), impuro,
unanimemente, classifica a mesma mer-
cadoria como Mar acético, do art; .231
ila tarifa e taxa de $800 por quilo. O
Sr. inspetor assim decidiu.

N. 1.457 -- Sabiu St. Gerniain —
40.022. -- Pedindo classificação de
mercaderia para a qual foi concedido
exame previa. A Comissão da Tarifa,
tendo em vista o laudo do Laboratorlo
LaT.aa,'Sop.al dRai haaalisea, vala &clara sag)

.-

a mercadoria analisada de um produto
em cuja composição constatou-se a
presença de sulfato de amonio, serra-
dura de madeira e um enxima (fermen-
to organico); sendo êste conjunto co-
nhecido geralmente sob o nome de cro-
pon, empregado no cortume de peles - e
couros, unanimemente, considera a
mercadoria conhecida sob o nome de
"oropon", come produto quidnico não
classificado, do art. 328 da tarifa, su-
jeito ao pagamento. de 50 % ad-valo-
rem. O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 1.458 — Siam. Torcuato Di Tella
S/A. -- Despachou pela, nota n. 63.680,
— dêste ano, partes de máquinas opera-
trizes (serpentinas de cobre para gela-
deiras elietricas), tendo o conferente
Sr. Euelides de Carvalho classificado
como tubos ae cobre dequalquer quali-
dade da taxa de 8500 por quilo. A Co-
missão da Tarifa, apreciando a presente
questão, assim se manifestou: O senhor
conferente Alfredo Seabra considera
como parte integrante de geladeira ele-
trica e, portanto, sujeita ao re,gimen das
máquinas oparatrizes, do art. 1.009 da
tarifa; o Sr. conferente Dr. Paulo Mar-
tins deu o seguinte aareeer: Em face
da amostra considero parte integrante
de máquinas operatriaes. Os dois con-
tatos na extremidade dirimem qualquer
dúvida. Trata-se de serpentina, desti-
nada á conservação de frio. Esse o
meu voto"; os Srs. conferentea Julio
Maciel, Dr. Sá 3 Souza, Eugenio Poura
chet e Dr. Angelo da Veiga consideram
a mercadoria bem classificada pelo se-
nhor Conferente do despaclio, como tu-
bos de cobre, do art. 698. da tarifa e
,taxa de $500 por quilo; os Srs. confe-
rentes Pedro Torres Leite e Mendes Pe-
reira são de parecer que se trata de
classificação recentemente estabelecida
pela decisão n. 1.26.: de 15 do mês
proximo findo, tubo de cobre, da taxa
de $500 por quilo. O Sr. Inspetor de-
cidiu de acôrdo com a maioria.

N. 1.459 -- Silva Araujo & Comp.,
Ltda. — 27.463 — Despacharam pela
nota n. 43.291, deste ano, antipirina, da
taxa de 10$ por quilo, tendo o conferen-
te Sr. Amanho de Noronha verificado
um produto que a fatura declara ser
dimethil salicilato. A Comissão da Ta-
rifa, tendo em vista o laudo do Labora-
torio ,Nacional de Analises, que declara
ser a mercadoria analizada de salipirina
(salicilate de antipirina), medicamento
não classificado, uaninemente, considera
a mercadoria em causa como produto
quimieo não classificado, •do art.? 328, da
Tarifa, para pagamento de 50 %

O senhor inspetor assim deci-
diu

N. 1.460 — Representação do confe-
rente Sr. Tavares Graimarães, protoco-
lado sob número 41.755, dêste ano, re-
lativa á mercadoria despachada por Ge-
neral Electric S. A., pela nota número
58.321, do corrente ano, como tinta pre-
parada a oleo tom resina, do art. 173,
taxa $500 par quilo, tendo o dito cone
ferente considerado como produto qui-
mico não classificado. A Comissão da
Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo-
ratorio Nacional de Analises, que declara
ser a mercadoria analizada de um ver-
niz, constituido por uma solução de ni-
trocelulose e resina em dissolventes or-
ganicos, unanimemente, classifica a
mercadoria em causa no art. 175, da
Tarifa, como verniz não especificado, da
taxa de 18 por quilo. O senhor inspetor
assim decidiu.

N. 1.461 — Representação do .Confe-
rento Braa Wavares Guimarães, protoco-

lada sob número 47.364, relativa á mer-
cadoria constante da nota de consumo
n. 62.514, dêste ano, como "estampas •
anuncios, coladas em papelão", do art.
604, taxa de 28100, direitos 1.44$. Tendo
sido a mesma mercadoria arrematada em
leilão pela importancia de 50$, infor-
mou o aludido conferente não poder des-
embaraçá-la, á vista dos dizeres da nota
72°, da Tarifa. A Comisão da Tarifa,
apreciando a presente representação, as-
sim se manifestou: os senhores confe-
rentes Dr. Angelo da Veiga e Mendes
Pereiro consideram a mercadoria em
causa estampas anuncdos coladas em pa-
pelão, da taxa de 28100 por quilo; o se-
nhor conferente Pedro Torres Leite emi-
tiu o seguinte parecer, com o qual con-
cordaram os senhores conferentes Al-
fredo Seabra e Dr. Amanho de Noro-
nha: "A estampa em apreço anuncia um
produto determinado, não pôde por isso
'ser desembaraçada desde que o preço da
arrematação seja inferior aos direitos
integrais, devendo ser inutijzada"; e os
senhores conferentes Julio PiTaiel e Eu-
genio Pourchet subscrevem o voto do
senhor conferente Dr. Paulo Martins,
que se segue: "De acôrdo. A nota in-
dicada na representação é de absoluta
clareza. A inutilização da mercadoria é
medida imperativa, em face da consu-
mação do leilão. O•senhor inspetor de-
cidiu de acôrdo com a maioria, ficando
dêste modo, anulada a respectiva praça.

N. 1.462 — The Caloria Company —
27.354 — Despachou pela nota número
42.604, deste ano, oleo de petroleo para
fabricação de gaz Pinch, da taxa de
$010, pretendendo, em conferencia,
desclassificar para ol,eo eombustivel
proprio para combustão interna de mo•
tores, da taxa de $003 por quilo: com o
que não concordou o Sr. conferente
Guedes de Mello. A Comissão da Ta-
rifa, tendo em vista o laudo do ',abo-
ratorio Nacional de Análises, unanime-
mente, considera a mercadoria em
causa — Diesel Gaz-oil leve' — como
oleo para fabricação de .gaz Pinch do
art. 161 da 'Tarifa e taxa de 80,10 por
quilo, conforme está decidido pela cir-
cular n. 25, da Diretoria da Receita
Ptiablica, de 34 de agosto deste ano.
O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 1.463 — Motores Marelli S. A. -,-
46.141 — Despachou pela nota número
59.469, deste ano, dois motores elé-
trigos da divisão I, do art. 1.008, tendo
e conferente Sr. Tavares Guimarães ve-
rificado motores classificados no artigo
1.008 e dois reostatos -do art. 875, da
Tarifa. A Comissão da Tarifa, por sua
maioria, está de acôrdo com o paeece.r
apresentado pelo Sr. conferente Pedro
Torres Leite considerando a mercado-
ria em causa como motores e seus res-
pectivos controles, do art. 1.908 da Ta-
rifa; e o Sr. conferente Dr. Sá e Soma
declara estar de acôrdo com o Sr. con-
ferente do despacho, consi ldie.oroasitddoa rnTao:

Ta-classificados no art.
rifa e reostatos incluidos no art. 875
da mesma Tarifa. O Sr. inspetor de-
cidiu de aeórdo com a maioria e manda
que se publique a seguir o parecer re-
ferido.

O parecer é o seguinte:
"Verifiquei dois motores e respecti-

vos controles especificados no artigo
1.008, • e assim, devem ser cobrados •os
direitos. Houve confusão do conferente
julgando semelhantes aos referentes ás
decisões citadas, porque os em apreço
Oão comuns são apli.oeveál	 quaReszsa2
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,inotaltação elétrica, ao passo que os das
decisões, têm dispositivos-especiais, são
partes integrantes de determinadas
máquinas."

N. 1.464 — Oficio n. 5.846/B, de 21
de novembro corrente, da Camara de
Comrcio Italiano no Rio de Janeiro,
protocolado' sob ri, 48.450, consultando;
sobre a classificação de tapetes de sêda
e algodão, tendo remetido amostra. A
Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente consulta, unaniinemente, subs-
creve o parecer do Sr. conferente
Dr. Paulo Martins, que é o seguinte:
"A mercadoria de que junta amostra —
"tapete de sèda e algodão" — é uma
mercadoria omissa na atual pauta adua-
neira e por isso está sujeita á taxa de
50 % ad valorem. De resto -é a pro-
pria consulente que isso mesmo reco-
nhece. Na futura pauta -- de :medi-
tar — terá a mercadoria taxa especi-
fica. Seria, talvez c,onventente cole a
consulente se dirigisse á Comisso de
Revisão da Tarifa."

O Sr. inspetor decidiu de adido com
o parecer unanima.

N. 1.465.— F. Faulhaber — 44.768..
Questão sobre mercadoria vinda pelo
armazem de encomendas postais e ai
classificada como motores eletricos (pe-
quenos) do art. 875 da Tarifa e taxa de
15 %, ad-valorem. A comissão da Ta-
rifa, unanimemente, considera a mer-
cadoria em causa — motores eletricos
aplicaveis em vitrolas — como perten-
ces para gramofones, da taxa de 18000
por quilo. O Sr. inspetor assim deci-
diu.

Estados
Oficio ai. 1.211, 'de 19 de agosto ul-

timo, da Alfandega de Santos, protoco-
lado 'sob numero 36.493, remetendo o
recurso da Aliança Comercial de Anili-
nas Limitada, interposto do ato da
mesma alfandega que considerou bem
classificada corno verniz não especifi-
cado. do art. 175 da Tarifa, taxa de
1$000 por quilo, a mercadoria assim
despachada pela nota n. 24.942, deste
ano. A comissão da Tarifa, aprecian-
do o presente recurso, assim se pronun-
ciou: O Sr. conferente Pedro Torres
Leite deu o seguinte parecer, concor-
dando com o mesmo os Srs. conferen-
tes Drs. Amanho de Noronha e Paulo
Martins: "Sempre foi o produto em
apreço , classificado como verniz, con-
forme se evidencia pelas ordens cita-
das pelo Sr. conferente Seabra, e a
proPria fabrica assim denominou o pro-
duto, conforine a fatura consular inclu-
sa, assim não vejo motivo para alterar-
se a classificação de verniz não especi-
ficado, como bem entendeu a Alfande-
ga de Santos"; e os demais Srs. confe-
rentes consideram a mesma mercadoria
como tinta a oleo com resina, de acór-
do com o laudo do Laboratorio de Ana-
lises. O Sr. inspetor conaordou com
os ultimos.

Oficio n. 763, de 43 de outubro ulti-
mo, da Alfandega do Rio de Janeiro,
protocolado sob numero 41.362, reme-
tendo o recurso de The Texas Compa-
ny, interposto do ato da mesma alfân-
dega, exigindo o pagamento da diferen-
ça de direitos para menos arrecadados
e relativos á mercadoria despachada
pelas notas ns. 2.892, 2.896, 3.749,
4.727, 5.253 e 5.965, de 1929. A co-
missão da Tarifa, apreciando o presen-
te recurso, assim se pronunciou: O Sr.
conferente Dr. Amarilio de Noronha

deu o seguinte parecer, com o qual con-
cordaram os Srs. conferentes Pedro
Torres Leite, Mendes Pereiro, Dr. An-
gelo da Veiga, Eugenio Pourchet e Al-
fredo Seabra: "Trata o presente pro-
cesso sobre a revisão feita em seis no-
tas de 'despachos pela comissão reviso-
ra da Alfandega do Rio Grande, que ex-
traiu notas de diferença por julgar que
o oleo despachado era para fabricação
do gás Pinai', da taxa de 10 reis por
quilo. Pelas faturas comerciais que se
acham juntas ao presente processo, tra-
ta-sb efetivamente de Diezel Gaz Oil, e
nestas condições a revisão tem toda a
procedencia, em face da circular n. 25,
da Diretoria da Receita Publica, de 31
de agosto de 1932, publicada •no Diario
Oficial de 2 de setembro"; o Sr. con-
feerente Dr. Paulo Martins deu o se-
guinte voto, com o qual concordou o Sr.
conferente Julio Maciel: "Desde que
não existe amostra e impossivel se tor-
na a identificação da mercadoria —
sou pela improcedencia da revisão." O
Sr. inspetor está de acôrdo Com o pa-
recer da maioria.

Oficio n. 1.196, de 10 de agosto úl-
timo, da Alfandega de Santos, proto-
colado sob numero 26.189, remetendo o
recurso de Gieffi Guerra & Comp., in-
terposto do áto da mesma Alfandega:
exigindo a sobre taxa de 20 % da nota
100' da Tarifa, da mercadoria despa-
chada como pregos de ferre, pontas de
Paris, com cabeça, art. 751 taxa de
$400 por quilo. A Comissão da Tarifa,
unanimemente, á vista do laudo do La-
boratorio Nacional de Analises, consi-
dera a mercadoria questionada, bem
despachada corno pregos de ferro "pon-
tas de Paris", simples, da taxa de 400
réis por quilo. O Sr. inspetor concor-
dou com o parecer unanime.

Oficio n. 1.059, de 7 de novembro
último, da Alfandega de Pernambuco,
protocolado sob numero 47.431. reme-
tendo o recurso de Alvares de Carvalho
& Comp., interposto do áto da mesma
Alfandega, mandando classificar como
obras não classificadas de ferro batido,
simples, do art. 757 , da Tarifa, taxa
8400 por quilo, a mercadoria despa-
chada como conexões para' tubos. rétos
e curvos, de ferro, do art. 756, taxa
de $100 por quilo. A Comissão da Tari-
fa„ unanimemente, considera a merca-
doria representada pela amostra que lhe
foi presente, como obras não classifica-
das de ferro fundido, simples, da taxa
de 300 réis por quilo (flanges) . O Sr.
inspetor concordou com o parecer una-
nime.

Oficio n. 719, de 27 de setembro úl-
timo, da Atfandega do Rio Grande, pro-
tocolado sob numero 34.514, remeten-
do o recurso de Emil & Comp., inter-
posto do áto da mesma Alfandega que
mandou classificar no artigo 173, da
Tarifa e taxa de $500 por quilo, a mer-
cadoria despachada pela nota n. 1.498,
deste ano. A Comissão da Tarifa, una-.
nimemente, tendo em vista o laudo do
Laberatorio Nacional de Analises, clas-
sifica a mercadoria questionada como
tinta a oleo com resina, do artigo 173
da Tarifa e taxa de $500 por quilo. O
Sr. inspetor concordou com o parecer
unanime.

Ordem n. 1.356, 'de 11 de novembro
último, da Diretoria da Receita Públi-
Ria, protocolada sob numero 46.743, re-
metendo o processo fichado no Tesouro
Nacional sob n. 60.818, deste ano, em

que é interessada a Sociedade de Defesa
Atacadista Comércio da Baia. A Comis-
são da Tarifa, apreciando o presente
recurso, assim se pronunciou: os Srs.
conferentes Eugenio Po-Urchet, Dr. An-
gelo da Veiga, Mendes Pereira, Pedro
Torres Leite,- Drs. Amanho de Noro-
nha e Paulo Martins, deixam de votar por
não ter sido remetida a amostra da
mercadoria a que se refere o processo;
o Sr. conferente Julio Maciel deu o se-
guinte parecer, concordando com o mes-
mo o Sr. conferente Dr. Sá e Souza;
"Dos termos do telegrama junto ao pre-
sente processo evidencia-se que o obje-
to da consulta deve ser classificado co-
mo ferramentas grossas, taxa 100 reis
por quilo, art. 999, mas não tendo pre-
sente a amostra, não pôde ser soluc;o-
nado o caso.". O Sr. inspetor concor-
dou com o parecer dos últimos.

Oficio n. 5715, de 14 de setembro úl-
timo, da Alfandega de Santana do Li-
vramento, protocolado sob n. 32.926.
consultando sobre a classificação da
mercadoria representada pela amostra
enviada com o mesmo oficio, que a fir-
ma José Zás e Irmão pretende impor-
tar. — A Comissão da Tarifa, apreci-
ando a presente consulta, assim se ma-
nifestou: o Sr. conferente Julio Maciel,
deu o seguinte parecer: "Em face do
laudo do Laboratorio de Análises, clas-
sifico o produto em causa como lima-
lha de ferro, taxa de $100, tendo em
vista, ainda, as taxas de borax e silicato
de soda que entram na composição do
mesmo"; e os demais senhores confe-
rentes subscrevem o voto do Sr. con-
ferente Eugenio Pourchet, a seguir:
"De acôrdo com a decisão n. 969, de
1932, da Comissão da Tarifa do Rio:
mercadoria omissa, sujeita a direitos na
razão de 50 % "ad-valorem". O Sr. ins-
petor concordou com os ultimos.

Oficio n. 591, de 8 de novembro úl-
timo, da Alfandega da Paraíba, proto-
colado sob n. 47.277, remetendo o re-
curso de Souza Campos, interposto do
ato da mesma alfandega negando-lhe a
restituição de direitos pretendida. —
A Comissão da Tarifa,' apreciando o pre-
sente recurso, assim se pronunciou: os
senhores conferentes Eugenio Pourchet.
Dr. Angelo da Veiga, Dr. Amanho de
Noronha e Dr. Sá e Souza, deixaram de
votar por não ter sido remetida a
amostra da mercadoria questionada; e
o Sr. conferente Alfredo Seabra; deu o
seguinte parecer, com o qual concorda-
ram os senhores conferentes Mendes
Pereiro, Dr. Paulo Martins e Julio Ma-
ciel: "Tendo sido retirada a amostra
pela reclamante, não procede o podido
de restituição nos termos do art.. 537,
da Nova Consolidação das Leis das Al-
fandegas". O Sr. inspetor concordou
com o parecer dos ultimas.

Oficio n. 743, de I. de outubro últi-
mo, da Alfandega do Rio Grande, proto-
colado sob n. 35.000, remetendo o re-
curso da Atlantic Refining Company of
Brasil, interposto do ato da mesma al-
fandega exigindo o pagamento da dife-
rença de direitos para menos arrecada-
dos da mercadoria despachada pelas
notas ns. 139 a 142, de 1931. — A Co-.
missão da- Tarifa, unanimemente, sub-
screve o parecer do Sr. conferente
Dr. Sá e Souza, que se segue: "Como
se vê do processo, as mercadorias fo-
ram despachadas de conformidade com
as declaraçôes das faturas consulares,
conferidas e desembaraçadas pelos fun-
cionados aduaneiros sem nenhuma im-
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oe,:lação dos artigos, já retirados, ha
moio, da alfandega. não procede, a meu
'te, a ei o.eri e .ie .ereite. pretendida

i d a Comissão Revisora de Despachos da
-.e —moto ti reelit'SO

oh apreseniado no prazo legai". O eli-
dem inspetor concordou com o pare-
ar unanime.
Odeio n. 7e5, de 13 de outubro ul-

imo, da Alfande.ga do Rio Grande, pro-
oeolado sob numero remeten-
to o recurso da Stan-dard Oil Com:pany
if Brasil, in'3-aposto do ato da mesma
tifandega, exigindo o pagamento da di-
:evença de direitos para menos arre-
aaados da mercadoria despachada pelas

as. 1.470 e 1.471, de 1928. A
omissão da Tarifa, aprecian-do o pre-
ata recurso, assim se manifestou: O

er. conferente Julio Maciel deu o pa-
.-ecer que se segue: "Trata-se de uma
Plestão de revisão (AJ. despachos, preces-
eidos na Alfandega do Rio Grande. A
e)1eseão de Revisão nessa Alfandega
'atendeu que diversas ineecadorias dos-
tachadas leda Standard Oil Company of
Brasil em varias natas de importação,
mino obras de vidro; bombas aspirantps,
abras de ferro, etc., forra assim clas-
sificadas ilicitamente. Pareceu-lhe que
tais mercadorias não podiam ser des-
pachadas fracionadanynte e a taxas
versas, por isso que constituiam um to-
do, como partes integrantes que eram
de bombas de gazolina e assim stiejitas
a direitos á razão de 15 % ad-valorem.:
Nenhuma prova, porém, nenhum ele-
mento instrue o processo fundamentan-
do a classificação pretendida. As mer-
cadorias despachadas pelas notas reves-
tes em causa têm todas elas sua classi-
ficação tarifaria definida e assim foi
e-Tificado no ato da conferencia, nada
autorizando á Comissão Revisora afir-
mar formassem elas um todo completo,
um conjunto integral de bombas de ga-
zolina. Esta Alfandega já tem resolvi-
do sobre varros ,presos identicos,
julgand'o-os ineprocedentes. Assim, sou
ee. parecer que não tem fundamento le-
gal a verificação da Comissão Revisora,
nee procedendo. portanto, a cobranea
eliferença de direitos", e os demais Srs.
conilerentes estão de completo aci:
com o parecer do conferente Sr. Julio
Meeiel e, como ele. júlgarn sem funda-
meei° legal o resultado da revisei)
relação aos despachos em causa. O Sr.
inspetor concordou com o parecer una-
nime.

Oficio n. 764, de 13 de outubro ulti-
mo, da Alfandega do Rio Grande, pro-
tocolado sob numero 41.363, remetendo
o recurso da Atlantic Refining Company
of Brazil, interposto do áto da mesma
alfandega, exigindo o pagamento da di-
ferença de direitos para menos arreca-
dados da mercadoria despachada pelas
notas ns. 2.089, 2.889. 3.058 e 4.073,
de 1929. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando o presente recurso, assim se pro-
nunciou: o Sr. conferente Eugenia
Pourchet deu o seguinte parecer. con-
cordando com o mesmo os Srs. confe-
rentes Mendes Pereiro e Dr. Angelo da
Veiga: "O presente processo relaciona-

- se com uma representação da Comissão
de Revisão de despachos na Alfanciegá
do Rio Grande e com o recurso inter-
posto para o Conselho de Contribuinte
do áto daquela alfandega, que exigiu pa-
gamento de diferença de direitos que
deviam ser á razão de 10 réis por qui-
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logram° de mercadoria, ao envez de 3'
reis, taxa essa adotada e aceita em va-
rios despachos no ano de 1929. Não
houve analise, da mercadoria, cuja taxa
é objeto de duvida; não veiu amostra
devidamente autentioada, mesmo porque
é um caso da reviso de despachos, que
deve atingir sómente aos despachos
cujos documentos se refiram a oleo para
combustão interna de motores (gas-oil,
dissel-c;i1, solarina, etc.) (Circular da
Diretoria da Receita Publica n. 25, de
31 de agosto de 19e2.) Isso, no que se
relaciona com o merito do recurso-. Mas
a Inspetoria da Alfaadega recorrida afir-
ma que o .recurso fel interposto fera do
prazo legal e, :aor se tratar de enca-
minhameneo (letra b do art. 91 do re-
gulamente que baixou com o decreto
II. 15.21C, de 28 d.e, dezemero de 1921)
á instancia st:poio:a sou de parecer seja
este processo submetido ao Conselho de
Contribuintes, pare os devidos fins"; o
Sr. conferente Dr. Paulo Martins deu
o seguinte voto, cem o qual concorda-
ram os Srs. conferentes Alfredo Seabra
e Julio Maciel: "Desde quo não houve
analise da mercadoria; e que' não veiu
amostra qiee elucidasse qualquer duvida
— não vejo coma apreciar o mereci-
mento da questão, levantada, assim, no
terreno das hipoteses. Entendo, por isso,
que a revisão foi improcedente"; e os
Srs. conferentes Pedro Torres Leite e
Dr. Amanho do Noronha entendem que,
em face c,a ciretear numero 25, de 31
de agosto ultimo, procede a revisão, por
se tratar de gaz-o1 1.450, nominalmente
especificado na referida circular. O Sr.
inspetor concordou com os ultimos.

Oficio n. 1.038, de 29 de outubro úl-
timo, da Alfanclege, de Pernambuco, pro-
tocolado som numero 46.608,. remetendo
o recurso da Aliança Comercial de Ani-
linas Ltda., interposto do ato da.mesma
Alfandege, mandando classificar no. ar-
tigo 757 da tarifa, para 'pagamento da
taxa de e600 por quilo, os tambores de
ferro, pintados, que serviram de envol-
torio da mercadoria (clorureto de cal)
despachada pela nota n. 6.336, dêste
ano. A 'eornissão da Tarifa, apreciando
o presente recurso, assim se pronun-
c:uti: o Sr. conferente Dr. Amanho de
Noronha, deu o seguinte voto, com o qual
concordaram os Srs. Mendes Pereiro,
Alfredo Seabra e, Dr. Angelo da Veiga:.
'Não existindo amostra, não posso emitir
parecer se os tambores estão sujeitos á
taxa le 600 reis, pois a circular deter-
minou as taxas de 400 reis, quando sim-
pies, e 600 reis quando pintados"; o Sr.
conferente Dr. Sá e Souza deu o seguin-
te parecer: "Tenho considerado sempre
sem valer comercial os tambores de ferro
em que vêm acondicionado o chlorureto
de cel, um vez que êste produto, os tor-
na im,prestaveis — como aliás, já decla-
rou o Laboraterio Nacional de Analises
e consta da decisão da Comissão de Ta-
rifa desta Alfandega n. 1.939 de novem-
bro de 1931; o Sr. conferente Eugenio
Pourchet deu o seguinte parecer, con-
cordendo com o mesmo o Sr. conferen-
te Julio Maciel: "Os envoltories de chio-
rureto de cal não têm valor comercial,
pelas razões já,. apresentadas em votos
anteriores. Os envoltorios de ferro se-
fiem a ação corosiva do chlorureto de
cal em contato com o ar"; e o Sr. con-
ferente ?edro Torres Leite pronunciou o
seguinte voto:, "Em face do laudo do La-
boeatorie de Analises junto á decisão
il. 107 do co .:Teate ano, desde que não
fiquemst inutilizados quando abertos, de-
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vem pagar direitos". O Sr, inspetor
concordou com o voto deete,

Oficio n. 1.301, de 10 de outubro úl-
timo', da Alfaficiega de Santoe, protoco-
lado sob numero 40.147, remetendo o
recurso da Casa Trommel P. Buckup,
interposto po áto da mesma Alfandega
que impugnou o valor declarado nos
documentos oficiais relativos á mercado-
ria despachada pela nota numero 28.749,
clêste ano. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando o presente recurso, assim se pro-
nunciou: O Sr. conferente Pedro Tor-
res Leite, deu o seguinte parecer, com o
qual concordaram os Srs. conferentes
Eugenio Pourchet, Alfredo Seabi a e a-
lio Maciel: "O presente processo veesa
sôbre o valor de quilo da raiz de rapou-
tico. Foi despachado P0111 o valor de
28250 por quilo, lendo o conferente ele-
vado esse valor para 5400, baseando-se
para isso no preço de um catalogo que
não se acha junto ao processo, ao passo
que a parte intereseada apresenta cinco
catalogos (fls. 16-20), com preços infe-
riores ao declarado para sua mercado-
ria. Por ai se vê que não é firmo a
impugnação do conferente, visto ainda
não ser de autoria da firma exportadoea
o catalogo que menciona. Assim, entende
que deve prevalecer o valor constante
co despacho, que corresponue ao men-
cionado nos documentos de fls. e. a,

10 e 11, comprovado pelos de fls. 24 a
29". Os Srs. conferentes Dr. Paulo Mar-
tins, Amanho de Noronha, Mendes Pe-
reiro e Dr. Angelo da Veiga estão de
perfeito acôrdo com o parecer acima,
em face do fundamento irrespondivel
que o mesmo consigna. G Sr. inspetor
concordou com o parecer unanime.

Oficio n. 732, de 30 de setembro úl-
timo, da Alfandega da Rio Grande, pro-
tocolado sob n. 34.683, remetende ore-
curso da Atlantic Refining Company of
Brasil, interposto do áto da mesma al-
fanclega, exigindo o pagamento da dife-
rença de direitos para menos arrecada-
dos da mercadoria despachada pela nota
R. 1.561, de 19,28.

A Comissão da Tarifa, unanimemente,
subscreve o parecer do Sr. conferente
Dr. Sá e Souza, que se segue: "Como
-se vê doprocesso, as mercadorias foram
despachadas regularmente; as bombas
ou aparelhos para fornecimento de ga-
zolina — "ad-valarein", 15 %, as man-
gueiras, os tanques de ferro e os elohos
de vidro, segundo as respectivas taxas
da Tarifa. Não existe no processo ele-
mentos qee autorizem a desclassificação
dos artigos, descritos, aliás, nas faturas
consulares, conferidos e desembaraça-
dos, ha muito, sem nenhuma impugna-
ção. Assim, penso que não procede a
cobrança de direitos pretendida pela Co-
missão Revisora de despachos na Alfan-
daga do Rio Grande. O recurso foi apre-
sentado no prazo legal." O Sr. inspetor
concordou com o parecer unanime.

Oficio . 760, de 13 de outubro deste
ano, da Alfandega de Rio Grande, protoco-
lado sob n. 41.365, remetendo o recurso
da Standard Oil, Company of Brasil, in-
terposto do ato da mesma alfanclega,
exigindo a pagamento da diferença de
direitos para menos arrecadados da mer-
cadoria despachada pelas notas ns. 5.542,
de 1927, e 1.415, 1.472, 2.021, 2.852,
2.853, 2.854, 2.855, 2.856 e 4.067. de
1928. A Comissão da Tarifa, unanime-
mente, subscreve o voto do Sr, conte-' ),,, ee't -el len a seguir: "e o ineu
ver, não procede a cobrança que pre-
tende fazer a Comissão Revisora de des.
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pachos da Alfandega do Rio Grande,
Estado do Rio Grande do Sul, proveni-
ente da desclassificação quê fez nas
mercadorias constantes das notas de im-
portação juntas. Os direitos foram co-
brados regularmente; as bombas para
fornecimento de gazolina, como apare-
lho fisico "ad-valorem", 15 %; os tan-
ques subterraneos, á razão de 100 réis
por quilo; os objétos de vidro e os tubos
de borracha, segundo sua qualidade e
pelas taxas consignadas na Tarifa.

Não existe no processo documento,
pelo qual se possa provar que os arti-
gos despachados conferidos e entregues,
lia mais de quatro anos, sem nenhuma
impugnação, e descritos nas respectivas
faturas consulares, sejam diferentes. O
recurso foi apresentado no prazo legal.
Não vejo, assim, motivo para a cobrança
dos direitos, pretendida pela citada co-
missão. E' como penso, salvo melhor
juizo". O Sr. inspetor concordou com
o parecer unanime.

Oficio n. 808, de, 4 de novembro cor-
rente, da Alfandega do Rio Grande, pro-
tocolado sob. n. 45.776, remetendo o re-•
curso de Nativo Oliveira (54 Comp., in-
terposto do áto da mesma alfandega,
exigindo o pagamento da diferença de
direitos para menos, arrecadados da
mercadoria despachada pela nota n. 328,
de 1929. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando o presente recurso, assim se ma-
nifestou: O Sr. conferente Pedro Torres
Leite deu o seguinte voto: "Entendo que
procede a revisão, por que o art, 2., § 03,
das P. da Tarifa, não restringe, genera-
liza o favor quando diz destinados a
adubos ou corretivos na industria agri-
cola"; o Sr. conferente Dr. Paulo Mar-,
tins, deu o seguinte parecer, com o qual
concordaram os Srs. conferentes Dr.
Amanho de Noronha, Mendes Pereiro,
Alfredo Seabra, Dr. Angelo da Veiga, Eu-
genio Pourchet e Julio Maciel: "A mer-
cadoria despachada foi o "sulfato de
cobre simples", para ser empregado no
tratamento das videiras, como se reco-
nheceu no certificado de fls. 7. A isen-
ção decorreu assim, do -§ 30, art. 2°, das
disposições preliminares, combinado cem
o art. 5°, das mesmas. Não havia como
cobrar a taxa de expediente papel de
2 %. porque, o "sulfato de cobre"

'
 além

de não estar incluido no art. 2° da lei
n. 4.802, de 1924, nunca poderá ser con-
siderado "aduba", nem "fertilisante",
mas um corretivo, destinado, na agricul-
tura, ao combate de pragas que muito
atacam as videiras. No meu entender,
a nota de revisão improcede, porque a
taxa de 2 %, papel, exigida no caso, é
indevida, em face dos termos claros dos
dispositivos citados". O Sr. inspetor
concordou com os últimos.

Secretaria da Comissão da Tarifa da
Alfandcga do Rio de Janeiro. em 26 de
novembro de 1932. — Luiz Simões, 3° es-
criturado, scretario. e

Ministerio da Marinha
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 29 4e dezembro de 1932

Ao Sr. ministro das Relações Exte-
riores:

Solicitando providencias no sentido de
serem licenciados e emplacados dois au-
tOMOVeiS de propriedade phrticular c'ns
dois oficiais da Missão Americana no
Brasil. (Oficio n. 3.449),

— Remetendo cópia do telegrama do
capitão dos Portos do Pará, sobre a pas-
sagem por Belém, do- vapôr colombiano
"Cordoba" (Oficio n. 3.450).

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
Comunicando não haver inconvenien-

te para a Marinha na concessão, a ti-
tulo iprecario, do aforamento de um
tereno acrescido de marinha, na cidade
de Caravelas, Estado da Baía, pretendido
pelo Sindicato Condor Limitada. (Ofi-
cio n. 3.451).

— Solicitando o pagamento da inipor-
tancia de 62:079$500 ao sub-oficial Clo-

,doaldo Rodrigues dos Santos. (Oficio
n. 3.447).

— Ao Sr. ministro da Viação e Obras
Publicas:

Solicitando .franquia postal e telegra-
fica, em objeto de serviço publico tui
atual comandante da Base de Aviação
Naval no Rio Grande do Sul, em Porto
Alegre, capitão de corveta aviador naval,
Luiz Leal Neto dos Rey:.s . (Oficio nume-
ro 3.448).

elequeriment os despachados:
Companhia Americana de Metais S.

A. — Cempareça á Diretoria do Expe-
diente. (Req. de 6-9-1932).

Ferrari, Filhos Limitada.	 Indefe-
rido. (Reg. de 8-6-1932).

Antonio Bastos. — Indeferido. (Raci.
de 16-12-1932).

Armando Campos. — Indeferido por
já estarem encerradas as inscrições. (Re-
querimento de 19-12-1932).

Ascendino Carvalho dos Santos. —
Prove a sua qualidade de •reservista e
dirija-se á diretoria competente. (Re-
querimento de 16-12-1932).

Floriano Candido de Viveiros Pinto.
— Junto sua caderneta matricula. (Re-
querimento de 8-11-1932).

Henrique Blandino tMlegid e outros.
— Aguardem oportunidade. (Roque-
rimerito de 31-10-1932).

Manoel de Souza Cunha. — Indefe-
rido de acôrdo com a informação da
Diretoria de Portos e Costas. (Requeri-
mento de 13-13-4932).

Gentil Pinheiro (curador do menor
Juvenal Caetano). — Sele a petição.
(Req. de 14-12-1932).

Antonio de Moraes Cardoso. — Inde-
ferido por não interessar a Marinha.
(Req. de 26-12-1932).

Wilson Figueiredo. — Aguarde a épo-
ca das inscrições para, então, renovar
o pedido. (Req. de 1-12-1932) .

Demag-Aktiengesellschaft. — Quando
fôr oportuno, será aberta concurrencia
publica para , o fornecimento. (Proposta
de 19-10-1932).

Constancia Amelia de Mattos Barros.
— Não póde ser atendida (despacho do
Sr. Chefe do Governo Provisorio, em
seu réquerimento de 10-8-1932).

taleinoel Saguiz Tavares. — Arquive-
se. (Req. de 7-12-1932).

Ministerio da Viação e Obra%

Públicas
- EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

7 Por portaria de 10 de dezembro de
4932, resolve prorrogar até 31 de dezem-
bo corrente, a vigencia da folha apro-
vada pela portaria de 14 de outubro ul-
timo, de seis diaristas contratados pela

I. F. dà Obras contra as Secas para os
serviços da Comissão dos Estados de
Pernambuco e Alagõas, diretamente su-
bordinada á Administração Central.
(N. 20.198132.)

— Por outra de 28 de .dezembro de
1932, resolve aprovar seis folhas de pa-
gamento, de janeiro a junho do, correia.,
ano, respectivamente, de 849:9128938,
806:5408992, 840:9028900, 817:02588W,
857:1808400 e 831: l t588(500, do pessoal
contratado pela E. F. Noroeste do Bra-
Sil para os serviços de suas quatro di-
visões. N. 19.271132.)

-Requerimentos despachados
Dia 20 de dezembro de 1932

Salustiano Suarez, propondo a per-
muta de. um terreno que possue á Ave-
nida Affonso Penna, na cidade de Cam-
po Grande, Mato Grosso, para a edifica-
ção de edificio dos !Correios e Telegra-
fos, por uma área de terras do Governo,
distante 30 quilometros, destinadas á Fa-
zenda Modelo. — A proposta não pôde
ser aceita, em vista das informações.
(N. 15.978132.)

Raymunda Lucia Pertence, tesoureira
da agencia postal de Corinto, solici-
tando sua nomeação de ajudante de
agente. — Não ha vaga em que possa
ser aproveitada. (N. 24.350132.)

Maria Joanna 'Nogueira de Castro, pe-
dindo sua nomeação para o cargo de
agente do Correio de Osasco, S. Paulo.
— O cargo jú está provido, interina-
mente. (N. 19.870132a)

Eugenio do Amaral Vasconcellos, pe-
dindo readmissão no cargo de auxilia/
de praticante "pro-rata" da D. R. dos
C. T. de São Paulo. — Indeferido, em
vista do qtre dispõe o art. 194 do reg.
aprov. pelo decreto n. 20.859, de 26
de dezembro de 1931 (U. 20.235-32).

Edilson de Alencar Andrade, telegra-
fista de 4` classe, com funções de agen-
te postal-telegrafico de Ponte-Nova, pe-
dindo sua promoção. — Oportunamen-
te, será examinada a possibilidade da
sua promoção (N. 21.493-32).

Francisco Gonçalves Torres, solici-
tando sua nomeação de auxiliar de 2°
classe no D. C. T. — Indeferido, por
já estar prescrito o concurso a que se
submeteu (N. 21.497-32). •

MetlehiOr Coimbra Junior, telegrafis-
ta de 4° classe do D. C. T., pedindo
sua promoção. — Oportunamente, será
examinada a possibilidade da sua . pro-
moção (N. 21.463-32).

Denedicto Cano . Ballo, estafeta da
agencia postal-telegrafica de +Piracica-
ba, São Paulo, pedindo a sua nomeação
de auxiliar de 3' classe. — Indeferido.
por depender de concurso o provimen-
to ,do cargo de auxiliar de 3' classe
(N. 21.130-32).

Arthur Benigno Lisboa Ferraz, pra-
ticante diplomado do D. C. T., pedin-
do promoção a telegrafista de 5' classe.
- Oportunamente, será examinada a
possibilidade da sua promoção (Nume-
ro 20.082-32).

Ildefonso Pereira de Lucena, :encar-
regado do 4° trecho da 2° secção da Re-
gião de Alagôas (D. C. T.), pedindo a
sua nomeação para guarda-fios de 2'
classe. — Oportunamente, será exami-
nada a possibilidade da sua promoção
(N. 21.465-32).

Zacharias Nunes Pacheco, guarda-fios
de 2' classe do D. C. T., pedindo sua
promoção para guarda-fios de 2° classe
— Oportunamente, será examinada a
possibilidade da sua promoção (Nume-
ro 20.858-322)..
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Virgilio Felix de Lima e Souza, con-
dutor de . malas postais de Rio Branco
á Boca do Acre, pedindo ocupação na
agencia de Rio Branco, nos periodos das
vilelas dos rios, quando o serviço é feito
pelos vapores. — Indeferido, em vista
das informações (N, 20.962-32).

Presciliana Pimenta, agente dos Cor-
' cios de S. Sebastião dos Pintos, Minas
Gerais, pedindo remoção para S. João
Evangelista, no cargo de tesoureiro —
O logar não está vago. (N. . 19.996, de
1932).

Lincoln Jorge Barroso, carteiro de 3'
classe da D. 11. dos C. T. de São Pau-
lo, julgando-se injustamente preterido,
pede a inclusão de seu nome na lista de
proposta. — Oportunamente será exami-
nada a possibilidade da sua promoção.
(N. 21.692, de 1932).

Antonio Augusto de Souza, chefe de
trem de 3' classe da E. F. Noroeste do
Brasil, solicita sua promoção. — A vaga
existente deverei ser preenchida por an-
tiguidade. (N. 21.543, de 1932).

Manoel da Costa Filho e outros, pra-
ticantes de agente de i° classe da E. F.
C. B., solicitam dispensa de concurso
exigido para a promoção a agente de 44
classe. — Indeferido, em vista das in-
forma "ede• s. (N. 21.025).

Pedro Paulo Luiz Moschini, ex-prali-
cante técnico da E. F. C. B., pedindo
a sua readmissão. — Indeferido, em vis-
ta das informações (N. 21.296).

Dia 21

Alexandre Wulfes, pedindo permissão
para transportar e utilizar maquinas ci-
nematograficas, em aviões do Sindicato
Condor. — Indeferido, em vista do pa-
recer emitido pelo ,Ministerio da Mari-
nha. (N. 21.4121, de 1932).

Damaso Corrêa de Bitencourt, auxiliar
de 14 classe da D. R. dos C. T. do
Paraná, pedindo o seu aproveitamento no
cargo de 3° oficial da D. R. do Rio
do Janeiro. — Indeferido, em vista das
informações. (N. 20.931).

Gerardo Carlos Veras, pedindo a sua
nomeação para condutor de malas, nos
Irens noturnos, entre Manhuassú e esta
Capital. — 'Não ha vaga em que possa
ser aproveitado (N. 21.602, de 1932).

Dia 23

Carlos F. G. Kling, pedindo permis-
eão para abrir um pedaço de terra entre
os quilometres 42 e 43 da estrada de ro-
dagem iRio-Petropolis. — Apresente o
requerente a planta de suas terras com
Indicação do local (ou locais) em que
deseja "abrir" um pedaço de tera.r (Nu-
mero 18.100, de 1932).

Oswaldo Roque da Silva, pedindo ser
aproveitado nos serviços da Fiscaliza-
ção do Porto die Paranaguá. -- Indefe-
rido, á vista das informações. 26-XII-
32. (N. 20.973, de 1932.)

Manoel Proença dos Santos, condutor
de trem de 3' classe da E. F. C. B.,
pedindo a sua promoção. -- Aguarde
oportunidade. 27-XII-92. (N. 22.654.)

Dia 20 de dezembro de 1932

Avisos:
A' I. F. de Obras contra as Secas:
N. 2.1689 -- Declara aprovados pro-

jéto e orçamento na importancia de
55:750$338, da medificação do talude de
juzante da barragem do açude "Botija",
da eraorihdade do Dr. Maximo Linha=

re,s, no municipio de Maranguape, Cea-
rá, em vista de estar a obra ameaçada.
(N. 17.478, de 1932.)

-- Ao Ministierio da Fazenda:
N. 2.690 -- Solicita anulações nos

créditos, á disposição das E. F. São
Luiz a Therezina, Central do Piauí e
Petrolina a Therezina, por conta da ver-
ba 6', nas delegacias fiscais: no Mara-
nhão, 6:4008; no Piauí, 4:000$ e na
Baia 2:000$, no total de 12:000$ que
deverá ser transfericio como crédito á
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Nor-
te á disposição da E. F. C. do Rio
Grande do Norte. (N. 22.1,40, de 1932.)

— A' Comissão de Correição Admi-
nistrativa:

N. 2.691 — Transmite o relatorio or-
ganizado pela Comissão de Sindicancia
da I. F. de Obras contra as Secas e Re-
de Viação Cearense, sobro a falta de
dormentes na IV' Divisão desta. (Nu-
mero 21.111, de 1932.)

-- Ao Ministerio da Guerra:
N. 2.692 Em aditamento ao aviso

n. 2.445, transmite as requisições de
materiais fornecidos ás forças federais,
pelos almoxarifados da E. R. Rio-São
Paulo. (N. 20.125, de 1932.)

•••••n1 ANUM

Diretoria Geral de Contabilidade
Segunda Secção

Julieta dos Santos Creder, pedindo os
favores de montepio. — Deferido. (Peo-
cesso a. 18.342.)

,Manoelita de Abreu Pacheco, idem,
idem. — Deferido. (Processo número
11.937.)

Leocacilia Melquiades godrigues Cle-
rot, idem, idem. -- Deferido. (Proces-
so n. 21.897.)

Joanne Ferreira de Menezes, idem,
Idem. — Deferido., (Processo número
14.006 . )

Rita Augusta Pandolf, idem, idem. —
Apresente prova do pagamento de con-
tribuições durante o tempo da aposenta-
doria. (Processo ri. 19.976.)
• Almerinda Ferraz Durão, pedindo re-
versão. — Apreseate novo atestado fir-
mado por dois furicionarios da reparti-
ção a que pertencia o pai da requerente.
no qual se declaro que a interessada
contrnúa solteira e que nada mais rece-
be dos cofres públicos além da pensão
que lhe deixou seu pai. (Processo nú-
mero 21.182.)

Elvira Reis Pereira Cardoso, pedindo
os favores do montepio. — Apresente
prova do pagamento de contribuições
durante o tempa da aposentadoria.
(Processo ri. 19.075.)

Maria Warnser, idem, idem. — Apre-
sente certidão do casamento de Wanda.
(Processo n. 9.670.)

Alice Rodrigues Rosa, idem, idem. —
Habilite-se nos justos termos do decreto
n. 3.607 de 10 de fevereiro de 1866.

Georgina de Mattos Braga, idem, idem.
(Processo n. 9.756.)

O atestado apresentado ressente-se
do "visto" do chefe de serviço dos ates-
tantes. A habilitanda deve, ainda, apre-
sentar prova de que vive honestamente,
conservando-se no estado de viuve e,
oue em vida do funcionario seu marido
jamais deixou a sua companhia, sendo
por êle tratada e alimentada. (Proces-
so ri. f,7.457.)

Virginia de Araujo Vianna Moura, pe-
dindo reversão de pensão. — Indeferi-
do. (Peooesso n„ 21.097.)

Olymp:la da Cesta Moreira, pedindo se-
gunda via de titulo. — A requerente ja

foi atendida no seu pedido datado de 22
de julho (processo n. 12.288), cujos
titulos foram expedidos ao Tesouro com
o oficio ri. 4.157. (Processo número
21.666.)

Pedro Moacyr Pinto de Souza, pedindo
os favores do montepio. — Promova a
ressalva numa entrelinha feita na cer-
tidão do termo de tutela da menor
Ignez. (Processo n. 12.343.)

Maria Marques Bandeira, idem, idem.
— Deferido. Em tempo — Apresente
para ultimarão do processo atestado fir-
mado por dois funcionados efetivos da
Central, na fdrma da lei. (Processo nú-
mero 19.277.)

Olga e Adilis de Barros e Vasconcellos,
pedindo reversão de pensão. — Apre-
sentem a prova de que a viuve faleceu
quite do onus de que trata o ri. 2; para-
grafo 20 do art. 25 do regulamento, bem
assim, o estado civil dos requerentes e
que as mesmos nada mais percebem dos
cofres públicos, além de suas pensões.,
(Processo n. 22.290.)

Diretoria Geral de Expediente

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados 	 e

Luiz Augusto dos Passos Macedo, au-
xiliar de escrita, em disponibilidade, da
Estrada de Ferro Central do Brasil;
José Pedro Soares 2° oficial da Direto-
ria Geral dos Correios e Telegrafos;
José" Augusto Pereira da Silva, telegra-
fista de 2' classe do Departamento das
Correios e Telegrafos; Salvador Bernar-
do da Silva, guarda-fios de 2' classe do
Departamento dos Correios e Telegra-
fo; Manoel Eloy da Silva Passos, mes-
tre de linhas do Departamento dos Co'r-
reios e Telegrafos; Alfredo da Paz Lima,
telegrafiSta de VI olas/e do Departa-
mento dos Correios e Telegrafos; Al-
berto de Oliveira Figueiredo, I.° escritu-
rado. trin •dispoknibilidade, da extinta
Repartição Geral dos Telegrafos; Maria
da Gloria Costa Pereira, agente s em dis-
ponibilidade, do Correio de Ramos no
Distrito FederaleTosé Augusto Campos do
Amaral, chefe de secção da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telegrafos de Mi-
nasiGnenais;Olympiio Syeaphronio nerreira
Chaves, telegrafista de 2° classe do De:
parlamento dos Correios e Telegrafos;
Luiz Osorio de Carvalho, telegrafista do
2" classe do Departamento dos Correios
e Telegrafes; José Rodrigues de Macedo.
marinheiro das lanchas da Diretoria
Regional dos Correios e Telegrafes do
Distrito Federal, todos aposentados por
decretos de 23 de dezembro de 1932. —
Apresentem certidões de tempn de ser-
viço público passados de acôrdo com a
circular n. 15. de 26 de janeiro de 11394,
do Ministerio da Fazenda, extraídas dos
livros de nónio e das folhas de paga-
mento. devendo alcançar as datas dos
decretos que os a posentaram. Provem
si estão quites do pagamento cie selos de
nomeação e impastes sobre vencimentos
e até quando contribuiram para o mon-
tepio. Nessas certidões deverão ser in-
dicados os empregos exercidos sobre os
quais não houve cobrança do respectivo
sèln e a razão por que deixou de ser
efetuada ou si eram isenros de tais mi-
postos.

.-resé Joaquim de Castro Afilhado. —
--,nareça á 2' secção desta piretoria
Geral.



x ta-fel ra 30 
	

n! 'Mn OrICTA
	

De7Pmbro de -1932 '1'2941

Departamento dos Correilos
e 'Irelegraf os

3XPEDIENTE DO S . DIRETOR GERAL

Dia 29 de dezembro de 1932
Transferindo, definitivamente, o 3°

oficial Attila de Mello Cheriff e a dia-
rista Maria -nabal Tinoco da . Diretoria
do 'Material para a Secção do Protocolo
e desta ultima para mela: diretoria, em
substituição á referida diarista a auxi-
liar de 2° classe Maria Pereira Leite,
tudo em aditamento á portaria n. 1.325,
de 8 de novembro findo (Port. 1.637.
de 29 de dezembro de 1932);

Aprovando a nova organização das
secções e trechos das linhas telegrafi-
eas da Diretoria Regional de Uberaba
(Port .	 . 6391291121932) ;

Designando os Srs. Geonisio Curvello
de 'Mendonça, diretor do Pessoal, João
Coelho Brandão, inspetor-chefe, Horten-
sio Guanabata e Thomaz José Gusmão
Junior, primeiros oficiais e Fausta Aria-
no de Carvalho, telegrafista de 1° clas-
se, para, em comissão, sob a chefia do
primeiro, estudarem a revisão dos qua-
dros do pessoal do departamento ;Port-
1.6411291121932) .

Requerimentos despachados
Sociedade Anonima Casa Pratt, pe-

dindo licença pata demonstrar nas di-
versas secções do departamento,, os re-
centes modelos das maquinas de escre-
ver "Remington Standard" Partateis
de 'Contabilidade. — Não ha necessida-
de Wessa . demonstração, visto como o
not, não compra maquinas de escre-
ver (Req. 64.078132);

João Izidoro de Almeida, guarda fios,
com exercicio na Diretoria Regional de
Uberaba, pedindo aumento de diaria.
— A vista das informações, indaferido
(of. 4.92211° — Dr. Uberaba).

Diretoria do Pessoal
Licenças concedidas:
Raul de Abreu, 2° oficial da Direto-

ria Regional de Ribeirão Pre t o, dois
mêses, em prorrogação, sendo um mês

doze dias com ordenado e o prazo res-
tante com 314 do mesmo, para trata-
mento de saude, a contar do 1 de de-
zernbro corrente;

Raymundo Nonato Palatino Freire
Lima, mensageiro, com exercido na Di-
retoria Regional do Maranhão, tres mê-
ses e dezeseis dias com 213 da diaria e
O prazo restante com metade da mag

-ma, para tratamento de saude, a contar
de 24 de outubro ultimo;

Sady Carnot Campos, telegrafista de
5° •classe, com exercido na Diretoria
Regional do Rio Grande do Sul, deze-
seis dias, com ordenado, para trtamen-
to de saude, a contar de 4 de novem-
bro findo:

Umbiellino Francisco Dionysio, bale-
gafista de 3° classe, com exercicio na
Diretoria Geral, tres mêses, com orde-
nado, para tratamento de saúde, a contar
da 15 de dezembro corrente.

Dalva Diniz de Souza Nascimento, pra-
ticante diplomada, com ¡exercido na Di-
retoria Regional do Piauí, dois mêses,
contar de 27 de setembro último.

Antonio José Matheus, ajudante de en-
carregado da Secção de Mercadorias daS
Oficinas do Departamento, dois mêses,
em prorrogação, a contar de 1° de dezem-
bro corrente.

Maria José de Almeida Lavor, auxiliar
de 2° classe da Diretoria Regional da

PernamOuco, um mês e • vinte e cinco
dias, a partir de 5 de dezembro cor-
rente.

Rita Ricardina Carneiro da Cunha, aju-
dante da agencia do Correio da Praça
Rio Branco, subordinada á Diretoria Re-
gional da Paraíba, tres mêses, com • o
prazo de trinta dias para iniciar o goso
da mesma.

Julio Freitae • de Carvalho, telegrafista
de 5" classe, com exercicio na Diretoria
Regional do 'Ceará, tres mêses, com o
prazo de trinta dias para iniciar o goso
da mesma.

Jurandyr Dias, telegrafista de 3" clas-
se, com exercicio na Diretoria Regional
do Rio de Janeiro, tres mêses, com o
prazo de trinta dias para ser iniciada.

Raul Anezio Arieira Serrano, auxiliar
,de 3° claese da Diretoria Regional do
Distrito Federal, um mês, em prorroga-
ção, a partir de 7 de Ozembro corrente.

Margarida Betim Paes Leme, diaris-
ta, com exercicio na Estação Central Te-
legrafica, tres mêses, em prorrogação, a
partir de 23 de novembro findo.

Alice Mendes Felippe, tesoureira da
Agencia Postal Telegrafica de João Peq.
sôa, subordinada á Diretoria Regional do
Pará, seis mêm a partir de 11 de no-
vembro findo.

Lina Smith Castiel tesoureira da Agen-
cia do Correio de Piracuruca, '$suboreli-
nada á Diretoria Regional do Piauí, tres
mêses, a contar de 4 de novembro findo.

João Facundo de Souza, tesoureiro da
Agencia Postal Telegrafica de Urussuri,
subordinada á Diretoria Regional do Pi-
auí, tres mêsets, a partir de 1 de novem-
bro findo.

Demosthenes de Medeiros Campos,
carteiro da Agencia do Correio de Santo
Antonio, subordinada á Diretoilia Re-
gional de Pernambuco, um mês, a contar
de 7 de novembro findo._

Jacintho Ferreira Saavedra, agente,
com exercicio na agencia do correio de
Ourem, subordinada á Diretoria Regio-
nal do Pará, dois mêses, a cantar de 1
de novembro findo;

Beracy Marengo, tesoureira da agencia
postal-telegrafica de Bela Vista, subor-
dina á Diretorla Regional de Mato Gros-
so, seis mêses, a partir de 10 de novem-
bro findo;

Antonio Fernandes de Carvalho, ope-
rario de r classe das Oficinas do Depar-
tamento, dois mêses, a contar de 22 de
novembro findo;

Jesus Ribeiro Pires, auxiliar de 2°
classe da Diretoria Regional de Minas
Gerais, dois mêses, a contar de 5 de de-.
zembro corrente;

Pedro Luiz de Menezes, maquinista da
Diretoria Regional do Amazonas e Acre,
seis mêses, a contar de 17 de outubro
último;

Maria Isaura da Silva, auxiliar de 3°
classe da Diretoria Regional do Piauí,
trps mêses, a contar de 26 de outubro
último;
• Luiz da Fonseca Ribeiro, 30 oficial da

Diretoria Regional de Minas Gerais, um
mês, em prorrogação, a partir de 10 de
dezembro corrente;

José Martins, . praticante . diplomado,
com exercido -na Diretoria -Regional de
São Paulo,- dois mêses,- com 218 da dia-
ria, para tramento de saúde, a-contar de
17 de outubro' tiltiino,	 -	 - -

José Octavi.e Cavalcanti, auxiliar de 8°
classe da Diretoria- Regional -de Pernam-
buco, quatro mêses, com 314 do ordena-
do, para tratamento de saúde, a contar
de 1 de novembro findo;

Luiz Brandão de Aguiar Caminito, au-
xiliar de 2° classe da Diretoria Regional
de Pernambuco, dois meses, com orde-
nado, para tratamento de saúde, a contar
de 2 de dezembro corrente;

Raymundo Nonato Lima, trabalhador,
com xercicio na Diretoria Regional do
Piauí, tres mèses, com 213 da diaria, pa-
ra tratamento de saúde, com o prazo de
trinta dias para ser iniciada;

Francisco Lima Verde, auxiliar de 2°
classe da Diretoria Geral, tres mêses.
com ordenado, para tratamento de saú-
de, com o prazo de trinta dias para ser
iniciada;

Accacio Feraz, carteiro auxiliar da
agencia do correio de Tieté,,subordinada
á Diretoria Regional de São Paulo, um
mês e vinte dias, em prorrogação, com
com ordenado, para tratamento de san-
de, a contar de 3 de outubro ultimo.

Juvenal Baptista de Oliveira, prati-
cante diplomado, com exercido na Di-
retoria Regional da Baía, tres mezes,
em progoração, com 213 da diaria, para
tratamento de saude, a contar de 7 de
outubro ultimo.

Marfo Costa Martins, praticante di-
plomado, com exercido na Diretoria
Regional do Rio Grande do Sul, tres me-
es, com 213 da diaria, para tratamento

ale saude, a contar de 1 de outubro ul-
timo.

Ruth Barcellos de Magalhães, auxil'
de 2° classe da Diretoria Regional do
Rio de Janeiro, tres mezes, com orde-
nado, para tratamento de saude, a con-
tar de 17 de dezembro corrente.

Alfredo Vieira Perdigão, ajudante,
com funções de encarregado do trafego
postal da agencia de Xapuri, subordi-
nada á Diretoria Regional do Amazonas
e Acre, cinco mezes, em prorogação,
com 314 do ordenado, para tratamento
de sande, a contar de 19 de outubro ul-
timo.

Requerimento despachado
Sandoval Ribeiro Dantas, telegrafia-

ta de 4° classe, com exercicio na Dire-
toria Regional do Rio Grande do Norte,
solicitando averbação do tempo de ser-
viço prestado na Fiscalização do Porto
do Pará, no periodo de 5 de novembro
de 1914 a 18 de janeiyo de 1916. —
Deferido.

[Estrada de Ferro Centroll do Igreasilt
•

Requerimentos despachados
Leopoldino de Souza. — Indeferido,

em face dos pareceres.
Sociedade Comercial Metalurgica A. A.

e Companhia Touzeau, S. A. — Com-
pareçam os representantes á s'ecre-
taria.

Bichara Abdo, Olympio Soares Pinto,
Marques Couto & Comp., Agostinho dos
Santos, Cypriano Corrêa de Oliveira Ju-
nior, Francisco Alves de Figueiredo
Junior, J. Polito & Comp., Pedro Ro-
drigues de Moraes e outros, e Antonio
Fernandes de Jesus. — Compareçam á
secretaria.

2rhúsU10 da AgrieugRup2
EDITetortia GerraU de Agáloannum

Expediente de 28 de dezembro de 1932
Do Sr. ministro:
Avisos:
N. 704 — Ao Serviço do Algodão, co-

municando ter designado o inspetor
agricola do 3° Distrito, Franklin Ribeiro

o
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Vegas e o delegado do Serviço de indus-
trio asturil, Ernesto Viola, para apura-
rem o que lia de verdadeiro na denun-
cia apresentada a este ministerio peio

daquele serviço, Thome U-
sar de Oliveira, contra o agrononio Hel-
io' . _Uri:sus da truz, chefe da Comissão
cio Classificação Oficial do Algodão, em
São Luiz, Edtado do Maranhão e o au-
mar da mesmo comissão, Felix Ayres.
Ns. 705 e 706 — Aos funcionados

Srs. Franklin Ribeiro Viegas e Ernes-
tJ Viola, comunicando a sua designação
Jura o efeito da comissão acima citada.

N. 707 — tilecado ao ministro das Re-
lações Exteriores, declarando que, no
momento, este ministerio não está apa-
:rolhado para contratar os serviços do
se. Eric J. Eoffler, sendc tomado em
consideração, oportunamente.

. 708 — Au interventor do Distrit,o
Federal, reiterando as providencias so-
l icitadas no sentido de ser expedido, com
urgencia, decreto tornando claro que a
Da) bição do ai. 5" 4" do Decreto Mu-
nicipat •de 201121921, não a.l'éta o alceei-
motor e bem assim, de serem canceladas
as multas impostas aos garagistas que
continuam vendendo carburante nacional
conjuntamente com a gasolina.

— Ao Sr. diretor geral:
Oficies:
N. 3.185 — Ao Serviço de Inspeção

e Fomento Agricolas, transmitindo o teer
do parecer emitido pelo consultor juri-
:tico deste ministerio a respeito do ser-
viço de fiscalização das fabricas de

N. 3.186 — Ao Instituto de Química,
transmitindo cópia cio parecer do oousul-
lar juridico stkre o assunto do seu ofi-
cio n. 899, de 61111932).

N. 3.187 — Ao Serviço do Algodão,
comunicando que o funcionario Amazonas
de Almeida Torres, transferido paoa a
superintendendo do mesmo serviço, tem

• direito a dez dias de férias.
N. 3.188 — Aos Srs. Abrão Andraus

tqz Irmãos, convidando-o a apresentar o
plano das instalações projetadas para o
inicio da produção do bicho da seda pelo
mesmo requerido, e bem assim as respe-
ctivas plantas e- programa .de trabalho.

N. 3.189 — A' Prefeitura do Distrito
Federal, remetendo, para seu conheci-
mento, 'cópia do olicio n. 987, do Ins-
tituto de Quimica.

N. 3.190 — A' Comissão do Alceei-
Motor, enviando o processo relativo a
isenção de direitos alfanclegarios do al-
defido crotonico, para efeito de informa-
ção.

N. 3.191 — Circular á diversas repar-
tições subordinadas, remetendo cópia.
da circular n. 1, de 16 deste mês, *do
Juizo Vleitoral da 1° Zona.

N. 3.192 — A' Diretoria de Expedien-
t a do Ministerio da Educação, remeten-
do, em virtude de encerrar asunto da
aa conineteneia, o requerimento de El-
ira Abritta de Stefano.
N. 3.193 — A' Escola Superior de

Agricultura e Medicina Veterinaria, co-
municando ter sido deferido o requeri-
mento do aluno do 1° ano, Victor Cor-
rêa Gonçalves, desde que não implique
o seu pedido na organização de banca
examinadora especial.

N. 3.194 — K Estação Experimental
de Combustiveis e Minerios, recomendan-
do organizar, com urgencia, o orçamen-
to da despesa com a instalação da bom-
ba de alcool-motor proposta em Santa
Cruz, afim de que se peça ao Ministerio

do Trabalue o crédito neeesSario Para
esse fim.

N. 3.195 A"r'ionsisstio de Estudos
sobre o atcoor-inotor, solicitando suge-
rir as provklencias convenientes para
a prorrogaeao do pruzo do decreto nu-
mero 21.8118, de 20 de setembro ulti-
mo, afim do poder ser atendido o re-
querimento da Asoeiação dos Uzineiros
de São Paulo.

N. 3.106 -- Ao Jardim Botanico, co-
municando er sido aprovada a sua pro-
posta relativa ao esh,gio do funcionado
Manoel Clemente Vieira Filho no Apren-
dizado Agri:iola de Barbacena.

N. 3.200 — A' Escola Superior de
Agricultura, comunicando ter sido resol-
vido que fiquem servindo nesta Direto-
ria Geral, até ultcsrior deliberação, 0
mestre de ofieinc. Angelo de Queiroz e
o ajudante de pedreiro, João Chaves.

N. 3.203 — Ao Serviço de Inspeção e
Fomento Agricolas, comunicando que,
conforme noa do Ministerio da, Guerra
já foram tomadas as providencias
todas, para o desemleiraço do terreno si-
tuado no Campo de Sementes de Lorena,
deste ministerio.

N. 3.201 — A' Estação Sericícola de
Barbacena, remetendo o requerimento
em que Abilio Junclaelra Franco, indus-
trial de Loção de 1,eda, em Colina, Es-
tado de Sio Paulo, solicita o. forneci-
mento de 1503 gramas de ovos para sua
creação de casulos.

Diretor'a Geral de Contabilidade
Primeba Secção

tRequerorentos d.espachados pelo so-:.
nhor Chefe do Governo Provisorio:

Herculano Santos da Silva Pedra, ex-
2° oficial desta Diretoria Geral, pedindo
pagamento de vencimentos a que se jul-
ga com direito, a partir da data de sua
nomeação ité a de sua disponibilidade.
— Arquive-se.

Segunda Secção
EXPEDIENTE DO ER. CHEFE DO GOVERNO

PROVI SOR

Requerimento despachado
Mariaoa Leal A,ires de Souza, pedindo

a sua inclusão entre os auxiliãres
Secretaria de Estado do Ministerio, etc.
— Arquive-se. (D, C. 13.449, 1932).

•nnnn.,,

Staperintendencia do Serviço
do Algodão

EXPEDIENTE DO SE. SUPERINTENDENTE

Cartas:
Sr. diretor da Companhia de Navega-

ção Lloyd Brasileiro — Nesta:
N. 253 — Comunica que, pelo oficio

desta Superintendeneia ri. 1.914, de 27
do corrente mós, foi solicitado á Dire-
toria da Despesa Publica, o pagamento
das seguintes editas dessa' 'Companhia:

928400N. 4814 	
N. 485... 0, OOOOO	 638000
N. 18C•	 4 o. C *****	 4058800

3828200N. 48-7 	
• 1 :7438000

. 2:6868400

___ Sr. diretor da Leopoldina Railway
¡Company Ltd.:

N. 254 -- Comunica que, Pelo oficio
desta Superintendendo n. 1.915, de 27.

do corrente mês, foi solicitado (i Dire-
toria de Despesa Publica, o paganiemo
das	 seguintes	 contas	 dessa	 conipatiliai:
N. 8.928.	 	 8208500
N. 8.997 	 93$40.0
N.	 9.002 	 168700
N. 9.003 	 , 15$900

Total.	 *	 	 9468500

Oficies:
Sr. diretor da Despesa Publica:
N. 1.909 — Pede pagamento da Con-

ta da importancia total de 140$ -(cento
e quarenta mil reis), de que é credora
a Sra. Latira Vieira, proveniente de ser-
viços prestados com lavagem de toalhas
das ires secções desta Superintendendo,
nos meses de novembro e dezembro do
corrente ano.

— Sr. diretor dá Estação Experimen-
tal do Seridó — Cruzeta — Rio Grande
do Norte:	 •

N. 1.910 — Comunica, em referen-
da ao oficio n: 101, de 28 de novem-
bro do ano passado, que o Sr. ministro
qutorizou o pagamento da importancia
de 396$, proveniente das duas diarias
de novembro do mesmo ano, tornando-se
necessario seja o mesmo requerido Por
"exercidos findos",. afim de se poder
providenciar a respeito.

— Sr. diretor da Despesa Publica do
Tesouro Nacional:

N. 1.0.11 — Pelo pagamento da folha
d ediariaS, na importância total de reis
7288, a que fez jus o pessoal desta Su-
perintendendo, durante o mês,de dezem-
bro corrente.

— Sr: diretor geral de Contabilidade
deste Ministério:

N. 1.912 — . Remete a 3' via do em,
penho n. 25, na importando de 7288,
proveniente de diarias a que fez jus no
corrente mês de dezembro os funciono-
rios desta Suporintendencia.

— Sr. diretor secretario do Tribunal
de Contas:

N. 1.913 — Remete a 2' via do re-
ferido mepenho.

— Sr. diretor da Despesa Publica:
N. 1.914 — Pede pagamento das con-

tas da inclusa relação, na importancia
de 2:6868400, de que é credora a Com-
panhia de Navegação Lloyd 'Brasileiro,
proveniente de transportes concedidos
Cm proveito deste Serviço no corrente
ano.

N. 1.915 — Pede pagamento das fica-
t,as da inclusa relação da importancia
total de 9468500, de que é credora a
Leopoldina Railway Company , Ltd., pro-
venientes de transportes concedidos cio
proveito deste Serviço no corrente exer-
cido..

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

Segunda secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos e oficios.despachados
Dia 23 de dezembro de 1932

(Aditamento)
Conselho Nacional do Trabalho, trans-

mitindo o pedido da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões da Estrada de Ferre No-
roeste do Brasil, com o objetivo de inter-
ceder este ministerio junto do da Viação
e Obras Públicas, no sentido de ser con-

N. 568•	 O	 •q0 O •
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cedida isenção de fretes, na referida es-
trada, para drogas, medicamentos, moveis
e utensilios necessarios á instalação de
farrnacias que pretende abrir em Araça-
tuba, Três Lagôas e Aquidauana (D. G.
E. 7.582, de 1932). — Submeta-se á con-
siderará.) do Sr. ministro da Viação.

José Franco de Oliveira e outros, ope-
rados, pedindo interceda este ministerio
junto á interventoria do Distrito Fe-
deral para que sejam supensas, tempora-
riamente, as exigencias de construção da
muro, passeio e galeria de esgoto em
frente aos terrenos que estão adquirindo
a prestação nos suburbios desta Capital
(D. G. E. 318-J, de 1932. — Trans-
mita-se ao Sr. interventor do Distrito
Federal.

Dia 24
Departamento Nacional de Estatistica,

informando sôbre o telegrama em que a
Secretaria da Agricultura do Estado de
Minas Gerais solicita autorização para
aproveitar dados estatisticos referentes
a• industrias naquele Estado', colhidos
pelo Departamento Nacional de Estatis-
tica em 1930, bem como a remessa de
dados posteriormente obtidos sólare o
mesmo assunto (D. G. E. 7.300, de
1932). — Responda-se, de acôrdo.

Departamento Nacional da Indústria,
transmitindo as sugestões propostas pelos
membros da comissão encarregada de re-
ver alguns pontos do reguldmento apro-
vado pelo decreto n. 16.284, de 23 de
dezembro de 1923, e fazendo considera-
ções sôbre a reorganização do seu ar-
quivo .(D. G. E. 7.592, de 1932). — AG
Dr. consultor.

Comissão encarre0a de elaborar o
projecto de lei que regula a profissão da
leiloeiro, submetendo á apreciação algu-
mas modificações que julga necessario
sejain feitas em dispositivos da referida
lei (D. G .. E. 7.491, de 192. — Ao dou-
tor consultor.

Marietta Py Hormain, recorrendo do
despacho çue indeferiu o seu pedido de
privilegio de invenção, como modelo de
utilidade, para "uma geladeira portatil"
(D. G. E. 196-M, de 1932). — Converto
o julgamento em diligencia, para que os
tecnicos que opinaram pelo deferimento
do pedido indiquem quais os caracteris-
ticos que os levaram a assim se mania
ffestar.

Moura Carneiro, apresentando suges-
tões de ordem administrativa no sentido
de serem beneficiadas as populações ru-
rais de Mato Grosso, com informação do
Departamento Nacional do Povoamento
(D.G.E 7.079, de 1932) . — Informe o
Departamento si encaminhou pessoas
sem trabalho para o Estado de Mato
'Grosso, precisando quando e quais, du-
rante o ano de 1931.

Embaixada do Brasil em, Washington,
remetendo, por intermedio da Secretaria
de Estado . das Relações Exteriores, cinco
publicações oficiais (D. G. E. 7.589,
da 1932). — A' Diretoria Geral de Ex-
pediente, para acusar e agradecer.

Reporter, sugerindo providencias para
evitar que continue a ser burlada, pelas
companhias estrangeiras de navegação, a
lei que limitou a entrada de passageiros
estrangeiros de 3° classe em nosso pa's
(D. G. E. 7.588, de 4932) — Ao De-
partamento Nacional do Povoamento.

Jacques Crespin, recorrendo do despa-
cho que mandou arquivar o processo re-
lativo ao seu pedido de registro da marca
Pensoil, destinada a assignalar produ-
tos CIlliMiCOS e oleos, de seu comércio,

incluidos nas classes 1 e 47 (D. G. E.
314-j, de 1932). — Ao Dr. consultor.

D'Agostino & Comp., recorrendo cl°
despacho que lhes denegou registro á
marca Goyana, para distinguir artigos
de sua indústria e comércio, incluidos
nas classes 1, 2, 4, 46, 47 e 50, letras f
e .2 (D. G. E. * 56-D, de 1932). — Dou
provimento ao recurso para mandar re-
gistrar a marca, excluidos fosforos.

Oswaldo Scalzilli & Comp., recorren-
do do despacho que lhes denegou regis,
tro á marca "Barbeia" para distinguir
vinhos de seu conterei°, ineluidos
classe 42 (D. G. E. 61 — O 1932).—
Nego provimento ao recurso, de acórdo
com o parecer 'do diretor do Departa-
mento Nacional da Indústria., (O pare-
cer a que alude êste despacho é do teór
seguinte: "Não me foi possivel, nos di-
cionarios e enciclopedias, que consul-
tei, encontrar a palavra "Barbera", nem
como designativa de urna localidade da
Italia, ou outro pais, nem coroo denomi-
nação de um tipo de uva. A nossa legis-
lação, nos seus arts. 81, 82 e 83, seguin-
do nisto ema orientação internacional,
procura proteger, o mais possivel, un-
tra possibilidades de indução em em,
os -grandes produtos naturais que te-
nhani obtido fama pela sua broverc..'n-
cia, de modo que seja vedado a ouro,
que não os produtores das regiões a
que pertencem êsses produtos, o uso
de, designações identicas ás dos produtos
oriundos dessas regiões. Principalmen-
te os vinhos merecem de todas as na-
ções produtoras carinhoso desvelo no
estrangeiro, para evitar ,que haja qual-
'quer possibilidade de confusão entre
os seus produtos e os similares produ-
zidos em outros países. Este departa-
mento já tem recebido, sobre êsse as-
sunto, do nosso Ministerio dai Relações

•Exteriores, consultas a respeito do nos-
so modo de proceder relativo a tais
marcas, afim de poder aquele ministerio
responder a amistosas observações a
respeito, feitas por nações amigas. O
espirito da nossa lei a respeito me pa-
rece bem esclarecido pelo final do arti-
go 83, que excetúa os produtos vinico-
las da exceção nele •contida. A meu ..-êr
seja "Barbera" nome de uma uva, com
a qual se fabrica o vinho desse nome,
ou seja o nome de uma 'localidade,
aonde essa fabricação se dá, o fáto é
que a palavra designa uma determina-
da qualidade de vinho, proveniente de
uma determinada região. de maneira
que o nome da uva, do vinho e do logar
ficcom na detentiva rêblica, ligados num,.
só sentido. O recorrente não nega, no
seu recurso, que "Barbera" designe uma

..afamada ,qualidade de vinho da Italie,
julga, porém, que não é isso suficiente
para lhe ser negada a marca, com o que
não estou de acôrdo. Pelo que acima
fica, por mim exposto, opino 'roam que o
recurso não tenha provimento.").

Companhia Souza Cruz, recorrendo
do despacho que 4wieferiu o seu pedido
de registro da marca "liollywood" pira
distinguir cigarros, ciq sua fabricação e
comércio, incluidos na classe 44 (D. G.
E. 379-C de 1932). — O art. 80, n. IV,
do dec. 16.264, de 1923, o que véJa e a
indicação de proeedencia falsa de de-
terminado produto. Não se pôde 'verifi-
car o elemento impeditivo no caso em
apreço, porque na propria marca 53 de-
clara o • ogar verdadeir° onde á êis fa-
bricado. Dou provimento, pois, ao re-
curso, para mandar registrar a nihr.ea.,

• Companhia de Charutos Dannemarin
recorrendo do despacho que lhe dene,,
gol] registro á marca ''?ierrot" para as-
sinaiar artigos de seu c(mércio e in.
duAria, incluidos Aa classe 44 (D. G.
E. Z.e 80-C de 1932; . — Dou provimenlo
ao recurso, para mandar registar a mar-
ea, que não poderá abranger "fumos em
tordos", nem variar de tipos.

josino Lannes Bravo. ecorreado dg
decisão pela qual o Conselho Nacional
do Trabalho negou provimento a • soa
ree!Qmação contra o áw que o demitiu
do serviço de . The, Rio de Janeiro Tram-
way. Ligth and Power Co. Ltd. (D.
G. E. 296-J-1932). — Converto o jul-
gamento em diligericia, para que se
apure se houve inquerito para a verifi-
cação de justa causa da demissão do re-
corrente .

Ernma Rada, pedindo providencias
para que lhe seja pago o valor atribuido
á "Historia da Colonização do Brasil",
elaborada pelo ex-chefe de secção joa-
quim da Silva Rocha, da extinta Direto-
ria Geral do Serviço do Povoamento
(D. G. E. 87 — E— de 1932) . —
Informe o Departamento Nacional do
Povoamento se. foi publicada a
obra; se goi legalmente autorizada a
sim elaboração; se foi concedido algum
predio ao autor.

. Dia 26

Irmãos urerus, recorrendo do despam
uno que indeferiu o seu pedido de re-
gidro da marca representada pela fir4
guia de um chinelo de liga, para distin-
suir chinelos de sua fabricação e co-
mercio, incluidos na Jasse 36 (D. G.,
E. 57-1 de 1932. — Nego provimento ao
recurso. Sendo as marcas utilizadas
para diferençar os objeto ou produtos
cie outros identieos ou aemelhantes
procedencia diversa", não podem consis-
tir no proprio ot.a.to ou produto, que,
assim, não os distiuguiria.

Nelson Caldas, recorrendo do despa-
cho que lhe denegou registro, em reno-
vação, da marca "Sabonete Sport" para
distinguir sabonetes per-fumados, de sua
indústria e comércio, ineluidos na clas-
se 48 (D. G. E. 37-N de 1932). —Con-
verto o julgamento em diligencia, para
que o Departamento Nacional da Indús-
tria informe se foi feita a publicação
ordenada pelo despacho de fls. 18 v.,
e se houve o decurso de tempo ordenado
pela lei para proteger o interesse. deter-
ceiros.

Secretaria do Conselho Nacional do
Trabalho, informando em resposta
acerca do recurso n. 259 de 1930, inter-'
posto por José Caetano Lavra da Silva
Pinto, ex-empregado de The Leopoldi-
na Railway. Company Limited (1). G.,
E. 7.124, de 1932) . — Informe o Con-
selho Nacional do Trabalho, por que, já
tendo sido proferidas duas decisões no
processo, ainda foi admitido mais uni
recurso, o de embargos.

Departamento Nacional do Comércio,
informando, em resposta, não existir ali

•nenhum processo com informações so-
bre funcionamento de usinas de assucar
(D. G. E. 7.471, de 1932). — Junte-se
ao processo sobre a defesa do assucar,
e volte.

Departamento Nacional do Povoamen-
to, informando sobre a carta em que o
ministro plenipotenciario da Polonia
encaminha outra do diretor do Serviço
de Emigração, em . Varsovia, relativa-
mente á vinda de imigrantes polonezes..,
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para o ia 3so país (D. G. E. 7.027 de
.	 Submeta-se á consideração do

Mi:-terie das Relações Exteriores.
Dia 20 de dezembro de 1932

(Aditamento)
Nonsenhor Pedro Massa, apresentan-

e relgtorio da obra de assistencia
f H • I'!1‘ olvida pelas Missões Salesialias
d, •! Rio Negro no Ariazonas, para a g o-
vai ftação e amparo das tribus indigenas.
COM informação do DeparNmento Na-
cional do Povoamento (D. G. E. 91

— de 1932). — Çiente; arquive-se.

.Dia 27
nen..esentante deste ministerio junto

á Comissão de Defesa da Produção do
A(-:111Cal.' e presidente da mesma comis-
sjnJ. consultando si a respeito do Sr

miado Pereira de Magalhães, repre-
i- , ,ifaiite,	 do Estado da Baía, onde
inutistrial e associado de varias empre-
ses assucareiras, sendo, além disso, di-
rei-I r de uma sociedade usineira em
Campos e de outra comissaria de assu-
r-e no Vstrito Federal, existe a in-
com patibilidade a que se refere o arti-
go 5° do, dec. n. 22.152, de 28 de no-
vembro de 1932 (D. G. E. 7.154, de
/032). — Ao Dr. consultor.

Liscio, Bruno & Comp., recorrendo
do despacho que deferiu o pedido de
registro da marca "Cabide Patente", de-
teedtado por Kenyti Hamaoka, para
,.'tingui; um tipo de cabide, de seu fa-
iii itio e comércio, para roupas de ho-
mens e, especialmente, para conservar
r):, frisos nas °laças, incluido na classe
10 (D. G. E. 122-L de 1932). — Ao
Dr. consultor.

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 29 de dezembro de 1932
O diretor geral da Diretoria Geral de

Contabilidade da Secretaria de Estado dos
Negocios do Trabalho, Indústria e Co-
inércio:

Resolve conceder ao trabalhador desta
Secretaria de Estado, Torquato Barbosa,
ia acôrdo com o art. 8°, n. 1, do de-
creto n. 14.663, de 1 de fevereiro de
1921, dois méses de licença para trata- ,
alento de sua saúde.

Esta portaria deverá ser apresentada
as estações competentes e ficará sem
efeito si, dentro do prazo de 10 dias, con-
tados da respectiva publicação, o reque-rente não entrar no gôso da licença.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de
1932. — Edgard de Mello, no impedi-
mento do diretor geral.

Departamento Nacional
da Indústria

EXPEDIENTE Do DIRETOR GERAI

Dia 28 de dezembro de 1932
Sapolin Co., Inc. (processo n, 4.949,

do 1932). — Junte-se ao processo.
Maria Angelina Reis Arouca (processo

i. 9.237, de 1932 — invenção de "um
porta doces para fins de propaganda,
dezembro de 1927, sob o n. 16.410). —
Deferido, nos termos da informação da
,:eeção.

Sapolin Co., Inc. (processo n. 7.923;
de 1932). — Deferido nos termos da
informação da secção.

Ribeiro da Una & Comp. (processo'
n. 2.506, de 1h32). — Cumpra o des-
pacho publierno no Dia rio Oficial de
29 de junho de 1932.

Julio Soares & Comp. (processo nú-
mero 11.510, de 1931). — Cumpra a
exigencia da secção.

Aneeqican itZtuibuls 'Llompany (pro-
cesso it. 8.734, de i932). — Deferido..

José Fticardc .3arjota (processo nti-
'mero 4.290, de 1922), N. J. Barros
i(processo n. 8.765, cie f,932). — Satis-
façam a exigercia da secção.

Vicente Amolo Sobrinho & Comp.
:(Processo n. 814, de 1932). — Satis-
faça preliminarmente a exigencia do
consultor juridico.

J. Baltha.za. Matheus (processo nú-
mero 712, de 1932). Aguarde a so-
lução do processo ri. 6.805, de 1927.

Laerte Alarmo (processo n. 687, de
1932). — Aguarde a solução do pro-
cesso n. 640, de 1932.

Gervejari a Oriental, Ltda. (ilroces-
sos ns .704 e 705, de 1932). — Aguarde
a solução dos processos ns. C-73 e
C-74, de 1932.

Pedido de garantfa de prioridade:
Jorge Ostermann, para "Dispositivd

elétrico denominado "Amovivel". —
Deferido.

Pedidos de privilegios de invenção:
I. G. Farbenindustaie Aktiengesells-

chaft, •para 'processo para a obtenção
de derivados soltiveis de compostos de
piridina".	 Defende.

Saint Claie Vianna Dolabella, para
"um aparelho destinado a carimbar na
ooirela, com os dizeres — Industrial
Bnasileira, todos os tecidos nacionais,
denominado "Carimbador Saint Clair".
— Deferido.

José .Moreira da Silva Junior, para
"um aparelho para medir licjuidos, de-
nominado Universal", — Rejeitado nos
termos do art. 43 do regulamento, de
aicôrdo com o despache do Sr. ministro.

Ernesto Carrara, para 'uh] novo pro-
Cesso de janção de duas regues da mes-
ma espessura, para formação de quaia-
quer angulos retilineos ou curvelineos,
por meio do sistema de Malhetes Des-
&montados". — Indeferido, de acordo
com o laudo técnico.

Pedidos de registro de marcas:
Anthero Cruz & Comp., da marca "A

Cristaleira", p -ara as classes 11 e 15. —
Registre-se como reivindicado.

Felix Martinez, da marca "Nopinch",
para as classes 4, 3 e 50, letra j. —
(RegisWe-se como raivindicado.

Dalvino, Sobrai á Comp.,' da marca
"Drogaria e Pharmacia Conceição".
Registre-se aQ_III0 reivindicado.

Leoa Israel & Comp. S. A., da marca
"Libe", para a classe 4. — Registre-
se como ae.vindicado.

Fran i cs c o Marcondes Nabwco, da
marca "Se-Ene", para a classe 5. —
Registre-se como reivindicado.

Companh:ia Fiat Luz, da marca"Mi-
nhon", para a classe 46. — Registre-
se como reivindicado.

Januario Loureiro & Comp., da marca
que consiste na representação de um.
boticão o das letrrs J. t. T. C., para
a classe 10. — Registre-se como rei-
vindicado.

,Socledado Industrial 'Construtora Li-
mitada, da marco 'BIácos Diamante",
para as classes 4 e 16. — Registre-se
com a restrição indicada pela secção(

Silva. Pereira & Almeida, da marca
que consiste na representação de uma
das letras U. F. E. .e Unira jabzil Ex-
portadora, para as clasáT46, 47 e 48.
— Indeferido, nos termos do parecer
da secção.

A. M. Bello & Comp., . da marca
"Café Folplio", para a classe 41. — In-
deferido nos termos do art. 80, ri. 7,
do regulamento.

Irmãos Peduzzi, da marca l!Bazar
Moda", para as classes 29 e 3-2. — In-
deferido nos termos do art. 80, n. 7,
do regulamento.

Elias Novoa Mendes, da marca "Lirio
do Amor", par a classe 48. — Indefe-
rido por infringir o art. 80, n. 7, do
regulamento.

,Statdgemeinde Karlovy Vary Karls-
bad, da marca-"Natural Carlsbaçl Mine-
ral Water"-para a classe 43. — Inde-
ferido nos termos do art. 80, n. 7, do
regulamento.

Julio Barbosa & Comp., da marca
"Gordura Alimentar Amoré", para a
classe 41. — Indeferido nos termos do
art. 80, TI. 7, do regulamento.

GarraYo & Ccimp. da marca "Frente
Paulista", para a Classe 44. — Inde-
ferido.

Transferencia de marcas:
-rilho Calério Compan -'processotprocesso

mero 8.904, de 1932	 transferencia
para o seu nome -da marca "Pan-Am",
depositada sob o n. 22.281), Escritorio
de Representações Brasil Limitada
(processo n. 9.216, de 1932 — trans-
ferencias para o seu—nome ats marcas
"Assumptos Pharmaceuticos" e "Fre-
zil", registradas sob -os as. 30.196 e
32.020) e Albino, Costa & oCmp. (pro-
cesso n. 8.769, de 19'32 — transferen-
eia para o seu nome da marca "Casa'
Imperial", registr.adasob o n. 25.121).
— Anotem-se as transferencias.

Cancelamento de marca:
Pedro Triggia (processo n. 6.029. de

1932). — Anote-se o cancelamento.
Transferencia de privilegio:
The E. H. Hotchkiss Company (pre-

cesso n. 19.136 de 1932 — trapsferen-
eia para o seu nome da carta-patente
n .20.352). — Anote-se a transferen-
eia e dê-se a certidão.

Retificação:
O pedido de privilegio re-querido pela

Société Michelin & Cie., para "aperrei-
eoamentos na suspensão dos veiculos
sobre ô.minhos de l'ef.ro ou estradas de'
rodagem", foi por despacho do dia 24
de dezembro de 1932, indeferido, de
acro èoiri os pareceres, e no como'
publicou o Diario Oficial de 27 do cor-
rente.

Aditamento aos despachos de 23 de de-,
zembro de 1932

Pedido de privilegio de invenção:
Kaneko Daegiro e outro, para "um

dispositivo para manualmente fazer te-
cido de malha e semelkwites", denomi-
nado — Tecedor Economic"6". — Inde-
ferido.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE
MARCAS

Dia 27 de dezembro de 1932
Rá. A. Composições "Iniernational"

(do Brasil) (5 requerimentos), Bhering,
Companhia S. A. (2 requerimentos), o
G. J. Fortuna. — Lavre-se o termo.
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Soares Braga & Comp. — Concedo o
prazo. Lavre-se o termo.

Sociedade Cooperativa de Responsabi-
lidade Limitada dos Agricultores em Re-
gistro S. A. (proc. 8.246-32) . — Pres-
te os esclarecimentos indicados na in-
formação, devendo, outrossim, provar o
pagamento do imposto de industrie e
profissão, relativo ao segundo semestre
de 1932, e não o imposto de licença quê
é cousa diferente.

Cintra, Barros & Comp. (proc. 9.581,
de 1932). — Apresentem, preliminar-
mente, os certificados de registros das
marcas cuja transferencia pedem; além
de que devem cumprir a formalidade
exigida pelo decreto n. 20.377, de 1931.

Francisco A. Santos & Comp. (pro-
cesso 8.755-32). — Faça-se a apostila.

M. Souza Freitas (proc. 9.769-32).
— Dê-se certidão.

Henrique Sadocco (proo. 9.487-32).
— A descrição, que deve ser feita com
todos os caracteristicos da marca, não
está de acôrdo com o cliché. Apresente
nova descrição, com todos os caracteris-
ticos constante do cliché.

Gordinho Braune (proc. 1.001-32).
— Prove, preliminarmente, haver pago
o imposto de industrie e profissão, de-
vendo, outrossim, o procurador da re-
querente apresentar o instrumento de
sua procuração, ou prova que o supra.

E. Magalhães (proc. 902-32).• — Pre-
liminarmente, prove haver pago o im-
posto de industria e profissão, devendo,
outrossim, aguardar seja afinal resolvi...
do o processo n. 299-A, de 1932.

Medina (proc. 1.003-32). — Pro-
ve, preliminarmente, que é industrial ou
comároiante, bem assim haver pago o
imposto de industrie e profissão.

Oscar Girardelli (proc. 997-32), 010-
vanina Dellape Jardim (procs. 988 e

- 999-32). — Provem, preliminarmente,
haver pago o imposto de industrie e
profissão.

Emilio Schupp ft Comp. (proc. 1.080,
de 1932). — Provem o pagamento do
imposto de industrie e profissão. A des-
crição além de não estar de acôrdo com
o cliché, a pala\ ra apresentada, para ser-
vir de marca, como se acha, não o póde
ser, por não revestir fórma distintiva.

Aditamento aos despachos de 26 de
dezembro de 1932

Alfredo Costabile (proc. 911-32). —
Preliminarmente, prove o pagamento do
imposto de industrie e profissão.

EXPEDIENTE DO DIRETOR o SECÇÃO
PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

•	 Dia 28 de dezembro de 1932
Dr. Leon Lilienfeld (2 requerimen-

tos), Elise Bendele Schwend, Ernest Fra-
ser Jones, J. B. Duarte & Comp., Ltd.,
Sumer Sommer, Engeniô Pacheco Ra-
pozo Bicudo, Camillo Defeo e Julio Pinto
de Soúza. — Lavre-se o termo.

Aditamento aos despachos de 27 de
dezembro de 1932

Amadeu Ribeiro de Moura (processo
n. 292-A, de 1932) e Antonio Fernanded
d'Oliveira Guimarães (proc. 4.954-34).
— Satisfaçam a exigencia do técnico.

Francisco Lombardi (proc. 9.562-32)
— Aguarde oportunidade.

Leclere & Co. (proc. 9.469-32). —
Expeçam-se guias, nos termos da infor-
mação.

Leclere s Co. (proc. 9.362-32). —
25spe9are-es utaigo.

Elekeiroz S. A. (proc. 9.256-32). —
Atenda-se.

Francisco F. S. Lombarpi (processo
9.515-32). Dê-se cópia autenticada
do desenho.

F. Vieira Santos (proc. 9.410•32),
Lago Irmãos (proc. 9.556-32), Castello
& Hargreaves (proc. 9.509-32), Inter . '
national General Electric Company, In-
corporated (proc. 9.096-32), e Alvaro
de Mello Barros (proc. 9.539-32). —
Dê-se vista.

Vera Myriam Werneck Pontual Ma-
chado (proc. 9.481-32). — Junte-se ao
processo, devendo ser apresentado novo
relatorio, nos termos do parecer do téc-
nico.

José Luis Conde (proc. 8.919-32), Dr.
Richard Falck e Don Sonti Kamesam
(proc. 8.235-32) e Manoel Machado
(proc. 9.508-32). — Juntem-se aos
processos.

Kalle & Co. Aktiengesellschaft (pro-
cesso 9.155-32). Junte-se ao D.N.11.
8.831-32 e arquive-se.

Standard Oil Company of Brazil (pro-
cesso n. 9.498, de 1932) — oposição ao
pedido de privilegio depositado por Ru-
fina Torres de Amarante Cruz, sob o nu-
mero 11.627) . — Junte-se ao processo,
como elemento elucidativo e encami-
nhe-se.

SECÇÃO DE MARGAS DE INDUSTRIA E
GOMËRGI0

(Art. 91 do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro de
1932.)

Descrição da marca para que pediu
registro G. J. Fortuna, destinada a ar-
tigos da classe 50-j (deposito n. 24.984,
de 28 de dezembro de 1932):

Consiste na repreeei n eão do nome
caracteristico "FundiçL ; escrito
em um só plano, em letras de imprensa,
ma,iusculas, tendo abaixo a figura de
um cometa, com estrela de cinco pontas,
desenhada em relevo, com cauda da di-
reita para a esquerda,.

Esta marca poderá variar de côres e
dimensões e serve para distinguir o no-
me do seu estanelecienento industrial,
Incluido na classe 50, letra "j'" e será
usada tambem em seus anuncias, recla-
mes, taboletas, cartÕes, notas, faturas.,

—
Descrição de, mame para que pediu

registro Bhering, Companhia S. A.,
destinada a artigos da classe 41 (depo-
sito n. 24.985, de 28 de dezembro de
1932)

Consiste na frase caracteristice e de
fantasia "No globo só ha UM Globo",
grafada em qualquer tipo ou formete.
independenteimente de quaisquer aciden-
tes.

Aplicaoão Bhering, Companhia S.
A., brasileira, industrial e comercian-
te, estabelecida nesta praça á rua Sete
de Setembro n. 113, usa a marca supra
para distinguir café, mate, fermento, as-
suc.ax, cadáu, balas, caramelos, chora-
lates. bonbons, confeitos e doces, de sua
industrie e comércio, incluidos na clas-
se 41 do regulamento aprovado pelo de-
creto n. 1)6.264, de 1,9 de dezembro de
1923.

Descrição da marca para que pediu
registro Bhering, Companhia S. A.,
destinaria a artigos da classe 41 (depo-
sito n.‘ 24.9816, de 28 de dezembro de
1932) :

Consiste na frase caractieristica e de

fantasia "Globo é o melhor do globo'',
grafada em qualquer tipo ou formato,
independente de quaisquer acidentes.

Aplicação — Bhering, Comp. S. A., bra-
sileira, industrial e comerciante, estabe-
lecida nesta praça á rua Sete de Setembro
n. 113, usa a marca supra para distin-
guir cafés mate, fermento, assucar, ca-
cau, balas, caramelos, chocolates, bort-
bons, confeitos e doces, de sua industria
'e comércio, incluidos na classe 41. do re-
gulamento aprovado pelo decreto nume-
ro 18.284, de 19 de dezembro de 1923.

Descrição da marca para que ' ptdi-
ram registro Soares Braga & Comp.,
destinada a artigos da classe 47 (depo-
sito n. 24.007, de 28 de dezembro de
1932)

Consiste a marca supra na palavra de
fantasia "Indianoil" colocada no interior
de um delmho formado por dois a"eos
de circulo, divergentes e em posição ho-
rizontal, c fecii.ados rias extremidades.

As letras da palavra "Indianoil". de-
nominação da marca, acompanham as
dimensões inikilm.as do desenho.

Esta marca que servirá para distin-
g,uir produtos do seu comércio, será in-
eluida -na classe 47, e servirá para ser
aplicada em faturas, rotulos, reclames,
etc.

Poderá variar iguãmente em cõres e
dimensões.

Descrição da marca -para que pediu
registro S. A. Composições "Interna•
cional (do Brasil), destiimad a artigo,A
das classes 1 e 50-1'. (Deposito número
24.988, de 28 dé dezembro de 1932)

Consiste na palavra "Zig-Zag", entro
aspas, encimando lima helice erabaixo
da qual se lê era letras menores a pa-
lavra "Holzapfel". A marca, que pude
variar em côres e dimensões, srve para
distinguir tintas a oleo, esmaltes, verni-
zes, liquidos para limpar metais e cèr:,-;
para soalho, incluidas nas classes 1 e
50-1', da industria e do comércio da de-
positante.

Descrição da marca para que ped;n
registro S. A. Composições "Interna-
(Menai (do Brasil), destinada a artigoe
da classe 1. (Depósito n. 24.989, de
28 de dezembro de 1932) :

Consiste ha palavra "Cemenlac", dis-
posta entre aspas. A marca que pó(le
variar em côres e .dimensões, e2rve'pai a
distinguir tintas, vernizes, esmaltes, li-
quido impermeavel para obras de ci-
mento, incluidas na classe .1, da inclue-
tria e do comércio da depositante.

Descrição da marca para que pediu
registro S. A. Composiçalres "Interna-
dual (do Brasil), destinada a artigo:
da classe 1. (Depósito n. 24.990, de 23 .
28 de dezembro de 1932) :

Consiste na palavra "Galvex", dispos-
ta 'antro aspas. A marca; que póde ve-
riar em côres e dimensões, _serve para
dirstinguir tinta anti-aorrosiva e anti-
galvanica para navios, incluida na classe
1, da industria e do comércio da dcpc.
sitante.

—
Descrição da marca para que pediu

registro S. A. Gomposiçõ.s "Interna-
cional (do Brasil), destinada a artigne
da classe 1. (Depósito n. 24.991, de 28
28 de dezembro de 1932):

Consiste na palavra "Silverette", dis-
posta entoe aspas. A marca, guie páde_ •	 _
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variar em dires e dimensões, serve para
distinguir tinta de aluminio, anti-corrosi-
s a para proteger obras de ferro e decora-
ções, incluida na classe 1, da . industria
e do comércio da depositante.

—
Descrição da marca para que petriu

registro S. A. Composições Intairna-
sion,a1" (do Baasil), destinada a artigos
da classe 1 (deposito n. 24.992, de 28
de dezembro de 1932) :

Consiste na palavra "Pescarine", dis-
posta entre aspas.

A marca, que pude variar em côres e
dimensões, serve para distinguir "Tinta
Anti-Ourresiva para a Industrie do
Frio", incluida na classe 1, da indus-
tria e do comercio da depositante.

SECÇÃO DE PATNNTES DE INVENÇÃO

tArt. 44 do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro

de 1923.)
Pontos calaacteristicos da invenção de

"Um aparelho destinado ao desenvolVi-
mento fisico, denominado "Alvo-Baaa
sin para a qual pediu privilegio Ca- .
milho Defeo (deposito n. 11.896, de 28
de dezembro de 1932) :

Parafusados os orificios, tubos de fo-
lhas de flandres ou zinco condutores das
bolas:

Por detrás do quadro, uma chapa de
ferro com 2m,00 por 2m,00 (dois me-
tros por dois metros) com a espessura
de 0m,01 (um) centimetro, chapa esta
tambem perfurada na direção dos ori-
'feios;

No fundo dos tubos, 1 (um) pino de
contacto eletrico assente em 1 (um)
prato de madeira;

Por cima do quadro de madeira, um
(1) arco tambem de madeira com 20
(vinte) divisões de vidro com numeres e
tudo como se acha ,substancialmente
descrito e representado nos desenhos
anexos e tudo correspondente ao refe-
rido "Alvo-Brasil".

Pontos caracteristicos da invenção de
"um novo aparelho automatico, desti-
nado á propaganda e efeitos de ilumi-
nação de recintos, para cenarios, palcos,
vitrines, marquizes e semelhantes",para
que pediu privilegio Sumer Sommer
(depósito n. MU-a de 28 de dezembro
de 1932:

1°, um novo aparelho automatico,des-
tinado á propaganda e efeitos de ilumi-
nação de recintos para cenarios, pal-
cos, vitrines, marquizes e semelhantes,
caracterizado pelo fato de utilizar ci-
lindros transparentes dispostos verti-
calmente e em Movimento circular, con-
tendo nas su.perficies caracteres, cena-
rios, figuras e semelhantes;

20, um novo aparelho automatico, des-
tinado á propaganda e efeitos de ilumi-
nação de recintos, para cenarios pal-
cos. vitrines. marquizes e semelhantes,
como reivindicação 1, em que se utiliza
um film foscoecom letreiros transparen-
tes, movendo-se continuadamente em
um circulo completo sobre diversos ci-
lindros, obtendo-se, assim, unia exten-
são consideravel de letreiros em espaço
reduzido como se acha representado na
fig. 6;

30 um novo aparelho automatico. des-
tina:do á propaganda e efeitos de ilumi-
nação de recintos, para cenarios, palcos,
vitrines, marquizes e semelhantes,coma
nas reivindicações 1 e 2, em que, para
se obter varias efeitos luminosos nos

PLARTO (-)FTallaj,

referidos letreiros, se aplicam cilindros
de projeção verticais e em movimento
continuo, contendo caracteres diversos
que por suas com:dnações, produzem a
ilusão de Movimentos horizontais ou
verticais, mudando em varias direta
como se vê na fig. 6; 	 •

4°, um novo aparelho automatico, des-
tinado á propaganda e efeitos de ilumi-
nação de recintos para cenarios, palcos,
vitrines, marquizes e semelhantes, como
nac reivindicações 1, 2 e 3, na fig. 8,
em que os cilindros de projeção pode-
rão tombem ser envolvidos por um film,
contendo cenarioe, figuras e coloridos
diversos, produzindo por seu movimento
e projeções sobre o film de exposição,
que terá movimento continuo ou inter-
:nitente;

5° um novo aparelho automatico,
destinado á propaganda e efeitos de ilu-
minação de recintos, Para palcos, Ge-
narios. vitrines, marquizes e semelhan-
tes, em que se poderá obter efeitos de
iluminação com mudança de córes e le-
treiros simples, movendo-se continua-
mente ou com intervalos, emno se acha
representado na fig . 9;

6°, um novo aparelho automatico,
destinado á propaganda e efeitos de
iluminação de recintos para .cenarlos,
palcos, vitrines, marquizes e semelhan-
tes, ean que se utiliza uma tela opaca,
cantendo cristais lapidados, formando
letreiros diversos e obtendo-se efeitos
brinantes., á semelhanea de lampadas,
como represeniado na fig. 10;

7°, um novo aparelho automatice,
destinado á propaganda e efeitos de ilu-
minação de recintos para oenarios, pal-
cos. vi 4...airies, marquizes e semelhantes,
como nas figs, 8. .10 e 11. em que se
aplica um fiam de eeluloide, fosco ou
opaco, contendo letreiros transparentes
em irnitaeão de 'empadas, podendo ter
pequenos cristais em fôrma de botões,
afim de se obter maior luminosidade,
podendo ter na parte posterior refleto-
res utilizando luz artificial ou na-
tural;

8°. um 'nova aparelho automatieo,
alsetinado á ropaganda e efeitos de
iluminação de recintos, para cena-
rios, palcos, vitrines, marquizes e se-
melhantes. era que se poderá ebter com
fitas ou Mins e cilindros coloridos efei-
tos_ de iluminação com a mudança in-
sensivel das ?sares;

9°. um novo aparelho automatico,
destinado á propaganda e efeitos de
iluminação le recintos para' cenarios
palcos, vitrines. marquizes e semelhan-
tes, em que se poderá obter efeitos de
ilum:nação com creres simples' e esta.
rimarias. com pequenos intervalos, em
palcos, vitrines, tetos e recintos em
agrei:

10°. um novo aparelho antermatieN
destinado á propaganda e efeitos de
ilesninaçãe de recintos, para cenarios,
palcos. vitraies, marquizes e semelhai]-
?e. tendo as suas peças construidas,
diaeostas e adaptadas de modo a funcio-
narem come substancialmente descrito
cem referencia aos desenhos juntos e
para os fins especificados.

Pontos caracteristicos da invenção de
"processo para conservar as meterias
cerantes naturais ou artificiais tanto em
pó como durante e depois de aplicadas
para tingir, para a qual pediu privilegio
J. B. Duarte & Companhia Limitada

Dezembro de 4932

((le p (5 ,4 ifo n. 11.898, de 28 de dezembro
de .1932):

1, processo para conservar as matarias
corantes naturais ou artificiais, tanto
em pó como durante e depois de apli-
cadas para tingir, que se caracteriza
Pela adição ás mesmas meterias de acta
do sulfuroso ou de substancias organi.
cas ou inorganicas que desprendam ou
formem acido sulfurico;

2, o processo de acôrdo com o ponto
1, em que a adição do acido sulfurico
ou de substancias organicas ou inorga-
nicas que desprendam ou formem acido
sulfurico tanto pôde ser feita nas ma.
terias corantes em pó, como nas ma-
terias corantes em solução, ou nos ba-
nhos de tingir, nos banhos do tratamen-
to pelos sais metalicos ou outros, nas
soluções preparatorias da engomação ou
do acabamento, ou nas cmribinações que
se façam dentro destes casos; em que
para se facilitar a ação do acido sulfu-
rico se podem adicionar determinadas
substancias; em aue as substencias em..
pregadas podem ser isoladas ou combi-
nadas entre si, de conformidade com a
nsateria corante ultilizada; e em que as
percentagens das substancias adicionais
podem variar de acôrdo com as necessi-
dades.

Pontos caracteristicos da invenção de
"aperfeiçoamentos em processos e apa-
relhos para a fabricação de lingotes
ôcos, para a qual pediu privilegio Er-
nest Fraser Jones (depósito n. 11.899,
de 28 de dezembro de 1932):

1, um processo para fabricar lingotes
inetalic,os Ocos, o qual consiste em ia.
troduzir um embolo no sentido axial
em um molde parcialmente cheio colU
metal fundido e por esta forma impri.
mir ao metal fundido a forma de urri
ling6te ôco, interromper o movimento
do embolo no interior do molde, aplicam
pressão sobre a superfieie do metal cri..
tre a stsperficie lateral'clo embolo e •as
paredes do molde, manter a referid3
pressão até que o lingote tenha-se soli-
dificado suficientemente para sustar-se
por si proprio, e em seguida remover
a referida pressão e retirar o embolo;

2, um processo tal como reivindicado
no ponto caracteristico 1, incluindo a
operação de resfriar intensamente o
embolo anteriormente á retirada do mes-
mo, de modo a libertá-lo do .metal do
lingóte.

3°, um processo tal como reivindicado
nos pontos caracteristicos 1 ou 2. no
qual um tubo de revestimento é aplica-
do ao embolo antes de ser êste introdu-
zido no molde e é deixado permanecer no
lingote;

40, em um aparelho para fabricar lin-
gotes ecos, compreendendo um molde, UIT1
embolo movei no sentido axial para pe-
netrar no molde e dele se afastar e de
diametro correspondente ao ôco ou ca-
vidade desejada para d'aingote, uma gola
que se adapta em volta do embolo e ao
interior da boca do molde e adaptada
para ser movida independentemente do
embolo para exercer pressão sobre o
metal no molde;

5", um aparelho tal como reivindicado
no ponto caracteristico 4, em que o em-
bolo é lieirgamente conico de modo a ser
de dimensão menor adjacentemente
parte inferior do ôco ou cavidade do lin-
gote do que adjacentemente á parte su-
perior do referido eco ou cavidade; .

6°, um aparelho tal como reivindicas%
no ponto earacteristico 4, em que o em.
bolo é oco e provido com meios ou dispo,

,..tet liUS de circulação d'agua.
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7°, uni processo e anavalho para fabri-
•car tubos metalicos substancialmente
cuntorme • se de screveu com referencia

.• aos desenhos anexos;
-•	 O icquerente reivindica de acordo com
, a Convenção Internacional e o artigo 38

•do regulamento a que se refere o decreto
• à. 16.264, de 19 de dezembro de 1923,

à prioridade "do correspondente pedido
,, depositado na Inglaterra, em 29 de de-
, • .z.euribro 'de 1931, sob o n. 35.903.

Pontos caracteristicos da invenção de
"aperfeiçoamentos ou- coberturas de vi-

'tiro. e ()litros envidraçamentos" 'Para que
pede privilegio Elise Bendele Schwend

• (depósito n. 11.900, de 28 de dezembro
de' 1932)

1°, um sistema-de construção de caber-.
-s turas de vidro e outros . envidraçamentos

'caracterizado por se aproveitar a propria
rresistencia do elemento que sproduz a
carga útil, 'até hoje desprezada em tais

-construções, de modo que se póde emprei•:
• gar u propyio vidro como elemento de

sustentação; dispensando o uso de ner-
vuras;

20; tun sistema de &instrução de envi-
• draçamento de acôrdo com o ponto 1.

_caracterizado pôr serem as folhas de
...Lira ligadas entre si numa dada direção-
'nos meio de- tiras de chumbo;

3°, um sistema de construção de envi-
. ..draisamentos acorde com o ponto 1, em
' que as folhas (2 e 3) diagonalmente co-.

locadas no mesmo plano têm os cantos
Chanfrados de •fárma a se justaporem se-,
gundO os chanfros;

-4°, um sistema de construção de
:vidraça•mentos acórde com os pontos 1 e

••-••• 3,. caracterizado por ser cada grupo de
quatro folhas contiguas segundo duas di-

.re.ções, constituido por três planos para-
lelos de forma que a folha (1) fica no ni-

. .vel in,fei . ior, as folhas (2 e 3) no nivel
intermediario e a folha (4) no nivel su-

;• perior;
•• • 15P, una Sistema de construção de envi-
^.: draçamento conforme os pontos 1, 3 e 4

em que as folhas (1 e 4) não situadas
• no mesmo plano podem Lambem ser

- chanfradas nos cantos opostos;•
-6°, um sistema de construção de envi-

,s.- dyaçamentos conforme os pontos 1, 3, 4
e 5, em que os lados maiores (m,n) e os

. menores (k,l) pertencentes, respectiva-
mente a duas folhas diagonalmente colo-

. radas e situadas no mesmo plano não
- - ficam em prolongamento mas ao contra-

se acham desencontradas segundo
linhas paralelas;

7°, um sistema de construção de
• draçamentos conforme os pontos 1, 3, 4,

• 5 e 6 em que as folhas diagonalmente
. colocadas em um mesmo plano estão
postas de modo que entre os chanfres
das folhas se reserve um espaço para
passagem de uma peça de fixação;
. 8', um sistema de construção de envi-

:•• •draçamentos conforme os pontos 1, 3,
4, 5, 6 e 7 em que as folhas de vidro que

: se justapõem e se superpõem são alo-
jadas e seguram nos pontos comuns das
•exiremidasies;
. 9r , os sistemas de construção de envi-

• draçamentos aqui descritos e ilustrados
com relação aos desenhos anexos.

A requerente reivindica de acôrdo
-. com a Convenção Internacional e o arti-

go 38 do regulamento a que se refere o
•siecreto n. 16.234, de 19 do dezembro de

.. 1923, as prioridades dos correspondentes
-:. pedidos depositados na Psnastisso

'',Ratentes da Alemanha, em 31 de dezem-
bro de 1-931 e 25 de maio de 1932.

Pontos caracteristicos da invenção de
"Manufatura de bases organicas", para a
qual , requer privi l egio de invenção Dr.:
Leoa Lilienfeld., (Depósito n. 11.902,
de 28,de dezembro de 1932.

1, uma fabricação de compostos orga-
nicos contendo nitrogenio, no -qual se
faz agir sôbre dicloroidrina, ou seu ho-
mologo ou analogo, a uma temperatura
abaixo de 100° C.

2, urna fabricação como reivindicada
em 1, na qual se faz amonia agir sôbre
clorídrina na presença de um dissolven-
te apropriado por exemplo alcool.

3, a fabricação de compostos organi-
cos contende, nitrogenio na qual se faz
uma solução alcoolica de amonia reagir
a uma temperatura abaixo de 100° G.,
sôbre uma dicloroidrina ou seu homo-
logo ou analogo.

4, a fabricação de corhpostos organicos
contendo nitrogenio, na qual se faz•uma
solução aquosa de amanha reagir a uma
temperatura abaixo de 100° C., sôbre
uma dicloroldrina ou seu homologo ou
analogo.
. 5, a fabricação •de Compostos organi-',
cos contendo nitregenio, na qual se faz
gaz•amoniaco reagir a uma temperatura
abaixo do 100" O. sôbre uma dicloroi-
drina ou seu homologo ou analógo„

6, uma fabricação como reivindicado,
em qualquer um dos pontos preceden-
tes, em que a dialcigentdrina é uma di-
cloroidrina.

7, uma fabricação como reivindicada
em qualquer um dos pontos preceden-
tes, em que a 'dialogenicirina é uma ha-
logenidrina de glicerina.

8, uma fabricação como reivindicada
em qualquer um . dos pontos preceden-
tes, em que a' dialdgenidrina é uma -
dialogenisirina de glicerina. -

9, uma fabricação como reivindicadn.
em qualquer um dos pontos preceden-
tes, em que a dialogenidrina é uma di-
cloroidrina de glicerina.	 •

10, -urna fabricação como reivindicada
em qualquer uru dos pontos precedentes,
em que a dialogenidrina é uma - di-
cloroidrina de glicerina.

11, uma fabricação de compostos or-
ganicos como reivindicada em- qualquer
um dos pontos precedentes, • em que o
composto produzido, além de nitrogenio,
contem halogeno e Oxigenjo na forma
de um grupo hidroxilico substituido ou
não substituido.

12, a fabricação de .compostos erga-
nicas contendo nitrogenio, no qual. se faz
amacia réagir' á uma temperatura ex-
cedente 100° C. sôbre uma dieloroidrina:
ou saí' homologo ou analogo, „ein.pre-
sença de agua.

13, a fabricação de compostos orga-
nicos contendo nitrogenio, como essen-
cialmente descrito com referencia a
qualquer uru dos exemplos aqui conti-
dos.

14, compostos organicos 'contendo nis-;
trogenio, os quais Podem ser feitos pela
fabricação definida em qualquer, uma
das reivindicações. precedentes que seja
um equivalente quimico evidente de tal
fabricação,

Pontos caracteristicos clá invenção de.
"novo tipo de queimador. de serragem
de madeiras e outros combustiveis moi
dos ou pulverisados", para a qual. pe-
diu privilegio Nicolino Guimarães "Mo,-

• reira (deposito n. 11.891, de 27 de de-
zembro de 1932):

Reivindico como pontos caracteristi-
cos da invenção:

1°, um novo tipo de queimador de
serragem de madeira e outros combus-
tiveis moídos ou pulverisados em que
se faz que as particulas maiores do
combustivel fiquem percorrendo a cha-

o ma por tempo indefinido, -até se con-
sumirem.

2°, um novo tipo de queimador de
serragem de madeira e outros combus-
tiveis moídos ou pulverisados em que
se os faz entrar em um queimador au-
xiliar ou piloto que os incendia;

3°, um novo tipo de queimador de
serragem de madeira e outros combus-
tiveis moídos ou pulverisados em que o
combustivel incendiado entra na parte
inferior de uma especie de chaminé de
fórma semelhante a um cone invertido,
de maneira que as particulas maiores
ficam subindo e decendo na chama até
se consumirem;

4°, um novo tipo de queimador' de
serragem de madeira e outros combus-
tíveis moídos ou pulverisados em que
o ar entra tangencialmente e sai pelo
centro, de maneira a formar uma cha-
ma circular ou quasi circular em que
as particulas maiores são mantidas pela
força centrifuga, girando na chama até
se consumirem.

RETIFICAÇÃO

(°) Pontos earacteristicos da inven-
ção de "um novo abridor de latas e gar-
rafas de cervejas", denominado "Borbo-
leta", para a qual,,pedem privilegio José
Bunglau e Antonio Carvalho de Araujo
Lima (deposito n. 11.873, de 22 de de-
zembro de 1932):

1°, uru novo abridor de latas e gar-
rafas de cerveja, denominado "Borbo-
leta", caracterizado por possuir uma
peça inteiriça de ferro niquelado, ten-
do a sua extremidade inferior, virada
para dentro, um pequeno furo mais aci-
ma e no centro e ainda mais acima, um
pequeno declive que terinina ao lado
direito por urna pequena lingueta cor-
tada, na mesma peça e por ter esta peça
na sua parte superior além de outro
pequeno furo, dois cortes em fórma cio
meia lua de ambos os lado, e tendo
na parte de cima da meia lua do lado
esquerdo uma ranhura permitindo ver-
gar a ponta da peça para dentro, e cuja
ponta faz a lamina permanecer verti-
calmente;

2°, um'novo abridor de latas e garra-
- fas de cervejas ,denonTinado "Ihrboleta",
caracterizado de acôrdo com o ponto
anterior e por possuir outra peça in-
teiriça também de ferro niquelado e
que consiste em duas azas em fórmas
helicondais, tendo entre si, ligando-se
uma especie de pequena bacia perfu-
rada no 'fundo, por onde passa o pino
que as prende á roda de aço e o qual é
firmado por alma pequena nnr•Pa

3°, um novo abridor de latas e gar-
rafas de cervejas denominado "Borbo-
leta", caracterizado de acôrdo ccini os
pontos 1 e 2, e por ter unia pequena
roda de aço, dentada, perfurada tam-
bém no centro;

4°, um novo abridor de latas e garra-
fas de cervejas denominado "Borbote-

(*). Reproduz-se por ter sido publi-
cado çQpi incorreções..
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ta", caracterizado de acórdo com os
pontos anteriores e por possuir uma pe-
quena lamina, cuja extremidade supe-
rior termina em forma de um abridor
de garrafas de cervejas e na sua parte
inferior tem um pequeno furo por onde
passa um pino e termina em Mesma
ponteagtida cortante, tudo como descri-
to no memorial.

Departamento Nacional
do Comércio

Expediente de 22 de dezembro de 1932
Oficios:
N. 2.118 - Ao Sr. prefeito munici-

pal de Sacramento - Minas Gerais -
Agradecendo a remessa de endereço de
exportadores.

N. 2.119 - Aos Srs. Grigio Hnos. &
Comp. Ltda. - Nesta - Remetendo a
publicação em inglês do Brasil Atual.

N. 2.120 - Ao Sr. Eudoro Ramos
Costa - São Paulo - Remetendo bole-
tins.

N. 2.121 - Ao Sr. Masao Nakajima
- Consulado do Japão - Buenos Aires
- Argentina - Comunicando anotação
de endereço para remessa de boletins.

N. 2.122 - Ao S... presidente da As-
sociação Comercial de Ilhéus - Bafa -

, Agradecendo a remessa de endereço de
'exportadores.

N. 21.123 - Ao Sr. prefeito muni-
cipal de Manhumirim - Agradeceendo
,a reemessa de endereço de exportado-
'es.

N. 2.124 - Ao Sr. prefeito munici-
pal de Bocayuva-Minas Gerais - Agra-
decendo a remessa de endereço de
4xportadores.

N. 21125 - Ao Sr. prefeito muni-
cipal de Santa Rita do Paranafba
Goiaz - Agradecendo a remessa de en-
dereço de exportadores.

N. 2.126 - Ao Sr. prefeito muni-
cipal de Ponta Poran - Mato Grosso
- Agradecendo a remessa de en-
dereço de exportadores.

N. 2.127 - Ao Sr. presidente da As-
sociação Comercial de Araras - São
Paulo - Agradecendo a remessa de en-
reco de exportaodoree.

N. 2.128 - Ao Sr. presidente da As-
sociação Comercial de Amparo -- São
Paulo - Agradecendo a remessa de en-
dereoe de exportadores.

N. 2.129 - Ao Sr. presidente da
Associação Comércio e Industrie de
Guaxupé - Minas Gerais - Agrade-
cendo a remessa de endereço de expor-
tadores.

N. 2.130 - Ao Sr. Bento Dias Pe-
reira - Nesta - Solicitando informa-
çães relativas á questão do assucar.

N. 2.131 - Aos Srs. Couto & Comp.
- Porto Esperança -- Mato Grosso -
Comunicando o deposito feito da marca
de exportação.

N. 2.132 - Ao Sr. administrador da
Mesa de Rendas de Porto Esperança -
Mato Grosso - Remetendo exemplar da
marca de exportação da firma Couto &
Comp.

N. 2.133 - Aos Srs. Leão & Comp.
- São Luiz - Maranhão - Comuni-
cando ter sido feito o deposito da mar-
ca de exportação.

N. 2.134 - Ao Sr. inspetor da Al-
fandfsga de São Luiz - Maranhão -
Remetendo exemplar da marca de ex-
portação da firma Leão 86 Comp.

N. 2.135 - Ao Sr. inspetor da Al-
fandega do Rio de Janeiro - Remeten-
do exemplar da marca de exportação
da firma Oscar Barbosa Rodrigues.

N. 2.154 -- Ao Sr. prefeito munici-
pal de Aiuruoca -- Minas Gerais --
Agradecendo a remessa da relação de
firmas exportadoras.
N. 2,155 -- 40 Sr. prefeito munici-

pal de Itatinga -- S. Paulo -- Agrade-
cendo a remessa da relação de finmas
exportadoras.

N. 2.156 -- Ao Sr. prefeito munici-
pal de Páraquara -- S. Paulo -- Agrade-
cendo a 9emessa da relação de firmas
exportadoras.

N. 2.157 -- Ao Sr. prefeito munici-
pal d3 S. Roque -- S. Paulo -- Agrade-
cendo a remessa da relação de firmas
exportadoras.

N. 2.158 -- Ao Sr. intendente muni-
cip.al de Ana,polis -- Sergipe -- Agra-
decendo a remessa da relação de firmas
exportadoras.
N. 2.15.9 -- Ao Sr. presidente da As-

sociação Comercial de Jaú -- S. Paulo
Agradacendo a remessa da relação de

firmas exportadoras.
N. 2.1 1A -- Ao Sr. presidente da As-

sociação Comercial de Passa Quatro --
Minas Gerais -- Agradewndo a remessa
da relação de firmas exportadoras.

N. 2.161 -- Ao Sr. prefeito 'munici-
pal de Piassabussú Alagoas Agra-
decendo a remessa da relação de firmas
exportadoras.

N. 2.1162 -- Ao Sr. ,presidente do Cen-
tro do Comércio e Industria de Itapolis
-- S. Paulo -- Agradecendo a remessa
da relação de firmas exportadoras.

N. 2.163 -- Ao Sr. prefeito munici-
pal de São Ma•trieus -- Paraná -- Agra-
decendo a nemessa da relação de firmag
exportadoras.

N. 2.10.4 -- Ao Sr. prefeito munici-
pal de Paraizopolis -- Agradecendo a re-
messa da relação de firmas exportado-
ras.
N. 2.165 -- Ao Sr. prefeito munici-

pal de Carangola -- Minas Gerais --
Agradecendo a remessa.da relação de fir-
mas exportadoras.

N. 2.166 -- %Si. prefeito municipal
de Araguarr ....g"-Minas Gerais -- Agrade-
cendo a hessa da rielação de firmas
expor oras.

•
unta Comercial do Distrito Federal

SESSÃO REALISADA EM 26 DE DEZEMBRO
DE 1932

Presidente, Fernandes Cor tto - Dire-
tor, lzidoro Campos

Presentes o president 3 Fernandes
Couto, os deputados Teiwira, Porto.
Braulio, Burlamaqui, Leite, Eugenio, e
o diretor da Secretaria Dr. Izidoro
Campos, foi aberta a sessio, sendo lida
e aprovada a áta da se são anterior.

Expediente:
Não houve.
D'A Companhia Exportidora de Car-

nes e Derivados, para o arquivamento
de seus estatutos. - Deferido.

D'A Companhia Brasilira de Indus-
tria, para o arquivamento da áta de
assembléa extraordinaria (autorização
para prestação de uma Lança). - De-
ferido.

D'A Sociedade Anoniria "A Esquer-
da": para o arquivament.) da áta da as-
sen-Dbléa extraordinaria (alteração de
estatutos). - Deferido

D'A Companhia Imoh liaria Riachue-
lo S. A. para o argui Jamento da áta
de assembléa extraordinaria (diminui-
ção do capital para pagamento a cre-
dores). - Deferido.

Dia 23
Oficios:

N. 2.136 - Ao Sr. inspetor da Al-
fandega de Corumbá, Mato Grosso, reme-
tendo exemplar da marca de exportação
da firma Bacha & Irmãos.

• N. 2.137 - Aos Srs. Bacha Irmãos,
Corumbá, Mato Grossa, comunicando ter
sido feito o depósito da marca de expor-
tação e solicitando a remessa de mais
dois exemplares.

N. 2.138 - Aos Srs. Marcos & Ir-
Mãos, 'Corumbá, Ma'.) Grosso, comuni-
cando ter sido feito o depót g ito da niarca
de exportação e solicitando mais dois
exemplares.

N. 2.139 - Aoa. Sr, inspetor 'da Al-
fandega de Corumbá, Mato Grosso, reme-
tendo exemplar da marca de oxportação
da firma Marcos & irmãos.

N. 2.140 - Aos Srs. Amitrano & Cap.
piello, Corumbá, Mato Grosso, comuni-
cando ter sido feito e depoisito da .marca
de exportação e solicitando a remessa de
mais dois exemplares.

N. 2.1/,1 - Ao Sr. inspetor da Al-
fandega de Corumbá, Mato Grosso, re-
metendo exemplar da marca de exporta-
ção da firma Amitrano & Cappiello.

N. 2.112 - Aos 'grs . Jordan, Gerken
& Comp.. Joinville, Santa Catarina, co-
municando ser necessario novo depósito
em substituição da marca anterior.

N. 2.143 - Ao Sr. inspetor da AI-
fandega. de Pelotas, Rio Grande do Sul.
remetendo exemplar da marca de ex-
portação da firme José Rodrigues (3o-
mes.

N. 2.144 - Ao Sr. inspetor da Al-
fandega do Rio ric . Janeiro, remetercio
exemplar da marca de exportação da
firma s. A. Moinho Sanlista.
N. 2.145 - Ar Sr. adminsitrador

Mesa de Rendas de' Angra dos Reis. Es-
tado do Rio de Janeiro, remetendo 'exem-
plar da marca da exportação da firrni
5. A. Moinho Santista.

N. 2.146	 Ao Sr. diretor da Im-
prensa Nacional, nesta, 'solicitando pr

• videncias para a, remessa, no pro	 o
ano. do "Boletim Eleitoral".

N. 2.147.- Ao Sr. minis! da Po-
/onia, remetr3ndo informaçõe solicita-
das.

N. 2.148 - Ao Sr. presidente. da As-
sociação Comércial de Natal, Rio Gran-
de do Norte, agradecendo a remesa
endereço de exportadores.

N. 2.149 - 1.n 43 Sr. presidente da As-
Paulo, agraddediado a remessa da rela-
ção de firmas exportadoras.

N. 2.50 - Ao Sr. prefeito municipal
de Guaratinguetá„ S. Paulo, agradecendo
a remessa da reação de firmas exporta-
doras.

N. 2.151- Ao Sr. prefeito municipal
de Tupaciguára, Minas Gerais, agrade-
cendo a remessa da relação() de firma
exportadora.

N. 2.152 - Ao Sr. prefeito municipal
de Morrinhos. oiaz, agradecendo a re-
messa da relação de firmas exportado-.
Tal3 •

Oficios:
N. 2.153 -- Ao Sr. prefeito munici-

pal de Aracati -- Ceará -- Agradecendo
a remessa da relaoão de firmas exporta-
doras.



Dezembro de {932 23949S a xta-f eira ;ita DIÁRIO OFICIAL

D'A Cano Erba S. A., para o arqui-
vamento do Diario Oficial (estatutos).
- Deferido.

D'A Companhia Brasil Cinematogra-
fica S. A., para o arquivamento da
ata de assembléa geral extraorciinaria
(preenchimento de cargo yago na Dire-
toria.) - Deferido.

.De Taberna Hollandeza Limitada,
Empresa Republica Hotel Limitada,
Sargentelli & Salgado, Antonio Silves-
tre & Comp., Sociedade Brasileira Tea-
tral Limitada, Martins & Fernandes,
Manques & Paiva, Cruz Senna & Comp.,
Limitada, A. Fortes & Comp., J. Cor-
reia & Marinho, José Baptista & Irmão,
Agostini, Tognarelli & Santi, Empresa
Industrial Corticeira Limitada, Hartley,
Marcus & Comp. Nascimento & Ma-
tbeus. Aranha R; Comp.

'
 atinados do

Brasil Limitada, União Corticeira Li-
mitada, para o arquivamento de seus
contratos sociais. - Deferidos.

De A. Cinelli & Comp., G. Tones
& Comp. Limitada, Andrade & Lopes
Limitada, Cooperadora Nacional Limi-
tada, para o arquivamento de seus con-
tratos sociais. - Cumpram as exigen-
cias.
• De Pereira & Irmão, para o arquiva-

mento de seu contrato social. - Mo-
difiquem a firma.

De Emoingt & Comp.. Corrêa Beral-
do & Comp., J. Maacello & Comp:,
Crashley & amo., para o arquivamen-
to de suas alterações de contratos. -
Deferidos.

De Pinto Lopes & Comp., Limitada,
Vieira, Netto, & Comp., Alexandre Fera
relra & Irmão, Alirio Soares d'Almei-
da & Comp., para o arquivamento de
suas alterações de contratos. - Data-
ricros. Cancele-se os registros das fir-
mas substituidas.

De Santos Pinto & Neves, Sociedade
Lt. Pasta Amy, para o arquivamento
de suas alterações de contrátos. -
Cumpram as axigencias.

De G. C. Lobo & Comp., Duarte &
Filho. Especialidades FarmaceuticasLi-

. mitada, Gama & Melbs. União Siderur-
gica 'Limitada. Fredriks Irmãos. José
Caonçalves Ferreira & Irmão, Arnerico
Rodrigues & Com:.. para o arquiva-
mento de seus distrátos sociais. De-
feridos.

De Peres & Real, para o arquivamen-
to de seu distrato social.- Indefe-
rido pelo parecer.

De Alfredo Barroso, J. G. Feldhaus.
J. Casta & Souza, A. Mendes Dias, José
Francisco de Oliveira, Aleixo & Irmão,
Julio Pereira & Santos, Acciari & Coma.
. N. Consentino & Comp. Fontes & Sou-.

mala, João Ribeiro Marques & Comp. M.
Gonçalves & Costa, J. Costa & Borges,
Fernando P. da Silva, Porphirio Vieira
Cardoso, Paul Garschagen, Francisco di
Puglia, M. P. Gonçalves & Comp. Go-
mes, Amaral & Comp. Irmãos Pires, D.
Silva, Louza & Irmão. Saciadade Limita-
da Vitalua de Produtos Quimicos, G. M.
Rijos, Moreira, Polonia & Saneadas, Abi-
lio Caldas, Pedro Gonçalves, Propaganda
Pipis Limitada, Oscar Niemnyer & Comp.
Oliveira Vaz & Comp.. Limitada, A. L.
Mandim, para os registros de suas fir-
mas. - Deferido.

De J. Ribeiro, Miguel Ferreira, Alvaro
Gomes de Oliveira, Antonio de Oliveira
Duarte, para os registros de suas fir-
mas. - Inclaferidoa pelos parieceres.

De A. Braga, para o registro de sua
firma.	 Modifique a firma.

De Nilo Estavas Cardoso, pedindo re-
gistro do imposto de industrias o pro-
,

fissões de agente de leilões (20 semestre
de 1932). - Registre-se.

De Joaquim artes Villlela, pedindo
registro de escritura anti-nupcial - Re-
gistre-se.

De Adriano Baptista de Carvalho, pe-
dindo registro da autorização para co-
merciar de sua senhora Dona' Arma Reis
Carvalho. - Cumpra a exigencia.

De Antoflio Pereira de Andrade, pe-
dindo anotação em seu registro de firma
(transferencia de domicilio). -- Ano-
te-se.

De Otto Muller & Comp., pedindo ano-
tação em seu registro de firma o contra-
to, (mudança de domicilio sopial). -
Anote-se.

De Tavares Souza & Irmão, pedindo
anotação em seu registro de firma, (mu-
dança de domicilio). - Anote-se.

De Laurentino Cardoso Guimarães,
Pietro Di Marco & Comp., pedindo trans-
terencias de seus livros. - Deferidos.

De Domingos Ferreira Lemos, para o
cancelamento de sua firma. - Cance-
le-se.

Munia & Marinho, firma com-
posta dos socios solidarios, Augusta Tei-
xeira Marinho e Joaquim Correia de
Mello, para o comércio de botequim, á
rua Visconde de Raiana n. 573, com ca-
pital de 10:000$000, prazo indetermi-
nado.

De José Baptista & Irmão, firma com-
posta dos socios solidarios, José Baptista
Telheiro e Manoel José. para o comér-
cio de funileiro e bombeiro hidratilico,
com capital de 5:000$000, prazo inde-
tarminado.

De Empresa Industria Corticeira Li-
mitada, firma composta dos socios soli-
dados, Albano Roballo e Joaquim da

'Graça, para o comércio de cortiça, á rua,
Frei Caneca 51, com capital de 50:000$,
prazo indeterminado.
. De Aranha & Gómp., firma composta
dos socios solidado; Cicero Aranha e do
sacio comanditaria, José Auguato Be-
zerra de Medeiros, para o comércio de
comissões, etc., á rata do Carmo n. 39,
2° andar, sala 10, com capital de réis
20:000$000, prazo indeterminado.

De União Corticeira Limitada, firma
composta dos socios solidados, Albano
Roballo e Lopo Cordeiro, para o comér-
cio de artefatos de cortiça, á rua das
Laranjeiras n. 382, com capital de réis
50:000a000, prazo indeterminado.	 .

De Minerios do larazil Limitada, firma
composta dos socios solidados, Raymond
Aaron Linton e Timothy James O'Shea,
para o comércio de minados, com cai-
tal de 100:000$000, prazo indeterminado:a

De Empresa Republica Hotel. 'Limita-
da, firma composta dos socios solida-
rios Adão Pereira de Araujo e Antonio
Ottoni de Carvalho, para o comércio de
hotel, á Praça da Republica n. 189, ccm
capital de 20:000$000, prazo indetermi-
nado.

Da Taberna Halandêsa Limitada, fir-
ma composta dos socios solidados, Ma-
rie Michalet e Clara Wapfer, para o co-
mércio de bar-restaurante, á rua Theo-
philo Ottoni n. 94, com capital de réis
20:0008000. prazo de cinco anos. •

De Agostinhi, Tognarelli & Santi, fir-
ma composta dos sacies solidarios, Pie-

' tro Agostini, Enrico Tognarelli e Ártu.,
ro Santi, para o comercio de imagens,
e estatuas, á rua alga n. 49, com o ca-
pital de 10:0008, prazo indeterminado.

De Hartley, Marcus & Comp., firma
composta dos ocios soilidArios, paul

Gibson •Hartley, Molysés Marcus e
Amadeu Toledano, para o *comercio da
artefatos de zinco, etc. com o capital
de 20:0008, prazo cinco anosa	 •

De Nascimento & Mathues; firpta
composta dos sodas solidarias, fuma-
na aao Nascimento e João Matheus, para
o comercio de acessorios para calçudos,
á rua da Gamboa a. 261, com o capital
de- 20:000$, prazo indeterminado.
de Martins Sr. Fernandes, firmai com-
posta dos sodas solidados, Manoel Cor-
rêa Martins e Francisco da Costa For-
nandes para o comeacio de botequim, á
rua Silva jardim	 46, com o capital
de 40:000$, prazo indeterminado.

•De Marques & Paiva; firma composta
dos sonos solidarios, Antonio Marques
e José Mauques Paiva,' para o' comercio
de oficina 'de borracheiro etc., á . rua
Machado Coelho, .n. 60. com o capital
de 6:000$, prazo indeterminado.

De Cruz Senna & Comp. .Limitada,
firma comPosta dos socios solidarias,
Carlos da Cruz Senna Filho e . Angau
Condovilla, para o comercio de moveis,
á rua Buens Aires n. 309, com o capi-
tal de 10:U00$, prazo indeterminado. .•

De Sargentelli & Salgado., firma com-
posta doa soldos solidados, Victorio

• Sargentelli e José Luiz Salgado; para o
comercio de salão de barbeiro, á rua
Rodrigo Silva ri. 9, com o capital .cle
12:0008, prazo indeterminado.

De Antonio Silvestre & Comp., fir-
ma composta dos socios solidados, An-
tonio Silvestre e do sacio comanditado.
josé Pacheco Barbosa, para o comercio
de armarinho, á rua do Theatro n. 21,
com o capital de 20:000$, Prazo inde-
terminado.

De A.' Cortes & Comp., firma com-
posta dos socios solidados, Francisco
Ferrara e Arthur Fortes, para o co-
mercio de bar-restaurante, á rua Al-
aaro.Alvim ri. 27, com o capital de réis
30:0008, prazo indeterminado. •

Da Sociedade Brasileira Theatral Li-
mitada, firma composta .dos socios so-
lidados, Lourenço Baeta Neves e Hilda-
brando Castellar Rodrigues, para o • co-
mercio de cinemas, teatro etc., com o
capital de 20:000$, prazo de tres anos.

Alterações de contratos:,
DOtorth, Ferreira & IrmãO, retira-se

n soda Francisco Corrêa; recebendo a
importância de - 10:000$: continuando a
sociedade com os delnais socios sob* a
firma Alexandre Ferreira & Irmão.
• De Corrèa Beraldo & Comp., retira-se

o sócio José de Magalhãas Corrêa Be-
raldb, tacebandó a importancia de. réis
65:000$, continuando a sociedade çom
os demais socios.

De Almeida Cavadinha & Comp.,, re-
tira-se o sacio • Manoel de Souza Cav'adi-
nha, rebebendo a importancia de réis
5950$737. continuando a sociedade com
os demais sodas sob a firma Alrio Soa-
res d'Almeida & Comp.

De J. 'Mai-adio & Comp., retiram-se os
sodas cOmanditarias, recebendo o pri-
meiro 200:0008 e osegundo a importai].
cia de 170:0008, continuando 2 socieda-
de com os demais sociosa

De Crashley & Comp., alterando as
clausula-quinta e setima, do seu contra-
to social.

De Vieira & Netto, cacapital social 'fica
elevado á 30:000$, a firma social feia
módificatia para Vieira Netto & Comp.
• De Pinto Lopes & Comp., a firma pas-
sa a ser Pintai Lopes &Cciinp.aLimitada,
o emanai social fica elevado a• tala
1.200:0008000.
• De Emoin a

''
 & Comp., o capital social

fica elevadoá 220:000$000.
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Distratos:
De G. C. Lobo & COMP retiram-se
soeios Guiomar da Cunha Lobo e José

Alberto Guimarães, recebendo cada um
a importando de 1:5008000.

De Especialidades Farmaceuticas Li-
mitada, retiram-se os socios Mario Boz-
zano, Mauricio Abramant e Moysés
Dayan, recebendo cada um a importan-
do de .6:5915167.

De Duarte & Filhos, retira-se o socio
Rozendo Luiz Duarte, recebendo a impor-
tancia de 2:8008. ficando com o ativo
e passivo o sacio José Luiz Duarte, na
importando de 4:0008000.

De Americo Rodrigues & Comp., re-
tira-se o socio Simões & Teixeira, rece-
bendo a importando de 45755, ficando
com o ativo e passivo o socio Americo
Rodrigues da Silva, na importando .de
12:5408000.

De José Gonçalves Ferreira & Irmão,
retira-se o socio José Gonçalves Ferrei-
ra, recebendo a importancia de 2:0008,
ficando com o ativo e passivo o sacio
Antonio Gonçalves Ferreira na impor-
tando de 2:0008000.

De União Siderurgica Limitada, reti-
ram-se os socios Usina Queiroz Junior
Limitada e a Companhia Brasileira de
Usinas Metalurgicas, recebendo os socios
a importância de 37:0008000.

De Gama & Mello, retira-se o sacio
Germano Gama Secco, recebendo a im-
portando, de 2:500$, ficando com o ativo
e passivo, o socio João Alfredo de Mello,
na irnportancia de 4:5008000.

De Fredriks Irmãos. retiram-se os so-
cios Jan George Fredriks e George Philip
Fredriks, recebendo o primeiro a impor-
tancia de 42:000$ e o segundo, a impor-
tancia de 20:000$000.

Firnias
De Alfredo Barroso, para o comércio

de vidraceiro, á rua Senhor dos Passos
n. 16,5, com capital de 20:000$000.

De G. M. BijOS, para o comércio de
fanmacia, á rua da Am1?riea n. 36, com
capital de 10:0005000.

De Abilio Caldas, para o comércio de
padaria, á rua do Livramento n. 112,
com capital de 40:000$000.

De Pedro Gonçalves, para o comércio
de espectaculos, á rua Silva Rego nu-
mero 35, com capital de 3:0008000.

De Ponphirio Vieira Cardoso, para o
comércio de materiais para construções„
á rua Padre Nobrega n. 30, com capi-
tal de 5:0008000.

De Fernando P. cia Silva, para o co-
mércio de secos e molhados, á estrada
Octaviano n. 216, com capital de réis
6:0005000.•

De Paul Garschagen, para o Comércio
de cutelaria e ferragt-ns. á rua da Qui-
tanda n. 64, com capital de 5:0008000.

De José Francisco de Oliveira, para o
comércio de garage, á rua Pedro Amé-
rico n. 70. com capital de 15:0008000.

De A." Mendes Dias, para o comér-
cio dr artefatos de cimento armado, *
rua São Ghristovão n. 763, com capital
de 6:0008000.

De J. G. Feldhaus, para o comércio
ele auto-omnibus ,para i.passagielirds, á
rua Visconde de Santa Isabel n.' 426,
com capital de 50:0005000.

De Francisco Di Puglia; para o co-
mércio de galvanizador, á rua Morou-
guapa n. 41., com capital de 10:0008000.

De A. L. alandim, para o comércio de
a wmorista, á rua da Arnlerica n. 222,

vem •capital de 30:0005040.

Instituto de Previdencia dos Fun-
cionarios Públicos da União

123' SESSÃO DO CONSELHO ADMINISTRA-

TIVO

Aos 24 dias de ' dezembro de 1932, ás
10 horas da manhã, na séde do Instituto
de Previdencia, sob a presidencia do Sr.
Dr. Aristides Casado, diretor, e presen-
tes os demais membros do Conselho,
realizou-se a 123' sessão do Conselho
Administrativo, tendo sido resolvido o
seguinte:

Habalitações de peculios:
Relator, Dr. Elpidio Boamorte:
N. 1.612. — Peculio obrigatorio de

15:000$000 — Contribuinte. Mauro da
Rocha Baptista. — C Conselho Adminis-
trativo, á vista dos documentos que ins-
truem o processo, e cia acórdo com o re-
lator, cons.derando insubsistente a pre-
liminar lea antada, resolve julgar legal a
habilitação c autorizar o pagamento do
peculio liquido, em forma de pensões
temporadas, aos menores beneficiarios.
legalmente representados, aceitando as
conclusões do parecer de fls. 20.

Relator, Dr. Gualter de Pinho Rastos:
N. 86 — Peéulio obrigatorio de réis

15:0008C00 — Contribuinte, Ermelinda
Torres. — O Conselho resolve deferir o
pedido de fis. 60, descontando-se o ca-
pital pago com as pensões porventura
recebidas.

N. 1.231 — Pee,ulio obrigatorio de
10:000$000 — Contribuinte. Julio Cesar
Centeno. — O Conselho, estando satis-
feita a exigencia de sua decisão de fo-
lhas 50 e 50 verso, autoriza o pagamen-
to da quota parte e pensõee até a data
da maioddade a. Manoel Theodoro e pen-

'sões a Aristheu e Maria, tudo de acôrdo
com os calculos do fls. 48 e 52.

N. 1.424 Peculio • obrigatorio de
10:000000 — Contribuinte, Alvaro Mo-
reira de Oliveira. — Orminda da Rocha
Freitas, alegando a qualidade de repre-
sentante de seu filho impubere Alvaro
Moreira de Oliveira, e Aracy de Oliveira
Sehumer, assistida por seu marido Ri-
cardo Schurner, pedem o pagamento do
peculio deixado pelo ex-contribuinte Al-
voto Moreira de Oliveira, que ocupava
o cargo de operado de primeira classe
do Estabelecimento Central de Farda-
mento e Equipamento da Intendendo da
Guerra. E' feita a alegação de serem
os beneficiados filhos reconhecidos do
citado ex-contribuinte e unicos interes-
sados na perceção do peculio, porquanto
não existem outros descendentes, e de
ter sido o mesmo ex-contribuinte des-
quitadc de D. Thereza de Andrade Leal,
com quem não teve filhos, e a qual foi,
na respectiva ação, condenada. Confor-
me se verifica pela certidão de fls. 10,
watraid.a dos autos da ação de desquite,
em que é autor o ex-contribuinte e ré
a sua mulher acima referida, a senten-
ça, julgando procedente o pedido e, con-
seguintemente, decretando o desquite,
foi proferida no dia 5 de janeiro de
1928. Essa sentença passou em julgado.
Os dois filhos Aracy e Alvaro nasceram,
respectivamente, em 11 de novembro de
1915 2, 20 de abril de 192.2. São, assim,
filhos adulterinos, de vez que, quando
nasceram, o seu pai era casado, preva-
lecia o vinculo conjugal, nem mesmo se
tinha dado ainda o desquite judicial. A
doutrina não e uniforme, a diversidade
de opiniões é grande, mas a nossa ju-
risprudencia, consagrando liberalmente
proteção aos filhos naturais, ,já permi-

tiu o reconhecimento desses filhos nas-
cidos posteriormente ao desquite de seu
pai. Não tolera, não permite, porém. "o
reconhecimento do filho adulterino con-
cebido quando os direitos e deveres ma-
trimoniais de fidelidade estão protegidos
pela lei, tanto que a sua transgressão
impórta em crime por ela previsto e
punido". (Arq. Jud., vol. XVII, pagi-
na 206). Não tem, absolutamente, ne-
nhuma força para o caso em discussão
o posterior desquite judicial decretado
em 1928„ ou sejam treze (13) anos após
o nascimento do primeiro filho e seis
(6) relativamente ao segundo. O artigo.
358 do Cocligo Civil é expresso, termi-
nante na sua rigorosa disposição proibi-
tiva: "Os filhos incestuosos e os adul-
terinos não podem ser reconhecidos".
Vê-se, assim, que dos filhos ilegitimos,
feita a exclusão dos adulterinos e in-
cestuosos, os unicos que podem ser re-
conhecidos são os naturais propriamen-
te ditos, isto é, os nascidos de homem

-e mulher aos quais é permitido contrai-
rem casamento. O Codigo Civil, no ar-
tigo 363, regulando quais os filhos que
podem demandar o seu reconhecimento,
deixa ver que os filhos incestuosos e
adulterinos, cujo reconhecimento é ex-
pressamente proibido pelo cit. art. 358,
são aqueles mesmos filhos expurios, "fi-
lhos de danado e punivel coito", do di-
reito antigo, ou sejam os filhos conce-
bidos em época na qual era impossivel
o casamento de seus pais, devido ao vin-
culo matrimonial ou impedimento pro-
veniente de parentesco em grau proibi-
do. A sucessão é entendida não só aos
filhos legitimos ou nascidos na constan-
do, do matrimonio, bem como aos ile-
gitimos que tenham sido legitimados ou
reconhecidos e aos adotivos, segundo dis-
põem o art. 1.805 e seus paragrafos do
Codigo Civil. Aos filhos incestuosos e
adulterinos não cabe esse direito. Não
podendo eles, á vista do art. 358 do ci-
tado codigo, ser reconhecidos, é obvio
que não podem ser sucessores de seus
pais. "Assiste-lhes, proféssa o eminente
ministro Hermenegildo de Barros, em o
seu "Man. do Cod. Civ.", vol. XVII,
pag. 420, apenas o direito á prestação
de alimentos, quando provada a filiação
espuria por sentença irrecorrivel, não
provocada pelo filho, ou quando a es-
puriedade de confissão ou declaração es-
crita do pai." Aliás, o Codigo Civil, no
seu art. 405, expressamente ass i m de-
termina. E' cerlu que ha autores, ale-
gando que a lei	 rixa proibição e não
é licito criar acidado onde a lei
não as estabeleci , que afirmam que o
espurio não é incapaz de suceder. E'
preciso, porém, que o pai o nomeie her-
deiro por testamento. Não sucede ele
ab intestato; pode, todavia, ser nomeado
herdeiro ou legatario no testamento fei-
to por seu pai. No caso, mesmo assim,
não houve feitura de testamento por
parte do ex-contribuinte. De resto, os
filhos do falecido não podiam ser, como
o foram, reconhecidos. Tal reconheci-
mento de nada vale, a lei expressamen-
te o proíbe. Eles não são legtaarios do
de cujus, como aléga o advogado dos ci-
tados interessados em suas razões a fo-
lhas 16 e seguintes. Não ha legatarios
porque não existe disposição dos bens
por testamento. Nem lhes dá a quali-
dade de legatarios, como quer o refe-
rido causidico, a menção feita pelo ex-
contribuinte em a sua declaração de fa-
milia, de serem eles beneficiados, dan-
do-os como "filhos legitimados", em vez
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	Relator Dr. Gaulter José Ferreira:	 Inscrição n. 37.684 - Peculio obriga-
Inscrição n. 26.056 - Peculio obriga- todo de 10:0002000 - Contribuinte, 'Es-

todo de lis. 15:00'08000 - Contribuinte meraldo Guennes Wanderley- Filho, ove--
Julio Baptista Garrido Penha, encader- rário do Ministerio do Extérior.

	

nador da Diretoria Geral da Estatistica, 	 - Relator Dr. Herbert Moses:
Ministerio da Agricultura. - O Conse- Inscrição n. 42.339 - Pectilio obriga-
lho Administrativo, tendo em vista o oh- todo de 10:000000 - Contribuinte, Gre-
cio de fls. 7, resolve seja conectada a godo Cerqueira, compositor do Serviço
inscrição, procedendo na forma indicada de Informações do Ministerio da Agricul-
na parte final da informação de lis .5. tura.

Inscrição n. 37.892 - Peculio facul- Inscrição n. 41.860 - Peculio obriga-
[Ativo de Rs. 30:0008,000 - Contribuin- torio de 10:0008000 •- Contribuinte,
te Francisco Gualberto de Oliveira Filho, Francisco Faria Mattos, ' rnarcineiro do
consul, do Consulado Geral em Anister-
dam - Delegacia Fiscal em Londres. -
O Conselho Administrativo, atendendo a
que, como consta de fls. 2, não existin-
do qualquer despacho mandando fazer a
requerida inscrição facultativa, não pro-
cede o desconto mdndado executar a fls.
10. Resolve deferir o pedira de fls. 11,
com a restituição do decreto feito.

Inscrições canceladas:
- Relator, Dr. Elpido Betamorte:
Inscrição n. 2.976 - Peculio obriga ..

torio de lis. 10:000800^ - Contribuinte
Manoel Velloso Filho. ..:1 da Guarda
Civil - Policia Civil.

Inscrição n. 8.048 - Peculfo obriga--
torio de lis. 15:0008000 - Contribuinte
Brenno Mendes Rodrigues Lima, auxiliar
de 1°, da Inspetoria de Aguas e Esgo-
tos.

Inscrição n. 39.887 - Peculio .obriga-
todo de lis. 10:0008000 - Contribuinte
José de Oliveira Grijó, auxiliar de escri-
ta de 2° classe da Inspetoria de Aguas e
Esgotos.

Inscrição n. 11.873 - Peculio obriga-
torid de lis. 10:0008000 - Contribuinte
Luiza Bailly, arquivista de 2° classe do
Arquivo Central do Ministerio das Rela-
ções Exteriores.

Inscrição n. 41.883 - Peculio obriga-
todo de lis. 10:000000 - Contribuinte
Zuleika Barroso Lintz, dactilografa de 20
classe do Serviço de Dactilografia do Mi-
nisterio das Relações Exteriores.

Inscrição n. 41.891 - Peculio obriga-
todo de Rs. 10:0008000 - Contribuinte
iSarah Gomes, auxiliar de 1° classe da
Biblioteca do Cinisterio das Relações
Exteriores.

Inscrição n. 42.156 - Peculio obriga-
todo de lis. 10:000800G - Contribuinte
Iracema Dutra Ferreira, dactilografa do
•Ministerio do Exterior.

Inscrições canceladas:
Relator Dr. Elpidio Bôamorte:
Inscrição n. 43.846 - Peculio obriga-

todo de 10:0005000 - Contribuinte, Anna.
Olga Stibich, arquivista de 2° classe do
Ministerio do Exterior.

Inscrição n. 44.996 - Peculio obriga-
todo de 15:0008000 - Contribuinte„Tosé
Macedo, encarregado de depósito da Ins-
petoria de Aguas 'e Esgotos.

Inscrição n. 45.019 - Peculio obriga-
/orlo de 10 :0008000 - Contribuinte, Noe-
mia Ribeiro, auxiliar de escrita de 1° elas..
se da Inspetoria de Aguas e Esgotos.

Relator, Dr. Gualter do Pinho Bastos:
Inscrição n. 43.0£d - Peculio•obriga-

torio de 10:0008000 - Contribuinte, José
Garcia • Irfante, auxiliar contratado do
Donartamento Nacional de Estatistica.

Inscrição n. 39.579 - Peculio obriga-
todo de 15:0008000 - Contribuinte, Nor-
bodo de Assis, auxiliar 'de escrita de
1 . c l asse da Fiscalização do Porto do Rio
de Janeiro.

Inscrição ri. 39.484 - Peculio obriga-
iodo de 15:0008000 - Contribuinte,
Francisco Daltro de Brito, auxiliar de
escrita da Fiscalisaçã,o do Porto do Rio
de Janeiro..

de adulterinos. Não se trata de filhos
legitimados, não ha nenhuma legitima-
ção. :1 qual, na fôrma do art. 353 do
Coligo Civil, resulta do casamento dos
pais, estando concebido, ou depois de
havido O filho, nos termos anteriormen-
te definidos pelo art. 229, do mesmo co-
digo. Isto posto, considerando o que fi-
cou dito e as disposições de direito apli-
caveis: O Conselho resolve indeferir o
pedido de pagamento do peculio a fls. 3.

N. 1.561 - Peculio obrigatorio de
10:0008000 7.-• .Contribuinte, Alberto de
Almeida. -- O Conselho resolve conver-
ter o julgamento cio diligencia, and] de
ser ouvida a auditoria.

N. 1.614-F-76 - Peculio facultativo
de 15:0008000 - Contribuinte, Edmun-
do Ribeiro do Carmo. - O Conselho re-
solve converter o julgamento em dili-
gencia, afim de ser junta a declaração
da não existencia de outros descenden-
tes, assim como prova do cargo e ven-
cimentos do de co' jus, no ano de 1927,
e a de contribuição para o antigo mon-
tepio.

IRelator, Dr. Gualter José Ferreira:
N. 827 - Peculio obrigatorio de réis

15:0008000 - Contador, Oswaldo José
Rosas. - O . Conselho • Administrativo,
atendendo ao parecer supra, julga legal
a habilitação de Vercingetorix e auto-
riza ao pagamento da pensão calculada
a fls. 22. No tocante ás certidões de
fls. 4 e 20, resolve sejam extraidas có-
pias autenticadas e remotidas ao Exmo.
Sr. Dr. procurador geral da Republica,
para os fins legai, uma vez que, pas-
sadas pelo mesmo serventuario, contêm
os caracteristicos da fraude que se pre-
tendia levar a efeito, com a omissão do
filho do falecido contribuinte.

N. 1.392 - Pecutio obrigatorio
15 :0008000 - Contribuinte, Sylvestre de
Medeiros Torres. --- O Conselho Admi-
nistrativo. atendendo ao que consta de
fls. 3 e 26 v., in fine, como ao esta-
tuido nos arts. 366 e 1.605 do Codigo
Civil, resolve que, na conformidade do
art. 185 do regimento interno, seja
aguardada a decisão final do processo
judicial já iniciado, afim de ser prosse-
guida a habilitação.

N. 1.617 - Peculio obrigatorio de
10 :000$000 - Contribuinte, Faustino
Carlos dos Santos. - O Conselho Admi-
nistrativo, tendo em vista não estar o
processo devidamente instruido. apezar
do que foi ordenado pela circular por-
taria n. 59, resolve converter o julga-
mento em diligencia até o preenchimen-
to das formalidades lgeais.

Relator. De. Herbert Moses:
N. 473 - Peculio obrigatorio de réis

15:0008000 - Contribuinte, Manoel Mo-
reira Leão. - O Conselho, á vista do
requerimento de fls. .86, encaminha o
presente processo ao Sr. ministro do
Trabalho, Industrio e Comercio.

N. 1.333 - Peculio obrigatorio de
15:0008000 - Contribuinte, Thomaz de
Aquino Leite. - O Conselho resolve
autorizar o pagamento da quota ao .re-
querente de fls. 16, nos termos dos cal-
cules de fls. 11 e parecer de fls. 17.

Processos julgados:
Relator, Dr. Elpidio Boamorte.
Incrieão n. 41.1112 -- Pec. facultati-

vo de 3 .0:0008000 - Contribuinte Osorio
Herniogeneo Dutra, consul de 2' classe,
iln Ministerio das Relações Exteriorn,
Londres O Goma-Ah, „ •...
eesolve (Werir o podido ile fls. '7. de
acórilo com o parecer da Auditoria, ás

100,

Ministerio do Exterior.

Inscrição n. 10.668 . - Peculio obriga-
todo de 15:0008000 - Contribuinte, Al-
varo de. Oliveira, auxiliar de escrita da
Inspetoria de Aguas e Esgotos.

Inscrição n. 43.720 - Peculio obriga-
todo de 10:0008000 - Condibuinte, An-
tonio Laurindo Paranhos, conservador de
carros da. Inspetoria de Aguas e.Esgotos.

Inscrição n. 41.882 - Pendi° obriga-
todo de • 10:0008000 -- Contribuinte,
Claudina Diamico, datilografa de 2 0 classe
do Serviço de Datilografia do Ministerio
das Relações Exteriores.• 	 •

Inscrição n. 43.720 - Peculio..briga-
todo do 10:0008000 - Contribuinte, Syl-
vla Murtinlio, arquivista do Arquivo Cen-
tral do Minislerio do Exterior..

Relator Dr. Herbert Moses:

Inscrição n. 9.539 - Peru-lio	 -
torio de 15:0003000 -
Ananias . Corumbaba Carvalho 1,eal, -
Auxiliar de escrita - inspetoria d.:
Aguas e Esgotos.

Inscrição ri, 13.847 - Pemlio ,..• -
gatorio de 10:0008000 - ContrNi•o...,
Lucilia 13ehing - Arquivista de 5l,:/
classe - Ministerio do Exterior. •

Inscrição n. 41.887 - Pecutio	 -
çatorio de 10:0008000 - Contribiiio
Iracema de Lôbo Bettilern - Eniet e-e-
gada de saída	 Serviço de Comit., , , • i-
ções do •inisterio das Relações l•-•`-
riores.

Inscrição n. 29.721 - Peculio olri-
gatorio de 15:00080'30 e peculio
tive de 5 :000$000 - Contribuinte, .b.isji
Pedro da Silva Medeiros - Agente fis-
cal do sèlo adesivo - Fiscalisaçãa
Sfilo Adesivo - (Santa Catarina).

Inscrição ri. 31.438 - Peculio facul-
tativo de 15:0008000 - Contribuinte,
Seraphini Freire .Bittencourt - Mensa-
lista - Fomento Agrieola - Niniste-
rio da Agricultura).

Inscrição n. 34.800 - Peculio facul-
tativo de 40:0005000 - Contribuinte,
Irineu de Vasconcellos - 2° sargento da
Armada, auxiliar de eletricista - :Slinis-
terio da Marinha.

Inscrição n. 43.845 - Peeulio obri.
gatorio de 10:000$000 'Contribuinte,
Ruth Pinto Coelho Périssé - Datilo-
grafa de 1° classe - Serviço de Datilo-
grafia do Ministerio das Relações Exte-
riores.

Inscrição n. 41.866 - Peculio obri-
gatodo de 10:0008000 .7-- Contribuinte,
Rosa flodrigues Pacheco - Arquivista
de 10 classe - Arquivo Central do Mi-
nisterio das Relações ExteriorgS.

Inscrição n. 41.881 - Peculio obri-
gatorio de 10:0008000 - Contribuinte,
llka Barroso Lintz. - Datilografa de 1°
classe - Serviço de Datilografia do Mi-
nisterio das Relações Exteriores.

Inscrição n. • 43.845 - Pemulio obri-
gatorio de 10:0008000 - Contribuinte,
Dahlia de Almeida Rodrigues - Arqui-
vista de 2' classe - Ministerio do Exte-
rior.
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Rabi/ilações de peculios:
Relator, Dr. Herbert Moses:
N. 896 Peculio obrigatorio de réis

10:0008000 — Cor tribuinte, José de
Freitas Lourenço — O Conselho resolve
deferir o pedido de fls. 36, nos termos
do parecer de fls. 37

INe 1.084 — Peculie obrigatorio de
15:0008000 — Contribuinte, José Rama-

:lho de Britto. — O Conselho resolve que
o processo continue em diligencia para
serem cumpridas as exigencias da Au-
ditoria, ás fls. 47.

N. 1.349 — Peculio obrigatorio do
110:0008000 — Contribuinte, jos,é Pinna
de Oliveira. — O Conselho resolve au-
torizar o pagamento do liquido do pe-
culio, nos termos dos calculos de folhas
34 e as, e de acôrdo com o parecer de
fls. 36.

N. 1.596 — Peculio obrigatorio de
15:0008000 — Contribuinte, Angelina de
Oliveira Barbosa. — O Conselho resolve
converter o julgamento em diligencia
rara que sejam juntas as provas dos
Óbitos de que trata o parecer da Aldito-
ria, :,:ts fls. 17.

O Sr. diretor leva ao conhecimento do
Conselho se ter esgotado a verba de reis
300:0008000, para pagamento de pen-
sões, do orçamento do corrente ano, por
isto solicita ao mesmo a abertura de um
crédito até 40:0008000, para liquidação
das pensões relativas ao mês de dezem-
bro.	 •

O Conselho Administrativo resolve au-
torizar a abertura de um crédito até...
40:0008000, nos termos do pedido do se-
nhor diretor, devendo a autorização, por
se tratar de despesa extra orçamentaria,
ser submetida á, aprovação do Sr. mi-
nistro do Trabalho, de acôrdo com o de-
creto n. 19.646, de 30 de janeiro de
1931, artigo 9°, n. IV4

TRIBUNAL DE  CONTAS
ATA N, 197 — SESSÃO ORDINÁRIA EM 23

DE DEZEMBRO DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Agenor
de Roure — Representante do Ministerio
Publico, Dr. Eduardo Lopes — Secre-
tario, José de Moraes.

Presentes os Srs. ministros Alfredo
Valladão, Camillo Soares, Tavares de
Lyra, Thompsom Flores e Octavio Tar-
quino de Souza, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Alfredo
Valladão:

Ministerio da Agricultor!, -
Aviso n. 4.070, de 21 de novembro ul-

timo, solicitando que mo credito de réis
9608, posto á disposição do Tesouro Na-
cional em virtude do aviso n. 3..025,
de 13 de setembro do corente ano, seja
anulada a importancia de 1988700, por
conta, da verba 21°. — O Tribunal or-
denou que se proceda a operação citada,
de acôrdo com os pareceres.

iãlinisterib da Fazenda:
Relação de documentos de despesas

pagas em maio de 1932, pela 2° Pagado-
ria do Tesouro Nacional, os quais se
acham anexos sob ns. 1 a 60. — O
rribunal ordenou o registro simples das
despesas nas importancias de reis
310:4758722, papel, e 5318600, ouro, e
41) protesto da de 160:5628533; e.jul-

gou comprovada a despesa de 18:150$,
de acõrdo com o parecer.

Relação de processos de despesas refe-
rentes ao Ines de junho de 1932, pagos
pela 2' Pagadoria do Tesouro Nacional.
— O Tribunal ordenou o registro sim-
ples da despesa na importancia réis
145:8'458576 e, sob protesto, da que re-
sultar da exclusão das despesas em

.cujos processos se nota a falta de do-
cumentos comprovantes, e da de réis
3:7428200, relativa ao documento a-ume-
ro 575, que deve ser encaminhada á 1°
Diretoria.

Oficio n. 3.554, de 27 de agosto ul-
timo, da Imprensa Nacional, com os do-
cumentos relativos á ee----- eg -
aplicação dada ao suprimento da quan-
tia *de 1:500$ recebido pelo tesoureiro
Guilherme Catramby. O Tribunal re-
solveu dar vista do processo ao Dr.
representante do Minister l e Publico

Processos:
De concessões:
De aposentadoria a Julio Cabral, ser-

vente da Alfandeg.a da Rio de Janeiro;
a Carlos Cordovil Lancetta, oficial- es-
pecial da oficina de laminacão
Casa da Moeda e Maria do Valle,
agente do correio de Santa Tereza de
Valença, Estado do Rio de Janeiro.

De montepio civil a Arlinda Ornella
Gonçalves e outras. viuva e filbnc Ars

Francisco de Pausa Gonçalves, agente do
correio da Praça Castre Alves, em São
Salvador, no Estado da Baia.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

iMinisterio da Justiça e Negocios In-
teriores:

Meios:	 -
N. 1.143, de 18 de novemb- findo,

da Policia do Distrito Federal, com os
documentos comprobatorios da aplicação
dada ao suprimento de 528200, recebi-
do pelo tesoureiro Manoel Ignacio de
Paula Antunes. — O Tribunal julgou
comprovada a aplicação dada ao referi-
do suprimento.

N. 66, de 23 de junho ultimo, do
Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-
deral, com os documentos comprobato-
rios da aplicação dada ao suprimento de
3:3338300, rece.bido pelo pagador 1 0 te-
nente Sergio Luiz de Mattos. O Tri-
bunal mandou dar vista do processo ao
Dr: representante do Ministerib Publico.

Ministerio da Viação e Obras Publicas.
Aviso n. 2.653, de 17 do corrente

mês, com a cópia do contrato celebrado
pela Inspetoria Federal de Obras contra
as Secas com Raymundo Accioly Borges
e José Guimarães Duque, para o exer-
cido dos cargos de inspetores da Co- •
missão Técnica de Reflorestamento e Pos-
tos Agricolas do 'Nordeste. — O Tribu-
nal ordenou o registro.

Relação n. 11, anexa a 45 folhas de
pagamentos relativos ao mês de maio do
corrente ano, efetuados pela Pagadoria
da Estrada de Ferro Central do Brasil
no total de 11:4088339. — O Tribunal
converteu o julgamento em diligencia,
para o fim de ser cumprido o disposto
na alinea b do art. 317 do Rêgulamento
Geral de Contabilidade.

— Relatados pelo Sr. ministro Camil-
lo Soares:

Winisterio da Agr'..cultura:
Aviso n.. 4.240, de 3 do corrente mês,

com a cópia do decreto n. 22.146, de
25 de novembro findo, que aumenta a
dotação de algumas verbas do orçamen-

to do mesmo ministerio, mediante re-
dução de iguais quantias em outras sub-
consignações das mesmas verbas. — O
Tribunal ordenou o registro das opera-
ções constantes do citado decreto.

Oficio n. 578, de 16 de setembro ulti-
mo, da Casa da Moeda, com os documen-
tos comprobatorios da aplicação dada
ao suprimento de 2168600 recebido pelo
tesoureiro Eurico de Abreu Coutintto.
—O Tribunal julgou comprovada a apli-
cação dada ao suprimeneo de que se
trata.

Processos:
De conQessões:
De aposentadoria a Nicolino E. Val-

ladares, auxiliar de escrita da Casa da
Moeda e a Gustavo José de Araujo, car-
teiro de i a classe da Diretoria Regional
dos Correios e Telegrafos do .Distrito Fe-
deral.

De montepio civil a Eulina dos San-
tos Miranda e outros, viuva e filhos de
Jogo A. Pinto Miranda, professor do
fisica e quimica da Escola. Militar e a
Julieta Muniz Mazza e outros, viuva e
filhos do 30 escriturario da Estrada de
Ferro Central do Brasil, Eugenio Catão
Mazza. — O Tribunal julgou legais as
aludidas concessões.

De anulação na Delegacia Fiscal no
Estado de Mato Grosso, e transferencia
para o Tesouro Nacional do crédito de
200m0, por conta da verba 5'. — Tri-
bunal ordenou o registro.

Ministerio da Guerra:
Aviso n. .122, de 15' do corrente, soli-

citando que sejam Postos á disposição
da Delegacia Fiscal no Estado de Per-
nambuco os créditos de 5:0001. 3:000$
e 5:0008000, por contas das verbas 116
e 12'. — O Tribunal ordenou o registro,
de acôrdo com os pareceres.

,Ministerio da Justiça e Negocios In-
teriores:

Oficio n. 1.020, de 26 de novembro
último, da Policia do Distrito Federal,
com os documentos comprobatorios da
aplicação dada ao suprimento de reis
5:0238000, recebido pelo pagador capitão
Joaquim Antonio Guimarães. — O Tri-
bunal julgou comprovada a aplicação
dada ao suprimento de que se trata.

Ministerio do Trabalho, Indústria e
Comércio:

Avisos:
N. 223, de 16 do corrente, 'com a có-

pia do decreto n. 21.940, do dia 12 de
outubro. que suprime logares no quadro
do Departamento Nacional de Povoa-
mento .e no do Conselho Nacional do
Trabalho e crêa doze de fiscais no ci-
tado Departamento do Trabal5o. — O
Tribunal determinou que se proceda de
ac8rdo com os pareceres.

N. 103, de 1 .5 de setembro do corrente
ano, com a cópia do decreto n. 21.805,
do dia 8 do mesmo m&, que transfere
para oulra verba do vigente orçamento
a importancia de 7338333, necessaria ao
pagamento de um diretor de Secção do
Departamento Nacional de Industria. —
O Tribunal ordenou o registro da trans-
ferencia, de acôrdo com o parecer.

Ministerio da Viação e Obras Publicas:
Relação n. 12, contendo 47 folhas de'

pagamentos efetuados em maio do cor-
rente ano, pela pagadoria da Estrada de
Ferro Central do Brasil. — O Tribunal
converteu o julgamento em diligencia,
para os fins constarttes do parecer.

Relação n. 2, contendo 15 folhas de
pagamentos, relativos ao mês de maio do
corrente ano, efetuados pela pagadoria
da Estrada de Ferro Central do Brasil.

_
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sO Tribunal ordenou o registro da des-
pesa na importancia de 1.079:424$732,
e determinou que sejam devolvidas 11-Es-
trada' de Ferro Central do Brasil os do-
cumentos relativos á folha n. 40, para
os fins de que trata o parecer.

— Relatados pelo Sr. ministro Tava-
res de Lyra:

Ministerio da Agricultura:
Aviso n. 4.327, de 8 do corrente mês,

solicitando que seja pbsta á disposição
do Tesouro Nacional a importancia de
24:4003, por conta da verba 13a • — O
Tribunal ordenou o registro.

Ministerio da Educação e Sande -Pu-
blica:	 •	 •

Aviso n. 3.530, deste mês, solicitan-
do que 'seja posta á disposição do Te-
souro Nacional a Importanda de réis
361$290, por conta da verba 5°. — O
Tribunal ordenou o registro.

Oficio n. 286, de 9 do corrente mês,
da Inspetoria de Aguas e Esgotos, com
os documentos e balancete das despesas
efetuadas em novembro ultimo, á conta
da importaecia de 7:733$, recebida no
Banco do Brasil, em virtude do oficio
ii 247, de 22 de outubro do corrente
ano. — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligencia, para o fim de se-
rem juntos pela diretoria os documentos
a que se refere 'o parecer.

Ministerio da Fazenda:
Representação de 17 de dezembro

corrente da 2" Diretoria deste Tribunal,
sobre a pensão especial concedida a 2u1-
mira Pereira Saint Martin, viuya do
meteorologista de 3° classe, da Diretoria
de Meteorologia. Gestão Saint, Martin. —
O Tribunal julgou legal a concessão da
_pensão especial de que se trata. 	 •

Processos:
• -De concessões:

De aposentadoria a Candido José " .de
Almeida, •telegrafista de 2° classe . do •De-
pari:emento dos Correios • e Tetegrafos; a
Gestão de Mello Guerra, chefe de seceão
da Diretoria Regional dos Correios -e Te-
legrafos em Pernambuco, e a • Alvaro
Luiz Machado, telegrafista de 2a classe
do Departamento dos Correios e Tele-
grafos.

De montepio civil a Amelia Torre de
Oliveira irmã do 20 escriturado da Es-
trada de Ferro C. do BraS11; 'Alfredo
Torres 'de Oliveira.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.	 •

De anulação no Tesouro • Nacional • -e
transferencia para a Delegacia Fiscal •
em Minas Gerais. do crédito do' 2:7003,
Por conta da verba 4° O Tribunal
détenninou que se proeed•a de acordo
com o parecer.

Ministerlo • da' Justiça e Negacios In-
teriores:

•Oficies:	 -
N. 2.145, de PS de novembro finchY,

da Policia do Distrito Federal com os
diacuinentós Comprobatorios da aplica-
ção dada ao suprimento de 5033200. --
O Ti'lbunal resolveu dar vista do proces-
so ao Dr. representante do Ministerio
Público.

N. 2.142, de te de novembro findo,
da Policia do Distrito Federal com os
documentos comprebatorios da aplica-
Oão dada ao suprimento de 900$.

O Tribunal mandou dar vista do pro-
cesso ao Dr. representante do Ministerio
Público, por se tratar de comprovação
de adea,ntamento.:

Ministerio da Viação e Obras
bicas:

Avisos:
Ns. 1..340, 1.683 e 2.675, de 21 de

junho, 8 de agosto e 19 de dezembro
do corrente ano, sobre anulações em di-
versas repartições -paglacloraq; de salk-
dos de créditos á conta de dotaçõ es do
material da verba 2'. -- O Tribunal
ordenou o registro do expediente soli-
citado.

N. 2.513, de 30 de. novembro findo,
solicitando que sejam postos á disposi-
ção de diversas diretorias regionais doa
Correios e Telegrafoè créditos no total
de 232:0443, por conta da verba 2°. --
O Tribunal ordenou o registro como
crédito á disposição do Tesouro Nacio-
nal.

Oficio n. 584, de 23 do mês findo.
consultando sobre o pagamento de des=
pesas anteriores ao .pericido do recebi-
mento de adeantamento. O Tribunal
resolveu arquivar o processo, por não
ser orgão consultivo.

Relação n. 14, da Estrada de F. C.
cio Brasil com os documentos de (Yespe-
sas pagas pela pagadoria da mesma es-
trada no mês de abril do corrente ano.
-- O Tribunal ordenou b registro da des-
pesa de que se trata.

Idem n. 13, com 14 folhas de paga-
mentos realizados pela pagadoria da
Estrada de F. C. do Brasil em feverei-
ro dc corrente ano. -- O Tribunal or-
denou o registro da despesa de que se
trata.

Idem n. 6, com 43 folhas de paga-
mentos realizados no mês de maio do
corrente tino, pela pagadoria da Estrada
de F. C. do Brasil. -- O Tribunal or,
denou o registro da desn1 ,2s.a na impor-
tancia- de 1.060:000$, e determinou que
se devolvam á Estrada de Ferro as fo-
lhas indicadas no parecer.

Idem n. 12, com as fOlhas de paga-
mentos realizados em fevereiro do cor-
rente ano pela Pagadoria •dia Estrada de
Ferro Central do Brasil.

Idem n. 7, relativa ás folhas de pa-
gaiinentos efetuados em março do Cor-
tante ano pela Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil.

Idem ri. 5, relativa a pagamentos efe-
tuados no mês de janeiro ,do corrente
ano pela Pagadoria da Estrada de F.
C. do Brasil.

O Tribunal ordenou o : • egistro das im-
portancias de que tratam os processos
citados.

Relatald os pelo Sr. min.istIro
Thompson Flores:

•Mini•sherio da- Educação e Sande Pu-
blica:

'Aviso ,n. 298, deste mês, solicitando
que seja posta á disposição do Tesouro
Nacional •a imrportancia de 5:000$, por
canta do credito que foi aberto pelo
decreto 21.812, de 12 de setembro do
corrente ano. — O Tribunal ordenou o
registro como credito á disposição do
Tesouro Nacional.

Oficies :
N. 219, de 25 de outubro ultimo da

Inspetoria de Aguas e Esgotos com os
,documentos comprobatarios da aplicação
dada ao suprimento de 1:8023300. -•-•
O Tribunal resolveu dar vista do pro-
cesso ao Dr. representante do Minis-
terio Publico, por se tratar -de compro-
vação de adeantamento.

Iç. 184, de 10 de agosto do corrente
ano. da mesma Repartição com os do-
cumentos coMProbatorios dai aplicação
dada á importancia de 893 :706, peoe-
• o

bida pelo tesoureiiro José Ilifatoso da
Castro e Silva. — O Tribunal julgou le-
gal a comprovação feita nas despesas
de que se trata.

Ministerio da Fazenda:
Oficio n. 695, de 25 do mês findo, da

Casa da Mpeda, com os documentos
comprobatorios da apldcação -dada ao
suprimto de 337:13183900, recebido
pelo tesoureiro Eurico de Abreu Couti-
nho. — O Tribunal julgou comprovada
a aplicação dada á referida importaria

Processos:
De concessão:
De montepio civil a Dalila Hourcata

Romero e outra, viuve e filhes de João
de Araujo Romero, conferente da Alfan-
dega do Rio de Janeiro; a Carolina Las-
same Norback Leite, irmã de Alfredo
Las•sance Norback, chefe de secção dos
Correios da Baia:

De montepio e meio soldo a Anna
Ferreira de Aquino, viuve da 20 tenen-

te comissionado do Exercito, Antonio
Carlos de Aquino.

De aposentadoria, a Antonio Neves
Gonçalves Passos, patrão da Divisão do
Material Flutuante do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

Doctimentos da 2' Pagadoria da Te-
souro Nacional, de maio do corrente
ano, de ns. 591 a .710. — O Tribunal
ord.enou o registro da importancia de
419:199$062 e, sob protesto, da que se
refere aos documentos ris. 645 e 646; e
determinou que se devolvam os demais
documntos, para o fim de serem anexa-
dos aos mesmos, as devidas peças. do
processo.

Ministerio da Justiça e Negocios In-
teriores:

Oficio ri. 720, de 27 de agosto último.
da Policia Militar do Distrito Federal,
com os documentos comprobatorios da
aplicação dada ao suprimento de 5:923Q.
— O Tribunal 'mandou dar vista do pro-
cesso ao Dr. representante do Ministerio
Público, por se tratar de comprovação
de adeantamento.

Ministerio do Trabalho, Industria e
Comércio: -

Aviso n. 213, de 16 do mês corrente,
solicitando que seja posta á dsiposição
da Delegacia Fiscal no Paraná, a impor-
tancia de 1:500$, por conta da verba 9°.
— O Tribunal ordenou o registro como
credito á disposição do Tesouro Na-
cional.

Minlsterio da Viação e Obras Pú-
blicas:

Relação ri. 15, contendo 45 folhas de
pagamento relativas ao mês de maio do
corrente ano, efetuados pela pagadoria
da Estrada de Ferro Central do Brasil
— O Tribunal converteu o julgamento
em diligencia, 'para o fim de que trata o
parecer.	 •

Relatados pelo Sr. ministro Octavio
Tarquinio de Soua:

Ministerio da Educação e Saúde Pú-
blica:

Aviso n. 71, de 12 de julho do cor-
rente a-no, em aditamento ao de n. •64,
do dia 30 de ¡unho anterior, encami-
nhando a relaçao das despesas efetuadas
pelo Departamento Nacional de Saúde
Pública, além das dotações orçamenta-
rias, em varios exercidos, importando
no total de 4:274$f76. — O Tribunal
resolveu que se remeta o processo no
Ministerio da Educação, para ser pre-
sente á Comissão Especial, de acôrdo
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com o decreto n-. 21.584, de 29 de julho
do corrente ano.

Oficio n. 209, de 9 de setembro do eoe-
rente ano, da Inspetoria de Aguas e Es-
gotos, sobre a comprovação da aplicação
dada ao suprimento de 625;4148, rece-
bida do tesoureiro José Mattoso de Cas-
tro Silva. — O Tribunal julgou com-
provada a aplicação do suprimento.

Ministerio da Fazenda:
Processes:
De concessões:
De aposentadoria a Angelo Jacintho

Sampaio, remador das embarcações da
Alfandega de São Luiz; a Porfirio Soa-
res Barbosa, encarregado da oficina de
Laminação da Casa da Moeda e a Alfre-
do Teixeira de Castro, almoxarife de la
classe da Estrada de Ferro Central do
Brasil.

De montepio civil a Angelina Alves
de Oliveira, viuve de Balibino José de
Menezes, contador da Administração dos
Correios de Sergipe e de inicio soldo o
montepio militar a Alayde Bittencourt,
viuva do major do Exercito, Dano C.
Pinheiro Bittencourt.

O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

De anulação na Delegacia Fiscal do
Estado do Pará e transferencia para a
de Pernambuco do credito de 1:7338200,
por conta da verba 4..:3 4 . — O Tribunal
resolveu que se proceda de acordo com
o parecer.

Ministerio da Justiça e Negocios In-
teriores:

Oficio n. 136, de 29 do mês findo,
do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-
deral, sobre a aplicação dada ao supri-
mento de 12. :500$, recebido pelo capitão
pagador Emydio Dias Vieira. — O Tri-
bunal resolveu dar vista do processo ao
Dr. representante do Ministerio

Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicas:

Avisos:
N. 2.621, de 13 do corrente, com o

termo de revisão e conpolidação dos
contratos celebrados com o Governo do
Estado do Paraná, concernentes á con-
cessão do Porto de Paranaguá, de aeor-
do com o decreto ii. 21.021, de outu-
bro do corrente aro. — O alibunal
Ordenou o registro do termo de que
se trata.

N. 2.640, de 14 do corrente, com a
cópia do termo de encerramento do con-
trato celebrado entre G Governo Federal
o a Société de Construction du Port de
Bahia e a Companhia Nacional de Cons
truções Civis e Hydraulicas, para as
obras de prolongamento do Porto do Rio
de . Janeiro, e bem assim a célpia 'do
novo contrato para execução dessas
obras com a ultima das citadas compa-
nhias. — O Ribunal ordenou o regis-;
tro.

Relação n. 14, com 47 folhas de pa-
gamentos relativas ao mês de maio do
corrente ano, efetuados pela pagadoria
da Estrada de Ferro Central da Brasil.
— O Tribunal resolveu que se devolva
o processo para os fins de que tratar o
parecer.

O Sr. ministro presidente marcou o
dia 30 do corrente mês para a eleição
do presidente e vice-presidenta do Tri-
bunal para o ano de 1933.

Nada mais havendo a tratar, o senhor .
ministro presidente designou o dia 26
do corrente mês para a seguinte sessão.
ordinaria, declarando encerrados os tra-
balhos.

RENDAS PUBLICAS
	

PARTE COMERCIAI,
Alfandega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas
~eito do dia:

Importanoias
Em ouro	 Em papel

29 de dezembro de 1931... 132:1738500 8f.:7928900
29 de dezembro de 1932..... 151:9458000 113:738.8900

--------
Receita mensal:

De 1 de dezembro a 29 de
dezembro de	 193 1 •• • • 2.081:9658400 2.579:1168300

De 1 de dezembro a 29 de
dezembo	 de	 1932.... 3429 :5798300 2.697:2238700

Diferença da receita arre-
cadada 	 1.147:6138900 118:1078400

Receita global:
De 2 de janeiro a 29 de

dezembro de	 1931.... 28.076:727$100 40.744:3378700
De 2 de janeiro a 29 de

dezembro de	 1932.... 32.828:6168300 27.312:1678800

Diferença da receita arre-
cadada 	   4.752:8898200 13.432:1698900

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 28 de dezembro de 1932 23.475:9868031
Em 29 de dezembro de 1932 	 	 876:7088761

Em igual periodo de 1931

Diferença para mais em 1932

Arrecadada de 2 de janeiro
zembro de 1932 	

Em igual pariodo de 1931 	

Dlierença para mais em 1932

CAMARA SINDICAL
Cotações oficiais de cambio e titulos fixadas pela Camara Sin-

dical dos corretores de Fundos Publicos da Capital Federal
Praças	 ' 90 d/v	 A vista -

Sobre Londres	 5 59/12.8 5 55/128
Valor da libra 	  438823,109 448201,437
Sobre Paris. 	 	 —	 $534

Italia. 	 	 8699
Alemanha. 	 	 38261
Portugal 	 	 $417
Belgica (papel). 	
Belgica (ouro) 	 	 18901
Hespanha 	 	 18115

Suissa	 2$635
Suecia 	
Noruega 	
Dinamarca 	
Síria e Palestina 	
Techeco-Slovaquia 	
Nova York. 	
Montevidéu 	
Buenos Aires (papel) 	
Buenos Aires (ouro) 	
Holanda 	
Japão 	
Rumania 	
Canadá 	
Austria 	

Sobre Chile 1	

Moedas
Vales-ouro por 18000 	 	 78264
Dollares (papel) 	 	 208300
Escudos (papel) 	 	 8610

Bolsa
~ices: .

Apolices diversas emissões de 1:0008, 5 % port...	 8278000
Obrigações do Tesouro Nacional, de 1:0008, 7 %,

(1930)  •	 9928000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008, 7

(1932) 	  	  1:0008000
Apolices Emprestimo Municipal de 1906, port 	 	 1508000
Apolices Emprestimo Municipal de 19i4, port 	 	 1438000
Apolices EmPrestimo Municipal de 1917, port 	 	 143M00
Apolic-es Iknpresliino Municipal de 7 '4. port. (de-

creto n. 2.339) 	 	 1598000
Apolices Emprestilno Municipal de 1931. port..... 	 1638000
Apolices da Prefeitura de Belo Horizonte de 1:000$,

7 %, port. 	 	 8108000
Obrigações ,do-	 "Ni;,Nns de 00, 9% 	 	 4968500
9brigações do Tesouro de Minas de 1;0008, 9 % 	 	 9988000

24.352:6948792
22.633:1008220

1.719:5948572

a 29 de de-
241.758:2218108
229.968:740$92á

11.789:3808187

Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre
Sobre

—

$410
138300

685u,
3852á

—
58508
28990
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Ações de Bancos:

Manco Portuguées do 'Brasil, port 	 	 808000
Ações de companhias:

Companhia E. F. e Minas de S. Jeronymo 	  1198500
Debentures:

Companhia Confiança Industrial 	 	 908000
Vendas por alvará:

20 apolices diversas emissões, de 1:000$, 5 %, port, 8288000
Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em

29 de dezembro de 1932. — Ary de Almeida e Silva, sindico.

JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 27

Café
Sacos

Entradas 	
	

15.310
Saídas 	

	
8.271

Consumo local 	 . . 	
	

500

Café retirado do Mercado pelo Conselho Nacional
dO Café 	 • 	 142 	

	 5.061
Existencia 	

	
474.720

Compras feitas polo Conselho do Café, 4.294 sacas.
Mercado — Firme.

Preços por 10 quilos no Centro do Café:
Tipo 3	 	 138700
Tipo, 4	 	 138200
Tipo	 5	 	 128700
Tipo	 6	 	 128200
Tipo 7	 	 118700
Ttio 8	 	 108900
preço do tipo 7 no Conselho do Café 	 128000

Assumir
Sacos

Entradas 	 	
1.000

Saídas 	
	

4.452
Existencia 	

	
99.671

Mercado paTalisado.

Preços por saco com 60 quilos:
Branco cristal 	

	
3796500 a 388000.

C. amarelo. .	 348500 a 358000
Soinenos
Mascavo 	
	

288500 a 298000
Mercado fir.ne .

Algodão
Fardos

Entradas 	 	 - 223
Saídas 	 	 396
Existencia 	 	 13.661

Preços por 10 quilos:
Fibra longa:

Tipo Seritiót
Tipo 3 	  708000 a 718000
Tipo 4
	

688000 a 698000
Fibra média:

Sertões:
Tipo 3 . 	  68000 a 698000
Tipo 5 	  648000 a 658000

Ceará:
Tipo 3.	 	  688000 a 698000
Tipo 5 	 	 638000 a 648000

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 . 	  578000 a 588000
Tipo 5 	  	  55$00a 56$000

Paulista:
Tipo 3 . 	  578000 a 588000
Tipo 5 . 	  558000 a 568000

O síndico, Bento Dias Pereira.

EDITAIS E AVISOS
MINISTERIO DA FAZENDA

Comissão Central de Compras do Governo Federal

AVISO

referencia: Séries 419.279/80 (material de construção)

419.285 (drogas) e 419.286/98 (drogas)

A Comissão Cer.tral de Compras comunica aos interessados
em geral que, os Editais de coneureneia referentes ás séries
supra, foram publicados no Diario Oficial do dia ,24 de dezem-
bro de 1932, e acham-se afixados no quadro da C. C. C. á
rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras, Carlos Mario Faveret,
diretor.

Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal -

RE'rIFICAÇÃO

Referencia: Séries 419'.285 (drogas)
e 419.286t98 (drogas).

A Comissão Central de Compras co-
munica aos interessados em geral, que
nos editais de coneurrencia referentes
ás séries supra. publicados no Diaria
Oficial de 24 de dezembro de 1932:

Onde se lê: Na série 419.285 — no
item 4:

Comprimidos de clorhidrato de qui-
nino de 50 centg., tubos de 20 comp .
tubo.

Deve-se lêr:
Comprimidos de clorhidrato de quinino

de 50 centg., tubos de 20 comp. de
1/2 gr., tubo 	  12

Onde se lê: Na série 419.2813/98 —
item 15:

Agua oxigenada, 3 % de 11202, 10 vo-
lumes, etc.

Deve-se lêr:
Agua oxigenada, 3 % peso de R202,

10 volumes. etc.
Onde se lê: Na série 419.286/93 --

item 54:
Clorhidrato de morfina, Fator.

Merck, Wyman, Poulenc, vidro
de 1 a 5 grs., grama 	  200
Deve-se lêr:

Clorhidrato • de morfina, Fabr.
Merck, Wyman, Poulenc, vidro
de 1 e 5 grs., grama 	  200
Onde se lê: Na série 419.286/98;

nem 58:
Citobario, lata de 1 a 2 quilos,

quilo 	 ...	 20

Deve-se lêr:
Citobario, lata de 1 e 2 quilos,

quilo	 	  20
Onde se lê: Na série 419.286/98 —

item 98:
0/eo de ricino puro, lata de 1, 1 e 3

quilos, quilo. 	  400
Deve-se lêr:

Oleo de rieino puro, lata de 1, 2 e
3 quilos, quilo 	  400
Onde se lê: Na série 419.286/98

item 100:
	  vidro'de 50, 100 e 500

grs., grama. 	  8.000
Deve-se lêr:
	  vidro de 50, 100, 250 e

500 grs., grama 	  8.000
Onde se lê: Na série 419.286198 —

clausula 12.1:
Os botijões que servirão de acondi-

cionamento para o artigo constante do
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4tem 103 deste edital, ficarão perten-
cendo aos fornecedores, correndo etc.

Deve-se lér:
Oe botijões que servirão de acondi-

cionamento para os artigos constantes
dos itens 8, 12 e 103, deste edital, fieá-
rão pertencendo aos fornecedores, cor-
rendo etc.

Pela Comissão Central de Compras,
'Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Govèrno Federal

AVISO
Referencia: Serie 419.261 A (pano de

algodão para limpeza, e toalhas de al-
godão alvejado).

A Comissão Central de Compras coe
munica aos interessados em geral, que
o edital de concorrencia referente á sé-
rie supra, foi publicado no bictrio Ofi-
cial de 28 de dezembro de 1932, e acha-
se afixado no quadro da C. C. C. á rua
Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras-
.— Carlos Mano Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras.
do Govêrno Federal

AVISO

Referencia, séries — 419.299/309 —
(Material cirurgico) — 419.310/11 —
(Drogas: empolas diversas).

A Comissão Central cie Compras co-
munica aos interessados em geral que
os editais de concurrencia, referentes
ás séries supra, foram publicados no
Diario Oficial de 27 de dezembro do
1932 e acham-se afixados no quadro da
C. C. C. á rua Visconde de Inhauma
n. 84, loja. — Pela Comissão Central
de Compras, Carlos Mario Faveret, di-
retor.

Comissão Central de Comprar
. do Governo Federal

ANISO

Referencia, séries: 913.035, 913.036,
913.038 e 915.002-A (Trilhos)

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal comunica aos interes-
sados que resolveu anular a coléta de
preços a que se referem os Pedidos das
séries supra, de acerdo com a clausula
16 do respectivo edital por não convi-
rem os preços nem as condições apree
sentadas pelos proponentes. — Pela
Comissão Central de Compras, Carros
Mario Faveret, diretor.

Diretoria de Contabilidade

TESOURO NACIONAL

SSGUNDA PAGADORIA

Relação dos processos de exercidos
findos do Ministerio da Viação, que se
encontram na 2' Pagadoria:

Antonio de Avellar.
Antonio Bispo da Cruz.
Antonio Bittencourt.
Antonio da Cruz.
Antonio Cyrillo.
Antonio da Costa.,

Antonio Camillo da Costa.
Antonio Cardoso 20.
Antonio Carlos do Couto Meneie.,
Antonio Dias.
Antonio Dias Rodrigues.
Antonio Francisco da Silva.
Antonio Franco.
Antonio Ferreira.
Antonio Fernandes Chaves.,
Antofflo Gomes.
Antonio Gomes Santos.
Antonio José de Souza.
Antonio José Pereira.
Antonio Maria Teixeira Filho.
Antonio de Oliveira.
Antonio Pinheiro.
Antonio Pimentel Brandão.
Antonio Rodrigues da Silva.
Antonio Resende Junior.
Antonio Soares 2°°.
Antonio Sabino de Oliveira.
Antonio Theodoro de Souza.
Antonio Theodoro.
Antonio Teixeira.
Antonio Vieira Cavalcanti.
Anttonio Xavier d'Avilla.
Alvaro Barroso & Comp.
Alvaro Candido de Souza.
Alvaro Miguel de Souza.
Alvaro de Mesquita.
Alvaro de Oliveira Monteiro.
Aristides Alves Casaes.
Aristides Candido da Silva.
Aristides Gomes.
Alexandre de amalho.
Alexandre Francisco de Moraes:
Alexandre Lune Freire.
Alexandre Lopes.
Alfredo Carvalho Martins.
Alfredo de Castro Leal.
Alfredo de Mattos.
Alfredo Moraes.
Augusto Alves.
Augusto Barreto.
Augusto Nascimento.
Augusto Sant'Anna.
Augusto de Souza Oliveira.
Agostinho de Carvalho.
Agostinho Rodrigues.
Adhemar Gomes de Lima.
Alcides Alacote Freire.
Alcides Bruno.
Alcides Freire Almeida.
Adolpho CeSlar Barreto Vianna.
,Adolpho Honorio dos Santos.
Alberto Caetano de Azevedo Sá.
Alberto Ferreira.
Arthur Ramos.
Arthur Silva.
Argemiro da Silva Mala.
Argemiro Tavares de Mello.
Atila Pimentel Costv..
Affonso Rodrigues Braga Filho.
Agripino de Menezes Serra.
Agenor Cruz.
Amadeu Pini.
Aurelio Ferreira.
Annibal de Moraes.

-Antenor Augusto da Silva.
Avelino Leandro.
Annelo Veneroso.
Aurino Monte.
Altivo da Silva.
Ataliba Pinto.
Anastaco Rocirigues.
Anacleto de Abreu Franco.
Abel Augusto.
Americo Pereira Pacheco.
Altivo Rodrigues.
Attilio.
Almyro Durães de Serqueira.
Allandyr da Silva Machado.
Aurelio Teixeira.
Ascanio Henrique Pereira de Abreu..
Armando Pinto,
Amelia Erni/lana d o Mattoa...

Benedícto André.
Benedicto Baptista de Souza..
Benedicto José Barbosa.
.Benedicto Manuel.
Benedicto Paula Rosa.
Benedicto Rosa.
Benedicto dos Santos Junior.
Benedicto de Souza.
Behedicto Vieira de Carvalho.,
Bavillo Carlos Cardoso.
Bruno José Lourenço.
Bernardino Terra.
Breno Rodrigues Justo.
Brigido José de Almeida.
Benevenuto Santos Junior.
Bazilio José Machado.
Braz Carneiro.
Balbino Ribeiro de Campos.
Bromberg Hacher & Comp.
Cassiano de Lima.

. Caetano Martins de Barros.
Casa de Convalescentes de Mendes..
Carlos Aguiar de Souza.
Carlos Maxim° dos Reis.
Carlos Sebastião de Andrade.
Carlos de Oliveira Soares.
Candido de Siqueira.
Candido José Marianno.
Casemiro Valente.
Segunda Pagadoria, 28 de dezembro de

1932; *— *Jódquim • Vaz Junior, escrivão.
•••••••n••

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sabre a Rendia, convido o oon-
tribuinhe abaixo, • a prestar esclareci-
mentos que se tornam necessarios para
regularizar. sua siaiutação junto a esta
Delegacia Geral, devendo para esse fim
dirigir-se á Secção de Cadastro:

Presidente da Companhia Docas de
Santos.

Secretaria da Delegacia Geral do. Im-
posto sobre a Renda.

Rio de Janeiro, 21) de dezembro de
1932. — Secretario, Osivaldo Crespo Pe-
reira de Souza.'

Tesouro Nacional

SEGUNDA PAGADORIA

Convidam-se os interessados a com-
parecer nos guichets desta pagadoria,
até o dia 31 de dezembro do corrente,
afim de receberem as importancias de
suas contas, ou quaisquer outros paga-
mentos, cujos processos se encontram
nesta pagadoria, de vez que é desejo do
Governo saldar tais compromissos até
áquela época, data do encerramento do
exercido.

Segunda Pagadoria, em 19 de dezem-
bro de 1932. — Joaquim F. Vez Junior,
escrivão.

Tribunal de Contas
EDITAL DE INTIMAÇÃO

De acordo com o despacho de 17 do
corrente mês de 'dezembro, proferido
pelo Sr. ministro presidente dêste Tri-
bunal, no processo G-10-1.821, man-
dando tornar sem efeito, por falta de
pagamento, no prazo marcado, do sêlo
devido na portaria do dia 6, a licença
concedida ao terceiro escriturario do
mesmo Tribunal, Eduardo Reis da Ga-
roa Cerqueira, fica, pelo presente edi-
tal, o mesmo escrituraria intimado a
resumir o exercicio de seu .cargo



meida Primo, Scofield Barros & Comp.,
Saturnino Dias de Carvalho Junior, Sal-
vador Guedes, Salim Sarkis, Toledo &
Rabello, Theodoro Amalio da Fonseca
Vaz, 'Urbano José Mello Viação Ferreira
de Rio Grande do Sul, Vulmar F. Coe-
lho Pinto, Villas Boas & Comp., Valioso
& Comp. e Walfrido Satyro de Souza.

Allfandega do Rio de ainelifrO)

Pelo presente fica, de ordem do se-
nhor inspetor, intimado o Sr. Alfredo
Gonzales Perca a apresentar, dentro de
30 dias, contados desta data, nesta 84-

fandega, o certificado da do porto do
retorno relativo a uma motociclo "Har-
ley Davidson" sob n. 6.357, afim de
saltisifozer exielancial !feita oprocesso
n. 38.391, deste ano.

Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de
dezembro de 1932. — Armando Guedes
de Mello, 2° escriturario.

511IINIIISUEULD IDA GUERRA .

Escola de Aplicação do, Serviçu
de Veterinaria do Exército

EXAME DE ADMISSÃO
Acha-se publicados no "Diario Ofi-

cial" n. 298, de 23 do corrente mês, o
edital e programa para exame de aamis-
são ao Curso de Aplicação dessa Escola.

Secretaria da Escola de Aplicação do
Serviço de Veterinaria do Exercito, em
24 de dezembro de 1932. — Alfredo da
Costa Monteiro tenente secretário in-
terino.
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EDITAL N. 20

Faço publico que, tendo-se extravia-
do a apolice da divida publica federal,
nominativa, tipo uniformizada, do valor
nominal de 1:000$, de n. 49.591, juros de
5 % ao ano, pertencente a Geraldo José
Mendes,. residente em Careassú, comarca
de Santa Rita de Sapucaf, Estado de Mi-
nas Gerais, vae ser expedido novo titulo
si, dentro do prazo de cinco dias, não
houver reclamação em contrario.	 -

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
, 1932. — Francisco de Carvalho Soares

Brandão, diretor.

!Diretoria do IPatrimonio %done

De ordem do Sr. diretor, são por êste
convidados os Srs. Carlos Travassos da
Veiga Cabral e seus confrontantes,
comparecerem a esta Diretoria, no prazo
dé quinze dias, contados da data da pri-
meira publicação dêste, afim de assu-
mirem o competente termo de medição,
demarcação e avaliação relativa ao ter-
reno de marinha, onde se acha construido
o predio n. 22, da Avenida Bento Maria
da Costa, Jurujuba, Niteroi, Estado do
Rio de Janeiro; sob pena de se proceder
pela fórma que melhor garanta os in-
teresses da Fazenda Nacional. (Processo
n. 2.417-D. P. L°. 3, fls. 166).

Secretaria do Patrimonio Nacional 27
•de dezembro de 1932, — J. J. Monteiro
Mendes, secretário.

Delegacia Riscai do 'Tesouro Hacko
raiai ano Est 4do de Ninas Gert1.9

Tendo em vista o ert, 5°, do decreto
n. 20.393, de 10 de setembro de' 1931,
e, de ordem do Sr. delegado fiscal, fi-
cam convidados a comparecer á Pagx,
dona desta delegacia, até o dia 31 do
correute mês, os Credores abaixo decla-
rados, cujas contas se acham devida-
mente processadas e prontas para o res-
pectivo pagamento, sob pena de caduci-
dade das ordens de creditos distribui-
das.

Belo Horizonte, 16 de dezembro de
1932.— Alcides da Costa, secretario.

Processos de pagamento existente mi
Pagadoria e que devem, ser procura-
dos diariamente na Delegacia Fiscal.
Assolino Gomes, Antonio Lopes Sim-

plicio, Alfredo Zamot, Agenor Rodri-
gues da Silva, Antouio Augusto Gomes,
Arlindo Ribeiro de Oliveira, Alice de
Vasconcellos Dias, Arlindo Teixeira,
Amazile Pinto Homem, Amelia Marinho
Silva, Amerina Mattos Diniz, Affonso
da Costa Cruz, Antonio Francisco dos
Reis, Anatonio Francisco da Costa, Ar-
thur Bernardes de Faria, Arthur Vian-
ua & Comp., Aurino Tenorio de Medei-
ros, Arthur José Soares, Alves Bahia &
omp., Antonio Andrade, Atina de Oli-

.•	 nosa, Adalbakto de Plieis'
• .

valho, Amantino Sampaio, Antonio Ro-
sa, Arnaldo Cardoso Osorio, Almeida &
Cunha, Alvaro Teixeira de Carvalho, Af-
fonso Americo de Freitas, Bemvindo Jo-
sé de Paulo, Banco de Credito Real de
Minas Gerais, Benedicto Coelho, Branco
& Irmão, Camara Municipal de Barba-
cena, Carvalho & Silva, Cruz Sobrinho
& Comp., Constantino Pereira Pinto,
Companhia Industrial Belo Horizonte Ca-
choeira Grande, Campanhia Dias Cardo-
so, Companhia Estrada de Ferro Vito-
ria a Minas, Companhia Ferro Viaria
Este Brasileiro, Companhia Navegação
Lloyd Brasileiro, Companhia Industrial
Itaunense, Dermeval Felicio dos Santos,
"Diario de Minas", Estrada, de Ferro Pa-
racatú, Escola Superior de Agricultura
e Veterinaria de Afinas Gerais, Elisiario
de Abreu e Filho, Elias da Silva Camar-
go, Estrada de Ferro Sul de Minas. Em-
presa Telefonica Viçosense, Estrada de
Ferro Rêde Sul-Mineira, Faria & Comp.,
Francisco Mario de Carvalho, Francisco
Castejon, Francisca Pinto de Carvalho,
Francisco Socrates de Sá, Francisco Pe-
reira de Rezende, Francisco & Irmão,
Generoso Gonçalves Pereira, Gelso:n Lou-
reiro, Henrique Simões & Comp., Hos-
pital Nossa Senhora das Dères, Herme-
zindo Nicias Borges, Horacio Pereira de
Azevedo, Imprensa Oficial do Estado de
Minas-Gerais, Irmãos Alvarenga, j. Pa-
culdino & Filhos, Jair Cambraia de
Abreu, Januerio Raso & Irmão, Jorge
Corrêa Avilla, Joviano Rezende, José Af-
fonso Guerreiro, José Libanio Pereira
Duque, José Abbud, José Ary Junior,
José Cupertino, José Celestino Ribeiro,
José de Oliveira, José Antonio de Oli-
veira, José da Silva Braga, José da Gra-
ça Souza Pereira, José Lemos de Vas-
conceitos, José Campos Junior, José Fir-
mino Bahia, José Ferreira Sobrinho, Jo.
só Ferreira Leite, José Fagundes Netto,
João Clarindo de Moraes, João Franza,
Gomide, João Luiz Guilherme Gaede,
João Antonio de Araujo, João Ca,stilha
Barbosa, João da Silva Penna, João Mel-
lo, Joaquim Evaristo do Carmo, João
José Araujo, Joaquim Ferrão, Joaquim
de Moura Santiago, Joaquim José da Sil-
veira, Joaquim Theophilo Ferreira, Luiz
dós Santos, Luziano Marcelino, Luiz Val-
ioso, Lecy Lobato, Lourival de Olivei-
ra, Laudelino Souza Azevedo, Martinho
Baptista de Moura, Miguel Tomaino, Ma-
ndei Moura Santos, Maria Ignacia Dru-
mond, Mario de Azevedo . Mattos, Maria
Augusta de Castro, • Maria Alexanglrina
Pereira, Mayrink Veiga & Comp., Ma-
ria Candida Marcondes do Amaral Ma-
ria Liberato da Costa Grillo, Maria Vi-
eira Barbosa do Valia, Mussi Chimetti
& 'Comp., Nacip Melhem Deoud, Oso-
lino de Aguiar, Olympio Borges, ()atavio
Meeyr, Otto Lisboa Pillar, Orozimbo
Mesquita, Olavo Caribé, Odorico Cala-
zans, O. Wachneldt & Comp., Prefeitu-
ra de Barbacena, Paulina Balamina de
Mello, Pedro Nolasco de Pina, Paulo
Gonçalves de Almeida, Pedro Francisco
de Souza, Pedro Tavares de Souza, Pedro
de Assis e Silva, Pedro de Almeida Sil-
va, Prefeitura de Belo Horizonte, Poly-
carpo Ferreira Possas, Pedro Arthur
Souza Coutinho, Revista Fiscal, Rède
Viação Sul-Mineira, Raul P. da Silva,
rêde Mineira de Viação, Romualdo Pas-
sos, R. Barros & Irmão, R. A. Riechers
& Filho, Romulo Stefani, Sociedade In-
dustrial Hulha Branca, Sebastião Sant'
Atina Braner, Souza, Baptista & Comp.,
Santa Casa de Misericordia de Barbace-
na, Santa Casa de Misericordia de São
arto,	 5.ehkutift.o.	 -411,;

Primeiro ataDbilo de Caçadores

De ordem do Sr.. tenente-coronoU
presidente do C/A, convido os proprie-
tarios dos cavalos e muares em núme-
ro de seis e quinze, respectivamente,
requisitados e arrebanhados durante o
movimento revolucionario de São Pau-
lo, a virem reclamar dentro do prazo
de vinte dias, findos os quais serão os
mesmos vendidos em leião, conforme
as instruções publicadas no aviso do
Ministerio da Guerra n. 645 de 12 de
novembro do corrente ano. •

Este edital teve inicio em 28 de de-
zembro de 1932. — Candi& A. Silva,
1° tenente secretário do C. A

2rimeira Circunscrição
de Recrutamento

Estão convocados em segunda chama-
da os sorteados incluidos no contingen-
te suplementar a incorporar no corren-
te ano, os quais deverão apresentar-se
de 20 a 30 do corente mês nas sédes das
respetivas junta , de alistamento.

A Primeira Circunscrição de Recru-
tamento convida a todos os jovens nas-
cidos ou não nesta Capital, no ano de
1909, a comparecerem á sua sede, É

avenida Pedro II (junto á Quinta da Boa
Vista) em qualquer dia util, das 14 áe
17 horas, para conhecerem sua situa-
ção militar, afim de evitarem que se
tornem insubmissos e sofram o verann

,eiuma desagradavel oF-~%.

dentro do prazo de oito (8) dias, a con-
tar desta data.

Secretaria do Tribunal de Contas, em
21 de dezembro de 1932. — J. . Ran-
dolpho Paiva Junior, diretor.

Caixa de Amortização
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1,2 claro que estão dispensados desse
coinpaeecimento os reservistas do Exer-
oito, da Marinha de Guerra, do Corpo
cie Bonebeios ou das Forças Policiais,
cir. referida classe de 1909, que já se•te-
Miem apresentado a esta C. R. ou nela
reg:stredo suas cadernetas.

s(eie em São Cristovão, 17 de dezern-
bre de 1932. — Raul Tavares, major
e' , fe interino, da IR C. R.

Segundo Regimento de Infantaria

ordem do Sr. comandante do Re-
gimento e presidente do C. A., faço pu-
blico, para conhecimento dos interessa-
dos, que se acha aberta, nèste regimen-
to. a partir desta data até o dia . 5 de
janeiro proximo, ás 9 horas, concurren-
eia para a instalação , e arrendamento da
ardina na fernia tios arts. 328 e 330,

do R. I. S. G.
Alem das clausulas contidas nos arti-

gos acima, ficam eslabelecidas as se-
guintes:

e, toda vez que fôr aplicado o dis-
positivo do n. 2, do art. 329, o canti-
neiro se obrigará nimbem aos forneci-
nieetos de generos e mercadorias ás
laminas dos oficiais, na Vila Militar;

b) o cantineiro apresentará mensal-
mente ao fiscal administrativo, listas de
generos e mercadorias Com os respecti-
vos preços por unidade, os quais não
poderão exceder aos da tabela oficiai da
Prefeitura, aos do S. Subsistencias e aos
correntes da praça (impressos ou inimio-
grafados) que unia vez aprovados por
aquela autoridade, vigorarão para o mês
seguinte; •

c) as horas de funcionamento da can-
tina e suas diversas secções, (-barbeacia,
bars, etc.), ficam ao inteiro criterio do
comando do Regimento;	 •

d) os fornecimentos ás praças serão
feitos a credito, mediante vales emiti-
dos pelos respectivos comandantes de
sub-unidades, e, a dinheiro. No primei-
ro caso, o cantineiro forneeerá os ta.-

(51, s para os vales e no segundo caso os
fornecimentos serão registrados em
Caixa Registradora e prestadas contas
(liarias á pessoa encarregada pela co-
mando;

a) é formalmente proibido fornecer
dinheiro contra vales emitidos com ou
sem agio. No caso de ficar provada a
infração desta clausula, será recindido
o ajuste e o cantineiro perderá o direi-
to a toda instalação, inclusive moveis e
mercadorias, que reverterá em benefi-
cio do Regimento;

() o ajuste preferido se obriga a fi-
car com as mercadorias, -moveis, uten-
silios e materiais pertencentes ao Regi-
mento ou ao Casino que estiverem na
atual cantina mediante reembolso;

g) a administração do Regimento ape-
nas ordenará o pagamento d.as despesas
dentro das nórmas estabelecidas neste
edital, não se responsabilizando pelo pa-
gamento ou idenização das que forem
feitas por praças que desertarem, fale-
cerem ou que por outro motivo deixa-
rem de perceber os seus vencimentos
normais;

h) não serão aceitas as propostas que
apresentarem apenas o oferecimento de
melhor vantagem sobre a proposta mais
vantajosa., devendo. ser -especificadas to-
das as condições estabelecidos no pre-

sente edital, e, mais as que o propo-
nente julgar neeessariae.

Para a escolha da melhor proposta,
serão tomadas em consideração:

a) a instaltieãe no seu conjunto e . nas
comodiductes e l'aciltdacles que oferecer
aos que delas se serviram;

b) a porcentagem de que trata o nu-
mero 5, do aj.., 329;

c) a importancia do reembolso de que
trata a clausule d, acima

Para mais informaçres, procurar o
Sr. ajudante do Regimento, no quartel
do mesmo, na Vila Militar. — Humber-
to Diniz Ribeiro, 1° tenente, ajudante.

Segundo Batalhão de Caçadores

1.:I.M,ISSÃO DE DANIIHO

Faço público, a quem interesar que,
de acórdo cum o artigo 757, combinado
cum a letra a do peregrafo segundo do
artigo 238, do Codigo de Contabilidade
Pública da União, e ar'ágo oitavo do re-
gulamento do rancho da tropa, se en-
contra aberta, miste corpo, ate 31 de
dezembro do corrente ano, a inscrição'
para forneeneento de generos e demais
artigos de rancho não fornecidos pelo
Serviço Central de Subsistencias Milita-
res, durante e primeiro semestre do
ano de 1933.

O candida'io á concurencia, atem das
obrigações contidas nos diversos artigos
do Codigo c:e Contabilidade, obriga-se:

a) fornecer os art.gos de armazene
açougue, perlaria, quitanda e combus-
tiveis, de primeira qualidade;

b) satisfazer c pedido após a sua
apresentação no seu estabelecimento
comercial;

c) suJelterese uo ..ragamento em ou-
tro estabelecimento eo artigo que, não
tendo sido satisfeito imediatamente, no
seu estabelecimento, felr adquirido por
sua conta;

11,) entrega.? o pedido na sede dêste
corpo, fazeedo- o acompanhar por um
empregado da confiença do estabeleci-
mento para verificação ao peso eu qua-
lidade;

e) finalmente, submeter-se á fiscali-
zação rigorosa da Comissão de Rancho
que, no caso de infração dos termos do
ajuste, lhe aplicar (ao coneinerentg
vencedor), a.4 multas de 10 To, 20 %.
30 '70, sobre o bride da venda anterior,
e rescisão do contrato, nas primeira,
segunda, terceira e quartas faltas, res-
pectivamente.

Observação
Outra qualquer informação, com to

secretário da Comissão de. Rancho, das
ás 14 heees dos dias tileis. — Dr.Vir-

oiti° l'ournho Rit.:meourt Filho, capi-
táo-médico, presidente da Comissão de
Rancho.

Colegio Militar(:.o Ria de Janeiro

COMISSÃO ESE RANCHO

a:IONCURRENGIA ADMINISTRATIVA

Chamo a atenção dos intleressados pa-
ra o edital da coneurreneia administra-
tiva pubLeatio o Diario Ofcial, de 28
do corrente.

Capital Federai, 29 de dezembro de
1932. -- Hermelinio Ramos Pilho, 1°
tenentie-4contado:e, seeretarie.

M/NISTEIRIO DA JUSTIÇA E NE-
GOCIOS INTERIORES •

Policia Civil do. Distrito Federal
No Diario. Oficial de 26 de dezembro

á pagina 23.642, acha-se publicado um
edital de concurrenciá administrativa ou
permanente, para Ó serviço de lavagem
de roupas da Policia Civil, durante a ano
de 1933.

Para este edital chama-se a atenção
dos interessados. .

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VEÍCULOS

EXAME DE MOTORISTAS

Prova regulamentar:
Alberto Walter Basch.
Resultado dos exames efetuados no

dia 29 do corrente:
Aprovados — João Martins Castello

Branco, Antonio dos Santos, Carlos Bit-
tencourt, Henrique Biganzoli, Manoel
Monteiro, Armando Teixeira 'Cardoso,
Waldemar Silveira e Alcides Boaven-
tura.

Reprovados — Cinco.
Inspetoria de Veículos, em 29 de de-

zembro de 1932. — O inspetor 'geral.
Raul Pinto Seidl.

XNSPETORIA DE VEÍCULOS

Pelo presente edital, ficam notifica-
dos a comparecer nesta inspetoria, den-
iro do prazo de 48 horas, para respon-
der por infrações do Regulamento do
Transito, na conformidade do art. 365,
os proprietarios e condutores dos .ve1-
autos abaixo discriminados;

Dia 27 de dezembro de 1932

.CARGA

N. 1.052, Companhia Cervejaria ..zitra-
hma, art. 83.— Motorieta.

Dia 27 de dezembro de 1932

N. 1.144, Amorico Coelho Filho, ar..
Ligo 102 — Motorista.

Dia 27 de dezembro de 1932

N. 1.237, Augusto Fortuna, art. 79
— Motorista.

Dia 26 de dezembro de 1932

N. 1.621, Rodolpho ICers & Comp.,
art. 102 — Motorista.

N. 2.083, Companhia Souza Cruz,- ar-
tigo 102 — Motorista.

Dia 27 de dezembro de 1932
N. 2.526, Antonio Cardoso e outro,

art. 81 — Motorista.
N. 2.616, João Ferreira, art. 248 L

Proprietario.
N. 2.890, Light and Power, artigo

2/.18 L	 Motorista.
N. 3.082, Nogueira . Godinho & Comp.,

art. 248 L ,— Motorista.
N. 3.326, I3aptista Irmão & Comp..

art. 102 — Proprietario.
N. 3.657, Diogo Epifanio de Mello,

art. 100 — Motorista.
N. 3.705, Manf. de Produtos Kim

Ltd., art. 81 — Motorista.
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N. 4.414, Raphael Russo, art. 248 L
— Motorista.

N. 4.530, R. Ferreira & Comp., ar-
tigo 444 . — Motorista.

Id. 5.033, Companhia Hanseatica, ar-
tigo 444 — Motorista.

N. 5.290, José Gomes da Costa Ju-
nior, art. 248 L	 Proprletario.

Dia 28 de dezembro de 1932

N. 6.073, juTio Manoel Dias, artigo
248 L — Proprietario.

Passaomos:

•Dia 27 de dezembro de . 19,''

. N. 27, Dr. Paulo Bittencourt, artigo
248 L — Motorista.

N. 481, Miudo Max Kousio, art. 102
— Motorista.

N. 659, G. 11. Gedder, art. 102 —
Motorista.

N. 789, Fernando Andrade Ramos,
art. 87 — Motorista.

Dia 28 de dezembro de 1932

N. 891, A. da Costa Oliveira, artigo
248 L — Motorista.

Dia 27 de dezembro de 1932

N. 964, Roberto Breves, art. 79 —
Motorista.

N. 985, J. 'Barbosa de A. Portugal,
art. 248 L — Motorista.

Dia 26 de dezembro de 1932

N. 1.141, Francisco de Paulo Tal..
dessarino, art. 102 — Motorista..

Dia 27 de dezembro de 1932

N. 4.447, Dr. Herbert Moss, art. 102
— Motorista:

N. 1.351, Raul Alves Borges, artigo
248 L — Motorista.

N. 1.699, Leon G. Moul, art. 102 —
Motorista.

Dia 28 de dezembro de 4932

N. 1.749, Flavio Novaes, art. 103 —
Motorista.

N. 4.875, Dr. João Henrique Seixos,
art. 103 — Motorista.

Dia 27 de dezembro de 1932
N. 2.263, W. Mitchell, art. 248 L —

Motorista.
N. 2.279, Zeferi-no -Moreira dos San-

tos, art. 248 L — Motorista.
N. 2.428. José Leal Ribeiro, artigo

248 L — Proprietario.
N. 3.078, Dr. Lauro Monteiro, artigo

Si — Motorista.

Dia 26 de dezembro de 1932

N. 3.349, João Augusto Nunes, arti-
go 248 L — Motorista.

N. 4.432, José Vargas de Andrade,
art. 248 L — Motorista. •

Dia 27 de dezembro de 1932

N. 5.174, Gentil Rego Monteiro, ar-
tigo 92 — Motorista.

N. 5.201, Gonzalez & Irmãos, artigo
248 L — Motorista.

Dia 26 de dezembro de 1932
N. 6.084, Aureliano de A. Lima Soa

brinho, art. 102 — Motorista.

Dia 27 de dezembro de 1932

N. 7.030, José Felizola Zucarino. ar-
tigo 248 L — Motorista.

N. 7.109, Adelino Martins Mendes,
art. 144 — Motorista.

N. 7.783, Jorge Lage, art. 102 —
Motorista.

N. 7.783, Jorge Lage, art. 102 —
Motorista.

N. 8.109, Eloy Baptista 4t, Comp.
art. 81 — Motorista.

N. 8.268, Joaquim Pinto, art. 84 —
Motorista.

Dia 28 de dezembro de 1,932

N. 8.294, Manoel Lino da Costa e
outro, art. 248 L	 Motorista.

-* Dia 27 de dezembro de 1932

N. 8.760, Gustavo Massett, art. 248 L
— Motorista.

N. 8.912, Anaoleto Corrêa Geraldo,
art. 248 L — Motorista.

N. 9.153, Leopoldo Carvalho, art. 79
Motorista.

N. 9422, José de Moraes Souza, ar-
tigo 248 L — Motorista.

N. 10.039, Empraza Armazens Frt-
gorificos, arts. 102 e 257 — Motori,i

N. 10.372, Armando Araujo Roc.L.

art. 79 — Motorista.
N. 10.503, José Gurgel Dantas e ou-

tro, art. 84 — Motorista.
N. 10.881, Carlos Martins G. Penni%

arts. 102 e 257 — Motorista.
N. 10.969, Joaquim Carlos da Cunha,

art. 248 L — Mlatorista.
N. 11.492, C. de Oliveira Rodrigues,

arts. 102 e 257 — Motorista.
N. 12.058, João Brasil, arts. 102 e

257. — Motorista.
N. 13.251, Julieta da Rosa Velho,

art. 248 L — Motorista.
N. 13.277, Orlando dos Santos, arti-

go 248 L — Motorista.
N. 14.462, Alfredo Gianini, art. 81

— Motorista.
N. 15.154, Adolpho dos Reis, artigo

248 L — Motorista.
Dia 28 de dezembro de 1932

N. 15.866, B. Pereira .& Comp., ar-
tigo 248 L — Motorista.

Dia 27 de dezembro de 1932
N. 16.116, Raul Naylor, arts. 102 e

257 — Motorista.
N. 16.152, Melchiades José Coelho da

Rocha, art. 106 — Motorista.
• N. 16.971, Gualter da Cunha e Sã,
art. 248 L — Motorista.

N. 17.100, Armando P. da Fonseca,
art. 248 L — Motorista.

N. 17.164, Fiat Brasileira, 8. A.,
art. 248 L	 Proprietario.

IN. 17.164, Fiat Brasileira, Sa A.
arts. 248 L e 84 — Proprietario.

N. 17.173, José Gonçalves, art. 10.,s5
— Motorista.

N. 17.196, Ferdinando Borba, artiad
102 — Motorista.

Observação — A falta do pagatnena
to . das multas, importará na remessa
dos autos ao Juizo Federal no prazo re-
gulamentar, de acôrdo com o art. 3640
do regulamento que baixou com o da.
ereto n. 15.614, de 16 de agosto de
1922. — Pelo inspetor 	 Viannao,

IMENISICEIRRO DA MAIRIIN11111(

EDITAL

São/ convidados •a comparecer á Dia
retoria de Aeronautica, segunda-feira
proxima, 2 de janeiro, os seguintes can-
didatos á Itetwrva, Naval Aerea: Juliai
Puejo Bali, Elthnoy Teixeira da Silva,
Claudio Saltes dos Santos, Cyro Allkea
do de Camargo Bueno, Oswaldo de Coa--
valho, Paulo Egidio Moira Alves, .W1a-
dimg. Carneiro Ribeiao, Carlos Gonne
de Lemos, ,Sebastião BURGO Mendesd
Fernando Geraldo ,Saturno Britto,
Celso Ignatio Alves Villa Nova, (Cotovia)
Braga Niemeyer, Francisco Gomes Ria
beiro, Floriam° Lopes Gonçalves, S2al-
vio Roberto Barbozo de Oliveira, Car-
los Hossri, Gabriel de Almeida, Jayrne
da Silva Araujo, João Baiptista
Guimarães, Calso Pereira Rodrigues,
Abelardo Roças Sobrinho, João Baptista
Miranda Junior, Wilbert Dothar Potteaa
Heitor Tavares Guimarães Bastos, Pata.

lo Espinola de Aquino, Virgitlio LibeniO
Ida Rocha.

Diretoria do Expediente da Marinhe
em 29 de dezembro de 1932. — No/ao
Napoteão Pinto diti ,Luz, primeiro tea
nente honorario, 3° oficial.

C=.7.•

• M2001[481 de Navegação

DIVISÃO DE PARAIS

AVISO AOS NAVEGANTES N. 139 — 1932

Brasil — Estado do Rio de Janeiro

Ford' de São João da Barra (n. 150
da Lista de Faróis de 1931,).

Alteração: Luz restabelecida.
Apagamento publicado pelo Aviso nuy

mero 134 (temporario), de 1932.
Cartas afetadas: 530 e 3.108 —

glbsas.
'Inteiros afetados:' Naoional "Costas a)a)

Brasil" — 2° parte — Pag. 169; e "SouQ
America Pilot," — Part II — Edição cl;j
1922 — Pag. 219.

Diretoria de Navegação '(D. N.
Rio de Janeiro, em 26 de dezamlon'a da
1932. — Mario Heksher, capitão grep
gata, chefe da D. N. 3.,)

1Uitinek1?il4 do Osíüde Hav al

CONCURSO PARA ALinnos moTESIONISTÃ)

De ordem do Exmo. Sr. almirante Mil-
taistro da Marinha, faço Ntal¥O. Rtaa se

N. 3. 8W, Salvador Silva e outro, 220	 Dia 27 de dezembro	 de 1932
Ligo 248 L	 Motoriataa

N. 4.474, Bernardino N. de Corvo-
Dia 28 de dezembro de 1932 	 . lho, art. 88 — Motorista.

N. 4.729, Dr. Jorde de T. Dodswort,
N. 4.406, R. Mattos 42z Comp., artia art. 248 L — Motorista.

go 81 — Motorista.	 Dia 26 de dezembro	 de 1932
N. 4.827, Coronel Alfredo Braga, ar

Dia 27 de dezembro de 1932
	

tigo 248 L — Motorista.
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acha aberto nesta diretoria, por espaço
de 30 dias desta data, a inscrição de
concurso para as vagas existentes de alu-
nos pensionistas do Hospital Central da
Marinha.

candidatos deverão apresentar peti-
ção escrita, e apresentar no áto da ins-
crção, certidão de aprovação nas mate-

as do 4° ano medico, e carteira de re-
:: ,:e .vista ou atestado de alistamento mi.
litar.

Deverão ainda provar que possuem
npficião, sande e robustez necessarias ao
s e i viço militar; sendo para isso subme-
'Was previamente a inspeção de saude.

In rormacÔee detalhadas serão- presta-
-	 na Diretoria de Saude, na Ilha das

Diretoria de Sa , tcle Naval, 9 de dezem-
cri) de 1932. - Dr. João Dourado de
f_'erqueira Bifo, capitão de fragata, me-
nico, chefe da D. S. 2.

SERVIÇO ELEITORAL DO MINISTERIO
DA MARINHA

AVISO

De ordem do Sr. vice-almirante, di-
retor geral do ressoai, comunica-se que
todos os oficiais e sub-oficiais da Re-
serva de Primeira Classe e reformados,
I' os civis aposentados c:o Ministerio da
Marinha, que desejarem gozar da "Qua-
lificação Eleitoral "Ex-officio", deve-
rão comparecer á D. P., no prazo ma-
ximo de 15 dias para declarar, no

proprio, o nome, o posto, idade e
residencia, conforme é exigido pelo
Codigo Eleitoral em vigor.

Diretoria do Pessoal, Secção 'Eleito-
ral, em 27 de dezembro de 1932. -
P,aschoal Imparato, 36 oficial.
gado dodo serviço.

MINISTEMO DA EDUCAÇÃO
E SACDE PCBLICA

Departamento NaciOnal de Saúde
Pública

Diretoria dos Serviços Sanitarios do
Distrito Federal

Avenida Paulo de Frontin n. 336, ás
15,50.

Avenida Paulo de R . ontin n. 338, ás
46 horas.

Avenida c.uJo de Frontin n. 340, ás
16,10.

Avenida .?c.u;o de Frontin n. 342, ás
16,20.

Avenida Paulo de F7ontin n. 344, ás
16,30.

Poderão ccinaaiw.er ás referidas vis-
torias, cpterenc o. os ,-,:roprietarios dos
predios, seus represetriantes legais e
demais i ,-Iter p: ndos. - Pereig-a Vas-
concellos secretáriO.

--
D iretoria eos Serviço Sanitarios do

:3tri`..o Federal

Do ordom da Sr. D”, diretor, faço sa-
ber quf, de neônio vem o art. 1.095,
§ 2°, do Iterultur ontt Sanitario em vi-
gor, serão sujeitos á vistoria sanitaria
no dia 4 de janeiro dr i93.3, os seguintes
imoveis:

Rua Carmo Netto. 118, ás 1 horas.
Rua Carmo Netto r. 120, ás 14,10.
Rua Carro Netto a. 122, ás 14,20.
Rua Carme Nado n. 124, ás 14,30.
Rua Carmo Nato ri. 273, ás 14,40.

zItua Carme Netto n 275, ás 14.50.
Rua Cemn-o Natio n. 277, • ás 15 toras.
Rua Carmo Netto n. 279, ás 15,10.
Rua Frei Caneca a. 350, ás 15,20.
Rua Frei Caneca n. 352 ás 15,30.
Rua Latira de Araujo n. 7, ás 15,40.
Rua Laura de Araujo n. 9, ás 15,50.
Rua Laura de Araujo n. .11 ás 16

horas.
Rua Lama de Araiijjo n. 13, ás 16,10.
Rua Laura de Araujo n. 15, ás 16,20..
Rua Laura de Araujo n, 17, ás 16.30.
Rua Laura de Araujo n. 19, ás 16.40.
Rua Latra de Araujo n. 21 ás 16,50.
Rua Lama de Araujo n. 23, ás 16,55.
Rua Laura de Araujo n. 25, ás 17 ho-

ras,
Riu! Barão de Mosquita n. 364, ás

17,10.
Poderão comparecnr ás referidas vis-

torias, querendo, os proprietarios, seus
representantes legaii4 e demais interes-
sados. - Pereira _11Inac_well, secretario.

Diretoria dos Servços Sanitarios do
• Disrito Federal

De oider, ,R) Sr. .1-)r. diretor, faço sa-
ber que de acôrda ecoa o 'art. 1.095., p a-
rágrafo 2", da Regulamento Sanitario em
vigor, serio sujeitos á vistoria sanitaria,
no dia 1 le janeiro de 1933, os seguin-
tes imove is :

Rua Viscoade de taúna:
N. 537. ás 14 horas;
-N. 540, ás 14,10 ',lotas;
N. 551, ás 14,20 horas;
N. 553, ás 14,30 bocas;
N. 277, ás 14,40 horas;
N. 279, ás 14,50 horas.
Rua na:muês de Sapucaf
N. 142, ás 15 horas;
kN. 144, ás 15,10 horas;
N. 146, ás 15.20 horas;
N. 1148, ás 15,30 horas;
N. 1 .50, ás 15,40 horas;
N. 152, ás 1.5,50 horas;
N. 156, ás 16 hoi-ns.	 •
Rua Machado Coelho:
N. 88, ás 16,10 horas;
N. 90, ás 16,20 horas.
Rua da Estrela;

N. 49, ás 16,30 horas;
N. 51, ás 16,40 horas,
Tua Barão de Petropolis n. 58, .ás 16,50

horas.

Poderão comparecer ás referidas vis-
torias os proprietarios dos predios, seus
representantes legais e demais interes-
sados. -- Pereira Vasconcellos, secre-
tário.

Diretoria dos Serviços Sanitarios
do Distrito Federal

De ordem do Sr. Dr. diretor, faço
saber cnie cie acôrdo com o art. 1.095,
§ 2° do Regulamento Sanitario em vi-
gõr, serão sujeitos á vistoria sanitaria
no dia 6 de janeiro de 1933, os se-
guintes imovels

horas.

Rua
Rua

Rua

Rua
Rua
Rua
Rua

Laura de Araujo n. 87, ás 14,50.
Laura de Araujo n. 85, ás 14.40.,
Laura de Araujo n. 83, ás 14,30.

Carmo Neto n. 175, ás 14 horas.,
Carmo Neto n. 181, ás 14,10.

Laura de Araujo n. 97, ás 15

Carmo Neto n. 183, ás 14,20.

Rua Affonso Cavalcanti n. 182, gs
15,10.

Rua Affonso Cavalcanti n.	 84, ás
15,20.

Rua Affonso /Cavalcantl n. 186, ás
15,30.

Rua Affonso Cavalcanti n. 190, ás
15,40,

Rua Senhor de Matosinhos n. 87, ás
15,50.

Rua Marquês de Sapucaf n. 17,1, ás
1131,65.

Rua Marquês de Sapucai n. 173, ás
15 horas.

Poderão e mpareeer ás referidas vis-
torias, quer etdo_, os proprietarios dos
predios, se s representantes legais e de-
mais inte essados.

27-124,32. - Pereira de Vasconcel.,
los, secretario.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
• De ordem do Sr. inspetor, convido o

Sr. • Casemiro Alves Ventura, proprieta-
rio do predio n. 565 da rua Frei Ca-
neca, a comparecer dentro do prazo de
oito dias, a cont'ar da primeira publi-
cação dêste, na Secção de Hidrometros
desta Inspetoria á rua de Santa Asna
n. 235, afim de cumprir o despacho exa-
rado no requerimento n. 13,058, de 8
de outubro de 1032.	 .

Secção de Expediente, 28 de dezembro
de 1932. - Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da secção.

Coleglo Pedro II - Externat
AVISO

Previne-se aos Srs. interessados, que
esta secretaria receberá até ás 15 horas
do proximo dia 3, propostas para o for-
necimento do seguinte mobiliario es-
colar:

700 carteiras de acerdo com as espe-
cificações afixadas na nortada.

20 mesas de acôrdo com as especifi-
cações afixadas na portaria.

24 cadeiras de acôrdo com as especi-
ficaões afixadas na portaria.

N. B. - As propostas deverão ser
em tres vias, sendo a. primeira devi-
damente estampilhada.

Secretaria do Colégio Pedro Il - Ex-
ternato. Rio, 28 de dezembro de 1932.
- Octacilio . 4. Pereira, seoretario.

De ordem do Sr. Dr. diretor faço
, aber que, de acôrdo com o artigo 1.095
j 2° do Regulamento Sanitario em vi-
4ôr, serão su,ieitos á vistoria sanitaria
-to dia 13 de janeiro de 1933, os se-
niintes imoveia;

Rua Marquês de Sapucaf n. 239, ás
14 horas.

Rua Marquês de Sapucaf ri. 241, ás

Rua Marquês de Sapucaf n. 243, ás
14,20.

Itua Marquês de Sapticaf n. 245, ás
14,30.

Rua Marquês de Sapucaf n. 247, ás
14,40.

Rua Marquês de Sapucaf n. 249, ás
1&ã0.

Rua Marquês 'de Sopucaf n. 251, ás
15 horas.

Rua Marquês de Sapucaf n. 253, ás
15.10.

Avenida Paulo de Frontin n. 330, ás
15,20.

Avenida Paulo de Frontin n. 332, ás
45,30.

Avenida Paulo de Frontin n. 334, ás
15,40.
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Universidade do Rio de Janeiro

SECRETARIA DA ESCOLA POLI-
TÉCNICA

CONCURSO

De ordem do Sr. diretor desta Es-
cola, faço pikblico para conhecimento
dos interessados que, nos termos da re-
solução da Congregação, tomada ontem,
fica prorrogado por seis mèses, a par-
tir desta data, o prazo para o encerra-
mento da inscrição do Concurso para ca-
tedratico da cadeira de "Construção ci-
vil e Arquitetura", sendo permitido
nêsse concurso a inscrição de candida-
tos diplomados pela Escola Nacional de
Belas Artes.

Todas as informações que forem ne-
cessarias, os cafididatos poderão obter
na Secretaria da Escola.

Escola Politécnica, 29 de dezembro de
1932. — A. Neves, secretário em exer-
cido.

Faculdade de Medicina do Rio
de Janeiro

De ordem do Sr. professor Dr. Raul
Leitão da Cunha, diretor da Faculdade
de Medicina da Universidade do Rio de
Janeiro, faço público, pelo presente edi-
tal, que se acham abertas nesta Secreta-
ria, todos os dias uteis, pelo prazo de 10
dias, a contar de 2 de janeiro proximo,
as inscrições para exames de proparato-
rios, nos termos do art. 80 do decreto
n. 19.890, de 18 de abril de 1931, revi-
gorado pelo art. 1° do decreto n. 22.106,
de 18 de novembro do corrente ano.

O candidato deverá instruir o requeri-
mento de inscrição com os seguintes do-
cumentos:

a) certificados dos preparatorios obti-
dos sob o regime dos exames parcelados;

b) recibo do pagamento da taxa.
O requerimento será assinado sôbre es-

tampilha federai de 28000, além da taxa
do "Educação e Saúde", pelo proprio can-
didato e deverá trazer, apensa, uma foto-
grafia para a respectiva identificação,
quando chamado ás provas.

Para cada exame, em que fôr requerida
inscrição, deverá o candidato apór uma
estampilha federal de 5$000 devidamente
inutilizada pèla data e assinatura do re-
querente.

As taxas devidas por exame serão as
seguintes:
Exame escrito. 	 	 58000
Exame oral 	 5$000****Exame prático-oral. 	 	 10$000

Secretaria da Faculdade de Medicina
do Rio de Janeiro, 28 de dezembro de
1932. — Arthur Ribeiro de Almeida,
chefe da secção do Expediente.

Faculdade de Medicina de São
Paulo

CCNCURSO PARA PREENCHIMENTO DO CARGO
DE PROFESSOR CATEDRATICO DE "QUIMICA
FISIOLOGICA” (TEMPO INTEGRAL)

De ordem do Sr. Dr. diretor e de
acôrdo com o regulamento desta Facul-
dade, decreto n. 5.351, de 16 de janei-
ro de 1932 (Cap. VII) faço publico,
para conhecimento dos interessados que,
a partir do dia 21 de dezembro corren-
te, até o dia 20 de março de 1933, ás
16 horas, estarão abertas, na secretaria

desta Faculdade, as inscrições para o
concurso ao lugar de 'professor catedrá-
tico de Quimica

O art. 103 do referido decreto diz —
"Poderá concorrer ao cargo de 'profes-
sor catedrático todo o brasileiro, nato
ou naturalizado, que fôr doutor em Me-
dicina e com cinco anos, pelo menos, de
exercido efetivo legal e autorizado da
profissão no pais.

§ /.° Os diplomados em medicina que
não tiverem o titulo de doutor serão
obrigados a preencher as exigencias que
lhe (Md esta qualidade antes de reque-
rer sua inscrição ao concurso.

§ 2.° Para os efeitos de contagem
desse prazo de cinco anos será compu-
tado o tempo que o candidato tiver em-
pregado na frequencia de cursos de aper-
feiçoamento ou de especialização, no
pais ou no estrangeiro, desde que apre-
sente documentos que provem esse
fáto.	 •

Art. 104. Para inscrição o candida-
to deverá apresentar requerimento com
firma reconhecida, dirigida ao diretor da
Faculdade o no qual indicará nome„ fda-
de, filiação, naturalidade, estado civil e
local de residencia, fazendo-o acompa-
nhar dos seguintes documentos:

1) prova do alegado ao requerimen-
to;

2) prova de idoneidade moral, por fo-
lha corrida QU documentos abonadores;

3) memorial a que se refere o arti-
go seguinte.

Art. 105. O memorial de que trata
o artigo anterior, item 3, dirá respeito
a tudo o que se relacione com a forma-
ção intelectual, vida e atividade profis-
sionais do candidato e será . dividido em
três partes:

a) indicação pormenorizada de sua
educação secundaria, precisando as da-
tas e lugares em que estudou, e, si pos-
sivel, menção das notas, premios ou ou-
tras distinções conseguidas; descrição

•minuciosa do seu curso superior com a
indicação do tempo e lugar em que foi
feito, relação de notas conseguidas em
exames e um exemplar da tese de dou-
toramento; indicação dos lugares em
que exerceu a profissão, com sequencia

-de datas, desde a formatura até a inscri-
ção;

b). relatorio de toda a sua atividade
cientifica, reportando-se ás memorias e
trabalhos de qualquer fórma divulga-
dos, que versem exclusivamente sobre o
assunto da cadeira em concurso;

c) relação minuciosa do todas as fun-
ções publicas ou particulares, de exclu-
sivo interesse profissional, que tenha o
candidato exercido e dos trabalhos de
natureza cientifica que tenha feito ou
publicado.

§ 1.0 Todas essas informações se-
rão documentadas com certidões, origi-
nais ou reproduções autenticadas.

§ 2.° Esse memorial poderá ser adi-
tado, instruido e completado até o en-
cerramento das inscrições.

Faço ciente mais, consoante o que de-
termina o art. 101, letra d, do citado
decreto, que são os seguintes os pontos
aprovados, sobre que versará a preleção
da prova oral:

1 — Conceito atual da Quimica Fisio-
logica.

2 — Estudo quimico das glucides.
3 — Estudo quimico das lipides.
4 — Estudo quimico das protides.
5 — Estudo quimico das nueleo-pro-

teides.
6 — Estudo quimico das cromo e gli-

oo-proteides.

7 — Estudo quimico dos amino-acidoa
8 — Estudo quimico 'das ominas bio-

genes.
9 — Estudo quimico dos pigmentos.

Pigmentos respiratorios.
10 — Estudo quimico do liquido ce-

falo-raquiano.
11 — Estudo quimico do leite.
12 — Estudo quimico do sangue..
13 — Estudo quirnico da urina.
14 — Estudo quimico da bile e fezes.
15 — Estudo quimico dos sucos diges-

tivos.
16 — Estudo quimico da linfa, .quilo.

transudatos, exsudatos.
17 — Potencial de oxido redução, sua

aplicação em Quimica Fisiologica. Glu-
tathio.

18 — Composição quimica da celula
animal, em geral; sua constituição fisico-
quimica.

19 — Composição quimica dos tecidos
20 — Contribuição de Lavoisier á

Quimica Fisiologica. Evolução do qui-
mismo respiratorio.

21 — Caracteristicas fisico-quindeas
das soluções; sua aplicação no estudo
dos problemas de Química Fisiologica.
Osmose.

22 — Propriedades gerais dos coloides
n issob o o. ponto de vista estatico e dia.

,
— Difusão. Dialise. Ultrafiltração.

24 — Tensão superficial. Adsorpção.
Viscosidade.

25 — Fenomenos de membrana. Equi-
tibrio de Donan. Crioscopia.

— Propriedades oticas e mecanicas
dos coloides. Refratometria nefelome-
iria e ultramicroscopia dos coloides.

27 — Propriedades eletricas dos co-
loides.

28 — Estabilização e sedimentação das
suspensões coloidais. Dispersão, flocu-
tacão, coagulação e peptização. Tume-
fação e sinérese dos gels.

29 — Dissociação eletrolitica. Teoria
de Arrhenius. Sua importancia em Qui-
mica Fisiologica.

30 — Metodos de determinação da con-
centração ionica.

31 — Constantes p11 e rH em Química
Fisiologica.

— Aplicações biologioas dos feno-
menos coloidais.

33 — Ciclo do nitrogenio nos seres
vivos.

34 — Ciclo do carbono nos sêres vivos.
35 — Catalise e fermentação.
36 — Ação biologiea dos agentes fí-

sicos.
• 37 — Vitaminas e avitaminoses.

38 — Acidos minados indispensaveis.
39 — Ração alimentar.
40 — Absorpção e assimilação.
41 — Metabolismo energetico.
42 — Metabolismo basal. Quociente

respiratorio.
43 — Metabolismo da agua.
44 — Metabolismo do cloro, sodio e

potassio.
45 — Metabolismo do fosforo, enxofre,

ferro, magnesio e caldo.
46 — Metabolismo das glucides.
47 — Insulina e suas relações com o

metabolismo das substancias organicas.
48 — Metabolismo das lipides.
49 — Metabolismo das protides.
50 — Metabolismo das nuclo-proteides.
51 — Estado bio-quimico da uréa.
52 — Metabolismo do sistema ner-

voso.
58 — Fenomenos quimicos da contra-

ção muscular.
54 — Das propriedades fisico-qui-

micos dos gazes. Valor do . seu estudo
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para os problemas de Quimica

55 — Equilibrio do nitrogenio.
56 — Mecanismo quimico-fisiologico

do equilibrio acido basic°. Formas de
desiquilibrio acido basico do sangue nos
estudos fisioligicos e patologicos. So-
luções tampões.

57 — Equilibrio salino ionico.
58 — Equilibrio glicemico.
59 — Estudo da hiper e hiponutrição.

Hnanição.
60 — Fatores endogenos e exogenos

do crescimento.
61 — Aspetos quimicos na gravidez

normal e patologica.
62 — Aspetos quimicos nas nefro-

patias.
63 — Aspetos quimicos no diabete.
64 — Aspetos quirnicos nas hemo-

nadas.
65 — Aspetos quimicos na gota,.

Udem, idem na tetania.
66 — Aspetos quimicos no raquitis-

mo. nj
67 — Aspetos quimicos nas endocri-

nopatias.
68 — Estudo quimico das reações de

Imunidade.
Secretaria da Faculdade de Medicina

de São Paulo, 19 de dezembro de. 1932.
— Dr. D. Goulart de Faria, secretario.

(C-5 .897-29-12-32-42%400-3 v.)

Ii/IMILISUIEIFRII0 1 VIIAÇA0 E O IRAS
IPúltILI[CAS

IIDepaTÉeffnento dos Coneefik.
e 'lrelegraos

CONCURSO DE PRIMEIRA ENTRAN C IA PARA
AUXILIARES DE 33 CLASSE

Relação dos candidatos cujos requeri-:
mentos foram deferidoss pelo presidente
do concurso e que deverão efetuar o pa-
gamento do sêlo c:e inscrição no prázo de
oito dias a partir desta data:

Rubem Xsrael Folco.
Mariano Gomes de Castro.
Alcery Cauduro.
Carmen da Silva Bottentuit,
Godofredo José dos Santos.
Paulo da Silva Tavares.
Nilo Dantas Palhares.
Maria José dos lieis Fernandes.
Octaviano Junqueira de Araujo Filho..
Antonio Aloisio de Abreu.
Nilo Pereira Gomes.
Pedro Bandeira Machado.
Yara Coelho Gomes.
Irsag Amaral da Cunha.
Candido Dutton.
Theodorina Rodrigues Chaves.
Emilia Longo.
Luiza Trindade Kleisorgen,
Maria Julia de Castro.
Lucia Camará de Carvalho.
Maria Luiza de Souza Lima.
Lourival Gomes de Andrade.,
Antonio Soares Delias.
Belmiro Felippe Meia.
Luiz de Castro Muniz.
Ruy Barbosa Partilho.
Julieta Vendling Moura.
Antonio Macedo de Abreu e Silva
Durval Meia.
José Caetano da Silva.
Ru g i Silva.
Maria José Basto da Veiga.
Claudionor Fernandes Trindade.
Tilo de Janeiro, 29 de dezembro de

9932. — Heitor Gaivão, secretário do
concurso.

Mde IMEnewa de Maçã

30 DEPA2.TAMENTO.

CONCURR ENC IA PÚBLICA PARA O FORNECI-
MENTO DE COBRES E FIO DE COBRE

De ordem do Sr. superintendente co-
munico aos interessados que a conour-
moia convocada para o dia 23 de janei-
ro proxinno, conforme o edital publicado
no Minas Gerais, dia 1 .6 de dezembro
corrente será aberta no dia fixado, ás
quatorze horas.

As cauções a que se refere a clausula
8° do edital deverão ser entregues na
tesouraria da estuda, atá as quinze ho-
ras da ves-pera do dia em que será rea-
lizada a conourrencia. -- Almeida Cam-
pos Junior, ohefe do 30 Departamento,

M .ME Rilánellum Ie Wiaçãe •

30 DEPARTAMENTO

CONCURREN CIA PÚBLICA PARA O FORNECI-
" M ENTO DE COBRES E Ft° DE AÇO

De ordem do Sr. superintendente co-
munico aos interessados que a concur-
rencia convocada .para o dia 24 de ja-
neiro proxieno, conforme o edital publi-
cado no Minas Gerais, de 16 de dezem-
bro corrente, será aberta no dia fixado,
ás quatorze horas.

*As cauções a que se refere a clausula
8° do edital deverão ser, entregues na
tesouraria da estrada até, as quinze ho-
ná da vespera do dia em que será rea-
lizada a concurrencia. Almêida Cam-
pos Junior, chefe do 3° Departamento.

IReSde Miunetra de Mação

TERCEIRO DEPARTAMENTO

Concurrencia pública para o forneci-,
Medd° de isoladores de porcelana

De ordem do senhor superintendente,
comunico aos interessados que a concur-
rencia convocado, para o dia vinte e
cinco de janeiro proximo, conforme
edital, publicado no Minas Gerais de 22
de dezembro corrente, será aberta no dia
fixadc, ás quatorze horas.

As cauções a que se refere a clausula
n. 8, do edital deverão ser entregues na
Tesouraria da Estrada até ás quinze
horas da vesPera do dia em que será
realizada a concurrencia.

Almeida Campos Junior, chefe do 3°
Departamento.

IRêde Kineira de Viação
TERCEIRO DEPARTAMENTO

Concurrencia pública para fornecimento
de aços perfilados

De ordem do ,senhor superintendente,
comunico aos interessados que a concur-
rencia convocado, para o dia 26 de ja-
neiro proximo, conforme edital publica-
do no Minas Gerais, de 22 de dezembro
corrente, será aberta no dia fixado, ás
luatorze horas.

As cauções a que se refere a clausula
8° do edital deverão ser entregues na
Tesouraria da Estrada até ás quinze ho-
ras da vesperá do dia ern que será reali-
zada a concurrencia.

Almeida Campos Junior, chefe do 3°
Departamento.

inêde Kfinerinm :Maçã®

TERCEIRO DWARTARZEN'tt,

Concurrencia pública para o forneci
mento de locomotivas eletricas

De ordem do Sr. superintendente co-
munico aos interessados que a concur-
rencia convocada para o dia 21 de feve-
reiro proximo conforme o edital publi-
cado no "Minas Gerais" de 25 de dezem-
bro corrente, será aberta no dia fixado,.
ás quatorze horas.

As cauções a que se refere a clausula
8° do edital deverão ser entregues na te-
souraria da Estrada até as quinze horas
da vespera do dia em que será realizada
a concurrencia.

Almeida Campos Junior, chefe do 3°
Departamento.

Réde Minefira de Mação
TERCEIRO DEPARTAMENTO

Concurrencia pública para o forneci-
mento de sub-estações trans f orna-
doras
De ordem do superintendente comuni-

co aos interessados que a concurrenCia,
convocada para o dia 22 de fevereiro
proximo, conforme o edital publicado no
"Mina Gerais" de 25 de dezembro cor-
rente, será aberta no dia fixado, ás qua-
torze horas.

As cauções a que se refere a clausula
8°, do edital deverão ser entregues na te-
souraria da Estrada até as quinze horas
da vespera do dia em que será realizada
a concurrencia.

Almeida Campos Junior, chefe do 30
Departamento.
(C. 5.894 29-12-32-220$300 3 vezes.):

lItêde Iffinehm de Moção
30 Departamento

1Concurrencia publica para forneci
mento de aços perfilados.

No dia vinte e seis (26) de janeiro de
mil novecentos e trinta e tres (1933), no
:e . Departamento da Rede Mineira de
Viação, á rua Caetés edificio do Banco

mércio e Industrie, nesta Capital, se-
rá realizada concurrencia publica para
fornecimento de aços perfilados, para
a eletrificação de linhas desta Récie, de
conformidade com as clausulas do pre-
sente edital, seguintes:

1° — A concurrencia versará sobre d
fornecimento dos materiais abaixo- dis-
criminados:

a) — Duzentos mil (200.000) quilos
de cupro-aço de perfil L de tres por
duas por um quarto (3x2x1j4") de pole-
gada, em comprimento que os fabrican-
tes deverão indicar mas que não deve-
rão ser superiores a sete (7) metros;

b) — Cincoenta mil (50.000) quilos
de cupro-aço em perfil L de uma e meia
por urna e meia por tres dezeseis avos.
(1.112x1.112x3I16") de polegada em'
comprimento de quatro metros e trin-
ta centimetros (4,30) •

c) — Treze mil (13.000) quilos de
cupro-aço redondo de uma e um oitavo
(1,118") de polegada de diametro;

d) — Seis mil (6.000) quilos de aço
doce redondo de vinte e tres, trinta e
dois avos (23,32") de polegada de dia.
metro;

e) — Vinte e cinco mil (25.000) qui-
los de cupro-aço redondo de cinco,oitae
vos (518") de diametrok;
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f) — Doze mil (12.000) quilos de
cupro-aço. redondo de meia (112") po-
legada de dia.metro;

g) — Mil e quinhentos (4.500) qui-
•los de aço doce redondo de tres oitavos

(318") de polegada do c;iametro;
• h) — Tres mil (3.000) quilos de aço
_doce redondo de cinco dezeseis avos

(116") de polegada de diametro;
• k) a-- Quarenta mil (40.000) quilos
de cupro-aço redondo de um quarto
,( 1 i4") de polegada de diametro, extra- •

- galvanisado, em rolos, ou em vergalhões•
j de menos de dez (10,0) metros de com-

primento;
j) — Dez mil (40.000) quilos de -

citpro-aço de uma por um oitavo(1x118") •
.:de polegada;

*k) — Tres mil e quinhentos (3.500)
quilos de aço doce hexagonal de uma e

▪ meia . (1.112") polegada;
1) — Mil e quinhentos (1.500) qui-

los de chapa de ferro de cinco sessenta
e quatro avos (5101% do polegada de
espessura;

m) — 'Sete mil (7.000) tubos de
--oupro-aço, de diametro externo de uma

• .e cinco centesimos (1,05) de polegada e
diametro ihterno de oitocentos e noven-
ta e quatro nailesimos (0,894) de polega-
da, em comprimentos de mil duzentos e

" Setenta (1.270) milirnetros;
— Seis mil (6.000) tubos de

cu ro-aço, de diametro externo de oito-
: centos e setenta o cinco milesimos....

(0,875) de polegada e diametro interno
de setecentos e dezenove mileaimos....

-:.(0,719) de polegada, em comprimento
-- de mil e trinta e dois (1.032)
▪ tros.
s: 2 — Todo o material acima especi-

ficado como cupro-aço deverá ser de
a aço doce com troa decimas por cento de

cobre, resistente á oxidação natural, de
re.sistencia mecanica minima á tração de
trinta e cinco (35) quilos por milime-
tro quadrado e limite de elasticidade
minimo de vinte (20) quilos por mili-
metro quadrado.

O material especificado corno aço doce
•.• deverá ter ti mesma resistencia meca-

Dica. Os aços redondos com exceção do
de um quarto (114") de polegada de dia-

' metro deverão ser lambem submetidos á
•• prova de filetagem.

3° — Todos os materiais serão para
entrega descarregados na alfandega da

a. Rio de Janeiro, correndo por conta da
Itôde Mineira de Viação os direitos al-

• fandegarios, despesas de armazenagem
ou portuarias que forem necessarias

-. para a retirada, a contar do dia seguin-
te ao da descarga.

44. — Os fornecedores darão comuni-
cação escrita ao representante da Md°
Mineira de Viação no Rio de Janeiro,
com antecedencia ininima de dez (10)

' dias da descarga, do numero de volu-
mes, caracteristicos e demais elementos

•-necessarios para o desembaraço da al-
- fandega.

— Como alternativa das clausulas
anteriores serão recebidas propostas
pára fornecimento de todo material em
aço doce com a resistencia minima es-

•- tabeleeida, hem como para entrega so-
a. bre• vagões da Estrada de Ferro Central

do Brasil, correndo por conta da Rêde
Mineira, apenas os despachos.

Essas propostas serão acompanhadas
de elementos para julgamento das van-

• tagens economicas oferecidas.
6'	 Todos os volumes serão despa-

• chados em nome da Rêde Mineira de
Viação, com etiquetas em folhas do ler-

-:: ro, com as indicações gravadas "Contra-
-a. to-R M. V.", além das demais indica-

ções usuais.

7° — As propostas deverão., ser apre-
sentadas em envelopes fechados, acom-
panhados de documentos em separado
que provem . estarem os concurrentes
quites com a Fazenda. Nacional e terem
idoneidade comercial - para o forneci-
mento.

8' — Antes da abertura das propós-
tas, os . candidatos deverão exibir recibo
da Tesouraria da Rêde Mineira de Via-
ção da caução em dinheiro ou apolices
do Estado cie Minas Gorais, da iMpor-
tancia de cinco contos (5• :000$) de réis.

— Uma comissão oportunamente
designada julgará as propostas e os can-
currentes cujas propostas forem mais
vantajosas serão convidados a assinar
os contratos de fornecimento até o dia
quatro (4) de fevereiro de mil novecen-
tos e trinta e três (1933), nenhuma
obrigação cabendo aos mesmos coneur-
rentes si esse prazo fôr ultrapassado.

101 ' — Os concurrentes convidados a
assinar contrato, perderão o direito á
caução de cinco contos • (5 :0008000) de
reis a que se refere a clausula citava
(84 ), si não o fizerem até o dia onze
(11) do mesmo mês.

11 4 — Antes da assinatura dos con-
tratos; os concurrentes reforçarão a
caução a (pie se refere a clausula oitava
(8"), de modo que essa passe a repre-
sentar tres por cento (3 Vo) do 'valor
dos contratos, com o miniano de cinco
contos ( .5:000$4)00) de reis. Essa caução
será devolvida depois de cumpridas to-
das as disposições contratuais.

12' Os contratantes deverão fazer a
entrega de uma oitava (118) parte, pelo
menos, das quantidades de materiais ia-
dicadas na clausula primeira (V), d -li-
tro de tres • (3) mèses a contar da 'Lata
da assinatura dos contratos e uni deci-
mo (1110)) das quantidades restantes,
no mínimo, em cada mês subsequente,
até o completo fornecimento.

13' — Os contratantes se submeterão
, á multa de meio por cento (112 %),
do valor das partidas, por dia de re-
tardamento de entrega, até que o valor
global das multas corresponda a dois
terços (213)) da caução a que se refere
a clausula decima primeira (11 1 ),- caso
em que o contrato será automaticamen-
te rescindido, perdendo os contratantes
o terço restante da caução.

14 4 — Os materiais que não satisfize-
rem as condições estabelecidos Serão
•postos á disposição das contratantes
dentro de um mês a contar da data
da descarga na Abfandega ou do despa-
cho na Central do Brasil, ficando os
contratantes responsaveis •pelas despe-
as alfandegarias, portuarias ou fretes,

sem nenhum compromisso da Rêdo Mi-
neira de Viação e sem prej•uizo das dis-
posições da clausula decima segunda

	

(12').	 .
15' — As contas relativas ás partidas

poderão ser apresentadas dentro de sete
(7) dias a contar da 'descarga na Al-
fandega, ou do despacho na Central e
serão processadas e pagas dentro de no-
venta (90) dias, a contar da apresen-
tação.

1 •64 — As propostas poderão ser fei-
tas em moedas estrangeiras, sendo nêsae
caso as comparações com as propostas
em mil réis papel, feitas na base da
taxa de cambio do Banco do Brasil do
dia anterior ao da concurrencia.

17 4 — A Rêde Mineira de Viação se
reserva o direito de anular 'a • cai-mun.
renda, caso verifique , que não convem
aos seus interesses a realização dos coa..

tratos, não cabendo aos concurrentes in-
denização alguma.

Belo Horizonte, 14 de dezembro de
.1932. — Almeida Campos Junior, chefe
dó 3° Depattamento.

• 3" DEPARTAMENTO

Concurreneia publica para fornecimento
de' isoladores de porcelana

• No dia vinte e cinco (25) de janeiro
de mil novecentos e trinta e tres (1933),
no 3° Departamento da ftède Mineira de
Viação, á rua Caetés, edificia • do Banco
Comercio e Industria, nesta Capital,
será realizada concurrencia publica para
'o fornecimento de isoladores de porcela-
na, para a eletrificação de linhas desta
n(de, de conformidade com as clausulas
do presente edital, seguintes:

1' — A concurrencia versara sobra
o fornecimento dos materiais abaixo
indicados:

a) dezenove mil (19.000) isoladores
roldanas, de porcelana branca, 1 nove
(I 9), desenho cento e sete (107) TE;

b) cinco mil (5.000) isoladores de
alirnentador, de porcelana 'branca, I oito
(1 8), desenho cento e trinta e seis (136)
TE;

e) dois mil e quinhentos (2.500) 180-
lariores de tirante, de porcelana branca,

onze (I 11)), desenho cento e cinco-
anta e cinco (155), TE:

d) dez mil (10.000) isoladores de LT,
para trinta e tres mil (33.000) volts,
1 dez (I 10), desenho cento e cinco
(105). TE;

e) nove mil (9.000) isoladores, para
talegralo, de conformidade com a amos-
tra. .

Todos .os desenhos serão fornecidos
aos interessados mediante recibo, no 3°
Departamento da Rêde Mineira de via-
ção ou no eseritorio do Serviço de Ele-
trificação em Barra Mansa.

--- Os isoladores I oito (1 8) 1 nove
(1 9) e I onze (I 11) das letras a, b
e c, da clausula anterior serão subme-
tidos na proporção de um por cento
(1 %) á prova de rigidez dieletrica a
quinze mci (15.000) volts., depois de
imersão durante vinte e 'quatro (24)
horas em agua pura, de conformidade
com as indicações do desenho cento e
cincoenta e seis (156) TE. Os isolado-
res I oito (I 8), serão submetidos á
prova de resistencia mecanica de mil
(1.000) quilos, os I nove (I 9) de dois
mil (2.000) quilos e os I onze (1 11) de
quatro mil e quinhentos (4.500) qui-
los, de conformidade com o mesmo de-
senho e na mesma proporção de um por
cento (1 %). Estas provas serão feitas
em primeiro lugar. Serão recusados os
grupos de cem (100), escolhidos ao
acaso, que não satisfizerem a êsses en-
cargos.

3' — Todos os isoladores I dez (110),
destinados a linhas de transmissão de
trinta e tres mil (33.000) volts, letra d,
da clausula primeira (1 4 ), serão expe-
rimentados a umido a sessenta mil
(60.000) volts., de conformidade com o
desenho cento e cincoenta e seis (156),
TE.

— Como alternativa das clausulas
anteriores, serão aceitas propostas de
tipos diferentes de isoladores que satis-
façam aos fins visados, sando tais pro-
postas acompanhadas de elementos in-
formativos que forem neccssarios para
o julgamento das vantagens técnicas e
economicas oferecidas.

5 4 — As propostas deverão ser feitas
.para entrega de todo o material posto
' sobre os vagões das Estradas de Forro
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entrai do Brasil, Oeste ou Sul de Mi-
nu, correndo por conta da Rede Minei

-ra os despachos, mediante requisições
que serão fornecidas aos contratantes.

Todos os volumes serão despa-
chados em nome da Rede Mineira de

laçáo, com as indicações gravadas
-Contrato — R. M. V." além das demais
indicações usuais.

7' — As propostas deverão ser apre-
sentadas em envelopes fechados, acom-
panhadas de documientos em separado
que provem estarem osconcurrentes
quites com a Fazenda Nacional e terem
idoneidade comercial para o forneci-
niento.

— Antes da abertura das propos-
I as, os candidatos deverão fazer na Te-
ouraria da Rede Mineira, a caução em

dinheiro ou apolices ao portador do Es-
iado de Minas Gerais, da irnportancia de
sinco contos de reis (5:0008000).

9' — Uma comissão oportunamente
uesignada julgará as propostas e os con-
currentea cujas propostas forem mais
antajosas serão convidados a assinar

os contratos de fornecimento até o dia
ires (3) de fevereiro de mil novecentos
e trinta e tres (1933), nenhuma obriga-
aão cabendo aos mesmos concurrentes Si
ese prazo fôr ultrapassado.

10" — Os concurrentes convidados a
assinar o contrato perderão o direito á
caução de que trata a clausula oitava
si não o fizerem até o dia dez (10)
do mesmo Ines.

11' — Antes da assinatura dos con-
tratos, os concurrentes cujas propos-
tas foram aceitas reforçarão a cau-
ção de cinco contos de reis (5:0008000)
de que trata a clausula oitava (8') de
modo que essa passe a representar
tres por -cento (C 70) do valor do con-
trato, com o minimo de cinco contes de
reis (5:000000). Essa caução será d .e-
volvida depois de cumpridas todas as
obrigações contratuais. 	 •

12' — Os contratantes deverão fazer
a entrega de uma oitava parte (1/8),
pelo menos das quantidades de materiais
indicados na clausula primeira, dentro
de très (3) meses, a contar da data da
assinatura do contrato e um decimo
(1/10) no minimo do restante em cada
mès subsequente até 9 completo forne-
cimento.

13' — Os contratantes se submeterão
á multa de meio por cento (1/2 %) do
valor das partidas de que trata a olau-
sula anterior, por dia .de retardamento,
até que o valor global das multas cor-
responda a dois terços (2/3) do valor
da caução da clausula decima primeira,
caso em que o contrato será automati-
camente rescindido perdendo o contra-
lente o terço restante da caução.

144 — Os materiais que não satisfi-
zerem as condições estabelecidas, serão
postos á disposição dos contratantes
dentro de um mês, a contar da data do
despacho, ficando o contratante respon-
savel pelas despesas realizadas de fretes
e outras, sem nenhum compromisso da
Rede Mineira de Viação e sem prejuizo
das disposições da clausula deeima se-
gunda (12').

15' — As contas relativas ás parj.idas
poderão ser apresentadas depois de de-
corrido o prazo de sete (7) dias, a con-
tar do despacho dos materiais e serão
processadas e pagas dentro de noventa
(90) dias, a contar da apresentação.•

16' — As propostas poderão ser fei-
tas on moeda estrangeira. Nêsse caso,
as comparaoties com as proposto era
mil tie papel serão baseadas na taxa

de cambio do Banco do Brasil do dia
anterior ao da concurencia.

17' — A Rede Mineira de Viação se
reserva g direito de anular a presente
concurencia caso verifique que não con-
yém aos seus interesses a realização dos
contratos, não cabenda aos concurren-
tes nenhuma indenização.

Bele Horizonte, 14 de dezembro de
1932. — Almeida Campos Jupior, chefe
do 3° Departamento.

RÉDE PAINEIRA DE VIAÇÃO

3° IMPARTAMENTO — N. 6

Concurrencia pública para o forneci-
mento de locomotivas eletricas

No dia vinte e um (21) de fevereiro
de mil novecentos e trinta e três (1933).
no 3° Departamento da Rede Mineira
de Viação, á rua .Caetés, edificio do
Banco Comércio e Indústria, nesta ca-
pital. será realizada concurrencia pú-
blica para o forneumento de locomoti-
vas elcticas e sobressalentes, para a ele-
trificagão de linhas, desta Rede, de con-
formidade com os termos do presente
edital, seguintes:

1" — A concurrencia versará sobre o
fornecimento de:

a) Duas (2) loccmotivas eletricas de
oitocentos (800) cavalos, para trens de
passageiros;

b) Seis (6) locomotivas eletricas de
oitocentos (800) cavalos para trens de
carga; •

c) Duas (2) locomotivas eletricas de
cento e oitenta (130) cavalos para ma-
nobras;

d) Um (1) jogc de truques, comple-
to, para as locomotivas de passageiros;

e) Dois (2) motores eletricos para as
locomotivas de manobras;

f) Quatro (4) pantografos completos,
para as locomotivas eletricas;

g) Uru (1) joga completp de sobres-
salentes e peças de consumo que os fa-
bricantes julgarem neoessarias para
dois (2) anos de serviço e cuja relação
especificada deverá ser fornecida pelos
fabricantes.

2' — As locomativas eletricas de pas-
sageiros e de carga deverão ser do tipo
de quatro (4) eixos motores, de base ri-
gida ~cirna de dois metros e cincoenta
oentimetros (2,50) . articulação para
passar em curvas de oitenta e cinco me-
tros (85,00) de :saio, bitola de um me-
tro (1,00) entre trilhos, disposição para
lubrificação autamatica dos frisos das
rodas das frentes, peso maximo por eixo
de onze mil e quinhentos (11,500) qui-
los, gabarito de conformidade com Os
desenhos numeras sete C (7-C) e dezes-
sete C (17-C), altura de eixos dos en-
gates automaticos sobre os trilhos de
setenta e cinco centimetros (0,75) . equi-
padas com freio de vácuo para a com-
posição com capacidade para trinta car-
ros, freio de ar comprimido para a loco-
motiva e composição tanrbem para trin-
ta carros, freio manual capaz de pro-
duzir um esforço sobre as sapatas de
quarenta mil quilos (40.000) e freio
reostatico com capacidade de refrea-
mento de metade dos esforços de tra-
ção nos mesmos regimens em seguida
indicados. Essas locomotivas deverão
ter quatro (4) motores de duzentos ca-
valos (200 HP) em regimen unihorario,
com ventilação forçada, setecentos e cia-
menta (750) volts, ligaeão série e série
paralelo para funcionamento a mil e

quinhentos (1 . .500) volts, corrente coa-
tinua. As de passageiros deveráoprodu-
zir no regineen unihorario um esforço
na periferia das rodas de sete mil qui-
los (7.000) á velocidade de trinta (30)
quilometres por hora e as de carga, no
mesmo regime') unitiorario, nove mil
(9.000) quilos á velocidade de vinte e
três (23) quilometres por, hora, sem que
a . temperatura dos motores seja supe-
rior a oitenta (80) grátis centigrados•
á temperatura ambiente. As de passa-
geiros deverão desenvolver a velocidade
maxima de cincoenta e cinco (55) qui-
lometres por hora e as de carga qua- •
rente e dois (42) quilometros por hora
em campo total e respectivamente se-
senta (60) e quarenta e seis (4•6) em
campo reduzido. Deverão ser providas -
de duas cabines ambas com o aparelha-
mento de comando á direita, farol, lam-
padas e sinais, buzina pneumatica de
grande alcance, campainha ou buziná
eletrica ligando as duas cabines, apare-e.
lhos para o pessoal, areeiros pneumati- •
cos e aquecedor eletrico. Serão provi-
das ainda de dois (2) pantografos, jogo
completo de ferramentas em quadro;
apropriado, dois (2) macacos de vinte
min (20.000) quilos cada um pre-
sos do lado. exterior de uma das fren-
tes um aparelho indicador e registra-
doi: de velocidades, erri ambas as cabi-
nes dispostos para um sentido apenas e
um (1) Sino movido por ar comprimido.
Todas serão pintadas exteriormente de
vermelho escuro e no interior de pardo
clareei-, em tonalidades previamente apro-
vadas. O corpo da locomotiva deverá vir
inteiramente montado, cada truque e os
motores em volumes separados, para se-
rem montados no destino. As peças de
consumo e sujeitas a quebramentos,
tais corno lampadas, láminas de 'pauto-
grafo, bronzes, escovas de motores, mo-
las, aro, etc. deverão ser iguais ás das
locomotivas .eletricas atualmente em
serviço no treeho de B, Mansa a A.
Pestana, Aos interessados serão facili-
tadas todas as informações que forem
julgadas necessarias, em B. Mansa.

3' — As locomotivas de manobras se-
rão do tipo de três (3) eixos motores,
em base rigida não superiora três (3m)
devendo pasar em curvas de oitenta
(80) metros de raio, peso maximo por
eixo de onze mil e quinhentos (11.500)
quilos. gabaritos indicados, engates au-
tomaticos e sententa e cinco centirne-
tros T0,75) dos trilhos com dispositivo
mecanico para ser ligado ou desligado
do interior da cabine, freio de ar com-
primido e manual capaz de produzir um
esforço sobre 4s sapatas de trinta mil
quilos (30.000).

Deverão possuir três (3) motores de
sessenta (60) cavalos em regime uni-
horario com ventilação natural e em li-
gação permanente em série para fundo-
narMento a mil e quinhentos (1.500
.volts. Deverão produzir no regime
uni-horario um esforço de tração na pe-
riferia das rodas de dois mil e seiscen-
tos (2.600) quilos á velocidade de de-
zoito (18) quilometres por hora e um
esforço de seis mil e quinhentos (6.500),
quilos em regime de dez minutos (10)
sem que a temperatura dos Motores seja
superior a oitenta gráus centigrados
(80°c) á temperatura ambiente. Deve-
rão ser providas de uma unic.a cabine
central, porém com dois jogos de apa-
relhos de comando, bloqueados mutua.
mente, de modo que possam ser mane.
Mios pelos operadgres com. 4.. p2h",o ca*
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querda, debruçados sobre as janelas de da importanoia de vinté . contos de reis
um ou de outro lado para verificações (20:000000).
de sinais dos manobreiros.. Pera ambas 12° — Uma comissão oportunamente
as frentes, deverão ter farees, lampacias designada julgará as • propostas e os
de sinais, areeiros pneumaLicos e /90Â- coneurrentes cujas propostas forem .
nas automeacas de grande alcance. 	 mais vantajosas, serão convidados a as-..

Serão providas de um unico pantogra- sinar os contratos de ° fornecimento até
fo • e tanto quanto possivel, as difereue o dia quatorze (4 ,4) de Março do mil
tes.peças sujeitas a usuras ou de con.su- etovcentos e trinta e três (1933), fle-
me, deverão ser perfeitamente iguais ás nhumã obrigação cabendo si esse prazo
das locomotivas de oitocentos • cavalos fôr ultrapassado.

• (eb() Deverão ser providas de freio 13° — Os concurrentes convidados a
de ar comprimido ou reastatico com ca, ?. assinar contrato, perderão Q direito á
paoidade !ep refreamento igual aos es- caução de vinte contos de reis
forços de tração nos mesmos regimes,	 (2 0:000$ 000), de q ue tr ata a dam-
e freio manual capaz de produzir una sula decima primeira (11') . si hão o fi- .
esiurço sobre as sapatas de teinta mil zerem até o dia vinte (20) do mesmo
quilos (30.000). Deverão ter ainda um mês. • •
jogo de ferramentas em quadro apro- 14 — Antes da,assinatura dos contra-
priado e um sino. Serão pintadas e tos, os concurentes reforçarãe a caução
transportadas como as locomotivas de a que se refere a clausula decima pri-
passageiros o carga.	 meira (11°), de modo que essa passe a

representar dois por cento (2 To) do va-
.4°	 Os proponentes deverão fazer lor dos contratos, com o militem) de via-

as propostas com indicações completas • te contos de reis (20:0008000). Essa
para julgamento dos caracteristicos tec- caução será devolvida depois de cura-
nicos do material oferecido fornecendo pridas todas as obrigações contratuáis.
as curvas termo-eletro-Mecanicas e 15° — Os contratantes deverão fazer
eletricaS das caracteristicas provaveis entrega no minimo de duas (2) locomee
dos mOtore,s de tração e descrição siai-
tetica dos materiais.

5 — 

Conto alternativa das despulas tivas de carga e das duas (2) de mano-
bras dentro de oito (8) mesee, a contar

4	 da assinatura do contrato, as duas (2)
anteriores serão recebidas eiropostas de
lozoneotivas e sobressalentes, de tipo
ou condições diferentes dos indicados,
acompanhados dos elementos que forem
necessarios para julgamento das vanta-
gens teonicas e economicas oferecidas.

69 -..- Todos os materiais serão para
entrega descarregados na Alfandega do
Rio de Janeiro . correndo por conta da.
Rede Mineira de Viação os direitos al-
fandearjos e 'despesas portuarias ou do
armazenagem que forem necessariae
para retirada a contar do dia seguinte
ao da descarga.

Correrão por conta da Rêde
Mineira, tombem todas ao despesas de
montagem e experiencias, para o que os
fabricantes deverão fornecer os dese-
nhos squemas o instruções necessarios,
ficando aos mesmos o direito de manter
junto á montagem 'uni fiscal instrutor
de confiança, sem funções administra-
tivas e com ampla- liberdade de ação
nas suas funções fiscalizedoras. A esse

. fiscal instrutor será fornecido passe li-
vre e direito ao uso do telegrafo, nas li-
nhas da Rede Mineira.

• gs — Para o efeito da clausula sexta
(6°), os fornecedores darão comunica-

- cão escrita áo representante da Rede Mi-
neira no Rio de Janeiro, com antece-
dencia minima de dez (10) dias das des-
caegas, do número de volumes, caracte-
ristecos, e demais elementos necessarios
para o desembaraço na Alfandega de to-
do os materiais.

— Todos os volumes serão despe-
abades em nome da Rede Mineira de
Viação, cone a indicação gravada "Con-
trato — R. M. V.", além das demais
indecações usuais.

2f° — Md° Mineira de Viação se
reserva o direito de anular a concur-
rencia caso verifique que não convém
aos seus intereses a realização dos con-
tratos, não cabendo ao concurrentee
direito a indenização alguma. Tombem
se reserva o direito de negociar com os
•concorrentes cujas propostas forem mais
vantajosas, pequenas -alterações dae
mesmas, que não produzam aumentos dl,
preço e que não alterem na esencia
termos . do presente edital.

,Belo Horizonte, 15 de dezembro d:
1932. — Almeida Campos Junior, cher('
do 3° Departamento.

aêde RhlineAra de Mação

de passageiros e os sobressalentes den-
tro de onze Meses (11) e as demais em
cada três (3) mêses subsequentes, ein0
grupos de duas, até o completo forneci-
mento.

16° — Os contratantes se submeterão
á multa de um decimo por cento (0,1%)'
do valor das partidas por dia de retar-
damento nas entregas, até que o valor
global das multas corresponda a does
terços (2/3) da caução a que se refere a
clausula decima quarta (14°), sendo
nesse caso o contrato rescindido auto-
maticamente e perdendo o contratante
direito a rehaver o terço restante da
caução.

'17° — Os contratantes se responsabi-
lizam , pelo funcionamento -das locomoti-
vas de conformidade com os encargos
assumidos, até quatro (4) Meses . a cone
tar das descargas na Alfandega, poden-
do, para isso, manter o mesmo fiscal
das montagens ou outros com as fun-
ções de fiscais instrutores junto ás loco-
motivas então em trafego. Os materiais
que durante esse penedo forem danifi-
cados por culpa de fabricação ou que
não satisfizerem aos encargos estabele-
cidos, serão postos á disposição dos for-
necedores ,e deverão ser sulietituidos
dentro de três (3) mêses,a contar da no-
tifieneo.

18° — As contas relatis z,s ás partidas
poderão ser apresentadas dentro de sete
(7) dias. a contar das descargas na Al-
fandega e serão processadas e pa gas na
razão de noventa por cento (90 %),
dentro de noventa dias (90), a contar
da apresentação.	 .

19° — Os dez ssor cento (10 %) res-
tantes do valor de cada conta de que

- 10° — As propostas deveras, ser apre- trata a clausula anterior; serão consi-
sentadas em envelope,s fechados, acom- derados suplemento de caticão. não ven-
panhados de documentos em separado, cerão juros o serão pagos dentro de ne-
gue provem estarem os concurrentes venta (901 dias depois 'de decorrida a
quites com a Fasenda Nacional, o terem responsab i lidade a que se refere a clau-
idoneidade comercial para o forneci- mia decima setima (17°) .

' mento.	 20' — As propostas deverão ser re-
• 11° — Antes da abertura dos propos- digidas em português e poderão ser fei-
as os candidatos deverão exibir recibo tas em moedas estrangeiras • sendo as
da Tesouraria da Rede Mineira de Via- comparações de preços a p oiadas nas ta-

-dee-O. da caução em dinheiro ou apolices xas de cambio do Banco do Brasil do dia
.portador do Estado de Minas Gerais. anterior ao da eoncurrencia.	 •I

3° DWARTAMENTÕ	 1n1: 7
Coneurrencia pública para o fornec i-

mento de sub-estações Vaus orma-
doras
No dia vinte e dois (22) de fevereiro

de mil novecentos e trinta e Ires (1933.
no 3° Departamento da Reide Mineira
de Viação, á rua Caetés, edificie do
Banco Comércio e Indústria, nesta Ca-
pital, será realizada conourrencia pú-
blica 'para fornecimento de sub-esta-
ções transformadores para a eletrifica-
ção de linhas desta rede, de conformi-
dade com os termos do presente edital,
seguintes:

- A concurrencia versará sobre o
fornecimento de:

a) quatro (4) aparelhamentos com-
pletos para sub-estações de quinhentos
qüilowats (500 kw);

8) uma (1) sub-estação portatil de
quinhentos quilowats (500 kw);

c) um jogo completo de sobressalen-
tes e peças de consumo que os fabri-
cantes julgarem necessarios para dois
(2) anos c:e serviço e cuja relação espe-
cificada 'deverá ser fornecida pelos pro-
ponentes.

es — Ás sob-estações poderão ser do
tipo de. 'comutadores, motor-geradores
ou de retificadores de mercurio, com
capacidade continua de quinhentos qui-
lowats (500 kw), capacidade de sobre-
cargas de vinte e cinco por cento
(25 %), no tninimo, durante duas (g)
horas depois de funcionamento de cinco
(5) horas em regimen continuo e de
cincoenta por cento (50 %), em quinze
(15) minutos, no minimo, tarebem de-
pois do um funcionamento em regimen
continuo de cinco (5) horas. Deverão
ainda resistir a uma sobre-carga de
cento por cento (100 %) em seguida ás
provas de sobre-cargas anteriores, du-
rante um tempo minimo de quinze (15)
segundos. Os proponentes indicarão as
temperaturas clae diversas partes das
instalações, juntando as curvas caracte-
risticas provaveis elétricas e termo-
elétricas, necessarias para julgamento.
Deverão receber energia Sob fórma
corrente trifá,sica, de cincoenta 	 (50)
ciclos e trinta e tres mil volts,
(33.000 v) variaveis para menos ou
para mais cinco por cento (5 %). Ali-
mentarão a linha de centato a'mil e
qiiinhentos volts (1.500 v.) corrente
continua, devendo trabalhar' em para-
lelo com sub-estações de comutadores
situadas a mais de vinte quilometres
(20 kms.) de distancia. Os candidatos

concurrencia poderão pedir mais es-
clarecimentos que julgarem neressa-
rios, ao escritório da Eletrificarão no
Ricede Janeiro. As propostas serão para
o. fornecimento do, aparelhamento com-
pleto, inclusive 'o de iluminaeso
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3° — A sub-estação portatil deverá
satisfazer aos mesmos requisitos técni-
3os indicados e serão montadas sobre
truques de bitola de um metro entre
trilhos, gabarito de conformidade com o
desenho numero dezessete C (17-C),
preparadas para passar em curvas de
oitenta e cinco metros (85 ms.) de
raio, peso maximo por eixo de dez mil
quilos (10.000 pgs.), devendo trafegar,
rebocadas á velocidade maxima de vinte
quilometros por hora (20 kms. h.). Os
emantes serão do tipo automatico a
setenta e cinco (0,75) m. sobre os
trilhos.

— As sub-estações não terão reser-
va e deverão ser dispostas para futura
duplicação. Entre os sobresalentes de
que trata a letra "c" da primeira clau-
sula. deverá ser incluida uma unidade
completa,. especificada, igual ás pro-
postas, para substituição de quatlauer
unidade eventualmente danificada.

— Todos os materiais serão para
eatrega descarregados na Alfandega do
Rio de Janeiro, 'correndo •por conta da
:.-aede Mineira de Viação os direitos al-
fandegarios e despesas de armazenagem
cu portuarias que se tornarem necessa-
das para a retirada, a contar do dia
Ceguinte •ao da descarga.

6° — Para efeito da clausula ante-
rior, os fornecedores darão comunica-

o escrita ao representante da Rêde
:Mineira no Rio de Janeiro, com antece-
dencia minima de dez (10) dias, das
ascargas, do número de volumes, cara-
oteristicos e demais elementos necessa-
rios para o desembaraço na alfandega,
e todos os materiais.

Correrão por conta da Rêde,
';',ambem todas as despesas de monta-
jem e experiencias, para o que os fa-
bricantes deverão fornecer os desenhos,
esquemas e instruções de montagem no-
cessados, ficando aos mesmos o direito
de manter, junto ás instalações, um
2iscal de confiança, sem funções admi-
raistrativas e com ampla liberdade de
ação nas suas funções fiscalizadoras. A
asse 4iseal será fornecido passe livre e
direito ao uso do telégrafo, nas linhas
(2a-Réde Mineira de Viação.

— Todos os volumes serão despa-
chados em nome da Rêdo Mineira de

•	 'til . 8-1 r• 1.	 /N.

Viação, com a indicação gravada "Con-
trato — 11. M. V.", além das demais
indicações usuais.

9' — As daropostas deverão ser apee-
sentadas em envelopes fechados, acom-
panhados de documentos em separado,
que provem estarem os cocurrentes qui-
tes com a Fazenda Nacional, e terem
idoneidade comercial para o forneci-
mento.

10" — Antes da abertura das pro-
postas os candidatos deverão exibir re-
cibo da Tesouraria da Rêde Mineira de
Viação, da caução em dinheiro ou apo-
boas ao portador do Estado de Minas
Gerais, da • importancia de quinze contos
de reis (15:00060001.

— Uma comissão oportunamente
designada julgará as propostas e os
concunrenties cujas propostas forem
mais vantajosas, serão convidados a
assinar os contratos de fornecimento,
até o dia quinze (15) de março de mil
novecentos e trinta e tres (1933), ne-
nhuma obrigação lhes cabendo si esse
prizo for ultrapassado.

12' — Cs concurrentes convidados a
assinar contrato, perderão o direito á
caução de quinze contos de réis
(15:0008000), de que trata a clausula
decima (10°), si não o fizerem até o
dia vinte e uni (21) do mesmo mês.

43" — Antes da assinatura dos con-
tratos, os concurrentes reforçarão a
caução a que se refere a clausula deci-
ma (10') de modo que essa passe a
representar dois por cento (2 %) do
valor dos contratos, corp o minimo de
quinze contos de reis (15:0406000) .
Essa caução será devolvida depois de
cumpridas todas as obrigações contra-
tuais.

14N — Os contratantes deverão fazer
a entrega, no minirno, de uma (1) sub-
estação, dentro de seis (6) mêses
contar da assinatura do contrato, da
sub-estação, portatil e sobressalentes,
dentro de dez (10) mêses e das demais
em cada dois (2) mêses subsequentes,
até o completo fornecimento.

55° — Os contratantes se submeterão
á multa de um decimo por cento (0,1%)
do valor das partidas por dia de re-
tardame,nte nas entregas, até que o va-
lor global das multas corresponda a
dois terços (2/3) da caução a que se
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refere a clausula decima terceira (13)
tendo nesse caso o contrato rescindido
automaticamente, e perdendo o contra-
tante direito a rehaver o terço restante
da caução.

16' — Os contratantes se responsabi-
lisam pelo funcionamento das sub-esta-
ções de conformidade com os encargos
assumidos até dezoito (18) mêses, a
contar das descargas na alfandega, po-
dendo, para isso, manter o mesmo fis-
cal das montagens ou outros com fun-
ções fiscalizadoras junto ás sub-esta-
ções então em serviço. Os materiais
que durante esse .perioclo forem dani-
ficados por culpa de fabricação ou que
não satisfizerem aos encargos estabele-
cidos, serão postos á disposição dos for
necedores e deverão ser substituidos
dentro de tres (3) mêses a contar da
notificação.

17° — As contas relativas ás partidas
poderão ser apresentadas dentro de sete
(7) dias a contar das descargas na al-
fandega, e serão processadas e pagas na
razão de noventa por cento (90 %),
dentro de noventa (90) dias a contar da
apresentação.

18' — Os dez por cento (10 %) res-
tantes do valor de cada conta de que
trata a clausula anterior, serão consi-
derados suplemento de caução, não ven-
cerão juros a serão pagos dentro de
noventa (90) dias depois de decorrida
a responsabilidade a que se refere a
clausula decima sexta (16°).

19° — As propostas deverão ser redi-
gidas em português e poderão ser feitas
em moedas estrangeiras, sendo as com-
parações de preços apoiadas nas taxas
de cambio do Banco do Brasil do dia
anterior ao da concurrencia.

20° — A Rêde Mineira de Viação se
reserva o direito de anular a concur-
rencia, caso verifique que não convém
aos seus interesses a realização dos con-
tratos, não cabendo aos concurrentes di-
reito á indenização alguma. Tombem se
reserva o direito de ne gociar com 09
concurrentes cuias propostas forem mais
vantajosas, pequenas alterações das
mesmas, que não produzam aumento de
preço e que não alterem na essencia os
termos cio presente' edital.

Belo Horizonte, 15 de dezembro de
4932. — Almeida Campos Junior, chefe
do 30 Departamento.
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ATA DA ASSEMBLEA GERAL EXTRAORDINAELN EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO DE 14 DE SETEIVIBRO DE 1932

Cópia autentica da áta da Assembléa Geral extraordinaria
ozi primeira convocação, realizada no dia quatorze de se-
tembro, do ano de mil novecentos e trinta e dois, ás dezoito
horas na sede .dêste "Centro dós Carteiros", á rua do Rezende,
numereis sessenta e cinco e sessenta e sete, realizada, para
reforma dos estatutos sociais, conformd consta do edital de
convocação, publicado no Diario Oficial dos dias 12, 13 e 14
e do "Jornal do Brasil" dos dias 12, 13 e 14 para cumprimento
do determinado pelo decreto n. 21.576 de 27 de junho de
1932 e reorganização dos fins sociais. No dia, hora e local
acima citados, presentes associados em número legal, o
s.... Presidente dêste Centro dos Carteiros, Sr. José Jacob
Midler. declarou abertos os trabalhos da Assembléa o legal
o sou funcionamento e solicitou da Assembléa para cumpri-
mento do determinado na lei social, a aclamar o presidente

da mapa que deverá dirigir os referidos trabalhos, sendo por
proposta do associado Sr. Epiphanio Evangelista do Amaral,
aclamado o Sr. João Freire de Andrade, o qual em breves
palavras agradecendo a honrosa investidura, Convida os
Srs. João Lopes de Castro e Manoel Durval Telles de Faria
para secretariarem os trabalhos da Assembléa, respectiva-
mente como primeiro e segundo secretaries; constituida a
mesa, presidida pelo Sr. João Freire de Andrade, foi notada
a presença do representante da quarta Delegacia Auxiliar o
qual foi convidado a assumir o lugar junto á mesa. O Sr. Pre-
sidente convida o relator do Projeto da Reforma dos Estatutos
dêste Centro dos Carteiros, a proceder á leitura do referido
trabalho, o que foi feito na sua integra, do artigo um ao
de número quarenta e sete, os quais um a um foram discutidos,
tendo usado da palavra os Srs. Caint-Clair Saint Dinis, Ca-
merino Antonio Nery Leite, Poecino do Nascimento Vieira,
Telasco Tiburcio de Araujo, Epiphanio Evangelista do Amaral
e outros associados, em rapidos apartes e consultas á Comissão
de Reforma, a proporção que iam sendo lidos e discutidos
os artigos, paragrafos e alineas de um a quarenta e sete, sendo
aprovados pela forma constante da redação desta áta, cuja
transcrição é autentica em sua integra com a redação seguinte:
— Aprovada por esta Assembléa por unanimidade de votos
sem protestos ou contra protestos, quando posta em votação
pelo Sr. Presidente e consta: — "Estatutos do "Centro dos
Carteiros". Fundado em 11 de março de 1910. Capital° 1 —
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Da organização, sede, existencia, fina e dissolução do Centro -
Art. 1•" O Centro dos Carteiros fundado em 11 de março
do 1910, é uma sociedade de fins beneficentes e de interesses
das classes previstas no artigo 2 e seu paragrafo 1;. a)
O Centro dos Carteiros, terá existencia por 30 anos a contar •
da data da aprovação destes estatutos; b) terá sua sede nesta
cidade do Rio de Janeiro, Capital da• Republica dos Estados
Unidos do Brasil; c) será regido por estes Estatutos e pelas
leis federais que interessarem aos seus fins e natureza social,
em especial pelo decreto n. 21.576 de 27 de junho de 1932
e demais leis e regulamentos que o Governo baixar para tal
fim, cujos dispositivos, este Centro e seus associados, obrigam-
se a cumprir. Art. 2.° O Centro dos Carteiros será consti-
tuido de número ilimitado de socios, em seu maximo, e limi-
tado no minimo de 15, que sejam carteiros ou auxiliares de
carteiros, das Diretorias Regionais, dos Correios e Telegrafos
do Distrito Federal e do t:stado do Rio de Janeiro. § 1. 0 eklem
das pessoas previstas no artigo 2.°, poderão pertencer ao
Centro dos Carteiros, os estafetas, mensageiros, continues e
:serventes , do Departamento dos Correios e Telegrafes, e das
Diretorias Regionais de todo o pais e bem assim os carteiros
e auxiliares de carteiros das Diretorias Regionais não pre-
vistas no art. 2.° § 2.° Poderão ainda pertencer ao Centro,
como socios "Tutelados" as pessoas de familia dos socios pre-
vistos no art. 2.° e seus paragrafos 1.° e 3.°, desde que vivam
sob a responsabilidade economica cio socio chefe da Matricula.
§ 3.0 Fica permitida, ainda, a inclusão de qualquer funcionado
do Departamento dos Correios e Telegrafes, e de todas as
suas Diretorias Regionais, de qualquer categoria, coma socios
auxiliares, cabendo aos mesmos, todos os direitos, vantagens
e deveres que caibam aos sedes previstos no paragrafo 1.0
do art. 2.° Art. 3. 0 O mês social coincidirá com o mês civil,
e o ano social terá. inicio em 1 de novembro e terminará .
em 31 de outubro. Arte 4.° Os socios não respondem subsi-
diariamente pelas obrigações assumidas pelo Centro dos
Carteiros. Art. 5.° Os sodos renunciam o fôr° de seus domi-
cilies e elegem o desta Capital para ,todas as questões ati-
nentes ao Centro. Art. 6.° O capital ao Centro dos Carteiros
é indeterminado em seu maximo . e determinado no minimo
de 10:000000 e é representado pelas mensalidades pagas
pelos seus associados e pelas ações que forem pelos mesmos
subscritas e integralizadas. Art. 7. 0 Os socios previstos no
art. 2.° que contarem mais de um ano de efetividade social,
quando quites de suas mensalidades e dos demais compro-
missos vencidos, que tenham para com o Centro, desde que
não estejam suspensos dos direitos sociais, poderão tomar
parte nas Assembléas Gerais, Ordinarias e Extraordietarias,
votar e ser Utados, tendo direito ao voto singular e ao
determinado no § 1.° deste artigo. § 1.0 Além do voto sin-
gular conferido aos socios previstos no art. 2.°, de confor-
midade com a art. 7. 0, os socios compreendidos no mesmo
art. 2.°, destes Estatutos, terão direito a mais tantos votos,
quantas forem as ações deste Centro, que possuirem, mesmo
em se tratando de membros da administração, ou de compo-
untes das mesas que dirigirem os trabalhos da Assembléa.
§. 2.° Os socios previstos no § 1.° e 3.e do art. 2.9, que na
data da aprovação destes Estatutos, já estiverem incluidos
no quadro social deste Centro, ficam no geso do determinado
no art. 7.0, observando, porém, as respectivas exigencias nele
contidas, mas privadas do determinado no § 1. 0 do mesmo

• art. 7.0 Art. 8.° A Diretoria e Conselho Fiscal (Administra-
ção) deste Centro, exercerão seus mandatos gratuitamente.
Art. 90 O Centro dos Carteiros não poderá ter interferencia
ou preferencias politicas ou religiosas. § unico. O Centro
dos Carteiros observará em sua órganização, fins e operações,
as determinações do decreto n. 1.637 de 5 de janeiro de
1907, que não colidam com o determinado no decretou. 21.576
de 27 de junho de 1932. Art. 10.. O Centra dos Carteiros é
representado em seu ativo e passivo, em juizo ou fóra dele
e em suas relações de qualquer natureza para com terceiros,
pelo presidente, nos termos destes Estatutos. Art. 11. Fica
a diretoria do Centro dos Carteiros com pôderes para fazer
operações de credito e firmar contratos sob a responsabi-
lidade do Centro, para execução de serviços previstos no
art. 12 e seus paragrafos, podendo para tal fim movimentar
todo o patrimonio social, existente na data da aprovação
destes Estatutos, compreendendo as quantias em caixa, em
depósito, em estabelecimentos de credito e caucionar as apo-
lices da divida pública federal e estaduais de que seja pos-
suidor o Centro dos Carteiros, nesta data, e bem assim a
emitir aeões entre seus associados, que as desejarem gubs-
crever. de acórdo com o decreto n. 1.637 de 5 de janeiro
de 1907, por não colidir com o decreto n. 21.576, de 27 de

junho de 1932. § unico. Da aplicação .0 moviihento das
quantias provenientes •das rubricas citadas no art. 11; será
feita rigorosa escrituração e só serão empregadas para au-
mento da receita do Centro e maior eficiencia de suá fina-
lidade, de acôrda com estes Estatutos. Art. 12.* O Ceptro
dos Carteiros tem por fins: § 1.° Conceder aos g odos pre-
vistos no art. 2.°, paragrafos 1.0 e 3.", quando enfermos,
quites de suas mensalidades, desde que estejam em goso dos
direitos sociais, contando 12 meses de efetividade social, as
seguintes beneficencia.s, que poderão ser reconcedidas, depois
de decorrido o prazo. de 2 anos consecutivos, a partir da data
de recebimento da última beneficencia da série c deste para-
grafo, as quais só poderão ser concedidas quando observadas
as exigencias deste paragrafo, se fôr funcionario que tenha
exercida no Distrito Federal e Estado do Rio de Janeiro e
de ficar provado, além dessas exigencias, que o socio este%
impossibilitado de trabalhar, guardando o leito, sem exercer
qualquer, função, cargo ou serviço, se fôr de qualquer das
Diretorias Regionais, não citados • neste paragrafo, obsere
veda a restrição do § 2.° a) 1208000 de beneficencia
mensal durante 4 meses seguidos eu intercalados; b)
808000 de beneficencia mensal, durante 4 meses seguidos
ou intercalados, depois de exgotado o ultimo mês de bene-
ficencia da série a; c) --- 60$ de beneficencia mensal, du-
rante 4 meses, seguidos ou intercalados, depois de exgota-
do o ulti/i mês de beneficenela da alinea b; d) - 308 de
beneficencia, mensal, cinquenta perdurar a enfermidade, de-
pois de exgotada a série c; e) - as beneficencias previstas
nas alineas de 'a a d deste paragrafo, serão aumentadas em
5 et por cada periodo de 5 anos, que o sedo conte de. efeti-
vidade social e em 10 Vo por e'ada perSodo de 6 anos conse-
cutivos, que o socio conte sem gozo•de beneficencia ou funeral.
§ 2.' - Os socios previstos no art 2° e seus paragrafos 1 e
3, já incluidos na data da aprovação destes estatutos, que
.contribuirem por si com a mensalidade de 18, terão direito,
exclusivamente, ás beneficencias e funerais previstos nos pa-
ragrafos 1 e 3 deste artigo, reduzidas, porém, as respectivas
quantias, a um terço, 113 das determinadas nos respectivos
paragrafos e alineas e os "tutelados" de sua matricula, pre-
vistos no paragrafo 2 do mesmo artigo 2 0, exclusivamente, ao
funeral de 70$, ficando determinado, que para gozo de van-
tagens iguais aos demais socios, conferidas pelos paragrafos
alineas citadas neste paragrafo deverão elevar suas contrie
buições e aguardarem o intersticio para gozo da diferença da
beneficencias ou funerais. § 3.° - Aos socios previstos =o
artigo 20 e seus paragrafos 1 e 3, será eoncedida, por seu fil.-
lecimento, observada porém, a restrição do paragrafo 2° deste
artigo, o funeral de 300$, desde que o obito se venha a veri-
ficar contando o falecido mais de 12 meses de efetividade,
esteja em gozo dos direitos sociais e gaites de . suas mensali-
dades; e o de 150$ para os socios "Tutelados" ás suas mise
triculas, previstas no paragrafo 2° do mesmo artigo 2°, salvo
se fôr esposa do chefe da matricula, ás quais caberá, fune-
ral igual ao que caiba ao chefe da respectiva matreeula,
e serão aumentadas: a) - em 5 eis por cada periodo de
5 anos que o sacio conte de efetividade, por ocasião do obito
mesmo sendo tutelado; b) - em 5 % por .cada perlado de
5 anos consecutivos, que o sacio conte, sem gozo de benefi-
cencia,. mesmo que o °bit° se verifique em pessôa tutelada;
§ 4.° - Proporcionando aos sacias previstos no artigo 2°, pa-
ragrafos 1° e 3", que por determinação medica tenham que
se ausentar para fóra desta Capital para tratamento de saúde,
rigorosamnte apurada, o auxilio de viassisel de 1008, de uma
só vez, o qual não poderá ser reconi.á ,(lido, salvo se o serio
cancelar o primeiro, por amortização; § 5.° - Defender os
direitos, cantagens, prerrogativas e justas aspirações de sees
socios ou classes, em Juizo civil, , criminal ou quando de ação
administrativa, correndo por 'conta dos mesmos, todas as des-
pesas legais e necessarias, por custas, c .2rtidões, provas,
tacões e Metais exigencias oficiais, as quais não poderão
constituir objeto de consignação em folha de pagamento, ss
bem assim: a). - promover a solidariedade da classe e acene

ntuar a sua evolução 'eivica, social e inleletual, por palestra",
•eonferencias, sessões, festivais, publicações e aulas: e) -
manter pela imprensa em geral ou por orgen de publicidade.
previamente indicado em reunião da diretoria, a propagand
e defesa do determinado nestes estatutos, podendo para 1
fim e de preferencia, manter orgão seu, ou contratado par
tal firo; c) -- manter em caracter permanente. a publicetees
de todos os átos sociais ou que interesem a vida associaiiv;
desde que determinado pela diretoria;	 • - Corar com
seus assoreados, em goso dos seu e direito s so ,lais, quites e
tine contem 12 mêses .de meio. mediante a garanLia e desconto
do consignação em folha de pagamento. rol eniprestimos aoz:
prazos de 6, 12, 48 e 21 meses 'aos juros de 12 To ao ano; co
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ssc de 36 mêses, aos juros de l5 % ao ano e ao sors,ze de
snêses aos juros de 18 % ao ano pelo sistema :Prico, au-

se entendo as quotas de amortizações, mês a mês, a propor-
eec que forem decrescendo os juros de acôrdo com o deter-
ecielac!e pelo decreto n. 21.576, de 27 de junho de 1932 e
:sacia de emprestimos e juros publicados no Diario Oficial.
js 20 de julho de 1932,-pela fórma seguinte: a) — ao socie
•3cirá entregue, dentro de 15 dias, a contar da data do recebi-
:mato da certidão de averbação, a, quantia do total do em-
:.estimo, ,(Capital) sem desconto de especie alguma; é) —
2:5 juros serão contados depois de vencidos, mês a más, em
•.1(:"U: ultimo dia civil, á proporção que se forem vencendo,
eus:siderando-se s'omo vencidos os meses em que forem lei-
os, os emprestimos, reformas ou sua quitação; c) — o zon-
smalte terá direito a todo o tempo, antes de decorrido o

nrazo de, duração do contrato, de liquidar o seu debito; d)
Yj ,juros não vencidos, constantes dos respectivos contratos
ele emprestimos, serão deduzidos a favor do consignante, por
ocasião de liquidação de seu debito ou reforma; e) —
:entro dos Carteiros não permitirá a interferencia, de inter-
snecitarios entre suas relações :tom seus associados; f) —
eica a diretoria autorizada a suspender as operações e de-
eeerninar o maximo de cada emprestimo, a seu juizo, de
ecôrdo com o capital e oportunidade do momento, sempre
auc julgar necessario, e bem assim a avaliar da garantia do
,easgo õti outra razão particular do- socio, para garantia do
Jo qtrato, podendo negar a operação, desde que verifique não
:iever garantia neeessaria. § 7.° — Fornecer aos seus socios,
sa:s condições previstas no § 6° deste artigo, artigos de pri-
sneaca necessidade (Alimentos, vestuario, e meelicame atos)
ac acôrdo rigorosamente com o determinado no decreto
e. 21.576, de 27 de junho de 1932, sem juros ou taxas, obe-
:SI:condo estas operações no que lhe forem aplicaveis ao de-

::,erminado no paragrafo 6°- deste artigo aos prazos de 6, 12,
sta 24, 36 e 48 meses, 'sem juros ou taxas e rigorosamente
aos termos do decreto n. 21.576, de 27 de junho de 1932.
e 8.° — Fundar, quando o capital sossial permitir, Hospital
eera seus associados, em geral, ou interná-los, desde que en-
eermos, em gozo dos direitos sociais, quites de suas mensa-
1 5 :ledes e contando 12 meses de efetividade social e bem
sealm, proporcionar o tratamento de suas enfermidades, em-
:-.,• ora não hospitalisados; cabendo á diretoria julgar da opor-

:eeinidade de execução do determinado neste paragrafo;
— os serviços compreendidos serão extensivos ás pes-

áaâ de familia, inscritas no Centro, como "Tutelados":
os screios contribuintes de 1$ e as pessepas tute.adas as

_n ",117-9 matriculas não terão direito as vantagens estabelecidos
eeste paragrafo, salvo se as aumentarem, as determinadas no
:sigo 15 e suas alineas, depois de contarem 12 mêses de ele-
:ação de mensalidade. § 9.° — Mesmo que o "Centro dos
ler.rteiros" venha a operar mediante a garantia de descontos
sm folha de pagamento, poderá fazê-lo por outros meies,
,om seus associados, nos termos exigidos, quanto ao intersti-
aio e direitos sociais, desde que assim o prefira, cabendo a

iretoria julgar das garantias e oportunidade da operação.
13 — O "Centro dos Carteiros" só se dissolverá:

— quando o número de seus socios decrescer a 13; b) —
:0 o :Sopita' social tornar-se inferior a 10:000800 r.;; c) —
assando o prazo, de sua existencia terminar; d) — se a re-
seita mensal proveniente das mensalidades dos socios, du--
-ante um semestre, tornar-se insuficiente a manter as des-
nesas decorrentes e imprescindiveis com a manutenção dos
eerviços, auxilies, beneficencias e expediente geral do
eentro. Paragrafo unico — Na dissolução do Centro dos
-arteiros, será, depois de satisfeitos todos os compromissos
sociais, o remariesleente do patrimonio social, distribuido
redre os associados do Centro, que estiverem em gozo dcs di-
aeitos sociais e quites de suas mensalidades e demais ohri-
:seções vencidas para coal o. Centro, na razão direta das men-
salidade oque hajam pago desde sua inclusão e das ações deste
)entro, que possuirem, deduzidos, porém, os debites que, por

ventura, tenham para com a sociedade. Capitulo :1 —
:nclusão, contribuições; penas, direitos e categorias Jos so-
cios. Artigo 14 — Para ser hieluido como socio do Centre
Jos Carteiros é •ecessario: a) — ser proposto por socio em
e;ozo -dos direitos sociais ou pelo chefe da matricula, em se
ratando de soemo "Tutelado"; b) — ter menos de 45 a-nos de

idade, gozar saúde, e ter conduta moral, civil e públisa irre-
Hreensivel. Paragrafo unico — Da proposta deverá constar:
Home, sobre-nome do proposto, idade, naturalidade, estado
eivii, departamento de sua efetividade e exercido.
der firmada pelo proponente e pelo proposto, ou cons-

.[:Rr o grau de parentesco e ser firmada exclusivamente pele
chefe da mátricula, se tratar-se de pessôa tutelada. e (lepen-
tjerã.o: a) de parecer favoravel da Comissão de sindicancia,
aprovação em reunião da diretoria e do inclua-se do presi-

9

dmte ; b) do pagamento da joia, carteira social e priweke
mensalidade, de cuja data, terá inicio a vida associativa da pro-
posto ; c) a inclusão se dará com a lavratura do termo de má-
tiieula, em livro especialmente autenticado para tal fim, será
rubricado pelo proponente, proposto e pelo presidente, e dele
constará o historico completo de todos os fatos que se relacio-
Parem com o socio. Artigo 15. As contribuições cobradas aos
socios deste centro, incluidas a partir da data de aprovaçÃo
destes estatutos, serão: a) 159000 de joia para os sacias pre-
v.stos no artigo 2° e seu paragrafos 1° e 3° e de 59600 para os
" l'utelados" previstos no paragrafo 2° do artigo 2°, pagaveis
no áto da inclusão ou dentro de um trimestre ; b) 39000 de di-
ploma ou carteira social, para todos os socios indistintamente,
qae vierem a ser admitidos a partir da data de aprovação
dsstes estatutos ; c) mensalidade de 59000 para os socios pre-
vistos no artigo 2°, paragrafos 1° e 3° e de 0000 para os tute-
I idos, previstos no § 2° do mesmo artigo 2°, exigiveis, adean-
tadareente, até o dia 10 de cada mês, na sede social, si não
consignarem ou descontarem em folha de pagamentO; d)
,Se000, de auxilio anual, exigivel em pagamento de outubro
de cada ano. Paragrafo unico. Os socios previstos no artigo 2°
t, seus paragrafos 1° e 3° e bem assim os seus tutelados, admi-
t i dos antes da aprovação destes estatutos e que contribuirem,
respectivamente com as mensalidades de 39000 e 9500, terão
(s seus direitos e vantagens assegurados seundo as suas ca-
tegorias ás determinadas aos socios por estes estatutos, fi-
liando em igualdade de condições as que contribuam res.
nectivamente com 59000 e 10000 de mensalidade. Artigo 16,

dever do socio: a) pagar as contribuições suas e de seus
• 'atolados, adeantadamente até o dia 10, si não consignarem em,
•l'olha de pagamento ; b) satisfazer as suas obrigações e demais
compromissos que tenham para com o Centro, nas datas dos
;eus respectivos vencimentos, ou estipulados previamente
e) acatar e cumprir o determinado nestes estatutos, ordens,
resoluções ou deliberações legais dos poderes do Centro e de
qualquer de seus membros diretores, na orbita de sua autori-
dade, para determiná-los, por estes estatutos ; d) zelar pelos
haveres do Centro, não extraviando, danificando ou permi-
tindo que tal se verifique e bem assim zelar pelo nomo e inte-
teresses morais e materiais do Centro ; e) assistir, moral a
s:oeialmente aos demais consocios, sempre que legal, justa e ne-
cessaria á sua assistencia ; 1) emprestar seu concurso no de-
Lempenho de qualquer função, cargo ou comissão, para a qual
seja indicado ou eleito e sempre em; se torne necessario ou
oportuno para solidariedade dos socios, classes e do Centro
ç) levar ao conhecimento da Administração do Centro, de tudo
quanto tenha conhecimento que possa prejudicar a Instituição
ou sua finalidade. Artigo 17. Será penalizado o socio: § 4.°
Coin a pena de suspensão dos direitos sociais de 15 a 90 dias;
a) o socio que se atrazar no pagamento de suas mensalidades,
pela fórma do artigo 15, observado porém, o determinado no
seu paragrafo unico e § 2° do artigo 42, por mais de 30 dias,
si não consignar em folha de pagamento ; b) o que infeingir
qualquer das alineas do artigo 16, cabendo á diretoria, apre-
ciar da gravidade, gráu de culpabilidade e atenuantes do socio
na falta arguida ; § 2° — com a pena de exoneração do quadro
social: a) o socio que deixar de pagar as suas mensalidades
durante 90 dias pela forma do artigo 15, si pagas na séde
social ou as deixar de consignar em ,folha de pagamento, ou
de descontar por mais de 120 dias consecutivos, e não o fizer
na sede social ; b) o que deixar de satisfazer os seus compro-
missos e demais obrigações que tenham para com o Centro,
nas datas estabelecidos, ou de seus vencimentos, com tolo-
rancia de 15 dias, sem apresentar razão ou justificação, que
ficará á juizo da diretoria a sua aceitação ; c) o que pela se-
gunda vez, depois de advertido e suspenso dentro do mesmo
mandato de administração, tiver de ser penalizado por não
cumprimento de determinação do artigo 16. § 3.° Com a pena
de elimiação a bem dos interesses sociais: a) o que de fórma
manifesta ou depois de advertido, dentro ou fóra do recinto
social, por palavras ou atos, procurar promover o descredito
do Centro e de sua administração coletiva ou individualmente
ou embaraçar a execução destes estatutos, ou de ordens ou de-
liberações legais da diretoria ou de seus membros, na orbita
de sua autoridade, salvo, quando na sede social, em representa-
ção dirigida a qualquer dos membros ou poderes da Adminis-
tração do Centro, sempre porém, em linguagem de elevação
moral e instruindo suas alegações com provas e responsabi-
lizando-se pelas alegações e provas que oferecer ; b) os que
causarem dano moral ou material ao Centro ou a metribro do
seu çorpo diretor ou associativo, em exercido de função social
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ou concorrerem para que se verifique, e bem assim os que se Carteiros divide-se pelos seguintes fundos: a) Fundo de be-
mostrarem rixosos e prejudiciais á harmonia no corpo asso- ' neficencia • — que será constituido com 85 % das contribui-
ciativo do Centro e os que desrespeitarem áto ou ordem legal
da Administração sem provarem das razões que os levarem a
tal proceder. § 4.°- Os socios suspensos não ficam isentos do
pagamento de suas mensalidades e demais obrigações duranto
a suspensão, e os exonerados não terão direito a restituição'
de suas contribuições, e sim, exclusivamente, a restituição das
quantias correspondentes ás ações dêste Centro que possui-
rem, deduzidos, porém, os débitos que tiverem para com a
Instituição. Artigo 18. O atrazo de pagamento da consignação
pela repartição pagadora, não torna os socios em móra, dêsde
que tenham sido efetuados os respectivos descontos a favor do
Centro. Artigo 19. Os secios deste Centro dos Carteiros per-
tencem todos á categoria de contribuintes e obrigados ás con-
tribuições determinadas no artigo 15, observadas as determi-
nações determeLdas no artigo 15, observadas as deter-
minações do seu paragrafo unico e § 2° do artigo
12 e dividem-se segundo a ordem determinada no
artigo 2° e seus paragrafos, 2° e 3° e pelos ser-
viços prestados á Sociedade em: a) ativos os socios com-
preendidos no artigo 2°; b) tutelados ou compreendidos no
§ 2° do artigo 2°; c) auxiliares ou compreendidos nos §§ 1° e 2°
do mesmo artigo 2°; d) benemeritos os socios compreendidos
nas alineas a e c dêste artigo que já o sejam e dentro de 180
dias, apostilarem os seus titulos na Secretaria dêste Centro e
;:s que a partir da data de aprovação destes estatutos, presta-
rem altos serviços ao Centro ou propuzerem 50 socios que
efetivem o pagamento de suas contribuições durante um ano;
e) bemfeitores os que propuzerem 100 socios, chefes de ma-
tricula, pela fórma da alinea d deste artiko eu prestarem altos
e relevantes serviços ao Centro ; f) grandes bemfeitores os que
propuzerem 150 socios chefes de matricula nos termos da
alinea d dêste paragrafo ou prestarem relevantes serviços ao
Centro. § 1.° Os titulos de Benemeritos e Bemfeitores serão
conferidos pelo Conselho Administrativo e o de Grande Bem-
feitor por assembléa geral, por proposta do Conselho Adini-
ristrativo. § 2.° Os socios Benemeritos, Bemfeitores e Grandes
Bemfeitores, terão respectivamente, as beneficencias, buxilios
e funerais de sua matricula acrescidos de 10 %, 20 %, e 30
e deverão constar seus nomes, fotografia e biografia, da ga-
leria de honra a ser fundada na Séde do Centro. Artigo 31.
Constitue direitos dos sonos § 1.° Atives, previstos no ar-
tigo 2° quando em dia de suas mensalidades contando o in-
tersticio de um ano, si não estiverem suspensos: a) subscre-
ver ações do Centro, tomar parte nas assembléas, votar e ser
votado pela fórma do artigo 7° e seu paragrafo 1°; b) repre-
gentar sua mátricula em todos os atos sociais, exercer cargos
eletivos, emprêgo, comissões e bem assim gozar de todas
as regalias, vantagens e direitos, conferidos aos socios pela
Muna dos estatutos. § 2.° Auxiliares — previstos nos pa-
ragrafos 1° e 3° do artigo 2°: a) gozar de todas as vanta-
gens, direitos e regalias conferidos aos socios previstos
no § dêste artigo, com exceção do direito de tomar par-
te nas assembléas, subscrever ações, votar, ser votado e exer-
cer cargos eletivos, observado, porém, o determinado no § 2°
do artigo 7°. § 3° — Constitue direito dos socios tutelados,
previsto no § 2° do artigo 2°: a) funeral, e representar o
chefe de sua matricula na percepção de auxilios, beneficen-
cias e funerais, desde que autorizados pelo chefe- de suas ma-
triculas ou quando, por motivos de fèrça maior, estes estejam
impossibilitados de o fazerem; b) levar ao conhecimento da
administração do Centro e requererem serviços, desde que não
o póssa fazer o seu chefe de matricula. Capitulo III — Do ca-
pital e dos fundos do Centro — Artigo 22 — O capital do Cen-
tro dos Carteiros -é indeterminado no seu maximo e determi-
nado no minimo de 10:000$000, e é representado: a) das joias,
diplomas ou carteiras sociais, mensalidades e auxilios anuais,
cobrados aos socios, por estes estatutos; b) das ações do Cen-
tro dos Carteiros subscritas por seus associados previsto no
artigo 2'; c) dos lucros verificados pelas operações que o Cen-
tro vier a efetuar; d) pelo patrimonio social existente na data
de aprovação destes estatutos; e) pelos donativos que forem
feitos ao Centro. § As ações dêste Centro são nominais,
do valor de 30000 cada uma e transferiveis entre seus asso-
ciados, mediante ciencia da sociedade e representa cada uma,
um voto para os seus possuidores: a) as ações respondem
coino segunda garantia pelos debitos que o associado tenha
para com o Centro; b) serão resgataveis,, sempre que reque-
rido pelo seu possuidor ou quando exonerado ou eliminado do
quadro social, dentro de seis mêses a juizo da diretoria quanto
ás possibilidades de caixa. § 2° — O papital do Cetro dos

ções previstas no artigo 15, terá a seu cargo os serviços pre-
vistos nos paragrafOs 1°, 2° 3°, 4° e 5° do artigo 12 e a ma-
nutenção do expediente geral do Centro; b) Fundo de assis-
tencia e hospitalização — será constituido na data de apro-
vação dêstes estatutos, com a quantia de 15:000$000, que será
aunientada mensalmente, com 10 c/o da receita prevista na
alinea a .dêst e paragrafe e pelos donativos que vierem a ser
feitos ao Centro, ficando a seu cargo, a execução quando ftss°
julgada oportuna, dos serviços previstos no § 8° do artigo 12°,
podendo a diretoria, até que, postos em execução tais servi-
ços, movimentar pelo fundo de movimento o capital dêste
fundo, mediante a taxa do juro interno, de 4/2 ao mês; c)
Fundo de movimento — será constituido pelas quantias pro-
venientes das subscrições de ações do Centro, por associados,
previstos no art. 2°, e do .patrimonio social dêste Centro, exis-
tente na data de aprovação dêstes estatutos, por, todos os va-
lores, quantias e titulos que possúa o Centro (deduzindo-se a
quantia, em moeda corrente determinada na alinea b dêste
paragrafo), e de 80 % dos lucros çle suas operações, e terá a
seu cargo a execução das operações previstas nos paragrafos
6°, 7° e 9° do artigo 12; d) Fundo de compensação — será
constituido dos 10 % dos lucros verificados nos balanços
anuais, pelo fundo de movimento, e destina-se a suprir o
fundo de rnOvimento dos prejuizos eventuais que se venha a
verificar em suas operações; e) Fundo de garantia — será
constituido de •5 % das receitas previstas na alinea a dèste
paragrafo,.e de 10 % dos lucros verificados nas operações do
fundo de movimento, previsto na alinea c dêste paragrefà.
§ 3' — A diretoria poderá caucionar as apolices pertencentea
ao Centro, na data de aprovação dêstes estatutos, para exe-
cução da determinação das operações previstas na alinea c da
paragrafo 2° dêste artigo. § 4° — Em 31 de outubro de 1932
será encerrada toda a escrituração do Centro dos Carteiros e
reaberta nova escrituração, a partir de 1 de novembro do
mesmo ano de 1932, devendo ser feita rigorosamente, de acdr-
do com as leis, exigencias e praxes legais de contabilidade.
§ 5° — A escrituração de que trata o paragrafo (§ 4°) dêste
artigo, deverá ser submetida oportunamente a exame e julga
mento do conselho fiscal, administrativo e assembléa geral,
depois de ouvida a respectiva comissão técnica. § 6° — As
beneficencias e auxilios, não reclamados, por ocasião da en-
fermidade, não poderão ser concedidos, e os funerais não
reclamados dentro de 180 dias, reverterão para o fundo de
hospitalização. Capitulo IV — Dos membros e poderes do
Centro dos Carteiros — Artigo 23 = São poderes representa-
tivos do Centro dos Carteiros na orbita de suas atribuições,
deveres e direitos determinados por estes estatutos, desde que,
executando, fiscalizando, consultando ou deliberando de fôrma
legal por determinação desta lei. § 1°' — de ação executiva:
a) qualquer dos membros da diretoria, no desempenho de
suas funções sociais quando cumprindo o determinado nesta
lei ou deliberação legal dos demais poderes sociais ou de go-
vênio: b) a reunião de diretoria, nas deliberações que tomar
ou determinar, desde que sejam em cumprimento de determi-
nação dêstes estatutos ou do govêrno. § 2° — de ação fiscal e
consultiva: a) as comissões técnicas do conselho fiscal e a de
contas, no exame, parecer e sugestões qüe fizerem. desde e
sempre, nos termos dêstes estatutos; b) o conselho fiscal,
quando reunido, no exame, discussão e votação dos pareceres
que emita em obediencia e pela fórma dèstes estatutos. § 3°
— de ação deliberativa: a) o conselho administrativo, que
será constituido pela diretoria e conselho fiscal do .Centro.
resolvendo em grau de recurso, ou da divergencia entre Pare-
ceres ou resoluções dos demais poderes ou membros direto-
res do Centro, e, bem assim, sôbre as demais funções que lhe
cabem por estes estatutos, desde que observadas as determi-
nações desta lei. § 4° — As' assembléas gerais no desempe-
nho de suas funções, para as uais hajam sido, especialmente
convocados, desde que constituidas e resolvendo de fórma le-
gal e exclusivamente, o objéto para as quais tenham sido con-
vocadas, sempre, porém, nos termos dêstes estatutos e das leis
federais: a) são insubsistentes e consideradas como inexis-
tentes, para todos os efeitos, as votações e-deliberações toma-
das pelas assembléas não constituidas com observancia rigo-
rosa dêstes estatutos, e, bem assim, as votações e deliberações
que, embora tomadas por assembléas legalmente constituidas,
colidam ou não observem cxigenctas desta lei, ficando respon-
saveis pessoais pela sua reunião, votação ou _deliberação, ex-
clusivamente, aqueles que as retificarem ou derem seu acei-
tamento e nunca a pessôa juridica do Centro dos Carteiros.
Capitulo V — Da administração do Centro — Artigo 24
administro será „qonstituida gela dirMria e pong'
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"iscal. Arlia„) 25 — O Centro dos Carteiros será (Uri-
expeut i v;1) por uma diretor i a com roarir'si,o

1 )	 constitnida de oito membros: presidente, vice-

	

e, J	 eeraiarie, 2 sicrelario, orador oficial, Le.,-ut.-
. scicuracim e biblietecario, os quais serão eleitos em

e -.II extram .dinaria que reunir-se-á em 5 de ou-
• miinto ao' de cada mandato. § 1° — Os caros va-
, e xHtisilas na administração, por ocasião da npeoNacão

attitos, s e rão preenchidos para ternáina.ção tio mim-
li I.e1 admiáistração, por ne yneação do presidente do

,	 itne	 posse e os investirá das funções sociais para
• ss risi sido , , ornestios, do que dará a posterior c,ieLsia á

ti-asai.), ficando para todos o..; efeitos, os diretores que
s•	 :! ser nomeados eor este parnrafo, em igualdade CO

• n • r, prerrogativas e direitss, aos demais eleitos por as-
sas	 se poder lo, porém, essas nomeações reaairesn ent

siitives" sitivaritores de ações integralizadas,
' Haiti em t;i'isn dos direitos sociais. § 2° — as cargos

vagr isan e tdministrao, quando para te:mine de
sesão er.. a nchides, por indicação do nresclenta.

•'são da direi oria, s uando em reunião, dentre os se.- so-
"i• H vos", quitt s,dli goso do.' direitos sociais oue possiain

da,ti Centro, excetuados, porém, os de presidente e te-
ti), quando faltai ., para esgotar o resnectivo
de 3/3 do ' a irsio. § 3'	 nosso da airetoria e r.ncise-

.. : ,d . -e vcisificará eai sessáo solene de administra:-
tas , se retdiza a a vinte e seis dias . da da asseirl.lea

n!	 es el , T •er e (leve”á, ter t ogar • em trinta e um (sa ou-
. § '"	 pedeião perder o mandato: a) os merri-..ros

ii,11 ,	 WH; deixarem de cumprir as detcrmierçè
(I st . -	 dnius. vi Icas e ictheraOões leaui:s dos 	 odaree

, s vara as •azei ., ou OS ' ',esr n spt	 laia-
s

	

	 iet átos • 1). o ( j au faltar a três convocações ou -fedi teie.
ik as C, is pod e res sociais a que pertençam ou lalttir

ti	 1 eacii .. o de nis funções ou comissões durante 3 jitts
lett/ os,	 e apresentar justificativa ou razão;	 o que

t sr is siviar haveres sociais, causai titno moral
:.1z . '('! )1 .0 1:enirn ou concorrer para q . ie 'ai se verifique;

t.	 ode tu. (ies empenio do sras funções sociais, de:,resp2itar
;! • ,,r Int deli) orarão	 tt muda ou d e terminada -tin

estatutos e beta assim o que mostrar-se :iagli-
gssi• no tlesenioenhJ da função social que exer ser. 15.ri, 26.
A Hisdoria re,tnir-se-á ordinariamente nos dias 7 de cada

social e extraordinariamente sempre qus convo-
tssia pelo pres ; itente, competindo-lhe: a) dar posse á arma-

seão e a ;malquer dos seus membros, quando' eljtos eu
.evisim §'1' do art, 25; *b) ex, minar da

lei. 1iiacl	 coti , e xienci:t e justiça dos pareceres, corar, átos
e (fi . lilieracões (ie seus men . bres a dos demais nocia:es da 105-
titinei'o; c) examinar e julgar sobre a admissão, exi sieraçãc,
elilidrunãt, e ' • hais penalidades impostas aos socios e iram-
Lros da administraçao; d) orçar a despesa ominaria do ,entro
e tirir os créditos extraordinarios, superiores a 3:000$0,5i.t;
e) naovidenciar sobre a arrecadação, da receita social, o.lenta-
çaii tios darnais serviços e operações, e bem ass i m dei:et-minar
• -tia e-c rução, suspenso e maximo; f) determinar s per-
centagens, comissões e ordenados dos empregados ao st ‘ittactos
ou ii:.tionatios; g) interoretar os textos estatutarios de
sigtur neão aiel . igua e resolver os casos omissos, en carater
definitivo, ouvindo, previamente o orador oficial, Co:rissões
Veilieus e conselho 1' -sal; A) encaminhar aos demai z, ?aderes
do Centro, com parecer do orador oficial, todos os processos
e diaria i s paneis, de expediente em geral ou de carater eco-
insetice (ia financeiro, que dependam de parecer DU julga-
•1,./1°) da:;es ',duetos; i) preencher, para termino de mandate,
cm cargos ctu; i se vaáarem da diretoria e conselho fiscal, obser-
• tiíl O determinado nos §§ 1° e 2° do art. 25; j) resd.ver os
eii os urgentes, tendo em vista seu•carater legal e de interesse
do Centro e da seus associados. Art. 27. Ao presidente com-
paio a) representar o Centro dos Carteiros em seu ative,
pa-sivo, em juizo e feira dele, pela ferma dêstes edatutas;
b) convocar as reuniões ordinarias ou extraordinarias da di-
ri toris, comissões, conselho fiscal, conselho administrativi'
e • i ssambleas gerais, quando determinados nestes estatutos o
sstopre que julgar necessarias ou quando requeridas per socies
ativos, possuidores de ações integralizadas que representem
1/5 do capital subscrito e integralizado em ações ou 1/5 dos
acionistas, em requerimento cujas firmas deverão estar au-

atiJattas por notario público; e) presidir todas as reuniões
de diretoria, conselho fiscal, conselho administrativo e asserr.-
Meus gerais; d ) mandar lavrar as átas nas proprias assemblea.s,
de que as tilas forem o relato, assinando-as e sentenciando c»:
aci'esio com a maioria de votos, cabendo-lhe o voto de Minerva,
para desempate; e) nomear, designar, comissionar, exonerar

e suspender empregados, contratados e comissionados, ouvin-
eo previamente o diretor sob cuja direção sirva ou deva
ser iir; f) fiscalizar e examinar a execução de todos os servi-
ços haveres, valores, documentos, livros e demais papeis e
deemtamentos do Centro, determinar o levantamento de ba.-
laeros, balancetes e relatorios do expediente em geral e de
es-ater economico ou financeiro, despachando-os ue acôrdO
com o exame procedido ao membro ou poder competente; g)
constituir mandatarios para representar o Centro e lie,en,iar.
os (nernbros da administração; h) aplicar as penalidades im-
pe itas aos socios e membros da administração, por êstes esta-
tu ias, e despachar nos termos dêstes estatutos todo o expe-
diinte; i) determinar a emissão ou resgate de ações, firmando-
at 'ioni o tesoureiro; j) visar e despachar, segundo a natureza;
te'.;os os documentos, livros, propostas, relaeões, relatories,
bi lancetes, balanços; oficies, guias, carteiras sociais, talões,
clu:ques e demais papeis e documentos, sempre rios termos .

htes estatutos, destinados ao Centro ou clõlr para terceiros;
k determinar para. a execução dos serviços previstos no ar- .

) 12, o levantamento de deposites existentes em estabele
eiment:os de crédito e o caucionamento das a pol.aes da divida
p:_lolica federal e estaduais pertencentes ao -Centro; 1) auto-
r. zar a execução de operações contratos de emprestimos ou
d.,. outra natureza, tendo o 'Centro como emitente ou portador
c :fem assim determinar os seus maximOs; m.) convocar qual-
quer du.., membros da administração eu do corpo associativo
er.ra o desempenho de serviço ou comissão social, d.; caratew

n) etn-nprii; e fazer cumprir êstes estatutos; ó) .
autorizar ou determinar todos os pagamentos ordinarios; e os
1. xtraordinanios até o maximo de 2:000000; y.)) cumprir as
c:dens e deliberações legais dos poderes saciais, desde que
tomadas nos termos e pela fúrii-a dèstes estatutos e consul-
kaido os interesses do Centro e de seus associados; g) resolver
(),, casos urgentes de qualquer natureza, dèles dando ciencia
.,:'.continenti á diretoria, em reunião; Parágrafo unieo. Ao
-ice-presidente compete substitui,' o presidente ein - suas
:altas, impedimentos ou licenças. Art. 28. Ao 1" secretário
compete: a-) lavrar ou fazei, lavrar, ris preprias sessões, por
:teterminação do presidente, as respectivas aias que nelas de-
verão soer lidas e submetidas á aprovação, rubricando-as com
a mesa; b) substituir o vice-p residente em suas faltes. licen-
ças, auseneias, ou impedimentos; c) secretariar aa sc.-3-sÕes que
fAirem presididas peio presidente, lavrar as respectivrs átas
(ue deverão conter o 'relato exato (ipis verbis) do que for
resolvido ou aprovado; e colher a assinatura dos presentes á
-reunião e á lavratura da áta; d) manter em ordem todos os
livros da secretaria, pelos quais é responsaw e bem assim,
informar os documentos e papeis que dependem da secretaria,
informando -os de acôrdo com o arquivo social; e) prestar,dentro de 3 dias, as informações que sejam pedidas á secre-
taria e permitir aos membros da administração a vista dos
originais ou documen t os. § 1.° Ao segundo secretário compete:
o) secretariar as reuniões presididas pelo presidente, auxi-
liando o 1° secretário; b) substituir o primeiro secretário em
suas faltas, impedimentos e licenças; c) auxiliar o primeiro
secretário no preparo dos demais serviços da secretaria.
Art. 29. Ao orador oficial compete: a) ser o consultor da
diretoria na interpretação da lei social e bem assim, em todos
os atos ou questões sociais, de carater geral, de expediente,
ou de natureza economica ou financeira sobre as quais falara
com antecipação aos demais poderes ou membros, cabendo-
lhe, nos casos que não mereçam maior estudo, passar a secre-taria ou presidencia; b) tomar conhecimento, sempre quejulgar necessario, de todos os atos, operações, serviços e de-
mais documentos, papeis ou serviços, de que dependa OU
deseje ter conhecimento, cuja vista, exame e julgamento, não
lhe poderá ser negado pelo respectivo membro da administra-
ção; c) ser o interprete da diretoria, junto aos demais pode-
res do Centro e bem as-sim junto a terceiros, para o que devera
sempre estar habilitado pelo conhecimento proprio das ques-
tões e com provas, não -devendo, porém, ter em suas acusações,
declarações ou alegações, expressões violentas ou destituidas
de provas; d) auscultar os interesses dos socios e da sociedade
e bem assim da vida interna do Centro e relativa ás suas
relações com seus socios ou terceiros; e) requisitar, desde que
julgue necessario, os documentos, papeis ou presença dos in-
teressados, para estudo e parecer nos processos e demais
papeis; f) promover o congraçamento das classes e, em espe-
cial, do Corpo Associativo do Centro; g) informar aos poderes
do Centro e aos associados, dos planos, átos, de-liberações, con-
sultas, ação e contas da diretoria ou administração em geral h)
usar da palavra nas reuniões de diretoria, comissões, conse-
lho fiscal, conselho administrativo e assembléas gerais ordi-
narias e extraordinarias, sempre que julgar necessario, após • •
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cada orador terminar sem limite de prazo, para o uso da
palavra; i) manter intercambio de idéas cám os demais mem-
bros da administração, em especial com a presidencia ou
comissões técnicas. Art. 30. Ao tesoureiro compete: a) ter
sob sua guarda e exclusiva responsabilidade todos os haveres
e valores e bem assim, todos os livros talões. chéques, etc.,
que interessam a vida economica e financeira do Centro, dos
quais é depositado, conforme inventário, balanço e. termo de
responsabilidade que assinará; b) receber por si. ou por seus
propostos que agirão sob sua responsabilidade todas as quan-
tias destinadas ao Centro, passar recibos e dar quitações para
tal fim; c) fornecer o numerario necessario á execução das
despesas ordinarias e as extraordinarias, observando o deter-
Minado nestes estatutos e depois de autorizados oxf deter-
minados pelo presidente; d) rubricar com o presidente as
ações do Centro e manter em dia a escrituração de todos os
haveres e demais valores pertencentes ao Centro e bem. assim
da sua vida economica e financeira; c) levantar os balancetes
rnos dias 5 de cada mês e os balanços e relatorios em 10 de
junho e 10 de outubro de cada ano, franquear ao exame dos
membros da administração, todos os documentos, haveres e
demais valores sob sua guarda, desde que sejam membros ou
poderes habeis para os examinar, por estes estatutos; 1) man-
ter em seu poder, para atender ás despesas urgentes, quantias
não superiores a 3:000000; g) movimentar os haveres do
Centro, depositados em caixa, estabelecimentos de crédito ou
em apolices da divida pública, federais ou estaduais, desde
que determinado 'pelo presidente e nos termos dêstes estatu-
tos; h) prestar dentro de 3 dias, as informações que lhe sejam
pedidas pela administração ou por seus membros. Paragrafo
unico. Ao procurador compete: a) substituir o tesoureiro
quando licenciado; b) auxiliar o tesoureiro, sempre que soli-
citado por éste. Art. 31. Ao bibliotecario compete: a) manter
em ordem a coleção de obras existentes na Biblioteca do
Centro, catalogando-as por ordem e manter a sua conservação:
b) franquear ao exame dos socios, durante as horas do expe-
diente, a biblioteca. Art. 32. O conselho fiscal que será cons-
tituido de 15 membros, compreendendo 5 comissões técnicas,
a saber: Finanças, Movimento, Beneficencia, Interesses gerais
e a de Sindicancia, cada uma com 3 membros, será eleito
com mandato de 5 anqs, conjuntamente com a diretoria, em
assembléa geral ordinaria que se realizará em 5 de setembro
do 5" ano de cada mandato, sua posse terá lugar com a dire-
toria, competindo-lhe: a) reunir-se ordinariamente na sécl,3
social nos dias 20 dos mêses de junho e outubro de cada ano,
ás 18 horas e extraordinariamente sempre que convocado peie
presidente; b) examinar e emitir parecer, ouvida a diretoria,
comissões técnicas e orador oficial, sobre propostas, balance-
tes, balanços, relatorios, consultas, deliberações e demais atos
que forem ou devam ser praticados pela diretoria; c) ouvir
os interessados em grau de recurso e bem assim a diretoria,
comissões e orador oficial e emitir parecer; d) remeter ex-
officio ao conselho administrativo todo e 'qualquer papel ou
documento que em seu exame, pareceres, julgamento ou
execução, tenha havido divergencia de opinião entre menibros
da diretoria, ou desta para com comissões e conselho fiscal e
emitir seu parecer sobre todo e qualquer papel ou documento.
§ 1." Comissão de Finanças: reunir-se-á ordinariamente nos
dias 10 de cada mês, na séde social, ás 18 horas, e extraordi-
nariamente sempre que convocada pelo presidente, compe-
tindo-lhe: a) o exame e emitir parecer sobre todo e qualquer
papel ou documento e bem assim áto ou deliberação que inte-
resse a vida economica e financeira do Centro, podendo pro-
por medidas. § 2. 0 Comissão de Movimento: reunir-se-á na
sede social, ás 18 horas, nos dias 12 de cada mês, ordinariament,,
e extraordinariamente sempre que convocada pelo presidente,
competindo-lhe: a) emitir parecer e examinar todos os-papeis,
documentos, operações e demais atos, consultas e deliberações
que interessem ás operações, mentidas pela sociedade. ,§ 3.° A
Comissão de Beneficencia reunir-se-á • ordinariamente, na sécia
social, nos dias 14 de cada Inês, ás 18 horas, e extraordinaria-
mente, sempre que convocada pelo presidente, competindo-lhe:
a) examinar e emitir parecer sobre todos os papeis, documen-
tos, atos, consultas e deliberações, referentes aos serviços do
assistencia e beneficencia destinados aos socios. § 4.° A Co-
missão de Interesses Gerais reunir-se-á ordinariamente lia
sede social, ás 18 horas, dos dias 16 de cada mês, e extraordi-
nariamente sempre que convocada pelo presidente, compe-
tindo-lhe: a) examinar, emitir parecer e representar-se, ou-
vindo a diretoria e consultando sempre os interesses do Centro
e de seus associados nos tilos que interessem á classe ou ao
Corpo Associativo do Centro. § 5," A Comissão de Sindicancias
reunir-se-á, ordinariamente, na sede social, nos dias 18 de
çada, ,mês, ás .18 ...Oras, e extraordinariamente sempre que

convocada pelo presidente, competindo-lhe: a) examinar, emi-
tir parecer e sindicar sobre todos os papeis, documentos, atas,
consultas e deliberações, que lhe sejam enviadas pela diretoria.
para investigações. Art. 33. O Conselho Administrativo, que
é constituido pela diretoria • e conselho fiscal, reunir-se-á,
ordinariamente nos dias 25 dos meses de junho e outubro
de cada ano, na séde social, ás 18 horas e extraordinaria-
mente, sempre que convoõada pelo presidente, é o poder ime-
diato á assembléa geral e compete-lhe: a) resolver uni definitivç
sobre todas as divergencias ou dúvidas que surgirem sole.e
a interpretação ou execução da lei social e bem assim das
que surgirem entre membro ou poderes do Centro; b) resol-
ver em • gráu de recurso sobre todas as resoluções ou atos
praticados pela diretoria, qualquer de seus membros e demiti::
poderes sociais, por solicitação dos interessados ou que lhe
sejam remetidos ex-of(icio; e) examinar e julgar as contas
prestadas pela diretoria e bem assim autorizar despesas extra-
ordinarias superiores de 3 •:000$, salvo quando urgentes; ti;
fazer cumprir êstes estatutos e determinar a convocação de
assembléas gerais, nos termos déstes estatutos. Capitulo 4 0 —
Das assembléas gerais — Art. 34. A assembléa geral ordinariA
ou extraordinaria que contituern o poder soberano da insú-
tuição, quando convocadas, reunidas, constituídas e resolvende
exclusivamente dentro e pela forma da convocação e rigorosa-
mente de acordo com o determinado nestes estatutos e
Tederais, deverão observar, para legalidade de sua sessão e
de suas resoluções: a) ser convocada pelo presidente do (entel
dos Carteiros pela reunião do Conselho Administrativo ou
por mais de 1/5 dos ocios, possuidores de ações ilo Centre
eu portadores de ações que representem 1/5 do capital social,
por ações, cujas firmas deverão estar devidamente auteni ira-
das, desde que estejam quites de todas as suas mensalads
e demais compromissos para com o Centro e em góso dos
direitos sociais; b) constar da convocação, dia, hora e local
da assembléa; c) fins especiais da convocação, não podemk,
tomar conhecimento de outras matarias; d) ser publicada a
convocação, no.Diario Oficial, do dia da assembléa e dos dois
primeiros dias anteriores; e) serem presididas e secretariadas
pelo presidente do Centro e pelos primeiros e segundo .f, secre-
tários, ou por 'seus substitutos, e em suas faltas pelos asso-
ciadoS em goso dos direitos sociais e quites de todos os seus
compromissos c mensalidades para com o Centro, que estejam
em góso dos direitos sociais e POSSULUTI ações do J..111ro se,
por ela forem eleitos para dirigirem os seus trabalhos, obser-.
vando o determinado • nestes estatutos. § 1." As assPmbIrsa:,
gerais ordinarias consideram-se com número legal, quando
presentes na bora da coilx oração, 1/5 dos possuidorr: . de
ações ou 1/5 do capital subscrito, em ações; nos termo.; (1,.sies
estatutos e uma hora depois com qualquer flúmen; de ações
ou subscritores de ações. § 2." As assembléas gerais extraord i

-nadas consideram-se conslituidas legalmente: a) na hora
da convocação se estiverem pre.sentes 1/5 dos socios pus-

.suidores de ações ou 1/5 do capital subscrito em ações;
b) unia hora depois, com 1/10, sempre ' nos termos destes es-
tatutos; e) duas horas depois, com qualquer numero de soemos
possuidores de ações ou do capital subscrito por ações. Arti-
go 35. As assembléas gerais ordinarias reunir-se-ão de cinco
em cinco anos, no ultimo .ano de cada mandato. § 1. 0 Em i 5
de outubro do 5" ano de cada mandato para eleger a admi3is-
tração pela forma determinada nestes estatutos e a Comissão
de Contas, com mandato até a assembléa cio que trata o § 2"
deste artigo, com o fim especial de dentro de IS dias examinar,
relatar emitindo parecer sobre as contas, atos da administra-
ção em termino de mandato e do estado financeiro e eco-
nomico do Centro. § 2." Em vinte e cinco de outubro,. vinte
dias depois Ala assembléa de que trata o § 1" deste artigo,
reunir-se-á para exambiar e julgar o parecer e conclusões da
comissão de contas e as contas e atos da administração, duran-
te set mandato, cujo trabalho e resolução serão transcritos na
integra, na áta dos trabalhos. Artigo 36 Em todas as reuniões
de assembléas gerais; diretoria, comissões, conselho fiscal -e
conselho administrativo, será lavrada áta, na propria sessão,
que será lida, discutida e votada antes do encerramento dos tra-
balhos, só sehdo legal qualquer modificação na sua redação ou
no resolvido, quando aprovado na mesma reunião de que a
áta fôr o relato e dela deverá constar, em linguagem simples
e de férula autentica em sua integra, o que fôr deliberado ou
aprovado. § I.' Quando os dias mareados para reuniões das
assembléas, reuniões das comissões, conselho fiscal, diretoria
e conselho administrativo, coincidir em domingo, feriado ou
santificado de guarda, a rc,mnião se N'erificará lio primeiro dia
util de pois. § 2.° As. resoluções tomadas • por qualquer dos po-
deres da sociedade, previstos, nestes estatutos, só poderão ser
novamente postos em meteria do dia, quando novamente ro.,



9,n(v79 Sexta-feira 30
	

' T " T n 017‘inT
	

Dezembro de 1932 
IMMEMILMININWIMIMIOSMIffill

queridos, ou determinado, nunca porém, antes de decorrido
dois anos, salvo se provada alguma ilegalidade ou lesão doc.
direitos, confe ridos por estes estatutos. Artigo 37. E' seciedo
ás assembléas gerais legielarem ou resolverem, em core-vario
ao determinado nestes estatutos, salvo Quando convecadas 3
constituidas, especialmente para tal fim, nunca, ware, notes
de decorridos três anos, salvo se exigido ou neeessarie para
cumprimento de exigencia do Governo. Artigo 38. Nas as-
sembléas convocadas para proceder a eleição da adrniai g l ra-
ção, ou de seus membros selei° designados dois escrutinadorea
pela assembléa e será lavrado termo de todas as ocurreacias e
resultado que se verificar nu pleito, votação e eleição, (leo será
transcrito na integre, na ata dos trabalhos. Capitulo 5.°—
Disposições gerais -- Artigo 39. O emblema social constará
de um fundo azul claro sobre o qual, em sentido hei zanta,
ver-se-á: uma sobrecarta cortada de alto para baixo por uma
seentelha eleteica, será circundada pelos ramos de af a fun.o,
tendo na parte superior o Cruzeiro do Sul. Paragraf. ,eoc
A bandeira social constará do mesmo emblema sobre es
branco. Artigo 40. Nenhum membro da administeaçi
poder social, poderá manter, dependendo de resclução c, por
mais de cinco dias. qualquer papel ou ato, a conter da clasre
em que haja recebido, nem embaraçar os que tenham i ser.
encaminhados a tereeiros. Artigo 41. O Centro dos Cai teirós,
perpetuará a data de sua fundação, de 11 de março e. liem
assim da memoria dos grandes benfeitores da chie ,e e do
Centro dos Carteiros, respectivamente, Dr. Cancha° Barata
Ribeiro e Arthur Pereira de Jesus, realizando nossa 	 t,es-
tão solene comemorativa. Paragrafo unipo. aessa ecesita será
franca a palavra aos socios, membros da administração e ex-
tranhos, devidamente inscritos para tal fim, em peroia(iio que
deverá ser conhecida da diretoria e que não podeee ser modi-
ficada sobre pena de ser cassada a palavra e responsab4li.adu
o orador pelos conceitos que emitir: a) nesta solenidade, me-
diante sorteio que será extraido por duas crea:.uas, ortaks de
funcionarios postais, serão dados dois premies, siada que o
primeiro nao poderá ser inferiqr e 1008 e o 2° . a 308 e só 1,0-
Orão recair em orfãos de socios falecidos que estejr.in inscri-
tos, cujos premies terão respectivamente o nome dos dois pa-
tronos do Centro. Artigo 42. Em 31 de outubro hav:-_,:•a.
são solene de administração na qual se verificará a Posse da
administração. Artigo 43. Os socios que teuliam sia() o1J
venham a ser exonerados ou eliminados, ficam sleie dos ao see
guinte critedo: a) os que forem ou tenham sido 1.xJneraclo,;
por atrazo de mensalidade, só poderão voltar ao quadro social,
pagando ao Centro, de todas as suas mensalidades Len debite
até á data de sua reinclusao e bem assim de todos os seus d e

-bitos, sendo impreseindivel gosar saúde e contr. inertes de /rã
anos; b) os que tenham sido exonerados ou v(m i-stin ã ser o
pedido, só poderão reingressar depois de Cecorridas cinco
anos e gosarern saúde e conterem menos de 45 anos de idade;
e) os que venham a ser exonerados ou eliminados Ler outras
transgressões ou faltas previstas nestes' estatutos não mais
poderão voltar a fazer parte do quadro social. Artigo •s4. Fica
a diretoria autorizada a modificar os presentes e3tteutos, em
qualquer dos seus dispositivos, independente de pronuncie-
mento da assembléa geral, desde que exigido peio Cevem) Ge
conformidade com o decreto n. 21,06, de 27 de junho de
1932 e demais leis e regulamentos que o Governo baixar pesa
tal fim. Artigo 45. Fica a diretoria autorizada . a abr;r os
credites necessarios para cumprimento do determinado pelo
decreto n. 21.576, de 27 de junho de 1932 e realgu-Lização da
escrituração e registro necessario desta lei e respeetivos li-
vros. Artigo 46. Estes estatutos entrarão em vigor a partir
da data de sua aprovação. Capitulo VI — Dispo3ieaes transi-
trias—Artigo 47. O mandato da atual diretoria fica prorrega-
do até 31 de dezembro de 1937, de conformidade com o deLor-
minado no art. 25. Terminada a votação e tendo a selo ma
dos estatutos deste Centro dos Carteiros, sido aprovada por
unanimidade de votos em sua integra e pela aariees can e se
acha escrita nesta ata, cuja transcrição e redaijic ó a que me-
receu a aprovação da assembléa, o Sr. presidente .iclerrninou
a lavratura desta ata e a sua leitura e aisetts3ao, seu:10 a
mesma, depois de lida, posta em discussãe e em s:guicia apro-
vada por unanimidade de votos, não tendo huvice oradores,
quando posta em discussão. O Sr. presidente declarou upro-
vada a reforma aos estatutos. deste Centro dos Carteiros e s
presente ata, sem protestos ou contra protestos e cice a arou en-
cerrados os trabalhos ás 23 horas e 10 minutos (viate c três
horas e dez minutes) do mesmo dia 14 (quatorze) de setem-
bro do ano de mil novecentos e leinta e dois. Eu, secretario
da mesa lavrei esta ata e com os deanais membros da mesa e
socios presentes que aguardaram a sua lavratura, a subeerevo.

Rio de Janeiro, 14 cio setembro de 1932. — Manoel Durval
Telles de Faria, 2° secretario da mesa. — João Lopes de
Cestro, 1° secretario da mesa desta assembléa, realizada nesta
data de 14 de setembro de 1932. Esta cópia é autentica e
c; clero com o original, lavrada no livro de atas do Centro dos
Careeiros. Rio de Janeiro, a	 e dezembro de 1932. —Manoel
Durval Telles de Faria, s	 tario da mesa. — João Lopes de
Castro, secretario da • a. — João Freire de Andrade, pre-
selente da assemblj	 e aprovação destes estatutos. Rio de
Janeiro, 26 "de d	 bro de 1922.

(C-6.031 — 29-12-32-1:040$40O)

SOCIEDADES ANONIMAS
'COMPANHIA 'MOBILIARIA GUANABARA

traslado — Livro n. 355 — Folhas 4, verso — Ente-
atira _p_1( , ,n,,Ào....$4Piastituição da "Companhia IinobiffeTria'
et=aral.Ta—eã' eem dona Albertina Guirnarãee da Rocha
Miranda, Octavio da Rocha Miranda, inconparador; Renato
Rocha Miranda, Oswalelo Rocha Miranda, Armenio Rocha Mi-
randa, Sergio Rocha Miranda„ Nelson de Almeida, Frederico
Bo.kel, Azariae de Brito Sobrinho, Raul da Silva e Alberto de
Sampaio eeraz, na farm, abaixo:

Saibam quentes esta virem que no ano do Nascimento dc
aCrsso Senhor Jesus Chrieto, de mil novecen t ne e trinta e dois,
aos quinze dias de dezetnbro, nesta cidade do Rio de Janeiro,
Capital da Republica dos Estados Unidos do Brasil, em meu
cartorio e perante mim tabelião, por me haver sido esta die-
tribuida cenforme bilhete que fica arquivado, compareceram
partes justas o contratadas, corno outorgantes e reciproca-
mente outorgados dona Albertina Guinr)rães da Rocha Mi-
randa, que tombem se assina Albardo() G. da Ronha Mi-
randa, brasileira, viuve, provietaria, residente ã rua Senador
Vergueiro número noventa a tios; Oetavio da Rocha Miranda,
incorporador, brasileiro, desquitado, bacharel em direito e in-
dustrial; Renato Rocha Miranda, brasileiro, casado, industrial;
Armenio Rocha Miranda, brasileiro, casado, industrial;
Oswaldo Racha Miranda, brasileiro, casado, lavrador; Sergio
Rocha Miranda, brasileiro, solteiro, bacharel em direito, in-
duetrial, todos sesidentes á praça Modelle, erinta e um —
trinta e nove, segundo andar; Nelson da Almeida, brasileiro,
casado, advogado e industrial, residente á rua da Quitanda,
sessenta e oito, primeiro andar; Frederico Bokel, brasileiro,
casado, industrial, residente á rua Marquês de Ahrantes nú-
mero duzentos e dezenove; Azarias de Brito Sobrinho, bra-
sileiro, Casado, fazendeiro, residente á rua São Salvador, nú-
mero cincoenta e nove; Raul da Silva, brasileiro, casado, in-
dustrial, residente á rua Monte Caseros duzentos e trinta e
sete, em Petropolis; Alberto de Sampaio Ferraz, brasileiro,
casado, industrial, residente á rua Doze de Maio, número du-
zentos e dez, todos domiciliados nesta cidade, e reconhecidos
pelos proprios das testemunhas no fim nomeadas e assinadas
e estas de mim tabelião, do que dou fé, e de cuja capacidade,
juridica eu tabelião, tambem dou fé. E, perante as mesmas
testemunhas pelo incorporador o doutor Octavio da Rocha
Miranda me foi dito: a) que de comum acôrdo com os demais
outorgantes reciprocamente outorgados, 'resolveu constikuir
sob a denominação de "Companhia 'mobiliaria Guanabara"
uma sociedade anonima, com o capital de seis mil contos de
réis (6.000:0008) sob os estatutos que ficaram convencionados,
pendo que esse capital e seus estatutos, se achando totalmente
subscritas, foi para a data de hoje coneocada uma assembléa
que acabara de se realisar,conforme a ata e,ue adiante vai trens
mita: b) que, tendo sido o dito capital constituido parte em
bens, no valor de cinco mil e seiscentos contos de reis, parte
em dinheiro, no 'valor de quatrocentos contos de reis, a as-
sembléa havia escolhido os louvados ordenados pela lei para
darem valor aqueles bens; c) que, em virtude disso, ficcu de-
liberada a convocação de uma nova assembléa para o dia
vinte e quatro cio corrente, ás trese horas, no escritorio dele,
incorporador, no nesmo local em que se realizou a pirrneira,
paia os acieeistas tomarem conhecimento desse laudo e serem
praticadas todas as demais exigencias da lei para a constitui-
ção definitiva da companhia, peio que na presente escritura e
na melhor fórma de direito reduzem a instremento todas as
soluções adotadas, conforme consta da si eracitade ata, que é
lida e fielmente transcrita. "Ata da wimeira asse,albléa da
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Constituição da Companhia 'mobiliaria Guanabara", sociedade
anonima, realisada em quinze de eezembro de mil novecentos
e trinta e dois. Aos quinze dias do mês de dezembro de mil
novecentos e trinta e dois, ás trese horas, no eacritorio da
firma Rocha Miranda Filhos & Companhia Limitada, á praça
Floriano trinta e um-trinta e nove, segundo andar, nesta ci-
dade, achando-se presentes o incorporador e todos es demais
subscritores da "Companhia Imobiliaria Guanabara", conforme
se s exifica do livro de presença, foi: aclamado para presidir
os trabalhas da aseembléa o subscritor e incorporador Dr. Octa-
vio da Rocha Miranda que, assumindo a nresidencia, convidou
para secretaries os subscritores senhores Raul da Silva e Al-
berto de Sampaio Ferraz, os quais, tomando assento, comple-
taram a mesa, Em seguida, o senhor presidente da assem)léa,
usando da palavra, declarou que por estarem assinados os es-
tatutos e subscrito todo o capital social, fez publicar os anun-
cias constantes do Diario Oficial de dez, trese e quatorze do
corrente, afim de se .promoverem os meios para a constitui-
ção e instalação da "Companhia Imobiliaria Gnanabara" e, por-
tanto, a presente reunião tinha por objeto tomar conheci-
mento dos atos preliminares praticados por sou inconnorador
para sua legal arganisa.ção, constantes doa estatutos, lista de
subscritores, documentos que se achavam sobre a mesa, e pro-
videnciar sobre o que mais fosse de necessidade para a cons-
tituição da mesma sociedade anonima. Assim, tendo sido
subscrito uma parte do capital social em bens, coisas e
seitas sob a base de cinco mil e seiscentos mitos de réis pela
subscritora dona Albertina Guimarães da Rocha M i randa, tor-
nava-se pois necessa.rio, desde logo, em atinencia ao artigo se-
tento e sete do decreto quatrocentos e trinta e quatro, de
quatro de julho de mil oitocentos e noventa e um, que os se-
nhores subscritores elegessem os louvados para avaliarem seu
quinhão assim subscrito. A' vista disso, o senhor presidente
convidou os senhores subscritores a se munirem de cedulas
as quais depois de escritas e devidamente a acolhidas, deram
como eleitos para peritos o senhor doutor Alberto Reeve, ca-
sado, brasileiro, eneenheiro; o senhor Frederico Bokel, brasi-
leiro, casado, proprietario e o senhor doutor E. Costa Pe-
reira, brasileiro, casado, engenheiro, todos domiciliados nesta
cidade, abstendo-se de votar nesta eleição a subscritora in-
teresaada. O senhor pres i dente da assemblén declarou então,
em face disso, que ia convidar os peritos eleitos para pro-
cederem, sem demora, á avaliação e desde logo convidou os
senhores subscritores a novamente se reunirem em assembléa
geral neste mesmo local, ás trese horas do dia vinte e quatro
cio corrente mês, afim de serem ultimados os trabalhos de
constituição da sociedade, ouvindo a leitura do laudo de ava-
liação, os respectivos estatutos, aprovando-os ou rejeitando-os
e tomando todas as deliberações complementares, para o que
o senhor incorporados' deveria fazer os respectivos anuncias.
Nada mais havendo a tratar o senhor presidente suspendeu a
sessão para ser de tudo lavrada a presente ata, pedindo aos
presentes que se conservassem na sala. Lavrada esta o senhor
presidente reabriu a sessão, submetendo-a á votação, sendo
unanimemente aprovada depois de lida e posta em discussão,
ficando desde logo acordado entre todos os presentes, ser Ino-
cula em instrumento público a presente assembléa, para o
que incontinente deveria ser chamado um tabelião, sendo a
presente ata assinada por todos. E eu, Alberto de Sampaio
Ferra; secretar i o, que a fiz ;, encerro com a assinatura do
senhor presidente doutor Octavio da Rocha Miranda e demais
eubscritores. Rio de Janeiro, quinze de dezembro 'de mil no-
vecentos e trinta e dois. — A. de Sampaio Ferraz. — Octavio
da Rocha Miranda, inconporador. — Albertina G. da Rocha
Miranda. — Renato Rocha Miranda. — Oswaldo R. Miranda,

Armenio Rocha Miranda. — Sergio Rocha Miranda, --e
Nelson de Almeida. — F. Azariae de Brito Sobrinho.
— R. Silva. — A. de Sampaio Ferraz. E par estarem de acordo
aceitam a presente como está feita, obrigando-se a fazê-la
bôte firme e valosa, por si, seus herdeiros e sucessores. Este
instrumento não paga eêlo, visto que o sêlo devido será pago
na escritura de constituição definit.va . E de como assim o
disseram, de que dou fe, me pediram este instrumento que
fiz lavrar por meu escrevente juramentado Antonio Ponreca,
or.,orgarism, aceitas. am e assieam drpois de lhes ser iido e
achado confosine (larn as testee.unhas a todo presentes, Al-
frade Justiniano Silva e Wanda Silva, ficando cancelada a pa-
lavra (da) F .-Tante o tabeiião interino José Eduardo Pestana
de Aguiar Silva. Eu, Antonio Porréca, escrevente juramenta-
do, a escrevi. E eu, José Edu zrdo Pestana de Aguiar Silva,
tabelião iaterino, a subscrevo.—A/bertine Guimarães da Rocha
ai.	 Ál.lbc7tina G. da Rocha Miranda. — Qctavio, da

Rocha Miranda. — Renato Rocha Miranda. — Osioaldo It.
Miranda. — Arnwnio Rocha Miranda. — Sergio Rocha Me
randa, — Nelson de Almeida. — F. Bokel. — Azarias de Brilo
Sobrinho. — R. Silva. — A. de Sampaio Ferraz. — Alfredu
Justinian,o Silva. — Wanda Silva. Trasladada hoje, em 1° via
por M. I. E eu, Plinio Carneiro de Menduaça, tabelião substi-
tuto, subscrevo ' e assNjno em público e razo. Em testeinuneo
(sinal público) da verdade. — Plinto Carneiro de Mendonça.

1° traslado — Livre n. 355 — Folhas 15 — Escritura de
Constitucião definitiva da "Companhia 'mobiliaria, Güana-
bii-,Èr;silue fazem 'Dana Albertina Guimarães da Rocha Mi-
randa, Octavia da Rocha Miranda — lncorporador, Renato P
cha Miranda, Oswaldo Rocha Miranda, Armeaio Rocha Mi-
randa, Sergio Rocha Miranda, Nelson de Almeida, Frederico
Bokel, Azarias de Brito SoLeinho, Raul da Silva e Alberto d'
Sampaio Ferraz, na fôrma abaixo:

Saibam quantas esta 'Virem que no ano de mil novecen •
tos e trinta e dois, aos vinte e quatro dias de dezembro, nesta
cidade do Rio de Janeiro, Capital da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, em men cartorio e perante mim tabelião,
por me haver sido esta distribuida confórme bilhete que fica
archivado, compareceram 'partes justes e contratadas, como
outorgantes e reciprocamente outorgados, Dona Albertina
Guimarães da Rocha Miranda, que tambem se assina Alber-
tina G. da Rocha Miranda, brasileira, viuva, proprietaria, re-
sidente á rua Senador Vergueiro n. 93. Octavio da Rocha
Miranda—Incoreorador, brasileiro, desquitado, bacharel em di-
reito e industrial, Renato Rocha Miranda, brasileiro, casado,
industrial, Oswaldo Rocha Mirauda, brasileiro, casado, lavra-
dor, Armenio Rocha Miranda, brasileiro;;; casado, industrial,
Sergio Rocha Miranda, brasileiro, solteiro, bacharel em di-
reito, industrial, todos residentes á Praça Floriano ns. 31/39,
2° andar, Nelson de Almeida, brwileiro, advogado, casado, in-
dustrial, residente á rua ua Quitanda n. 68, 1° andar, Frede-
rico Bokel, brasileiro, casado, industrial residenle á rua Mar-
quez de Abrantes n. 219, Azarias de Brito Sobrinho, brasi-
leiro, casado, fazendeiro, residente á rua São Salvador n. 59,
Raul da Silva, brasileiro, casado, industrial, residente á rua
Monte Caseros n. 237, em Petropolis, Alberto de Sampaio
Ferraz, brasileiro, casado, industrial, residente á rua.Doze do
Maio_ n. 210, todos domiciliados nesta cidade e reconhecidos
pelos proprios das testemunhas no fim ri J meadas e assinadas
e estas de mim tabelião, do que dou fé, e de cuja capacidade
juridiea eu tabel t ''..) tambein dou fé. E, perante as mesmas
testemunhas, pelos outorgantes reciprocamente outorgados
me foi dito quo conforme ficou estabelecido na primeira es-
critura de constituição da "Companhia Imobilara Guanabara",
lavrada em quinze do corrente, em notas deste Cartoric neste
mesmo livro a fls. 4 v., realizou-se naquela data uma assem-
bléa preliminar para a constituição da "Companhia 'mobilia-

Pila Guanabara". sob o ca]. , ital social de seis mil contos de réis
l(Rs. 6.000:0008060) sendo cinco mil e ,:eiscentos contos de
‘;. réis (11s. 5.6n0:000e000), em bens, causas e direites, e qua-
etrocen t,es contos de réis (lis. 400:0008000) em moeda cor-
'rente nacional, paga no ato da subscrição, e cuja ata foi fiel-

(.1. mente transcrita na mesma escritura; que, em virtude disso,
e em atinencia ao artigo 77 do decreto n. 434 de 4 de julho
de 1891, na dita assembléa foram eleitos os louvados para pro-
cederem a avall • ção desses bens, sendo mareada a data de
hoje, para que novamente se reunissem todos os subscritores
para tomarem conhecimento desse laudo, o que fui feito,
tendo sido o mesme apreva,lo, abs t endo-se de votar a subscri-
tora interessada, de modo que, em seguida, foram cumpridas
todas as formalidades da lei e declarada constituida a dita
"Companhia 'mobiliaria Guanabara", inclusive procedeu-se
a eleição da diretoria, do Conselho Fiscal, e seus suplentes,
sendo eleitos para diretores os acionistas doutores Otavio
Rocha Miranda, Renato Rocha Miranda e Serg ; o Rocha Mi-
randa; para membros do Conselho Fiscal; os acionistas dou=
tores Armer'o Rocha Miranda, Nelson de Aeneida e Frederico
Bekel e para suplerles: os acionistas Oswaldo Rocha Miranda,
Andas de Brito Sobrinho e Raul da Silva, confórme ata aue
adeante vae transcrita, pois, da mesma assembléa resolveram
comparecer á minha presenea, e perante as mesmas testemu-
nhas virem me de el arae, como de fato Ceclarado têm, que em
cumprimento ao objetivo em que esteo de constituirem uma
socidade nnonima sob a designação de "Companhia Irnobi-
liaria Guanabara", por força desta esernera a r.a, melhor for-
ma de direito, constituem comc constituida fica a mesma so-
ciedade, com o eapital de seis mil contos de réis
(6.000:C308000) dividido em trinta mil (30.000) ações do
valor nominal de c ,eentos mil réis (11s. 2008600) cada uma,
formano uma parte, em bens, ousas e direitos ,no valor de
cinco mil e seiscentcs• contos de réis (11S. 5,660:0005000)
pela subscritora Dana Albertina Guimarães da Rocha Mi-
randa, como se verifica do laudo de avaliação apresentado
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pelas louvados e por todos aprovado e adeante transcrito, do
oue tudo eu tabelião dou fé, e outra parte em dinheiro, na
importancia de quatrocentos contos reis (400:0008000) sub-
scrita da seguinte flama: por Dona Albertina Guimarães da
Rocha Miranda seiscentos e vinte e cinco (625) ações - cento

'Vinte e cinco conlos de réis (Rs. 125:0008000); Octavio da
Rocha Miranda, Mis, aios cincoenta (250) ações - cineoenta

;g contos de réis (50 mon.00); Renato Rocha Miranda, .duzen-
t tos e cincoenta (25o, ações - cincoeuta contos de seis

( lis. 50:0008000); Oswaldo Rocha Miranda, duzentos e cin-
adenta (250) ações - cincoenta contos de réis (Rs. 50:0008);
Armenio Rocha Miranda, duzentos e cincoenta (250) ações -
cincoenta contos de réis (fts. 50:0008000); Sergio Rocha Mi-
randa, duzentos e cincoenta (250) ações - cincoenta contos
de réis (Rs. 50:0008000); Nelson de Almeida, vinte e cinco
,25) ações - cinco tontos de réis (lis. 5:0008000); Frederico
~et, vinte e cinco (25) ações - cinco contos de réis
(Rs. 5 :0008000); Azarias de Brito Sobrinho, vinte e cinco (25)

„ ações - cinco contos de reis (Rs. 5:000$000) •
' 

Raul da Silva,
vinte 64 cinco (25) ações-cinco contos de reis (RS. 5:008000)
e Alberto de Sampaio Ferraz, vinte e cino (25) ações - cinco

I contos de réis (Rs. 5:0008000); que, da fórma acima ex-
posta. estando inteiramente satisfeitos os dispositivos legais,
inclusive o deposito da quantia correspondente a dez por cento
(10 5, ) do capital em dinheiro, confórme recibo do Banco do
Brasil que me é exhibido e lido nesse ato, do que eu tabelião
dou fé. e adeante trancrito, eles outorgantes reciprocamente
outorgados declarani que são os unicos subscritores e acio-
nistas da "Companhia 'mobiliaria Guanabara", sociedade ano-
nuno, ile acerdo com a lista dos subscritores da mesma, que
igualmente me é exibida e lida, do que dou fé, e que é a se-
guinte: Lista dos subscritores da "Companhia Imobiliaria
Guanabara' - Capital social lis. 6.000:0008000. -- Capital
rui bens, cousas e direitos Rs. 5.800:0008000. - Capital em
dinheiro Rs. 400:0008000a - Dividido em 30.000 ações de
lis. 2008000 cada unia. - Numeros - Subscritores -- Resi-
dencias - Ações de Rs. 2008000 - Importancias - Entradas
realizadas - Observações - Parte em bens: - 1°) Albertina
Guiwaarães da Rocha Miranda que lambem se assina Albertina

• fia Rocha Miranda, pela importanda dós imoveis abaixo
iiiseiminados:Sua Barão do Flamengo n. 2 (Hotel Central)
- rua Voluntarios da Puiria ris. 429 e 433 e Iravesaa Doux
de lis. 1 a VII - Travessa timbelina ns. 23 e 25 - Praia da
Flamengo as. 202 a 208 (Hotel Esplendido) - Rira do Gateie
ris. 88 a . 98. (inclusive todos os predios da Vila Martins da
iatta - Rua Alberto de Campos ns. 70, 72, 74 casas 1 a
IV, 76 e 75 - Rua General Dionisio n. 17 - 'ara lImary
em. 1:i, 15, 17 e 21 - Rua do Nuncio n. 54 - 28.000 ações --
lis. 5.600:0008000 - lntegralizadas - Juntamente com os
imoveis incorporados a subscritora transfere para a Compa-
nhia todos os contratos que lhes dizem respeito onus e van-
tagens, inclusive quaisquer garantias reais que lhe assistam.
Parle em dinheiro: 1" Albertina Guimarães da Rocha Miranda,
unte lambem se assina Albertina G. da Rocha Miranda, brasi-
leira, viuva, proprietaria - 93, rua Senador Vergueiro - 025
ações - lis. 125:0008000 - Integralizadas. 20 . - Octavio da
Ruela Miranda, brasileiro, desquitado, bacharel eu • direito,
indlistrial - Praça Floriano lis. 31/39, 2° andar - 250 ações
.- 11s. 50:0008000 - integralizadas. 3." - Renato Rocha Mi-
randa. brasileiro, casado, industrial-Praça Floriram ns. 31/39,
`..'" andar - 250 ações - 50:0008000 - integralizadas. 4.°

(),waldo Rocha Miranda, brasileiro, casado lavrador -
Praça Floriam) ns. 31/39. 2° andar - 250 ações -
lis. 50:000000 - integralizadas. 5.° Arinenio Rocha Miranda,

CaSLII10, industrial - Praça Floriano ns, 31/30, 2°
andar - 250 ações - lis. 50:0008000 - integralizadas.
Sergio Rocha Miranda, brasileiro, solteiro, bacharel em di-
reito, ioduslrial - Senador' Vergueiro n. 93 - 250 ações -
• 50:(3)0$1100 - ii egralizadas . 7.° - Nelson de Almeida,
'•, lsileite, casado, advogado, industrial - rua da Quitanda 68,

andar - 25 ações - lis. 5:0008000	 integralizadas.. 8.°
--- Enke], brasileiro, casado, industrial, rua Marquez de
Abrantes n. 219 - 25 ações - lis. 5:0008000 - integraliza-
das. 9.° - Azarias de Brito Sobrinho, brasile'ro, casado, fa-
zendeiro - Rua São Salvador n. 95 - 25 ações lis.
5:0008000 - inregralizadas. 10. - Raul da Silva, brasileiro,
casado. industrial - Praça Floriano . ns. 31/39, 2° andar - 25
ações - lis. 5:0008000 - integralizadas. 11. -- Alberto de
Sampaio Ferraz, brasileiro, casado, industrial -- Rua 12 de
Maio n. 210 - 25 ações - lis. 5:0008000 - integralizadas.
O incorporador: - Rio, 8 de dezembro de 1932. -- Octavio da
Rocha Miranda.": que, eles outorgantes reciprocamente ou-
torgados por força da presente escritura e da melhor fórma
de direito, declaram que a "Companhia Imobiliaria Guana-
bara" se regerá pelos estatutos que me leram e são os se-
guintes: F4statuWa da. Companhia-Inwbiliaria Guanabara"•

Dezembro de 1932

Ari. 1." Fica constituida com séde e fôr() jurídico nesta Capi-
tal. uma sociedade anonima denominada "Companhia /mobi-
liaria Guanabara", que tem por objeto: a) adquirir por conta
prupria ou de terceiros, predios e terrenos situados, de prefe-
rencia, nesta Capital, Niteroi e São Paulo; b) administrar os
imoveis já existentes, bem como os que venham ser adquiridos,
incorporados ou entregues; c) administrar bens de terceiros
mediante comissão; d) fazer outros negocios correlatós.
Artigo 2." O prazo da duração da sociedade será de vinte (20)
anos a contar desta data, podendo ser prorrogado por delibe-
ração da assembléa geral. Art. 31" O capital social será de
seis mil contos de reis (Rs. 6.000:0008000), representada por
trinta mil (30.000) ações do valor nominal de duzentos mil
réis (Rs. 2008000) cada uma, nominativas ou ao portador, á
.., ontade do possuidor e integralizadas. § 1 .0 O capital acima
dito poderá .ser aumentado ou diminuído de acórdo com a
lei e com os interesses sociais: § 2.° O capital acima fixado
de seis mil contos de réis (11s. 6.000:0008000), é constituido
da seguinte forma: cinco IniI seiscentos contos de réis
(lis. 5.600:0008000), representativos da incorporação de bens,
coisas e direitos, e, quatrocentos contos de réis (Reis
400:0008000), em moeda corrente nacional, subscrita e paga
nêste áto. Art. 4.° A administração da Companhia será exer-
cida por uma Diretoria, composta de três diretores, todos elei-
tos pelo prazo de quatro (4) anos, podendo serem reeleitos.
Esses três diretores escolherão dentre si aquele que deverá
ocupar o cargo de diretor-gerente. Art. 5." A' Diretoria com-
pete: a) cumprir e fazer cumprir as resoluções das assem-
bléas, executar e fazer executar estes estatutos; 6) estabelecer
os regulamentos para o bom funcionamento dos serviços da
Companhia; c) admitir ou dispensar livremente os seus fun-
cionarios e empregados, fixando-lhes os vencimentos e grati-
ficações, bem corno fianças, nos casos em que sejam necessa-
rias; d) determinar os dividendos e bonus que devem ser dis-
tribuidos aos acionistas; e) exercer livre e geral administra-
ção, para o que lhe são conferidos amplos e ilimitados poderes
sem reserva alguma, Inclusive para comprar imoveis, con-
tratar locações ou rescindi-las, bem como transigir, podendo
substabelecer no todo ou em parte quando preciso fèr: Ar-
tigo 6." As decisões da Diretoria serão tomadas por maioria
de votos dos seus membros presentes. Art. 7." Todos os do-
cumentos que importem em responsabilidade para a Compa-
nhia no exercício normal do. objetivo social, inclusive escri-
turas e recibos, só terão valor quando assinadas no minimo
pelo diretor-gerente, ou quem suas vezes fizer. Art. 8.° Em
caso de licença, ausencia, vaga ou impedimento do diretor-
gerente, este será automaticamente substituido por outro di-
retor. Paragrafo unico. Si essa ausencia Mi' em virtude de
licença, tempo prolongado ou vaga, dar-se-á a substituição
do diretor, que entrar em exercicio do cargo de diretor-ge-
rente, pelo membro do Conselho Fiscal que fôr convidado
pelos demais diretores, e a substituição do membro do Conse-
lho Fiscal far-se-á da mesma fórma. Art. 9.° Compete á
assembléa geral ordinaria fixar os honorarios da Diretoria.
Art. 10. A Companhia terá um Conselho Fiscal composto de
três membros e três suplentes, podendo estes serem acionis-
tas ou não, eleitos por um ano e com a faculdade de serem
reeleitos. As suas funções serão as determinadas em lei e no
caso de serem remunerados, a assembléa geral fixará os seus
vencimentos. Art. 11. As assembléas gerais serão convocadas
com antecedencia de cinco dias, as extraordinarias, e de
quinze dias as ordinarias. Os possuidores de ações ao porta-
dor deverão depositá-las pelo menos até a vesnera da assem-
bléa, na tesouraria da Companhia. Cada ação dará dtreito a
um voto. Art. 12. As assembleas gerais ordinarias terão lu-
gar anualmente nos mêses de março ou abril de cada ano, e
as extraordinarias quando forem convocadas pela Diretoria, ou
por acionistas, representando pelo menos um quinto do ca-
pital social. Art. 13. Os lucros liquidos anuais serão repar-
tidos: 10 % (dez por cento), para Fundo de Reserva; 85 %
(oitenta e cinco por cento), para 'distribuir um dividendo aos
acionistas, até 12 aio (doze por cento) ao ano sobre o capital
da Companhia se houver saldo êste será levado ao Fundo de
Reserva; 5 % (cinco por cento), para sarem distribuidos pelos
funcionarios que merecerem, a criterio da Diretoria. Art. 14.
Os prejuizos serão repartidos pelos acionistas, proporcional-
mente ás suas ações. Art. 15. Os casos omissos nestes Esta-
tutos, .serão regidos pelas leis em vigor. Art. 16. O ano so-
cial coincidirá com o ano civil. Rio de Janeiro, 8 de dezembro
de 1932. - Octavio da Rocha Miranda.. 250 ações. - Alber-
tina G. da ficha Miranda, 28.625 ações. - Renato
Rocha Miranda, 250 ações. - Oswaldo R. Miranda. 250
ações. - Arntenio Rocha Miranda, 250 ações. - Sergio Ro-
cha Miranda, 250 ações. - Nelson de Almeida, 25 ações. -
F. Boket, 25:-açõesn	 Azctritt44o Brito-Sobrin.k4t2,5,;..x"ss
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— It. Silva, 25 ações. — A. de Sampaio Ferraz, 25 ações. —
Todas as paginas se acham rubricadas pelos subscritores e as
firmas reconhecidas por mim tabelião, do que dou fé. Em se-
guida, deante das mesmas testemunhas, me foi lido •o Laudo
de Avaliação que foi aprovado e que é o seguinte: "Laudo d.e
Avaliação — Aceitando a incumbencia que nos foi cometida
pela assembléa da "Companhia Imobiliaria Guanabara", reali-
zada em quinze s do corrente, afim de procedermos á avaliação
dos bens, coisas e direitos com os quais dona Albertina Guima-
rães da Rocha Miranda, subscreveu a importancia de cinco mil
e seiscentos contos de réis (Rs.5.600:000$000), do capital so-
cial da mesma Companhia; incontinenti providenciamos para
o cabal desempenho da nossa missão, requisitando e estudando
todos os elementos que se tornaram necessarlos, tais somo es-
crituras e documentos de propriedade dèsses bens, com suas
respectivas transcrições e contratos que sobre êles existem.
E isso feito, somos do seguinte parecer: Predios de números
oitenta e oito, noventa, noventa e quatro, novInta e seis e no-
venta e oito, da rua do Catete, e trinta e sete casas de número
I (número um romano) a XXXV (trinta o cinco algarismos
romanos) e ,XXXVII (trinta e sete algarismos romanos) e
XXXIX (trintu e nove algarismos romanos), que compõem a
proprtedade denominada Vila Martins da Motta, cuja entrada
tem o número noventa e dois da mesma rua do Catete, fre-
guezia da Gloria, nesta cidade, estando as casas de números
XXXI e XXXIII, tambem respectivamente, sob os números 25
e 23 da travessa Carlos de Sá. Esses eredios todos se acham
construidos em terreno foreiro á Prefeitura Municipal, ter-
reno 'êsse que tem o seu perimetro murado em sua totalidade
e mede o seguinte: trinta metros e noventa centimetros de
frente pela rua do Catete, 33m,65 nos fundos e 204m,50 de
extensão média, dêsde a frente até os fundos se bem que, pela
earta de aforamento, as medidas sejam as seguintes: trinta
metros e. setenta centimetros de frente, ou testada, trinta e três
metros e•setenta e cinco centimetros de largura nos fundos e
duzentos e dois metros e noventa e cinco centimetros de com-
primento de frente aos fundos. Esse terreno tem salda pela
travessa Carlos de Sá, por onde tembem a Vila Martins da
Motta tem um portão sem número, mas que fica entre o ci-
tados predios de mimpros vinte e três e vinte e cinco da
mesma travessa que são os de números XXXI e XXXIII da
Mesma Vila; que nêsse terreno existe uma rua particular, de-
nominada Vila Martins da Motta, cuja entrada tem o número
noventa e dois da rua do Catete, por onde começa a vai ter-
minar na travessa Carlos de Sá, medindo seis metros de lar-
gura em toda a sua extensão; os referidos predios de números
oitenta e oito,,noventa, noventa e quatro, noventa e seis e no-
venta e oito, têm os seguintes caracteristleos: êsses predios
se acham em dois grupos: um constituido pelos predios de nú-
meros oitenta e oito e noventa e o outro pelos predios de nú-
meros noventa e quatro, noventa e seis e noventa e oito, sendo
que as fachadas dos dois grupos, na altura do segundo andar,
são ligadas por um arco ornamental construido em alvenaria,
á entrada exatamente da Vila Martins da Motta; Esses dois
grupos de predios são geminados a partir dos segundos pavi-
mentos, sendo as lojas amplas, abrangendo os espaços ocupa-
dos pelos andares superiores; no primeiro grupo que é com-
posto dos predios de números oitenta e oito e noventa, além
do predio duplo de três pavimentos, existe mais no mesmo
nivel da loja um galpão coberto de telhas planas, com len-
termim corrido ao centro, tendo trinta metros e sessenta e
cinco centimetros de extensão por onze metros de largura; o
segundo grupo que é composto dos predios de números no-
venta- e quatro, noventa e seis e noventa e oito, tem exata-
mente as mesmas dimensões do primeiro grupo que é de doze
metros e quarenta e cinco centimetros por trinta e um metrôs,
com um terraço de um metro e oitenta e cinco eentimetros de
largura, de altura dos segundos pavimentos; cada um desses
dois gruDes têm nos segundos e terceiros pavimentos de um
lado oito janelas voltadas para a entrada da dita Vila Martins
da Metta, e do outro lado os comodos são iluminados por ja-
nelas que abrem para uma claraboia descoberta ao longo das
paredes divisorias dos vizinhos de números oitenta e seis e
cem; os comodos dos dois pavimentos de cada grupo são os
seguintes: um hall de escada, um quarto e uma sala de frente,
quatro quartos ao longo de um corredor que termina na sala
de jantar, que tem toda a largura da metade de cada grupo,
cópa, cozinha, banheiro, privada e um pequeno quarto nos
fundos, as capas dos segundos pavimentos têm portas que
abrem para os terraços dos fundos; os predios do primeiro
grupo de números oitenta e oito e noventa, da rua do Catete,
confrontam entre si, confrontando, no entanto, o de número
oitenta e oito, pelo lado direito com o de número oitenta e
seis da mesma rua do Catete, nos fundos com a casa número

vinte e sete da rua Pedro Amorico e parte da casa II, da Vta
Martins da Motta, sendo que o predio noventa, pelo lado es-
querdo confronta com terreno da Vila Martins da Motta, por
nele ,faz esquina e nos fundos confronta com parte da citada
casa II, da mesma Vila Martins da Motta; os predios do se-
gond° grupo, de números noventa e quatro, noventa e seis e
aoventa e oito, da rua do Catete, confrontam entre si, ()entrou-
tomo o predio noventa e oito, pelo lado esquerdo com o pre-
dio número cem da mesma rua -do Cateto, nos fundos com a
casa I, da mesma Vila Martins da Motta, e o predio noventa e
quatro, confronta pelo lado direito com C terreno da Vila
lalartins da Motta, per onde faz esquina, sendo que êsses três
.predios confrontam nos fundos com a casa I, da citada Vila
Martins da Motta, ria referida rua particular, denominada
Vila Martins da Motta; se acham construidas trinta e sete casas,
sendo 17 do lado direito e vinte do lado esquerdo, cada uma
com duas salas, três quartos, corredor la n,eral que termina na
sala de jantar, um pequeno quarto, cozinha, banheiro, pri-
vada e um pateo central com tanque e privada; eizsas casas
têm na frente uma porta que dá entrada para o cot fedor o
quatro janelas, abrindo para a dita Vila exceto os de números
XXXI e XXXIII, que têm cinco janelas cada uma, casas todas
assobradadas e que confrontam da seguinte maneira: as casas
de números impares I a XXXI fazem frente para a Vila Mai
tins da Motta, e lateralmente confrontam •entre si, confron-
tando a casa número I, pelo lado direito com os predios
venta e oito, noventa e seis e noventa e quatro, da rua do
Catete, e nos fundos confronta com os fundos da casa cento e
quatro dessa mesma rua, confrontando as demais pelos fundos
dos predios de números pares 18 a 50, da- rua Andrade Per-
tence, sendo que a casa XXXI, tambem faz frente para a tra-
vessa Carlos de Sá, por onde tem o número vinte e cinco:
as casas de nuinerós bares II a XXXIV fazem frente
para a Vila Martins da`- Motta, e lateralmente confrontami
entre si, cunfontando a de número II, pelo lado es-
querdo com os predios números noventa e oitenta e oito,
da rua do Catete, nos fundos confrontam com os fundos
dos predios de números imperes vinte e sete a sessenta
e sete da rua Pedro Americo e a casa XXXIV confronta pelo
lado direito com a casa setenta e um, dessa mesma rua, as
casas de número XXXIII e XXXIX tambem fazem frente para
a Vila Martins da Motta, confrontando lateralmente entre si,
sendo que a casa XXXIII tambem faz frente para a travessa
Carlos de Sá, por onde tem o minero vinte e tres, e a casa
XXXIX, confronta pelo lado esquerdo com o número onze da
rua -Bento Lisbôa, nos fundos confronta com os fundos da
casa número 21 da citada travessa Carlos de Sá, bens esses
que se acham livres e desembaraçados á não ser o fôro á
Prefeitura Municipal e sobre o terreno e os contratos que
mais adeante serão enumerados para serem respeitados.
Esses bens foram havidos por compra feita por dona Alber-
tina Guimarães da Rocha Miranda á. Companhia de Trans-
portes e Carruagens por escritura de 26 de dezembro de 1929,
do 7° tabelião desta cidade, no livro 522, a folhas 11 verso,
transcrita no Registro Geral de Imoveis do 5° Oficio desta
cidade, no livro 3-1 de transcrição dos imoveis, sob número
de ordem 2.035, á paginas 30. Damos-lhes o valor de mil o
seiscentos contos de réis (1.600:000$000). Predios — da
rua do Nuncio n. 54, e.x-José Mauricio a dominio util do seu
respectivo terreno, á freguezia do Sacramento, desta cidade.
Esse predio,, é de sobrado, com varanda de ferro corrido, seis
vãos de portas ou janelas, com portais e vergas de cantaria,
tendo no pavimento ferro, cinco portas e mais um grande
portão e o seu terreno é de fórma irregular e tem as seguin-
tes dimensões: começa com a largura na frente de 14m,45
pela rua do Nuncio e continúa nessa largura até a distancia
de 21,20 pela esquerda de quem olha da rua para a frente
do terreno e de 24m,00 pelo lado direito, aí abre o terreno
para uma largura de 68m,90 e assim aumentando vai até a
largura de 74m,60 depois de percorrer uma distancia de
44m,25 do lado direito de quem olha da rua para a frente da
casa e de 46m,40 do lado esquerdo, sendo que deste lado êle
numa extensão de 5m,00 e com uma largura de 7m,75 como
que penetra nos fundos do terreno do predio números 68 o
70 da mesma rua de Nuncio, sendo que o seu perimetro to-
tal é o seguinte: partindo do ponta de confrontação cena o
predio número cincoenta e sete, por uma primeira linha do
14m,45 pela rua do Nuncio, por onde faz frente e em dire-
ção á rua da Constituição, depois por uma segunda linha de
24m,00 partindo do fim da primeira e em direção á rua Re-
gente Feijó, confrontando com o predio número cincoenta
da rua do Nuncio, depois por uma terceira linha de 10m,70,
partindo do fim da segunda linha e em direção á rua da
Constituição, confrontando com os fundos do dito predio nú-mero 50 e com o de número '48 da mesma rua do Nunoio, de.
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pois por -uma quarta . linha de44m,25, partindo do fim da ter-
ceira linha e em direção á rua Regente Feijó, confrontando
com . os • fundos- dos 'terrenos dos predios de número 56, 54,
52, 50, 48 e 44 da rua da•Constituição, depois por uma quinta
linha de '74m,60, partindo do fim da quarta linha e erri'dire-
ção, á- rua .Buonós Aires • ccrnstituindo os fundos d3 terreno,
confrontando com . os . fundos dos terrenos dos predios de nú-
meros • quarenta- e nove, e cincoenta .e cinco da rua Regente
Feijó, com o lado do terreno, da avenida J. Arão que tem en-
trada-pela rua Buenos. Aires .. número 289, confrontando mais
nos 'fundes com, um .lado do terreno do predio números 291.
é 293 da rua Buenos Aires, de Joaquim Vieira Soares., depois
por , uma sexta • linha de,. 51m,40, partindo do fim da quinta
linha e -em • direção á rua do Nuncio, confrontando em toda
a sua extensão com .os fundos dos terrenos dos predios nú-
meros'. 299, 3.01,...303a 305, 307, 309, 311, 313 da rua Buenos
Ates .e parte do número 70. da rua do Nuncio, depois por
urna,: aetima. .ainlia ;de 7.m,75, partindo do fim da sexta linha
e erairtdireção á . rua da Constituição, confrontando com os
fundos dos terrenos dos predios de números 68 e 70 da rua
do Núncio; .depois .por , uma oitava linha de Éneo metros,
partindo do fim de, setima e em direção á rua Regente Feijo,

, confrontando com o lado do terreno do predio número 66
da rua .do Minei°, depois por uma nona linfi -a de trinta e
seis metros partindo do fim da . oitava linha e em direção á
rua da Constituição, confrontando com os fundos dos terre-
nos dos predios • 66,-, 64, 62, 60, 58 e 56 da rua do Nuncio,
depois por uma decima e ultima linha de 21m,20, partindo

, oo fim da nona linha e em direção, á rua do Nu'neio, terati-
!Unido. no ponto desta rua onde se deu começo a descrição do
pedalei:ao e assim o. fechando, confrontando por essa ultima
linha com o lado do. terreno do antigo predio número 56 da
rua do Nunvio; no, dito terreno, além do citado •predio que
(aliou • a parte -da . frente . existem bemfeitorias constantes de
tres grandes galpões, lIrri de cada lado do terrenc e um nos
ffinfiot:, de. modo -. que no . centro do terreno existe um pateo,
semita, que atualmente os ditos galpões são usados como ga-

. rogo --Esses' bons- foram -havidos por dona Altertina Guima-
rães: da Rocha Miranda,- por compra feita á Companhia de
Transportes e,, Corrintgens, em liquidação, per escritura de
.19 do . setemhro fie 1930, do' 7° - tabefião desta cioa.de, no livro
531, , folhas 7a,,- registrada no Registro Geral de Imoveis do
20 (Vicio no livro 3. A F. de Transcrição das Transmissões sob
o n, 1.092, á. pagings. 157, sobre os mesmos bens não pesam
Mins- a não ser ,o ¡foro . antes declarado á PrefeP..,ura
pl sebre o, terreno e -aos contratos que adeante serão enu-
irieradoso• Damos-Ries o) „valor de tresentos e cincoenta con-
tos do Ms. •(30:00,0a000) Predios de números treze, quin-

' te; dozasote-eyinteoequatro da rua Umari e dorninio util dos
cens respectivos terrenos, á freguezia da Gloria desta cidade,
Os predjos de-números 13, 15 ,e 17 da rua Umary foram edi-
ficados pela- 'snbscritora dona Albertina O. da Rocha Mi-

, randao em. terreno' foreiro á Prefeitura Municipal, com trinta
melros de fronte . .pela -rua Pmari, igual largura na linha dos

'finidos,apo 26m,00 de compimento do lado direito e 24m,50
, .o-lido-esquerdo, no , qual ,existiu parte do antigo predio nú-

mero 64 da.:faia ,Pereira da Silva, confrontando no seu todo,
-do.. iodo- direito parte com. o doutor Mario Guedes Neylor e
porte com . terreoe • de, Fernando Leite, do lado esquerdo com

n. 19 da- rua- Limarf e-nos fundos com quem de di-
roitoo. e ...foiohavido ,por. compra feita' a The !lova' Mail Stean
PacketaÇorripap y, por escritura de 19 de abril de 1927, do
7? tabelião,, desta cidade, no livro 476, frObas 71, registrada
no liegisaro Geral .de 'Imoveis desta cidade, no Cartorio do
5a. Distrito. no livro 3 de Transcoição dos 'moveis, sob n. 427,
á, ,paginas 2Q. Os ',prédios de números 13 e	 sã
f 

15 o gemina-
.. .IQS, com acomedações para familia, de, sobrado, com garage
- nos fundos,. no• lado direito no de número 13 e do lado es-
. quo-rdo. no de número. ,15, .aparentam exteriormente um só

„ yr-brido, tipo, Bungatow e cada um está construido em ter-
- peno que mede de frente, pela . rua Umart 7m,50 e 26m,00

frente a -fundos o o de. número 13 confronta do lado direito
com o: de ,número 11 -da dita rua, de propriedade de Mario

• Cuedes Neylor e • parte ,com terreno de Fernando . Leite, da
rua ,Pereira da, Silva e nos fundos com quem de direito e do

.../ado, esquerdo ,com- o de número 15 da dita rua; o de número
15 confronta do lado direito com o de número 13. do lado
psquerdo. com-o . do numero 17 da dita rua Uniari e nos fun-
dos , com . quem -de direito; o de n.' 17 está construido em ter-
reno - que mede 15m,00 de frente pela rua rinar, igual lar-
gura- nos. fundos e 24m,50 de comprimento de frente a fun-
dos; é de- • dois-'pavimentos com acomorlaaa ps para pensão,
oom garoge :P. entrada .para antomoveis, tipo colonial. con-

:, fronta do lado .direito .com o n. 15, do e:querdo com o nú-
igeto•49.0a dita-rua pinar', de propriedade de Alberico da

Cunha Rodrigues e nos fundos com quem de direito for. O
predio número 24 da rua Umari foi construido pela subscri-
tora dona Albertina G. da Rocha Miranda, em terreno fo-
reiro, á Prefeitura Municipal, que mede 10m,00 de frente
pela rua Umari 9m,40 de largura nos fundos e 23m,00
comprimento de cada lado, terreno esse que constituia o an-
tigo lote 13 desmembrado do terreno do predio da rua Pe-
reira da Silva n. 64, e confronta do lado esquerdo com ter-
reno de Rocha Miranda, Filhos & Companhia Limitada. do
lado direito com terreno da Prefeitura Municipal e nos fun-
dos com quem de direito e foi havido por compra que a mes-
ma subscritora fez á The Royal Mail Steam Packet CompanY,
por escritura de 26 de julho de 1926, em notas do 7° tabelião
desta cidade, no livro 468, folhas 47 verso, transcrita no Re-
gistro Geral de Imoveis, do 2' Distrito, no livro 3 A C da
Transcrição dos Imoveis, sob o número 32.196, á pagina 63.
O predio é de dois' pavimentos, sendo que cada pavimento
constitue um apartamento para moradia de familia, com to-
das as suas acomodações, construido em estilo colonial, acima
do nivel da rua, todo ele cercado por muro, com telhado em
fôrma de beirada. Avaliámos esses predios de números 13,
15, 17 e 24 da rua Umari em trezentos e cincoenta contos de
reis (350 :000$000) . Predio da rua General Dionysio núme-
ro 17 e dominio util do seu respectivo terreno. O predio da
rua GeGneral Dionysio número 17, froguezia da Lagda, desta
cidade, é de dois pavimentos, tendo no andar terreo uma
porta e urna janela larga de frente e no andar superior dois
(2) janelas, dividindo-se em baixo numa sala de entrada,
sala de visitas, sala de jantar, copa, cozinha, corredor, ba-
nheiro, hall e um quarto para creados, e em cima, cinco
quartos, sala de banho, corredor e varanda na frente e fun-
dos, tem jardim na frente e entrada ao lado, sendo edificado
em terreno que mede oito metros de frente, igual largura na
linha dos fundos e vinte e sete metros e oitenta centimetros
(27m,80) de extensão, por ambos os lados, foreiro á Prefei-
tura Municipal, confrontando por um lado com o predio nú-
mero quinze, de propriedade do Dr. Aristides Rocha, por ou-
tro com o predio número 17A, com o qual tem meiação na
parede divisoria, de propriedade de dona Amando Rosarviz
de Belford (Princeza de Belford) e pelos fundos com a Ir-
mandade da Cruz dos Militares, e foi havido pela subscritora
dona Albertina G. da Rocha Miranda, por compra feita ao
major Fenelon Bomildar da Cunha e sua mulher, por escri-
tura de 18 de setembro de 1930, em notas do 7° tabelião
desta cidade, no livro 531, folhas 70, transcrita no Registro
Geral de Imoveis do 3° Distrito, no livro 3 N N de Transcri-
ção das Transmissões, sob número de ordem 1.936, á folhas
199. Avaliámos o bem supracitado em noventa contos de réis
(90:000000) Predio da rua Alberto de Campos, números
70, 72, 74, casas I a TV, 76 e 78 e seus respectivos terrenos.
Os predios da rua Alberto de Campos números 70, 72, 74, ca-
sas I a IV, 76 e 78, em Ipanema, freguezia da Gavea, desta
cidade, foram construidos pela subscritora dona Albertina
G. da Rocha Miranda, em dois terrenos por ela adquiridos
da Companhia. Predial, por escritura de 20 de fevereiro de
1929, em notas do 7° tabelião desta cidade, no livro 506, fo-
lhas 48 verso, ratificada nela escritura de 23 de outu-
bro de 1929, do mesmo tabelião, no livro 518, folhas 34-
verso, transcrita no livro 3H de transcrição dos Imo-
veis, sob o número de ordem 1.522, á pagina 21 do
Registro Geral de Imoveis, Cartorio do 5° Oficio. Esses dois
terrenos citados se acham na quadra 43 letra A, formados por
parte dos lotes 11, 12, 14 o 15, da antiga planta da Companhia
Construtora Ipanema, e que mais tarde na planta da Com-
panhia Predial estavam designados por lotes 7, 8, 9, 10, 11,
12, 17 e 18, sendo que o terreno constituido por parte dos
citados lotes numeres 11 .e 12, antigos, mede de frente um
total de vinte metros pela rua Alberto de Campos, lado par,
começados a contar depois dê cem metros da esquina da rua
Alberto de Campos. com o prolongamento da rua Farme de
Amoedo, lado impar, igual largura na linha dos fundos e 38
metros de comprimento de cada lado, confrontando pelo lado
direito com o antigo lote numero 13, de propriedade da mes-
ma subscritora e no qual hoje existe unaa rua particular de
dez metros de largura, por onde o terreno faz esquina e pela
qual a subscritora tem servidão de transito para os terrenos
que fiquem com frente para ela ou que confrontem cem essa
mesma rua; confronta do lado esquerdo com o lote numero
dez antigo de propriedade da Companhia Predial e rios fun-
dos confronta com o restante desses mesmos lotes 11 e 12
antigos de propriedade da subscritora e que na planta da
Companhia Predial figuravam como lotes 11. 12. 17 e 18,
nesse terreno achamase construidos os .predios de numerais
70 e 72-.da rua Alberto de Campos e os precitos numero . J.1. g
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IV da rua particular que tem o numero 74, da rua Alberto de
Campos. Os predios de numeras setenta e setenta e dois, con-
frontam entre si, sendo que o de numero 70 confronta pelo
lado esquerdo com o Dr. Arthur Magarinos Torres e o de
numero 72 pelo lado direito, confronta com a dita rua Parti-
cular, confrontando ambos nos fundos com o predio numero
1 da mesma rua Particular, e, os predios numeros II,e IV da
dita rua Particular, confrontam entre si, sendo que o lado es-
querdo da casa numero II confronta com os fundos dos pre-
dios numeros 70 e 72 e o lado direito, da casa numero IV,
confronta com terrenos da'. Companhia Predial, ambos con-
frOntando nos fundos com terreno da mesma Companhia; e,,
o terreno constituido por parte dos citados lotes 14 e 15 anti-
gos, mede de frente um total de 20 m., pela dita rua Alberto
de Campos, lado par, começados a contar depois de 130 me-
tros da esquina dessa mesma rua Alberto de Campos com o
prolongamento da rua Farnie de Amoedo, lado impar, igual
largura na linha dos fundos e 38 metros de comprimento de
cada lado e eram os lotes de numeros 7, 8, 9 e 10, da planta
da Companhia Predial, confrontando do lado esquerdo com o
citado antigo lote 13 da Companhia Predial, hoje a citada rua
Particular, por onde tambem a subsbcritora tem servidão de
transito para esses terrenos e para os que façam frente para
a mesma rua, do lado direito com o lote 16 da antiga planta
da Companhia Construtora Ipanema, de propriedade de
Ulysses Carneiro Leão, e nos fundos com o restante desses
mesinos lotes numeros 14 e 15, parte restante essa perten-
cente aos sucessores de Adolpho Gonçalves do Couto em cujo
muro tem meiação, nessa área de terreno descrita foram cons-
truidos os predios de numeros 76 e 78 da dita rua 'Alberto de
Campos e os predios I e III da supracitada rua Particular que
tem o numero 74 da mesma rua Alberto de Campos; os pre-
dios numeros 76 e 78, confrontam entre si e o lado direito do
de numero 78 confronta com o predio de numero 80 da mesma
rua, de propriedade de José Valente sendo que o lado es-
querdo do predio numero 76 confronta com a dita rua Parti-
cular, e nos fundos com o predio numero I dessa mesma rua;
os predios I e III confrontam entre si, sendo que o lado direito
do de numero I conrronta com os fundos dos citados praias
numeros 78, e o lado esquerdo do de numero III confronta
com Adolpho José Couto ou seus sucessores, confrontando am-
bos nos fundos com quem de direito. Avaliamos esses imoveis,
todos em quatrocentos contos de réis (400000000) Predio
á rua Barão de Flamengo numeros dois a dez, freguezia da
Gloria desta cidade. Predio de sobrado, com cinco pavimentos,
situado á rua Barão de Flamengo numeras dois a dez, canto
da Praia do Flamengo, sendo o canto com um torreão de seis
pavimentos, terminando em cupula com um pequeno terraço,
tendo na frente um alpendre em curva com terraço fechado
em vitrais. A frente do predio tem em cada pavimento, quatro
vãos com janelas e portas sendo a do segundo pavimento com
balcão. A frente do Torreão tem no primeiro pavimento duas
janelas e uma porta no centro e alpendre com colunas; no se-
gundo terraço fechado com vitrais e duas janelas, e no de
cada pavimento superior, cinco janelas, menos a do ultimo,
que tem nove janelinhas. A frente cio lado da Praia do Fla-
mengo tem, no primeiro pavimento, dez janelas e jardim na
frente, fechado com grades de ferro, no segundo tem uma ja-
nela, duas portas com balcão e sete portas com varanda, com
colunas e grades de cimento. No terceiro pavimento tem duas
janelas de peitoril e oito portas com gradil de ferro. No
quarto e quinto pavimentos, tem em cada um, dez janelas e
sabre êste pavimento um terraço coberto. Sua construção é
de cimento armado, feitio apalacetado; mede de frente vinte e
sete metros e quarenta centimetros, por quarenta e três me-
tros e dez centimetros de fundos. A curva do torreão mede
doze metros e trinta centimetros. O predio é dividido, no pri-
meiro pavimento em saguão, hall, duas salas e onze quartos,
dois banheiros e duas latrinas, rio segundo pavimento um ter-
raço fechado com vitrais, hall, um salão, duas salas, quatro
quartos, banheiro e latrina. Os terceiros, quarto e quinto pa-
yimentos são divididos, cada um, em hall, dezenove quartos,
dez banheiros e dez latrinas, tudo assoalhado a cimento e
forrado a oleado. O ultimo pavimento do torreão tem uma
sala, dois quartos e banheiro. Neste predio funciona
o Hotel Central. O terreno onde se acha edificada o predio,
mede de frente, pela rua Barão do Flamengo, vinte e nove
metros e vinte centimetros por quarenta e quatro metros e
noventa centimetros de fundos pela Praia do Flamengo por
onde tambem faz frente e confronta do lado direito com o
predio numero 12 da rua Barão do Flamengo, de propriedade
de dona Martha Niederberg e nos fundos com dona Maria
Luiza Moura Neves, fazendo frente respectivamente para a

rua Barão do Flamengo e Praia do Flamengo.. Damos a esse
imovel, o valor de mil seiscentos e cincoenta contos de réis
(1.650:000$000) . Praia do Flamengo numeros duzentos e
dois a duzentos e oito, freguezia da Gloria desta cidade. Pre-
dio de sobrado, com dois pavimentos, porão e sotão, situado á
Praia do Flamengo numero duzentos e oito, canto da rua Al-
mirante Taneandaré, tendo na frente do porão, dois mezani-
nos; na do primeiro pavimento, duas janelas e urna porta ao
lado com escada de marmore; pelo ,lado da rua Almirante Ta-
mandaré, tem na frente inferior, quatro janelas e uma porta,
e, na superior, quatro janelas e um torreão quadrangulag no
canto com uma porta, de cada lado e sacada de grade de ma-
deira em volta. O predio está afastado do alinhamento da rua
três metros e vinte centimetros, fechado com portão e gradil
de ferro; sua construção é moderna, de, pedra, cal, tijolos e
madeira de lei; e mede.de frente, nove Metros por quatorze
metros e cincoenta centimetros de fundos pelo . lado da rua
Almirante Tamandaré; é dividido em diversas salas e quartos,
em comunicação com o predio numero duzentos e seis.
O terreno onde o predio está edificado mede onze metros de
frente por vinte metros e sessenta .centimetros de fundos.
Predio de sobrado com dois pavimentos, porão e sotão, á
Praia do Flamengo numero duzentos e seis, tendo ao lado um
saliente de dois pavimentos com uma porta na frente do
primeiro e o segundo ,pavimento, fechado com janelinhas do
madeira, tendo como cobertura um terraço. A metade deste
saliente pertence ao predio numero duzentos e quatro, Q0111 O

qual se comunica. A frente do predio tem, no porão, dois
mezaninos no primeiro pavimento três janelas e, no , segundo,
duas janelas com sacadas de grade de madeira. Ao lado do
predio tem uma escada de marmore e uma porta para o pri-
meiro pavimento, torreão, quadrangular com grade de ma-
deira em volta. O predio mede de frente onze metros por
quatorze metros e cincoenta centimetros de fundos, é dividido
em quartos, salas, banheiro e mais dependencias em .comum
com os predios numeros duzentos e oito e duzentos e quatro.
O terreno onde o predio está edificado mede de frente onze
metros por vinte metros de fundos. Predio de sobrado, com
dois pavimentos á praia do Flamengo numero duzentos e
quatro, está afastado do alinhamento da rua quatro metros e
quarenta centirnetros. E' igual ao predio numero duzentos e
seis, com o qual comunica,• tendo mais um puxado de sobrado,
medindo quatro metros e sessenta centimetros de extensão por
cinco metros e quinze centimetros 'de largura. Predio de so-
brado com dois pavimentos á praia do Flamengo numero du-
zentos e dois, está afastado do alinhamento da rua quatro me-
tros e quarenta centimetros. E' igual , ao predio numero du-
zentos e oito, tendo mais um puxado medindo de extensão
quatro metros e sessenta centimetros por ' cinco metros e
quinze centimetros • de largura. Os quatro predios numeras
duzentos e dois, duzentos e quatro, duzentos e seis e duzentos
e oito, comunicam-se entre si,. como se fossem um só predio,
tendo o terreno onde se 'acham edificados quarenta e quatro
metros e cincoenta centimetros de frente 'pela praia do Fla-
mengo e vinte metros e sessenta centirhetros de fundos pela
rua Almirante Tamandaré, Por onde tambem faz frente, 'con-
frontando nos fundos e no ' lado esquerdo com propriedade da
Santa Casa de Misericordia do Rio de • Janeiro. Nesses quatro
predios está instalado' ó Hotel Esplendido. Damos aos quatro
predios com os respectivos terrenos o valor de seiscentos e
oitenta contos de reis (680:000$000)': Rua Voluntarios da
Patria numero quatrocentos e vinte 'e nove, freguezia -da La-
gda, desta cidade. Predio assobradado á Pua VolUntarios da
Patria numero quatrocentos e- vinte e nove, canto 'da travessa
Doux, tendo na frente dois grandes meianinos e três janelas,
sendo duas com sacadas de grade de ferro e 'pela travessa
Doux, seis janelas de peitoril; entrada ao'lado com portão de
ferro na frente do terreno; sua constrUção é de pedra, cal e
tijolo; portais de cantaria, mede de 'frente nove Metros e
trinta centirnetros por Vinte e um metros e Sessenta centime-
tros, inclusive o Puxado, pela traveSsà Doux; é dividido no
porão, em cinco quartos, hall, com escada, banheiro, privada,
escada de 'ferro para o andar superior do puxado que 6 divi-
dido .em um quarto, copa, dispensa, cosinha e privada, tendo
ao lado esquerdo um terraço ladrilhado e coberto. O andar
superior é dividido em sala de visitas, sala de jantar, gabinete
e um quarto tudo forrado e assoalhado, menos a copa, o ba-
nheiro, a cosinha e privada gim são ladrilhados. o
terreno onde o predio está edificado'mede de frente onz(:
tros e oitenta centimetros, por %lio o um metros o s,..:-,sen
centimetros pela travessa Donx, confrontando do lado•e4p;e:.
do com a travessa Doux, com a qual faz osquina, dk)
direito com o senhor João Marinho e nos fundos iltal 1 a n .a
da travessa Dciux, sendo que é murado do ladu -dtruitu ek;...
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• ae longo do deixo e portão de ferro, na frente. :'?r2dio
.der id traivesaa Dotr.d nume) o quatro (aigarisi ro ardem;

da rua foluntarios da Petria, na reguezia cio
ded,n cidade, situado nade acrba a tra.iessa Dou:, t: '310

•ddc do pavirdento turco cinco portas e na do sobr:dO,
.131L3 d.e peitoril, pelo lado direito tem três jadelie

:Jadtas na daviinento terreo e seis janelas no sobrado;

	

i'idinto	 licetrds e cinco-dita centimetros por adatc
..dtttrca e dez centimetros de fundos. Sua constrwãc á

cal e tijolo peitai:, de cantaria. E' dividdlo ;ar -;
• :to terno ed-d saia de visi' s, saleta, 'àal e escada, ccirde-
_,edad	 arl r.". r ,	 dispensa, cozinha e lelaelididd„

: ,.istlu é dividdtio ed, oito quartos e privada, tudo f3r,
e eseoaliaatic :ndeos o ba n heiro, a cozinha e privada ciun

	auos	 ri srduida tem un , prxad terra que roer'o
dsuo sae idotdos por oito metros e oitenta centinie:aos

...• tora, qui: serve de cozinha e que é ladrilltede, :ie.-
:de-se una d.-d.:endouda de madeira medindo do exteneilo
dietros o t idta centimetros por três metros e sci-s min

: • didtros de H.rgura, t,endo na frente duas portes c. duas
:dize,	 •11,.ida, em dos quartos para areados. De ladic

do terreno existe urna cdastiução coberta de tedies de
1 ; ''.errio na dnrte d dmtf: uma cocheira e na dcs fundos
decpi , dos duartee e um tanque na frente e outre nos

C dre ,. ir e. t afastado do alin'. : amento Ga rua
d ..se edificado em um terreno que mede de frente trinta

dratrod	 cincoonte centimetros por setenta e dois me-'
eincc ente centimetros do extensão.. Confrontando', digo-

dedão. Conleonta tombem na frente com a casa : :.17 o 't7

	

fru/essa	 lado direito com o resto do terrena do re-
d: oãe Piar i ulio e celin terreno do comandante Pere-ra

3 CO lite esquerdo com o -i'ostb do terreno de iSr. TVI'll7•35

:.;:ra a com uma, parte do terreno do predio :5.24 da rua Vis-
de Caidvellas, confrontando ne's fundos coM rerte dd

d:drilo de predio `t2,2, de, ruo Visconde de Caravelles. com CS
...reos do predio '.16 e âli.t o peite do terreno de mecho j1.2

cos'd da rua Visc-abde de Caravellas. E' fechado des *Mos o
:idos ror muro do pedra e cal, e na frente gradil e doro de
de.	 Voiunterion da Pateie n. 	 3, freguezia
'a cidade. i?recUo assobradado á rua Voluntarios da Patria

-1:.dero quatrocentos e trinta e três, canto da travessa
tde e1r na. frente do porão dois grandes mezanincs, e ::ick cio
tdider superior, três janelas, sendo duas com sacadas do ferro;

travessa Tdouic tom seis janelas de peitoril. Seta eimstru-
eiir á do redre, cai, e tijolos, portais de cantaria., mede de
:d.ddite nove metros e trinta centimetros por vinte o um me'- -

e sessenta centimetros de fundos pela travessa ::.`dux,
_Itis i ve, o puxado. E' clivicndo, no porão, em cinco quartos,
:.ied o escada 3 banheiro, privada, escada de ferra, um quarto,
:dm, dispense, cozinha e privada que são ladrilhadett, tanCd
ar ?add direito um terraçci • coberto e ladrilhado. 	 pavimenta
;.,,n erior é dividido em sala de visitas, sala de ,:e •dta:i e MS

C predio está edificado n\.1 alinhamento da rua, em
dua terrene que mede de frente onze metros e :Atenta seu-
diddetree por vinte e um metros e sessenta ceadmetros de
e'-tensão pela travessa Doux, á murado do lado direito tendo
d;dri,ão de ferro á frente. Confronta, do lado esquerdo, com e
drnher Tavares de Tryra, do lado direito, com a travessa Deux
2.0111 o qual faz esquina e nos fundos com a casa. VII da dita
'travessa. Predio assobradado á travessa Doux. :atimerc
(algarismo romano), freguezia da Lagem desta ciciado, situado
de fundo do predio número quatrocentos e vinte e . nove da
dor Volunte,rios da Patria, tendo na frente 1,srès mezanincs,
'dr.-^is janelas e uma porta; sua construção é de pedra, cal e

pertais de cantaria; mede ele frente cita mdtros e no-
venta centimetros por oito metros e quarenta centárnetros de
tindos. :T2t'' dividido no porão em três quartos e cope, e no

credor superior em sala de visitas, sada de jantar c dois quartos,
cor. seguida tem puxadc.i com área ao lado, mudado quatro
metros de extensão por três metros de largura, tendo em
-dama :ddte, tadique, para lavagem e, em cima, cozinda, dispensa
o :eretrade. Cl terreno, oircalindo a área do lado do puxado, é
dedo edificado. Predio assobradado á travessa Ddux número
dois (algarismo romano) na mesma freguezia, eo lado direito
d'.:d de dárnero um, romano, tendo na frente três mezaninos,
•trLs janelas e uma pdrta. Sua construção á de pedra, sal e

:te predio é igual em tudo ao predio número um,
1-atm descrito. P,-dedio assobradado á travessa :d.l:eux In:reler()
':xâs (aidarismo romano) na mesma freguezia, a.6 Ieda
-1'2,1152 do de numere dois, romano, tendo na frema três sneza-
ninos, três janelas e uma porta. Este predi3 era tudo igual
aos dois últimos predios descritos. Predio assebridado á tra-
vessa :.)oux número sete (algarismo romano) na mesma fre-
guezia, situado aos fundes do predio número quatrocentos e
.sadn,r  a três, da rua Voluntarios da Pataa, tendo na :frente

taês riezaninoe, três janelas a uma porta, sua construção é de
pedra : cal o tijolo, portais de cantaria. Mede de , :rente oito
nicd'es e noventa centimetros por oilid metros e gdarenta cen-
tino:d .ros de fundos, E' dividido, no porão, em ',I " e quartos, e
cent.., a no pavimento superior, em sala de visitas, caia de, jan-
.sar r dois quartos. Em seguida ha um aoxadd cadm área ao
lad:a medindo Use puxado quetro metros de oxtenaão por'
três metros de largura, dividido em baixo em banheiro e tan-
oue, e, &ai cima, em cozinha, ' l ispensa e latidue. Todo tera,
rum é ocupadb . pelo preciso. 1,, redio assobradado é travessa
Deux número seis (alaarismo romano) na masrm freguezia,
ao las') esquerdo do de número sete, ao qual é perfeitamente
igual. Predio assobradado á travesag Doira numero oinco
(aiaarismb' romano), na mesma freguezia, é em tudo igual aos
dois últimos acima descritos. C.' terreno onde se acham edi-
ficedos todos êsses predios de ns. 429 e 483 da rua Volun-
tr7os da Patria, e números E, H, 1H, IV, V, !:'. o Vil da tra-
vshsa Deux, inclusive o seu arruamento, tem do seguintes
nines; de frente pela rua Voluntarios da ?atada vinte e nove
metit's e noventa e dois centimetros; aos fuodos, confinando
com quem de direjto, trinta e sete metros e quarenta
metros de largura e de extensão (de irente a undes) cento O
vinte metros, conforme a carta de aforernen;:o á Municipao
15dade. As casas I, II 3 11, da dita travessa .7._':aux confrontam
entre si, sendo que o lado diadto de casa E cVarronta COM 00
fundos da casa 429, da rua Voluntarios da 'Pe,2. •die, e o lado es-
querdo da casa III, com a frente do terreno da casa IV, sendo
que os três predio E, RR e RIR confrontam nos fundds com o
senhor João Marinho, as casas V, VI e VE confrontam entre
st sendo que o lado esquerdo da casa VII 'confronta com os
fundids da casa 433 da rua Voluntarios dr, Patria, e o lado
direito da casa V confronta com a frente do terreno da casa Dl
aia dita travessa, confrontando essas três casas V, VI e VII,
nos fundeá com o Sr. Tavares de Lyra. Doirais a todos êstes
predios com seus respectivos terrenos, o valor de trezentos e
cinooenta contos de réis (350:0000000). Prodios da travesse, •
Umbelina números 25 o 23, da fregueala de. Gloria deste °i-
dade. Travessa Urobelina n. 25. Pauli° do sobradli A tra-
vessa Umbelina número vinte e cinco, tendo na frente infe-
rior duas janelas, e na superior duas portas com sacadas do
grade de madeira. A entrada é ao lado, tendo na parto terree„
alpendre e duas portas . o na do sobrado duas janelas. Está
afastado do alinhamento da rua doismetros c- vinte centime-
troa. Sua construção é moderna, de pedra, cal e tijolo, feitio.
de beira de cimalha, portais de massa. Mede de frente, no
primeiro corpo, quatro metros e eincoenta, centimetros por
seis metros de fundos; no segundo corpo, seis metros e trinta
e cinco centimetros de largura por quatro metros e oitenta e
cinco centimetros de fundos, tendo em seguida um puxado
medindo sete metros e oitenta centimetros ele extensão por
quatro metros e sessenta e cinco centirnetrds de largura, o
segundo puxado terre-o medindo de extensão três metros o.
vinte centimetros por quatro metros e dez centimetros de ler-
gura; ao fundo existo um telheiro com tanque e latrina. Q
predio é dividido xio! andar termo em sole de visitas, bali e
escada, sala de jantar, forrados e assoalhadds, copa, cozinhe
e dispensa, forrados e ladrilhados e uno quarto para crea,dog.
O andar superior é dividido em quatro quartos, corredor e
banheiro, tudd forrado o assoalhadq, menos o banheiro que é
ladrilhado. O terreno onde se acha edificado o predip é mu.'
rado dos lados e fundes, fechado á frente com portão e gradil
de madeira; mede de frente dez metros por trinta metros de
extensão, acabando em ponta. Confronta do lado direito com o
predid número 23 da mesma rua Umbelina e de propriedade
da subscritora dona Albertina G. da Rocha 'Vidrando, nos
fundos com parte do terreno dos predios número i57 e do
número • 147 da rua Senador Vergueiro e no lado esquerdo
com terreno dêste última) predio número i47 da rua ,Senador
Vergueiro, de propiVedade de Isaac Eibas, Damos-lhe o valor
de sessenta contos de reis 469:0003000). Travessa Umbeiina
n. 23. Predio de sobrado á travessa Umbelina número vinte
e três, tendo rifi fren ge do pavimento terreo, três janelas e na.
do superior uma janela larga está afastado do alinhamento
da rua um metro e sessenta centimetros: sua construção é de
pedra, cal e tijolo, feitio de platibanda, portais de massa, a
entrada é ao lado com alpendre e duas portas, tendo no se-
gundo . pavimento duas janelas. Mede de frente, no primei0
corpo quatro metros e cincoenta centimetros por geis me-
tros de fundos; no segundo, seis metros e trinta e cinco cen '--
t.imetros de largura, por quatro met,'os e oitenta e cinco cen-
timetros de fundos, tendo em seguida um puxado medindo
sete metros e oitenta centimetros de extensão por quatro me-
tros e sessenta e cinco centimetros de largura e um outro pu-

' xadv terreo, medindo de extensão três metros e vinte ceai-
timetrez por quatro :''.etroa e dez zentimetros !de largura, to
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fundo existe u telheiro abrigando o tanque e a privada. tins da Motta, casa VI, Martiniano Amambahy dos Santos,
o predio é dividido no pavimento terreo em sala . de visitas, assinado em 15 de setetnbro de 1932; Vila Martins da Motta,
hall e escada, sala de jantar, tudo forrado e assoalhado, copa casa VII, Miguel Ardicto Ribeiro, assinado em ,2 de janeiro
e cozinha e dispensa, tudo forrado e ladrilhado e um quarto de 1932; Vila Martins da Motta, casa VIII, Candido de Souza
para creados. O segundo pavimento é dividido em quatro Rangel, assinado em 8 de julho de 1932; Vila Martins da
quartos . 0 corredor forradus e asssoalhados e quarto com ba- Motta, casa IX, Mario Motta Moraes, assinado em 8 de julho
ribeiro e privada ladrilhados. O terreno onde está edifi- de 1932; Vila Martins da Motta, casa X, Emiti° Leon; Vila
eado o prediV mede de frente dez metros por -trinta Martins da Motta, casa XI, H-nrique Vasquez, assinado mia
e dois metros e cincoenta centimetros de extensão, 27 de abril de 1932: Vila Martins da Motta, casa XII, Aida de
e, na linha dos fundos, igual largura, sendo -murado aos lados Souza Cruz, assinado em 23 do junho de 1932; Vila Martins
e fundos e na frente fechado com portão e gradil de madeira. da Motta, casa XIII, Victor Fernandes Graça, assinado em 11
Confronta do lado esquerdo com o citado predio número 25, de abril de 1932; Vila Martins da Moita, casa XIV, Joaquim
do lado direito com terreno do predio da mesma rua Umbe- Antonio Teixeira Leite, assinado em 18 de julho de 1932;
lina número 19, de propriedade de Oscar Torres e fundos Vila Martins da Motta, casa XV, Mauricio Wetrach, assinado
com parte dos terrenos do predio número 157 da rua Senador em 18 de novembro de 1931; Vila Martins da Motta, casa
Vergueiro. Damos-lhe -o valor de setenta contos de reis XVI,. Mileto Alvares de Souza Coutinho assinado em . 14 de
(70:000-$000). -Todos esses bens da rua Barão de Fia- outubro de 1932; Vila Martins da Mota, casa XVII, Francisco
monge números 2 a 10, Praia do Flamengo números . 208, Gomes de Oliveira, assinado em 30 de novembro de 1932;
206, 204 o 202, rua Voluntarios da Patria números 429 e 433. Vila Martins da Motta, casa XVIII, Felicio Mastrangelo, assi-
-Travessa Doux de números I a VII, e rua Umbelina nú- nado em 8 de dezembro de 1931; Vila Martins da Mota, casa
meros 25 e 23, já descritos, se acham livres e desembaraça- XIX, Nereu Rangel Pestana, assinado em 22 de maio de 1932;
dos a não ser os contratos que adiante siko declarados e o Vila Martins da Motta, casa XX, Etelvina da Luz Rziha, as-
foro que pesa sobre alguns dos terrenos, e foram havidos sinado em 21 de dezembro de 1931; Vila Martins da .aotta,
pela subscritora Dona Albertina Gunnarães da Rocha Mi- casa XXI, Alberto Carneiro de Mendonça, assinado em 18 le
ronda, que Lambem se assina Albertina G. da Rocha Miranda, novembro de 1931: Vila Martins da Motta, casa XXII, Raul
em pagamento de sua moina° por 'falecimento de seu ma- Howat Rodrigues, assinado em 20 de aedsto de 1931; Vila
rido o doutor Luiz da Rocha Miranda, segundo o inventario Martins da Moita, casa XXIV, Joaquim José Bastos, assinado
processado pelo Juizo da Provedoria desta Cidade, Cartorio CLI1 31 de julho de 1931; Vila Martins da Motta, casa XXV,
do .20 Oficie, julgado -or sentença de 22 de março de 1927, Heitor Theophilo Marçal, assinado em. 9 de setembro da
pelo M. Ai. juiz Dr. Frederico Susse,kind, conforine o seu 1932; Vila Martins da Motta, casa XXVI, Alice do Moraes;
respectivo formal de partilhas assinado em cinco de abril Vila Martins da .aotta, casa XXVII, Nelson de Lacerda, assi-
de 1927, pelo juiz Dr. Francisco Cavaleanti Pontes de Mi- nado em 19 de abril de 1932; Vila Martins da Motta, casa
randa, escrivão João Lourenço Rosa, transcrito no Registro XXVIII, Sergio Teixeira de Macedo, assinado em 22 de no-
Geral de Imovers do 3" Oficio, no livro 3 F de Transcrição vembro de 1932; ila Martins da Motta, casa XXIX, Rodolpho
dos 'moveis sob o n. 26.240, á pagina 111, quanto aos imo- Alves de Oliveira, assinado em 31 de julho de 1931; Vila
vcis silos na freguezia da Lagóa, isto é, predios e dominio . Martins da Mota. casa XXX, Julia Albuqueraue, assinado em
util de seus terrenos á rua Voluntarios da Patria, números 9, de junho de 1931; Vila Martins da Motta. casa XXXI, De-
420 e 433 e á travessa Doux números I a V11; e, transcrita nise Moreaux, assinado em 4 de abril de 1932; Vila Martins
no Registro Geral de 'moveis do 5" Oficio em relação aos de- da Motta, casa XXXIII, Maria 4Pinto, assinado em 1 de junho
mais bens, no livro 3 de Transcrição dos Imoveis sob o nú- de 1932; Vila Martins da Moita, casa XXXIV, Marguerite Pa-
mero 745 á pagina 356. Assim avaliados os ditos bens, cou- pin,- assinada em 25 de julho de 1932; Vila Martins da Motta, .
.as e direitos, passamos a enumerar os contratos existentes: casa XXXV, Silvio Gentio de Lima, assinado em 12 de setem-
- Rua Alberto de Campos número 70, D. haura Parente de bro de 1932; rua do Catete número 98, 2" andar, Julieta de
aleito, assinado cru 10 de março de 1932; rua Alberto Cam- Farias; bem examinados como ficavam todos os bens, seus
Pos número 74, casa 1, D. Laura de Moraes Austregesilo, assi- contratos, valores locativos, utilisação especial de alguns
nado uni dois de setembro de 1932; rua ,alberto dc Canipos deles, depreciação de outros, necessidade de obras em alguns,
número 74. casa 2, Dr. oswaldo Pinheiro Campos, assinado e por outro lado, a Mai localização de quasi todos, comó a
em 7 de maio de 1932; rua Alberto de Campos número 74, sua origem de perfeita segurança, damos os valores sob pro-
casa 3, Carlos A. Myss, assinado em 10 de maio de 1932;- cesso o mais racional e que importam no total de cinco mil
rua Alberto de Campos número 74, casa 4, J. A. Figueiredo- e seiscentos contos de reis (5.600:000$000), que é o nosso
Pessiia, assinado em seis de maio de 1932; rua Alberto de arbitramento. Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1932. -
Campos número 78, Dr. Mauricio A. da Silva Tekes, assi- Alberto Reeve. F. Bolrel e F. Costa Pereira, sendo que todas
nado em 11 de novembro de 1932; rua do Nuncio número 54. és paginas se achavam rubricadas. Recibo do Banco aó Bra-
Dr. Lyssipo Ferraz, escritura publica, livro 534, folhas 2, sil. "Banco do Brasil - quarenta contos e duzentos mil reis
assinado ein 19 de setembro de 1930; rua General Dionysio (40:20(4000) - Recebemos do senhor Octavio da Rocha Mi-
número 17, João Francisco Vieira Furtado, assinado em 7 ronda, incorporador da Companhia Imobiliaria Guanabara, a
de abril de 1931; -Praia do Flamengo números 202, 2,04, se constituir a quantia: de quarenta contos e duzentos mil
206 e 208, Companhia Nacional de Grandes Boteis, escritura réis, sendo quarenta contos de réis (40:0008000) relativos a,
publica, livro 477, folhas 72, assinada em 31 de maio de 1927. 10 '')/0 de seus capital de 400:0008000 (quatrocentos contos
Rua Barão de Flamengo número 2, Martha Diederberger, ca- de réiés), realizado em dinheiro e que deposita para o fim de
erilura publica assinada 'em 30 de junho de 1932, livro 342, sua constituição, como exige a lei em vigor, e 2008000 (dum
folhas 39; - rua do Catete número 88, loja, Alberto Lasry zentos mil réis), relativos á nossa comissão de 1/2 %, sobre
Companhia Limitada, escritura publica assinada em 27 de esse rrecebimento. Firmamos o presente em duas vias para
outubro de 1932, livro 352, folhas 13 verso; -rua do Catete, um só efeito. Rio, 14 de dezembro de 1932. - Pelo Báncc
número 88, 1" andar, Ermelinda Brasil de Almeida, assinado do Brasil, (assinatura ilegivel). N. B. (Carimbo: Banco dr.
em 26 de setembro de 1932;- rua do Colete número 88, 2' Brasil. Recebido, 14 dez. 1932 Serrado) Selado com 1$00e
andar. Ermelinda Brasil de Almeida, assinado em 9 de no- (assinatura ilegivel) L. W." "Ala da Segunda Assemblét..
vembro de 1932; rua do Catete número 90, p. andar, Emilia Geral de Constituição da "Companhia Imobiliaria Guanaba-
Amaral Videira, escritura publica assinada em 9 de setem- ra", realizada em 24 -de dezembro de 1932.- Aos vinte (
bro de 1932, livro 342, folhas 87;- rua do .Catete número quatro dias do mês de dezembro de mil novecentos e trintt
90, 20 andar, Apparicio Corrêa Porto e Austriclino Gomes e dois, ás trese horas, no escritorio da firma Rocha Miranda
Pinto, escritura publica assinada em 9 de setembro de 1932, Filhos iSs Companhia Limitada, .á Praça Floriano trinta (
livro 342, folhas 85 verso; rua do -Catete número 94, 1 0 andar, um/trinta e nove, segundo andar, nesta cidade, achando-s(
Mario 'Pereira da Cunha, assinado em 31 de agosto de 1932; presentes o incorporador e todos os demais subscritores dd
rua do Catete número 94, 2" andar, Emilia" Marques Ramos, "Companhia Imobiliaria Guanabara", conforme se verifici
assinado em 3 de novembro de 1932; rua do Cateto número do livro de presença, foi aclamado para presidir os trabalho
98, 1° andar, Cyrene Pires, assinado em dois de agosto de da assembléa o subscritor e incorporador senhor douto.
1932; rua do Catete números 96/98, Moisés Burdmann, es- Octavio da Rocha Miranda que, assumindo a presidencia
critura publica aasinada em 16' de agosto de 1926, livro 73 convidou para secretarios os subscritores senhores Raul d:
folhas 68 verso; Vila Martins da Motta, casa I, Radagazio de Silva e Alberto de Sampaio Ferraz. os quais tomando asseri
Carvalho, assinado em 1 de novembro de 193.2;-Vila Martins to, completaram a mesa. Em seguida o senhor presidente d,
da Motta, casa II, Saul Felberg assinado em 10 de setembro assembléa, usando da palavra, declarou que por estarem assi,
de 1932; Vila Martins . da Motta, casa III, Celeste 4a Concei- nados os estatutos e subscrito todo o capital social, bem com.
ção Craveiro, assinado em 30 de agosto de 1932; Vila Martins depositados no Banco Iro Brasil os dez por cento sobre o ca
da Motta, casa 1V, Joaquim Fernandes Machado, assinado em pitai dinheiro, e havendo a assembléa anterior de quinze
25 de julho de 1932; Vila Martins da Motta, casa V Luiz de corrente escolhido os louva-dos para darem valor aos bem
Azevedo Branco, assinado em 2. de junho de 1932; Vila Mar- coisas e direitos com que foi subscrito parte do capital, ek
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acordo com a mesma assembléa, conviocou a presente veunião contos de reis (5.600:$000) descrito no lauda de avaliação
de e onstituição da sociedade anonima para a data de hoje, antes transcrito, ela, por força da preeente escritura e na mo-
i: enforme os anuncies publicados em dezeseis, vinte; e tree ',sor fórma de direito, cede e transfere á Companhia ora eons-
do corrente no Liaras) Oficial, e dezeseis, vinte e vinte e: T.Itl- tituida, todo o direito, dominio e ação que tem sôbre os ditos
tao do corrente no Jornal do Comercio desta cidade, afire de ire:oveis, imitindo a mesma companhia, desde já, na posse dos •
ee promoverem as medidas definitivas e legais á constitnição oitos bens, não só por força da presente como, Oni virtude da
e instalação da Companhia Imobiliaria Guanabara", e os Pae- clousula constitue, obrigando-se a fazer a presente incer-
atire es toinarene conhecimento dos atos preliminaece pule- poração corno Lea, firme e valiosa a todo o tempo por Si, seus
vades pelo incorporador para a sua legal organizeçãe, atos berdeiros e sucessores, responsabilizando-se pêla evicção de
esses constantes dos estatutos, lista de subscritores, do- direito, hem assim cede e transfere á companhia todos os
=eidos que se achavam sobre a mesa e especieemiewe rio
laudo oferecido pelos peritos sobre a parte que fui subaseita contratos referentes aos mesmos imoveis, inclusive, suas ga-
em bens, cotias e direitos, bem como tomarem as demais sentias, entre eles a hipoteca dos predios da rua Barão de
peovidencias necessarias á constituição definitiva da eoeie- flamengo numeres doze e quatorze (12 e 11), na freguezia
dado. Assm, pediu ao senhor primeiro secretario que lizeesa da Gloria desta. cidade, constante da escritura de doze de no-

leitura do dito latido, o que foi feito e que eu tabeliãe dei .- vembeo de mil novecentos e vinte e oito, 70 tabelião desta
eio de reproanzir por já se achar fielmente transcriso ante.. 2 ; dade, no livro quinhentos e um, folhas vinte e quatro verso,
ieormeste, visto reis ter sido lido diante das ~mus testo- Inscrita no Registro Geral de Imoveis do Quinto Distrito, no
m ,nhas, do que dou fé. Findo isso, o senhor presidenta, decla- livro dois, folhas 14, sob o número de ordem 1.571, mais
rou que se achava em discussão o mesmo laudo e que caria, a tarde prorrogada por escritura de trinta de junho de mil no-
palavra a quem dela quizesse fazer uso para diseetiele, Não vecentos e trinta e dois, do cartorio do decimo tabelião desta
havendo quem quizesse falar, submeteu-o á votação, pedindo cidade, no livro 342, á folha 39 averbada no mesmo cartorio
aos subscritores que o aprovassem se conservasseru sentados. do Registro Geral da Imoveis, cuja hipoteca foi .feita á ela
lmanimemente aprovado ei mesmo-laudo, deixando de vetai : a subscritora, por dona Maetha Niederberger, viuve, para ga-
eubscritora interessada, o senhor presidente deeleeou que: rantir o contrato de arrendamento do predio á rua Barão do
aasim sendo a Sr. secretário iria lêr a lista de suaseeitores flamengo n. 2, nesta cidade. 'E, por estarem de acórdo, aceita
o os estatutos da Companhia Imobiliaria Guanabe ra, o que .9. presente como está feita, obrigando-se a fazê-la leda, firme
foi feito e que, eu, tabelião, deixo de reproduzir eu: já se a valiosa a todo o tempo por si, seus herdeiros e sucessores.
acharem fielmente transcritos anteriormente, visto In terens Paga de selo 18:0006000 pela verba seguinte: 25.849 — Re-
eido lidos deanto das mesmas testemunhas, do que dou fé. cebedoria; do Distrito Federal. Selo por verba. Exercicio de
Acabada a leitura dos estatutos, o senhor presidente declarou 1932, reis, 18:000S000. No livro de receita é, folha, fica debi-
r 'lKj os mesmos se achavam em discussão, oferecendo a pala- lado o tesoureiro péla quantia de 18:0006000, recebida do
vai a quem dela quizesse fazer uso. Ninguea a aedindo, o Sr. Dr. Octavio da Rocha Miranda, proveniente de selo por
senhor presidente declarou que os ia submeter e vctacei.o pele verba sare capital conforme a verba n. 17. Rio de Janeiro,
rneemo proceeso anteriormente adotado. Una p imements ano- em 24 de dezembro de 1932. — O fiel do tesoureiro do selo,
vedete o senhor presidente mandou ler, nos termo ., ec. lei, o Oscar. — O . escritu rado, Botafogo. Os impostos dos predios
recibo dos dez por ceai.° sôbre o capital, em dinheiro, o que acima foram pago., respectivamente,. O predial do corrente
idi feito e que eu, tabelião, deixo de reproduz i r por já ;13 semestre pelos talões 27.856, 31).367, 27.857 a 27.863, 19.300,
echar fielmente transceito anteriormente, por- me Leia side 19.301, 998, 15.254, 15.292, 15.255 a 15.291, 32.583, 32.584
lido deante das mesmas testemunhas, do que dou fe. A' vista a 32.588, 32.593, 32.594, 30.242, 18.613 a 18.615, 18.622
disso, o senhor presidente declarou que estavam, pois, cum- e 6.101, a taxa sôbre o consumo dagua do corrente exercicio,
pridas todas as exigencies legais e que nesses termos, se ache-. pelos talões 16.340, 13.079,1.3.084, 13.080 a 13.083, 13.085
va eonstituida, a "Companhia Imobiliaria Guanabara'', sede- a 13.087, 11.465, 11.466, 15.437, 15.092 e 15.093, 15.099
dado anonima, competindo agora á assembléa fazer a ele4o e 15.100, 5.323 a 5.359, 19.563 a 19.567, 16.000, 9.535 a
da dire t oria, dos membros de conselho fiscal. e seus suplentes, 9.537, 9.544, 11.606 e 11 .607 e a taxa de saneamento do
e, por isso, pediu que os senhores acionistas se muniSSE. 91 ee corrente exercieio pelos talões 21.014, 429, 67.230. 67.238,
tuas respectivas cedplas. Feito isso e recolhidas Os radulits'ie 67.231 a 67.237. 66.909, 66.902, 21.093, 11.907 e 19.908,
foram eleitos para diretores os senhores Oc:avio da flocaa 19.946 a 19.948. 19.909 a 19.928 e 19.929 a 19.9e5, 62.680,
Miranda, Renato Rocha, Miranda e :..lergio Rocha a'aranoa:
Pira membros do conselho fiscal: doutores Armei-lio Rocha 25.862 e, 25.864, 25.872, 4.303. E

., de como assim o disse-
ram, do que dou fé, .me pediram este instrumento que fiz la-

Miranda, Nelson de Almeida e Frederico &arei: ears suplan- arar por meu escrevente juramentado, Antonio Porréca, ou-
tos, Osevaldo Rocha Miranda, Azarias de Brito Sobrinho e ',erguem, eceitaram e assinam depois de lhes ser lido e acha-
Raul da Silva. Verificada essa eleicão, o sinale: presidente do conforme, com as testemunhas a tudo presentes, Alfredo
proclamou eleitos os aludidos senhore j para os Seus 1e:s2ciei- justiniano Silva e Wanda Silva, ressalvo a emenda "Naylor

. vos cargos e obrigados oportunamente a pagarem o- impes- tos e" e a entrelinha "digo no de", perante o tabelião, interino,
respectivos e prestarem a sua caução. Findo isso, o sennor José Eduardo Pestana de Aguiar Silva. Eu, Antonio Porréca,
presidente declarou que, ainda em obediencia aos estatutos, escrevente juramentado, a eecrevi. E eu, José Eduardo Pes- •
esta assembléa deveria fixar os honorarioe da diretoria, pelo tana de -Aguiar Silva, tabelião, interino, a subscrevo. — Al-
que punha em discussão esse assunto. Padiu, ealeo, a pala- bertina Guimarães da Rocha Miranda.. — Albertina G. da Ro-
vra o acionista senhor coronel Azarias de Brito Saarinho cha Miranda. — Renato Rocha Miranda. — Gswaldo R. Mi-
e propôs que ficasse fixado o honorario mensto de réis a 	 renda. — Armenio Rocha Miranda. — Sergio Rocha Miranda.ois
contos de reis (2:0008000) para Cada diretor. á.' kista dessa 
preposta o senhor preeidente declarou que ia siasesetea,a á — Neleon de Almeida. — F. Bokel. — Azarias de Brito So-b) inho. — R. Silva. — A. da Sampain Ferraz. — Alfredo
votação. Isso feito, foi a mesma unanimenseele aprovada. Justiniano Silva. — Wanda Silva. Trasladada, hoje, em 20
Terminado isso, os presentes por unanimidade resolvermn se via por (sinal ilegivel). E eu, Plinio Carneiro de Mendonça,
dirigir a um cartorio, afim de se fazer a mesrea oraaniziteãe
por escriture pública, tendo, logo após, o senhor presidente 

tabelião (o mais ilegivel). Fm testemunha da verdade estava
o sinal público. — Mini° Carneiro de 11"ndonça.

suspendido a sessão durante o tempo nee r: sairia para ser la-
vrada a presente áta, o (sue enna vez feito, foi eeaeeiaa :1 ses-	 (C — 6.028 — 29-12-1932 -- 1:4996400).

-, :'.o, lida e unanimemente aprovada, e va e -por mim, Alberto
do Sampaio Ferrai., feita e encerrada com e assinatura de to-
dos oe praseetes. Rio de Janeiro, vinte 'e quatro de dez erabro Ao lado eetavani as armas da Republica. Junta Comercial
de mil novecentos e trinta e dois. (A. A.) Oetaeio de Rocha da Capital Federal. Certifico que, por despacho da Junta Co-
Miranda, incorporador. — Albertina Guimailies da Rocha moreia]. de 29 de dezembro de 1932, arquivou-se nesta re-
Miranda. — Renato Rocha Miranda. — Osweldo Rocia, Mi- partem:ia sob o n. 10.603, •o documento referente á Compae
renda. — Armenio Rocha Miranda. — Sergia Rocha M i ran- relia Ineobiliaria Guanabara, a saber: Escritura de constitui-
tia. — Nelson da Almeida. — F. Bokel. — Azarias do Brito ção' definitiva lavrada no eartorio do tabelião Eduardo Car-
Sobrinho. — R. dá Silva. — A. de Sam paio ieerraz. Sehdo neiro do Mendonça em 24 de dezembro corrente, contendo a
que todas es folhas estavam rubricadas e as firmes reeonhe- transcrição da lista dos acionistas, dos estatutos sociais, laudo
cuias por mim, tabelião, do que dou fé. Fina.lnientee pela subs- de avaliação, do recibo do depósito de 10 % do capital em di-
cr i tora dona Alhertina Guimarães da Rocha Mirada, deante ribeiro, feito no Banco do Brasil, da áta da segunda ascembléa
das mesmas testemunhas, me foi dito que, em virtude de in- do constituição, realizada em 24 do corrente, que aprovou o
corporação que fez dos bens, coisas e direitos de sua subs- laudo dos louvados e do conhecimento do pagamento do selo
crição de capital, na importando, de cinco inii e seiscentos Obre o capital social. Eu, João Llygino de Araujo, 1° oficial

---.
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da Secretaria desta Junta, passei a presente certidão. Rio
de Janeiro, 29 de dezembro de 1932. — João Hygino de Arau-
jo, 1° oficial. (Estavam coladas devidamente inutilizadas es-
tampilhas no valor de 608000). Em tempo declaro que, com a
escritura acima mencionada, foi tambem arquivada a de cons-
tituição preliminar, las rada no mesmo cartorio, contendo a
transcrição da4rimeira áta da assembléa geral, com a no-
meação dos )6uvados que avaliaram os bens com que se cons-
tituiu parth do capital social. Visto. J. C., em 29 de dezem-
bro de 132. — Isidoro Campos, diretor.

'AIA EXPORTADORA DE CARNES E DERIVADOS -
/

/	 ATA DA ASSEW.ML2A OFTIAL DE 001ÇMTITUIÇÃO

â_os vinte e tres dias do mês de dezembro de 1932, áD

doze horas, á rua São Pedro n. 74, 1° andar, sala 3, nesta
cidade do Rio de Janairo, ai presentes os abaixo assinados,
todos subscritores de ações da sociedade anonima que se pro-
jeta constituir sob a denominação de Companhia Exporta-
dora de Carnes e Derivados, rema :entendo a totalidade d3
cipital em 1.000 ações de 100',30e cada uma, ou sejam réis
100:0003000, foi, pelo incorporador Sr. João Americo Ma-
chado, declarado que a p. :ente reunião tem por objetivo
constituir a 'Companhia Ex, artadora de Carnes e Privada,
conforme os convites feil . 5 particularmente e pela imprensa.
Pede á casa que se manifeste indicando aquele 4ue deve pre-
'sidir aos trabalhos da presente assembléa. Por proposta do
Sr. Francisco C-alvão geralmente apoiada e unanimemenj,e
aprovada, foi aclamado paesidente da assernblea o Sr. ,:v-ção
Amorico Machado que, assumindo a presidencia e agiade.
(lendo a sua indicação para esse cargo, convidou para servi-
rem como secretarios os Srs. Alfredo Rebouças o Gustavo
Sanar, os quais aceitando tomaram assento á mesa. Declara
então o Sr. presidente que estando presentes 'senhores subs-
critores representando a totalidade do capital subscrito por
mais de sete pessoas,, dava por instalada a assembléa que po-
dia legalmente deliberar sobre os fins da sua convocação.
Estando em ordem a leitura, discussão e votação dos esta-
tutos que se acham sobre a mesa em dois exemplares assi-
nados por todos os subscritores de ações, pede o Sr. presi-
dente ao secretario l4r. Alfredo Rebouças, que proceda
á leitura dos mesmos. Finda essa leitura foram os mesmos
estatutos postos em .iseussãn, artigo por artigo e não ha-
vendo quem sôbre êles quizesse fazer qualquer emenda ou
observação, foram soba. .(los á votação, sendo aprovado -
por unanimidade ci , ; valos, dclarando então n Sr. president)
que a assembléa acabava de aprovar e ratificar )s• estatutes
pelos quais se ha do reger n sociedade. -a1 m seguida foi li lo
pelo secretario Sr. Gustavc Sauer o certificado do deposito
feito no Banco do Brasil, da importancia correspondente á
decima parte do capital de 100:0008000 com que se consti-
lue a Companhia, documento esse que é do têor seguinte: —
"Banco do Brasil — N. — 10:0508 — "Recebemos do Sr. João
Amorico Machado, incorporador da Companhia Exportadora
de Carnes e Derivados, a se constituir, a quantia de dez con-
tos e cincoenta mil réis, sendo 10:0003000 (dez contos de réis)
— relativos a 10 % de SOU capital de 100:0008000 (cem con-
tos do réis) realizado sit dinheiro e que deposita para cum-
prir as exigencias legais e "18000 (cincoenta mil réis) rela-
tivas a 112 '% de nossa comissão cuere esse recebimento.
Firmamos o presente em duas vias para um só efeito. Rio,
23 de dezembro de 1932. — pelo Banco do Brasil (assinatu-
ra ilegivel). Sobre sstampilha fed eal de 18000 está c ca-
rimbo do Banco do Brasil, com a data de 23 de dezembro de
1932. Declara então o Sr. presidente, estar em ordem a ele:-

- ção dos dois diretores , ue tem de servir no quatrienio
1932 a 1936 e os membros do t 'onsell , o Fiscal e seus suplen-
tes pra o primeiro ano e sc -,vidando para escrutinadores os
Srs. Lourival Rebouças e Francisco -Gaivão, suspendendo a
sessão por dez minutos para a confecção das cedulas. Rea-
berta a sessão e :'eita a chamada aoram recolhidos os votos
que, devidamente apurados, deram o seguinte resultado:—
para diretor-presidente, o Sr. Jor.o Americo Machado; para
diretor gerente, o Sr. Alfredo Rebouças; para membros do
Conselho Fiscal, os Srs. Dr, Americo Ourique Maehadc:
Lourival Rebou;as e J. Fabrino; para suplentes, os Srs
Gustavo Sauer, Fre: isco Gaivão e Dr. Raphael Chrysosto-
ino de Oliveira. Proclamado este resultado o Sr. presidente
agaadece a se 1.1( 'e'e e convida os demais eleitos a Lanarem
posse dos seus resnec`Avos cargos o que foi :eito. Usando da
palavra o Sr. J Fn"no Drop , é unanimemente aprovado
pelo Sr. incorporador para a organigação da sociedade.'

Usando da palavra o Sr. Francisco Gaivão propõe que, na
conformidade do § 1° do art. 6° cios estatutos ora aprovados
sejam fixados os honorarios dos diretores em 6 :00e000
anuais para cada um, e os dos membrca do Conselho Fiscal
em 508000 mensais, para cada um, quando, em efetivo exer-
cido do cargo. Posta em discussão o subsequente votação
esta proposta, foi a mesma arovada sem debates e por una-
nimidade de votos. Declara então o Sr. presidente que, pre-
enchidas como se acham todas as formalidades legais, estava
definitivamente constituida a Companhia Exportadora d?.
Carnes e Derivados, com o capital de 100:0008000 dividido
em 1.000 ações .de 1008000 cada urna e J.SSiM ultimados todos
os trabalhos da presente reunia° e, nada mais havendo a
tratar, declara encerrada a assembléa. E. do que se passou,
para que conste, eu Alfredo Rehouças, servindo de secretario,
lavrei a presente ata, que lida e aprovada, vai assinada por
todos os acionistas presentes, sence esta fielmente copiara de
livro respectivo. Rio de Janeiro, 23 de dezembro de a932.

Amerier " 'nur,18 "ar "rocem
ção do Dr. Airerico Ourique Machado, Alfredo Rebouças.—
Pela Companhia Imohiliaria Brasileira, João Amorico Ma- •
chado, Presidente.) 	 D. Alzira de Aguiar Machado, João
Amorico Macharli — Gustavo Sauer. 	 J. Fabrino. — Fran-
cisco Macedo a Fonseca Gaivão. — Lourival Rebouças.

ftradICIEDADZ	 ".& CilliEPESMA"z
RELATORIO DA DIRETORIA

senhores acionistaã — Dando cumprimento ao que deter-
afinam os nossos estatutos, vimos submeter ao vosso exame
e julgamento o nosso relatorio, balanço e contas relativos ao
ano social, finde a 15 do mês corrente.

O resultado obt ido durante o ano, se não foi dos malis
lisonjeiros não deixou todavia de ser compensador uma vez
que se verifica na conta de Lucros e Perdas um lucro de
47:7948800, do qual, aPartados 10% para fundo esp ecial e
10% para fundo de' reserva, conforme preceitua o art. 20
de nossos estatutos, permitirá sem dúvida a distribuição de
um dividendo de 10% sôbre o capital, se a assembléa assim
determinar, ainda em obediencia ao art. 21 dos mesmos
estatutos.

Cumpre-nos acrescentar que no periodo de nossa admi-
nistração nada ocorreu dc; anormal, que seja necessarie trazer
ao vosso conhecimento. Entretanto teremos o maximo prazer
em vos fornecer os esclarecimentos que julgardes imprescin-
diveis sôbre qualquer dos assuntos abrangidos pela nossa
gestão.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1932. — Paulo Lepront
Pinto da Costa, diretor-presidente. — Maria Barbara de Mi-
randa Barbosa, diretora-tesoureira. — José Gonçalves de .91,
diretor-secretário.

BALANÇO ENCEARADO EU 15 DE DEZEMDRO DE 108

(Resumo)

Ativo

•

Moveis e utensilios.	 .	 	 2 :700: 000
Imoveis. 68:0448000
Obras e bemfeitoriaS. 	 	 1:6676400
Gado vaccum. 	 233:691$000
Gado °avelar. 	 5:1858000
Ações caucionadas. 	 30 :0008006
Ações e titulos de credito 	 1:1008000
Caixa 	 ..	 	 87 :7478000
Caixa Economica do Rio de Janeiro 	 108000

Passivo

430:1443400

Capital.	 ,	 .	 .......	 .............. 350:0008000
Caução da Diretoria. 	 30:0008000
Contas correntes. 2:3493600
Fundo especial. 	 4:7798500
Fundo de reserva...... 	 4:7798500
Lucros e perdas. 	 38:2358800

.	 430:1448400

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1932. — João Baptista
Reguaira, contador.



Mostuario . 	
Desenhos
Acionistas
Deposito
Ações caucionadas . 	
Bemfeitorias
Instalações
Maquinismos
Nloveis e utensilios 	
Tesouro Nacional - Caução 	
Apolices
Titules a receber 	
Caixa
Contas correntes - devedores 	
Manufatura
Materia'prima
Contas em liquidação 	
Diversas contas

7:3218940
8:2728800

15:0008000_,
868000

30:0008000
14:0928600
37:0628200

206:3388220
20:8788500
18:0008000

3218000
13:7208290
5:4698530

228:1368500
611308720
66:8368550

130:5808600
43:0228980

906:2708130

Passivo

Capital
	Joaquim Pinto de Magalhãeâ - C/Depósito 	

Titules da divida pública 	
Depósito da diretoria 	
Titules a pagar 	
Contas correntes	 credores 	 .• •
Lucros e perdas 	

.500:0008000 •
167:0008000

4:4548000 •
30:0008000
41:6798150

159:6418080
3:4968200

906:2708130
Em moeda corrente no

banco 	
Em outras especies 	
No Banco do Brasil 	
Em outros Bancos 	

24.272:9428840
106:7058800

36.692:6358566
15:0608363

Predios de propriedade do Banco
Diversas contas

Total do ativo Rs

Passivo
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OCIEDADE ANONIMA REZENDE INDUSTRIALPARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da So-
ciedade Anonima "A Campesina", tendo em vista o resulta
do exame a que procederam no balanço e contas da Diretoria,
relativos ao -ano social, findo a 15 de dezembro corrente,
bem como na escrituração que se encontra em bóa ordeM,
opinam que sejam aprovados, não só o relatorio apresentado,
como o balanço e co tas da Diretoria.

Rio de Jane	 20 de dezembro de 1932. - Emilio Mar-
tins de Sá.	 uzz Pires Leal. - Americo José Jambgiro.

(C - 5.668 - 30-12-1932 - 408800)

THE NATIONAL CITY BAH,K OF NEW YORK

ALANÇO DAS OPE440.5SSÀNA PRAÇA Do-Moita JANEIRO, EM 24 DE
DEZEMBRO DE 1932

Ativo

Letras descontadas
Letras e efeitos a receber por c/propriá

do exterior
Letras e efeitos a receber por c/propwia

do interior
Letras e Aleitas a receber em cobrança do

exterior
Letras e efeitos a recebei' em cobranca do

interior
Valores em liquidação 	
Emprestimos em contas correntes 	
Valores caucionados . 	
Valores depositados
Agencias e filiais no exterior 	
Agencias e filiais no interior 	
Correspondentes do exterior 	
Correspondentes do interior 	
Titules e fundos pertencentes ao banco 	
Caixa:

14.555:3528384

2.491:7228000

515:6668200

15.614:8968000

19.290:2288992
1.489:3378863

31.494:1598463
.29.866:4218110
63.567:9158880
7.356:0948064
6.070:1858945

373:2778130
2.673:2088497

91;5:7348500

BALANÇO GERAL, ENCERRADO EM 30 DE J11›.Z110 DE 193

Ativo

Rezende, 30 de junho de 1932. - Joaquim Pinto de Ma- ,

calluies, presidente. - A. Ribeiro. - (Assinatura ilegivel).,
61.087:3148569

2.839:168$50b
4(36:1058255.

AZMW;STBAÇÃTAW=CONTA~LUCB,US S PERDAS

Débito

Capital para o Brasil..	 9 .000 :0008000
Capital para outras fi-

liais . 	 	 4.550:0008000

Capital para o Rio de Janeiro 	
Depósito em conta corrente com juros...
Depósito em conta corrente limitada 	
Depósito em conta corrente sem juros 	
Depósito a prazo fixo 	
Depósito em conta de cobrança do exte-

rior
Depósito em conta de cobrança. do inte-

rior
Til.ulos em caução e em depósito 	
Caixa Matriz
Agencias e filiais no exterior 	 ...
Agencias e filiais no interior 	
Correspondentes do exterior 	
Correspondentes do interior 	
Letras a pagar 	
Lucros e perdas 	
Letras re-descontadas no exterior 	
Diversas contas

Total do passivo Rs

260.746:818$382

4.456:0008000
16.853:6678932
15.111:9278790
77.307:0628817

1.385:0898100

38:4868806

51:7718500
128.339:4628012

10.083:1048174
546:4038331

1.065:9528777
148:6128777
564:1578106

1.855:1748196
1..071:7538030
1.586:1218500

288:0718540

260.746:8188382

41 Contas correntes . 	 	 543$?00
a Alugueis	 2:2008100
a Carretos e fretes 	 	 7:6218400
a Mão de obra 	  76:476900
h. 11onorarios	 26:4008000
a Seguros	 1 :8488700
a Gastos de produção 	 	 3:1598100
a Seles de consumo 	 	 3 :3548700
a Abatimentos	 6:4148593
a Despesas de cobrança 	 .	 2:260900
a ()omissões	 	  13:6928000
a Juros e descontos 	  18:8288920
a Despesas gerais	 	  48:3828700

Saldo anterior 	 	 5:3948547
Saldo que passa para o

exercicio 'seguinte . 	 3:4968200	 8:8908747;

220:0708360

Crédito

Manufatura:

Lucro verificado nesta conta 	

211:179861$

220:0708360

S. E. ou O. - The National City Bank of New York.
M. E. Squires, gerente. - Curt Lei binger, contador.

(C-5.893-29-12-32-66$300)

Rezende, 30 de junho de 1932. - Joaquim Pinto de MaJ4
galhães, presidente. - A. Ribeiro. -- (Assinatura ilegivel),

(C-6. 026-29-12-32-63$000X
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ARRIA BRASILEIRA DE ELETRI-
DADE SIEMENS-SCRUCKERT SIA

Rio de Janeiro
ANÚNCIOS

Casa Bancaria do Comércio e Indús-
tria do Rio de Janeiro

SOCIEDADE ANONIMA

BELATORIG DA DIRETORIA A SER APRESEN-
(rj.~......~-ASS'EMIMAeA GERAL DOS SE-

ND ORES *ACIONISTAS EM 3í DE DEZEM-
BRO DE 1932

Srs. acionistas — Em obediencia
prescrições dos nossos Estatutos, vimos
hoje á vossa presença par submeter á
vossa aprovação o nosso relatorio sobre
o último periodo administrativo, que
terminou em 31 de maio deste ano.

Tombem o exercicio findo era com-
pletamente dominado pela crise mun-
dial que sem indícios de melhoras as-
soberba os nossos negocios. A diminui-
ção de negocios realisados como Lambem
a prorrogação de titules vencidos e a
insolvabilidade de uma serie de devedo-
res foram os principais motivos que in-
fluirám de maneira desastrosa no re-
sultado negativo do período passado.

Chamamos ainda . a vossa atenção so-
bre o balanço junto com seus anexos,
que informam a VV. SS. . minuciosa-
mente sobre as operações do periodo
social, terminado em 31 de maio de
1982.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de
.1932. — Curt von Preuschen, diretor.
—.Arthur Schwan, procurador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do
Conselho Fiscal da Companhia Brasilei-
ra do Electricidade Siemens-Schuckert
S. A., tendo examinado o balanço fe-

• chado em 31 de maio de 1932, e confe-
rido com os documentos existentes no
arquivo e a escrituração da Companhia,
são de parecer que as contas da Direto-
ria devem ser aprovadas.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de
1932. — Alexandre Bueken. — Henri-
que Bettex. — Dr. Hugo Dunshee de
Abranches •

96,11mammukg, p4 31 DE MAIO DE 1932
'	 Ativo

Mobilias, utensilios e.
máquinas para o uso

,: proprio.	 —
Mercadorias. ... 	  5.164 :4889314
Consignações. 	 707:0198300
Devedores,	 . 	  15.945:0958735
Valores disponiveis. 	 1.514:4258568
Contas transitorias. .• • 4.842:3298851
Perdas.	 243:687$016

28.417:0458784

passivcp

Capita/. .. 	  1.000:0009000
Corda de reserva. 	 	 300:0008000
Credores.	 	  19.398:9738932
Cons ignações	 707:0198300
Contas transitorias. 	 7.011:0528552

28.417 :0458784

s, E. &, O. — Rio de Janeiro, 31 de
maio de 1932 — 28 de dezembro de
W2. — C. von Preuschen, diretor.—

Gerlach, contador.

(C. 6.0) — 29-12-32 — 61$200).

Companhia Nacional de Navegação
Costeira

JUROS DE "DEBENTURES"

Do dia 2 de janeiro de 1933: em diante.
pagam-se, na sede desta companhia, á
avenida Rodrigues Alves /is. 303/331,
sobrado, os juros de seu emprestimo, re-
lativos ao segundo semestre de 1932, á
razão de 78000 por debentures.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1932.
°sumido Jacinilio, diretor-presideete.

(C-5.651-26-12-32-408800-5 veze)

Cooperativa Geral do Brasil

RUA JULIO DO CARMO NS. 76 E 78 —
PRAÇA 11 DE JUNHO

De ordem do Sr. presidente, convoco
os Srs. acionistas a se reunirem em as-
sembléa geral ordinaria, no dia 30 do
corrente, ás t8 horas, para eleição da
administração que deverá dirigir os des-
tinos sociais, de 1 de janeiro de 1933 a
31 de dezembro de 1937, bem assim to-
mar conhecimento e julgar das contas e
atos da administração desde 1 de de-
zembro de 1927 até 29 do corrente mós.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1932.
— José .flicob Müller, secretário

(C-5.874-27-12-32-308600-3 vezes)

Club Ginastico Português

CONSELHO DELIBERATIVO

SEGUNDA covocAçÃo

De acôrdo com o art. 26 dos estatutos,
convido os Srs. membros do Conselho
Deliberativo a se reunirem em sessão
extraordinaria (segunda convocação), ás
21 horas do dia 30 do corrente, na sedo
social, á rua Buenos Aires n. 281, para
a seguinte ordem do dia:

Utilidade pública e historico do club.
(C-5.886-27-12-32--218400-3 vezes)

A' Praça

JOSE' TEIXEIRA DA SILVA declara á
praça e a quem interessar possa, que,
vendeu aos Srs. CORAGEM & FREITAS, o
seu estabelecimento de restaurante, de-
nominado Gruta Baiana, sito á rua Vis-
conde de Rio Branco n. 61, livre s e°des-
embaraçado de todo e qualquer onus ou
responsabilidade., Quem se julgar cre-
dor ou qualquer outro direito sôbre o es-
tabelecimento ora vendido, queira apre-
sentar suas contas ou reclamação dentro
do prazo de 15 dias, contados desta data,
passado a qual não poderão OS adqui-
rentes sujeitar o estabelecimento ora
adquirido a qualquer divida ou embaraço.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1932.
— José Teixeira da Siam.

Confirmámos. — Coragem & Freitas.
(C-6.017-27-12-32-422800-3 vezes)

A diretoria convoca os acionistas da
Sociedade Anonima Casa Bancaria do
COMérül0 e Industrio do Rio de Janeiro,
domiciliado á rua da Alfandega, n. 30,
nesta cidade, para uma assembléa extra-
ordinaria, mie se realizará no dia 2 de
janeiro de 193, na sede da sociedade, ás
16 horas, afim de deliberarem sôbre a
mudança do nome de Casa Bancaria para
Banco, em obediencia ao art. 70 do de-
creto n. 14.728, de 16 de março de
1921, paragrafo unico, nos termos do des-
pacho do Exmo Sr. ministro da Fazenda,
bem como sôbre a creação do cargo de
diretor-presidente.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1932.
— Eduardo Góes Trindade.

(C-6.019-27-12-32-498000-3 vezes)

JUROS DAS OBRIGAÇÕES AO PORTADOR

(Debentures), 8 %, série A

Na série desta sociedade, á rua do Ou-
vidor n. 90, nesta Capital, será pago, u.
partir de 3 de janeiro de 1933 (por ser o
dia 2 feriado bancario) o coupon n. 7
dessas obrigações, correspondente ao tri-
mestre a vencer-se a 30 do corrente.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1932.
— A diretoria.

(C-6.022-28-12-32-338000-3 vezes)

Botafogo Football Club

De ordem do Sr .presidente, convoco
os senhores membros do Conselho Deli-
berativo para se reunirem em sessão or-
dinaria, em primeira convocação, no pro-
ximo dia 3 de janeiro de 1933, na sede
do club, ás 21 horas, para, na conformi-
dade do disposto na alinea b do art. 27
dos estatutos, atualmente em vigor, .deli-
berarem sôbre a seguinte

Ordem do di.

a) eleição da diretoria e da comissão
fiscal paar o quatrienio 1933-1936;

b) interesses sociais.
Sendo esta a primeira convocação, o

conselho só se constituirá, na fórma do
art. 25, com a presença da maioria abso-
luta de seus membros.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1932.
— Henrique Carlos Meyer, 1° secretário.

(C-5.656-26-12-32-458900-3 vezes)

Companhia Aliança Agricola

Os Srs. acionistas desta companhia sao
convidados a se reunir no dia 31 do
corrente, ás 14 horas, na rua Theophilo
Ottoni n. 69, em assembléa geral ui...fi-
naria, para aprovação de contas do exer-
cicio de 1931 e eleição do conselho fiscal.

}tio de Janeiro, 17 de dezembro de 1932.
-- A diretoria.

(C-5.841-19-12,32--18$400-2 vezes)

"Lar Brasileiro"

ASSOCIAÇÃO DE CRÉDITO HIPO-
TECÁRIO
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Usequinhia Retas do Rio de Janeiro

• ASSEMMA GERAL ORDINARIA

SÃO convidados . os. senhores acionis-
tas da Cehnpanhia 'Docas do Rio de Ja-
neiro.,' , a se .reunirem, na séde social da
ertripanhia,' á 'praça Mauã n. '7 (19°' pa-
vimento). • ás 14. horas *do dia 31 de de-
zembro proiirno !Muro, afim 'de trata-
reni, e' resolverem . Sôbne 'as seguintes ma-
terias:	 •	 "	 ' •

a), , discussão e aProvação das contas e
át-os da' diretoria, relativos ao exercicio
de'1931; • •	 •	 ' •	 .

1 h) eleieão di diretoria,, membros do
conselho fiscal e suPlentes:

Acham-se á disposição dos senhorea
acionistas os d.ociimentos' de que trata .0
art. 147 do decreto n. 434, de 4' de ju-
lho de 1891:	 • ".	 • *

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1932.	 diretoria.	 .
(C-5.03930-11,42-428800-3 . vezes)

••	 DèClaração •-	 .	 -	 •	 •O abaixo .assinado;• filho • 'legitimo de
PranCiseode .. Assis Pinheiro Junior e
D. Alice .da Rocha , Pinheiro, natural da
cidade.. de Cataguazes; Estado de Minas
Gerais, declara para . iodes os fins . e efei-
tos de direito qu.e a partir desta publica-

Manio da Rocha Pi-
,nhljrci e não mais, simplesmente, Mario

'	 ,	 ••	 •	 •

	

=	 .	 .	 .
:Rio	 •Janeiro. 14*.de .deiembro de 1932.

da Rocha Pinheiro.. . 	 •
(C,-5.820,--14-12-32-248500-3 vezes)

. A'.. Praça •.	 .
peclarp .iltje vendi . ao. Sr. Antonio Joz.e

da o mei.O . ariiiiiierri'do sêcos e Me.-
lhados,. denoininado ."Armazem • Cacham-
br,, sito á. rua Cachambi n. 264, livre
e desembaraçado d.e ,todo, e qualquer

("14.11:os n‘-'ide a quem se julgar credor ou
prejudicado, se. apresentar no, prazo de
tris . dias, para 'reclamar h . que fôr de

:	 .
Rio de Janeiro...27 de, dezembro de 1932.

—.:Agonio•,dç ,Oliveira Costa. .
4. • —	 ,

De ardo. — Antonio* José da Silva.
vezea)

• Aviso
A, Companhia de . Navegação Lloyd

Brasileiro avisa , a *quem interessar possa
que'i firma Augusto Constante* Comp.,
estabelecida,á .rua Acre n. 55, nesta ci-
dade,;.corroniicou ter-se extraviado o co-
nhecimento n. 73' de Manáus pára o Rio,
no,vapor,Smitareno .vg.-rn.*n. 220-i., en-
trado . riste. Porto eni 19 de • dármbro

relatiVo' w 340 amarrados' de ta-
13.ó •is'danedio':coin . à Marca Steiner, em-
barcados por. Eduardo Pereira Si Irmão e.
consignados 'ã Orefein•.

Si; rientiprria -reelarnaç.ão fôr a.presen-
toda dentrOdo4razo • do 1° • art. 9° do
denreto n....19. •,473. de 193,1, será a carga.
entireketie.hO Potificante; independente do
conhecimento., .

.	 'de janeiro, 29 de dezembro de 1932.
' pela . :Cornpanhiii de Navegação Lloyd

Brasileiro,'Guido de	 Bez;i,seere-
tário* . geral, : intenino. . •
„(G.-4029. 29 •-12 .-32=40$400-,-3 vezes)

A nova diretoria do Light Trafego
F. C.

Realizou-se no dia 17 do corrente, na
séde deste club, á avenida 28 de Setem-
bro n. 380, sobrado, a assembléa geral
pára a eleição da nova diretoria, que di-
rigirá os destinos dc club no ano social
1932 a 1933, sendo eleita a seguinte dire-
toria:

Presidente, João de Freitas Lopes;
Vice-presidente, Dr. Henrique V.

Santos;
1° secretário, Humberto Constantino

Guedes;
2° secretário, José Loureiro;
1° tesoureiro, Antonio Antunes;
'2° tesoureiro, Antonio Guimarães;
1? procurador, F:ancisco Marques Ga-

bão
2° procurador, Julio Rodrigues;
Diretor sportivo, Clemente Alves;
1° suplente, Casemiro Ricardo Bravo;
2° suplente, Antonio C. Gonçalves.

(C-5.891-29-12-32-128200)

Sul America Capitalizaçã(

TITULO EXTRAVIADO

Tendo se extraviado o titulo n. 109.858,
combinação Z A 8, premio unico, da Sul
Amei-ira Capitalização, declara esta, para
os efeitos de direito, que vai emitir se-
gunda via, ficando a primeira nula e sem
valor algum. — A diretoria.

(C—G.032-29-12-32-7,5100)

União dos Funcionarios Públicos

ASSE:CRUA CERAL EXTLAORDINARIA

Segundacconvocação

N5n tendo comparecido os socios em
número legal para a assembléa convocada
para o dia 30 de dezembro passado, são
novamente convidados os senhores socios
quites para a assembléa geral extraordi-
naria, a realizar-se no proximo dia 3 de
janeiro, na séde social, á rua Buenos
Aires n, 25-1° andar, ás 17 horas, afim
de resolverem Abro, um *acrescimo a um
dos artigos dos estatutos.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1932.
— A di,e(oria.

(C- -5.889-29-12-32--9$200)

Gremio dos Funcionarios Públicos

• soc. mu, DE BENEFICENCIA

ASSEMBLÉA GERAL EXTFtAORDINARIA

Segunda e última convocação

De adirei° com o art. 45 dos estatutos,
convido os Srs. socios . quites a se reu-
nirem -no dia 30, ás 14 horas, na sede soL
cial, á rua Buenos Aires n. 44, 3°, para
eleição da comissão de contas.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1932.
— Linbtia Serra, presidente.

(C-5 .890-29-12-32-7$100)

Companhia Industrial Santa Fé

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Terceira convocação

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléa geral extraordi-
naria, no dia 4 de janeiro de 1933, ás 14
horas, na séde desta companhia, no
morro de Santo Antonio, desta cidade,
afim de deliberarem sôbre a substituição
de diretores.

Ficam suspensas as transferencias de
ações até a data supracitada.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1932.
— O conselho fiscal.

(C-6.025-29-12-32-30$600-3 vezes)

Agencia União S. A.
São convidados os Srs. subscritores do

capital social para a assembléa geral de
constituição definitiva da sociedade, a se
realizar no dia 31 do corrente, ás 15 ho-
ras, em sua séde, á rua da Quitanda nú-
mero 14, 1° andar.

(C-5.892-29-12-32-48100)

A' Praça.
Thomaz da Silva & Comp. comunicam

que por falecimento - do seu socio Alvaro
Costa, cujos herdeiros foram pagos, con-
forme quitação dada em Juizo na 5' Vara
Civil, alteraram seu contrato, devida-
mente registrado e arquivado na
MM. Junta Comercial, elevando seu ca-
pital social e continuando sob a mesma
razão de

THOMAZ DA SILVA a COMPANHIA

com os demais socios Francisco Xavier
Ramos Tozer, João Antonio da Cunha e
Manoel Thomaz da Silva Leal, todos so-
lidarios.

Rio de Janeiro, 29 de Jèzembro de 1932.
— Thomaz da Silva & Comp.

—
Reconheça a firma de Thomaz da Silva

& Comp.
Rio, 29 de dezembro de . 1932. Em tes-

temunho (estava o sinal público) da ver_
dade. — Francisco Antonio Machado, ta-.
babão.

(C-5.895-29-12-32-198400)

sociedade Anonima Comercial
e Industrial "Irapuá"

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em assambléa geral extra-
ordinaria, no dia 4 de janeiro preximo
futuro, na séde social, á rua São Pedro
n. 62, 1°, afim de debberarern Obre a li-
quidação da mesma sociedade.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1932.
— A diretoria.

(C-6.024-29-12-32-88200)

Companhia Nacional de Grandes
Hotels

Do dia 2 de janeiro de 1933 em diante,
paga-se, no escritorio da companhia, á
praça Floriano ns. :31/39, 2° andar, o di-
videndo relativo ao 2° semestre de 1932, á
razão de 12 % ao ano.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1932.
— A (diretoria.

(C-6. 027-29-12-32-78100)
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